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IV - SOCIEDADES POLÍTICAS: SEU PENSAMENTO

Antônio 
eram 
De- 
NOVO

Para o estudo do pensamento político das pes^ 
soas, grupos sociais e profissionais que se engajavam nas 
diversas Sociedades Políticas paulistas consultamos, além 
da bibliografia secundária, várias fontes como documentos’ 
de origem oficial, manuscritos e os jornais da época, liga 
dos aos respectivos agrupamentos políticos ou,diretamente, 
às associações políticas. Periódicos e jornais tinham uma 
função significativa e importante na formação da opinião pú 
blica, na divulgação das idéias filosóficas e políticas e 
notícias políticas nacionais e internacionais, manifestan
do não somente as suas opiniões, tomadas de posição e deci 
sões sobre questões políticas atuais, mas também revelando 
as idéias fundamentais e comuns que deram ao respectivo gru 
po político a sua unidade e coesão interna. Em relação à 
•'Sociedade dos Defensores" e à "Socidade Federal" podemos 
ressaltar a dificuldade de encontrar uma coerência nas suas 
idéias sobre economia, sociedade e política. Naturalmente 
salientamos mais o conjunto das idéias que unia o " parti
do " e menos as em que havia discordância.

Como porta-vozes do "partido moderado" que 
se identificava com pensamento e atuação das "Sociedades De 
fensoras", podemos indicar alguns jornais paulistas: 0 FA
ROL PAULISTANO, divulgador do movimento das "Sodiedades dos 
Defensores" no interior da Província de São Paulo, cujo Re 
dator, José da Costa Carvalho, e os colaboradores 
Mariano de Azevedo Marques, Carlos Carneiro de Campos 
membros do le Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 
fensores" da cidade de São Paulo. Outro jornal era o 
FAROL PAULISTANO que juntamente com o CORREIO PAULISTANO e 
0 FEDERALISTA defendiam de uma maneira geral a política do
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partido moderado, nos anos de 1831 a 1835. Falta ainda men 
cionar 0 PAULISTA que elogiou, em outubro de 1831, a atua
ção das "Sociedades Defensoras" nas vilas do interior &Pro 
víncia de São Paulo e na Capital do Império, lamentando o 
enfraquecimento e desaparecimento da mesma na cidade de São 
Paulo(1). Os jornais do Rio que defendiam o "partido mode
rado" eram: A AURORA FLUMINENSE, 0 NACIONAL, 0 INDEPENDENTE 
0 REPUBLICO e 0 HOMEM E A AMERICA. Os jornais que mais se 
identificavam com o pensamento político da "Sociedade Defen 
sora" eram A AURORA FLUMINENSE, cujo Redator, Evaristo F.da 
Veiga, era em 1831 até 1835, seu primeiro secretário; 0 RE
PUBLICO, cujo Redator, Antônio Borges da Fonseca, era o pri 
meiro Presidente da "Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro, 
e publicou de maio a junho de 831, no seu jornal, as atas e 
discussões das sessões da Sociedade, e, 0 HOMEM E A AMERICA, 
periódico da "Sociedade Defensora" da Capital do Imério(2), 
Os jornais que se diziam "exaltados"(3) e se identificaram

(1) 0 PAULISTA, n9 25, do dia 18/12.
(2) A AURORA FLUMINENSE e 0 HOMEM E A AMERICA se orientavam, 

nas suas explicações sobre a situação política de S.Pau
lo nos jornais moderados naulistas, especialmente o FA
ROL PAULISTANO, 0 NOVO FAROL PAULISTANO e 0 FEDERALISTA. 
Transcreveram muitas vezes artigos inteiros.

(3) Conforme duas publicações sobre os "liberais moderados", 
na França, as expressões "exaltados", "radicais" e "exa
gerados" eram usadas na Europa ocidental e central intei 
ra, no início do século XIX, para denominar a ala radi - 
cal do liberalismo europeu - WEIL,Georg - Histoire du par 
ti républicain em France.ParistM.Riviòre,1949. e KAYSER, 
Jacques - Les grandes batailles du radicalisme:1820/1901. 
Paris.M.Rivière, 1962. Este último autor, citando o jor 
nal francês La Gazette de France do dia 17 de fevereiro” 
de 1820 enumera os seguintes grupos radicais: "Les radi- 
caux d'Inglaterre, les jacobins français, les patriotes 
de Cadix, les nivellurs d'Allemagne, les carbonari d'Ita 
lie....c’est 1'anarchie...le mal est international"(p.97. 
0 mesmo jornal tratou desses "liberais radicais" já num 
número anterior, também transcrito pelo mesmo autor( dia 
13/2/20): "La hache des radicaux anglais esta la Eiêfne que 
celle des jacobins français^ droits de 1 'homme,ce-tte thé 
orie met en peril les interêts acquis, les inégalités dê 
conditions, les propriétes hereditaires ou inidividuel]es les formes.sous lesquels vivent les nations"....les radi 
caux de....c’est n'est pas pour la liberté qu'ils tra- 
vaillent...c'est contre la propriété qu'ils travaillent' 
c'est le desordre, c'est 1'anarchie"... Os exaltados se
ja do Rio de Janeiro seja de São Paulo se comparavam, de 
vez em quando com os Montagnards da Revolução Francesa .En 
Portugal, parece-nos, seria o "liberalismo setembrista”a 
tendência liberal com mais semelhança com o liberalismo ' 
exaltado brasileiro. 0 liberalismo setembrista português 
teve nos militares e nos artesãos os seus partidários.



-210-

(4) Não conseguimos localizar,e,consequentemnnte,consultar A VOZ PAULISTANA e 0 MONITOR DA VERDADE.Conhecemos a £ 
pinião e o pensamento político desses jornais somente 
através de artigos de outros jornais,como o FAROL PAU
LISTANO, 0 NOVO F.PAULISTANO e o OBSERV.CONSTITUCIONAL.

(5) 0 OBSERV.CONST. n2158,de 27/6/31,comenta um artigo da 
AUR.FLUM.que afirmou que,no interior da Prov.de S.Pau
lo, o nS das assinaturas para o OBSERV.diminuiu muito.(6) CALOGERAS,Pandiá -A política externa do Império-Rio de

Jane iro,Imprensa Nacional,1927 -vol.III, p 79/10.
(7) CALM0N,Pedro -História do Brasil -Sãe Paulo,Editora Na

cional, 1947, vol. I\, p.268
(8) CHAGAS,Paulo P. -Teófilo Otoni, ministro do povo -R.de

Jane iro,Valverde,1943, p.o5.
(9) Idem, loc.cit.
(10) CUNHA,Euclides da-A margem da História-4a ed,Porto, Char

dron,1927,p•255•

com a "Sociedade Federal" da cidade de São Paulo, eram 0 
OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, A VOZ PAULISTANA e 0 MONITOR DA 
VERDADE(4)• Nox$io de Janeiro, sobretudo a NOVA LUZ BRA
SILEIRA defendeu a opinião dos "liberais exaltados". Os 
jóridaÈs dos "liberais exaltados" paulistas não consegui
ram ampliar o seu ‘raio de ação e influência muito além 
do perímetro urbano de São Paulo(5), pois, como já vimos, 
todos os sócios da "Sociedade Federal" da cádade de São 
Paulo, eram pessoas que exerceram atividades urbanas: es
tudantes, professores, militares e funcionários públicos, 
entre os quais muitos padres.
1. 0 Pensamento Político das "Sociedades Defensoras".

Diversos autores procuravam definir o pensa 
mento, a atitude e o procedimento político dos liberaismo 
derados. Pandiá Calógeras escreve que eles "frearama tem 
po o movimento revolucionário para impedir desintegrações 
e abusos"(6). Uma descrição semelhante encontramos na o- 
bra de Calmón que, por causa dessa atitude, os chama " o 
partido democrático da ordem "(7). Teófilo Otoni não di
fere muito dessas colocações, acusando os liberais modera 
dos de terem "desfigurado a revolução do 7 de abril numa 
journée des dupes"(8). 0 movimento teria sido projetado 
por "homens de idéias liberais muito avançadas,jurado so
bre o sangue dos Canecas e dos Ratcliffs e teria sido por 
0 estabelecimento do governo do povo por si mesmo, na sig 
nificação mais lata da palavra"(9). Euclides da Cunha, 
chamando-os de "liberais monárquicos", enfatizou asuaneu 
tralidade e não-participação na luta nos dias anteriores' 
a 7 de abril e ressaltou o merecimento de terem salvo o 
país dos "dois perigos extremos que se fronteavam: a Repú 
blica prematura e o Absolutismo revivente"(10). Como se

Prov.de
R.de
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Esse projeto, porém, é, como explica o mes- 
resultado de concessões dos exaltados e modera

, nota, de maneira geral, os autores concordam entre si. Nu
ma definição mais detalhada encontramos na obra de Alfredo 
Valladão, Da Aclamação à maioridade (1822-1840), que, por 
sua vez, se baseou na obra de Moreira de Azevedo. Ele afir 
ma que o partido moderado queria "que o progresso g- mudan 
Ças^na ordem social marchassem de acordo com o progresso da 
inteligência e civilização; que as Reformas a fim de perma 
necerem fossem operadas lentamente e pelos meios legais.Es^ 
forçava-se a estabelecer o culto da legalidade, a economia 
e substituição do regime civil ao militar, a concessão de 
Reformas constitucionais e legislativas, exigidas pela opi 
nião pública e porfiava por sustentar a monarquia, cercada 
por instituições republicanas"(11).

De outros autores que escreveram sobre o Pe_ 
riodo Regencial não recebemos informações mais detalhadas- 
(12).

(11) VALLADKO, po. cit. p.55
(12) VARELA,Alfredo -Hist.da Grande Revolução:Vol.III,p.49, 

"Evaristo não queria o levante de 31.Aceitou-o unica
mente como uma fatalidade^iniludível: como uma tremen 
da imposição das circunstâncias. Tudo fez para restrin 
gir o movimento".FAZENDA,José Vieira-op.cit,p.45: "Os moderados no in
tuito de salvar os princípios estatuídos buscavam con 
servar a monarquia representativa e,com ela,as liber
dades públicas de caordo com a ordem e progresso".

(13) BRASILIENSE - op. cit. p. 10
(14) Idem, op. cit. p. 8

Qual foi o projeto das Reformas da Constitu 
ição, eleborado pelos liberais moderados, e, portanto, ex
pressão do seu pensamento? Américo Brasiliense, para quem 
esse projeto do dia 13 de outubro de 1831, significa o iní 
cio do futuro partido liberal, nos dá os seguintes pontos 
básicos: "Monaquia Federal, extinção do Poder Moderador, e 
leição bienal da Câmara dos Deputados, Senado eletivo e tem 
porário, supressão do Conselho do Estado, Assembléias Le
gislativas Provinciais com 2 Câmaras e Intendentes nos mu
nicípios sendo estes o mesmo que o Presidente nas Provín
cias" (13) •

mo autor, o 
dos "para evitar que novas desordens nascessem da desharmo 
nia que reinava, e dificultassem a realização das Refor
mas" (14). Portanto não podemos identificar totalmente es
se programa como o pensamento político dos liberais modera 
dos.
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f ins

30/9/

22/9/31, respect.

(15)0 partido moderado e exaltado existiram já desde
113 e 119,de 18,

Voltemos a época estudada, para, ouvindo a 
opinião, as explicações e acusações dos seus opositores e 
adversários políticos, entender melhor o pensamento políti 
co dos moderados.

Antes daábdicação de Dom Pedro(15), os li
berais exaltados do Rio de Janeiro acusavam os liberais mc> 
derados agrupados ao redor de 0 FAROL PAULISTANO e os lib£ 
rais do Rio, partidários da AURORA FLUMINENSE, de não te
rem aderido às "exigências das Reformas federativas Cons 
tituição"(16) e de não "estar a favor da soberania nacio- 
nal"(17).

de 1830. Veja-se p.22í deste estudo.
(16) A NOVA LUZ BRASILEIRA, n^s. 111, 112, 

21, 25/1 e 15/2/31, respeotivamente.
(17) Idem, n^ 113, de 25.1.31(18) Idem, nes. 143, 146, 149, 150, 153 e 156, de 27/5,11/6, 

25/6, 2/7, 13/7 e 30/7/31, respeotivamente.
0 EXALTADO n?s, 3 e 5 de 27/8 e 10/9/31, respect.
0 JURUJUBA DOS FARROUPILHAS, n?s 4 e 7, de 19/9 e 
31, respect.(19) A NOVA LUZ BRASILEIRA, n$s 141, 142, 146 e 150, de20/5, 
24/5, 11/6 e 2/7/31, respect.

(20) Idem, n«s. 141, 143, 146 e 158, de 20/5, 27/5, 11/6, e 
6/8/31, respect.(21) Idem, n2s. 159, 173, 174 e 175, de 13/8, 22/9, 24/9, e 
27/9/31, respect.(22) Idem, ne 177, de 4/10/31.

(23) Idem, n2 173, de 22/9/31.
(24) Idem, n^ 145 e 146, de 8 e 11/6/31, respect.
(25) Idem, n^s. 150, 156 e 158,de 2,30/7 e 6/8/31 respect.

0 JURUJUBA DOS FARROUPILHAS n^ 2, de 12/9/31.(26) Idem, n^ 2 de 12/9/31
A NOVA LUZ BRASILEIRA, n' 156 de 30/7/3-.

(27) Idem, nSs.156 e 173, de 30/7 e 22/9/31, respect.
(28) Idem, ne 147 de 17/6/31.

Após a abdicação, as críticas se tornaram’ 
mais veementes e severas. Os liberais moderados paulistas, 
chamados "Farolenses" são acusados pelos liberais exalta
dos de serem "liberais aristocrátas"(18) retrógrados(19) e 
estacionários(20). Em vez de aderirem "à liberdade ameri 
cana"(21) seguem "opiniões retógradas aristocráticas euro- 
péias"(22). Sendo "anglo-maníacos(23), imitadores da "in
fame aristocracia inglesa"(24) e "ligados aos infernais ga 
binetes da Europa da Santa Aliança"(25), especialmente Lon 
dres(26), querem vender o Brc.sil aos ricos capitalistas da 
Europa(27), não promovendo a verdadeira liberdade e Inde
pendência do Brasil. Elogiando, ainda depois da abdica
ção de Dom Pedro I, a "liberdade aristocrática"(28), voei-
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e

de 9 e 13/5/31, respect.

"LEIRA, ne 147, de 17/6/31. 
de 9/7/31.i e 159,de 2/7 e 13/8/31, respect, 
13/7,<31.

de j

(29) A NOVA LUZ BRASILEIRA
(30) Idem, n9 152,
(31) Idem, n^s. 150 e 159,, de 2/7
(32) Idem, n2 ,de 13/7/31.
(33) Idem, ne 147, de 15/6/31.
(34) Idem, nQ 154, de 20/7/31 e n2 147, de 15/6/31.
(35) Idem, n2 147, de 15/6/31.
(36) Veja-se as considerações sobre a exigencia do FATEOZIM 

NACIONAL, p.l^ deste estudo.
(37) Idcm - loc. cit,
(38) Uma dependôncia era alara: 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL 

foi imprimido na Tipografia de 0 FAROL PAULISTANO.
0 fato de os redatores de 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL 
serem estudantes, os professores representantes de 0FA ROL PAULISTANO.. j. . ~ ”
Dependência económica parece que não...

(39) 0 OBSERV.CONSTIT.nSs. 145,170 e 171,de 29/4 e 12/19/8/ 
31, respectivamente,0 PAULISTA n9 24, de 5/12/31.

(40) 0 FAROL PAULISTANO ne W- 
0 OBSERV. OONST.

(41) Idem, 11^3.145,170 e 171, le 29/4, 12 e 19/8/31,respect.
(42) 0 PAULISTA n? 24, de 5/12/31.
(43) Idem, loc. cit.(44) 0 OBSERV.CONST. nSs.148, 149,

feraram freneticamente contra a federação e os Federalis — 
tas(29). Os liberais moderados paulistas são nada ma is que 
"representantes da maldita"(30) e da "reles aristocracia bra 
sileira"(31)> representatnes da "baixa oligarquia oklocrá- 
tica, oligarquia de lee-gates que quer grimpar na Provín-, •.Eles propuseram a "Monarquia Federativa" cia de São Paulo e èm todo o Tmpárió"’(33Ve~õ^tras’"refor
mas federativas"(34) acenas para evitar a "República Fede- 
rativa"(35). Os liberais moderados paulistas estariam in
teressados em algumas modificações políticas mas não em mu 
danças sociais e económicas(36), estariam interessados na 
liberdade e prosperidade, mas não na igualdade(37).

Os liberais exaltados paulistas eram menos 
radicais para com os moderados. De um lado, podemos afir
mar isso, porque dependiam dos moderados(38), de outro la
do, notamos que as contradições sociais existentes não e- 
ram conscientemente vividas.

Repetindo grande parte das opiniões dos seus 
correligionários do Rio de Janeiro, chamam os moderados de 
"estagionários e retrógrados"(39) e "anti-republicanoá*(40): 
Criticaram o fato de, ainda depois da abdicação de Dom Pe
dro I, não terem adrrido à idéia da "Federação" e das "Re
formas da Constituição"(41), de perseguir o "partido Naci£ 
nal"(42) e de classificá-lo de "anarquista"(43). Seguindo 
ao pensamento europeu, se opuseram "à liberdade americana" 
(44). As críticas do "partido Caramuru" outro oponente po
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lítico não diferiu muito das dos "liberais exaltados".

Além de acusar aos moderados de serem respon 
sáveis pela situação económica calamitosa(45) e de terem a- 
derido às Reformas Constitucionais mais por "interesses par 
ticularos e peculiares"(46) do que por "convicção política" 
(47),. critierram o fato de terem aniquilado o exército bra
sileiro garantia da unidade e integridade do Brasil(48)e de 
promoverem o "desmantelamento do Império’Brasileiro(49), de 
terem demitido empregados públicos por causa das suas con
vicções políticas(50), e, de não atentarem à realidade bra
sileira mas seguirem cegamente modelos políticos da Ingla
terra. A Monarquia Federativa, pretendia polos liberais mo 
derados era, na opinião dos Caramurus, não um progresso,mas 
um retrocesso a um tipo de feudalismo(51). Antes de vermos 
se estas críticas, salve a linguagem, são justificadas, e 
quais os pontos básicos do pensamento político dos "modera
dos", colhido dos seus próprios jornais e de documentos ma
nuscritos da época, ressaltamos mais uma opinião frequente
mente encontrada: os "liberais moderados" se identificavam

(45) 0 CARAMURU n9s.3, 6 © 11, dc 10, 12 e 21/3/32,respect.
(46) Idem n9 4, de 14/3/32: "Os moderados queriam governar, 

rendas empregos e mando; hoje formam um monopólio dos 
empregos...".
Idem, n9s. 1 e 6, de 2 e 21/3/32, respect.
Idem, n9 . 47, do 31/12/32: "Sede de ouro, mando o vin
ganças ..."

(47) 0 CARIJÓ n9 1, dc- 10/1/32: "Interesses privados mais 
que o convencimento real do que somos fizeram generali 
zar em um parte da Sociedade o desejo de nos constituir 
mos deb-ixo do sistema da federação".

(48) 0 CARAMURU n9 2, dc 7 de março dc 1832: "Depois de de£ 
truir o exército,os liberais moderados não podem mais 
garantir a integridade do país e a defesa do território*.’ 
Idem, n9s.6 e 40,de 21/3 e 4/8/32, rcspect.

(49) Idem n9 40,do 4/8/32: "Os Caramurus tomem o desmantela 
mento do Império".Idem,n9 47, de 31/12/32: "Sc prevalecer o novo sistema 
...os seus habitantes serão Fluminenses, Paulistas.... 
mas não Brasileiros".

.(50)0 INDEPENDENTE n9 67, de 24/3/32.
(51)0 CARAMURU n9 47,de 31/12/32: "Sc prevalecer...as Prov. 

se assemelharão aos Pacholindos da Porta Otomana...". 
Idem,n9 39,de 24/11/32:"0 Brasil crá retalhado em peque 
nos estados,governados polos Barões do feudalismo...".0 CARIJÓ,n9 25,de 27/9/32:"A monarauia federativa que 
agora se pretende estabelecer,só tem um mau exemplo na 
índia,onde se vo o Império dos Marahatac composto i dc 
territórios independentes com seus Potentados,tendo um 
Imperador ou Chefe Supremo... semelhante aos antigos Mo 
narcas ou Senhores Suzc-ranos do Governo F-udal,cujos Bã 
rões independentes, mui tas voz^s rofratírios o rebelde si 
lhe fizeram a guerra.E bem conhecida a impotência dstal 
império,que hoje ^stá quase todo conquistado pela Companhia Inglesa daquela Península".
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ou tinham o papel d"s "Girondinos" da Revolução Franccsa- 
(52). Antônio Cândido, por exemplo, ressaltou na sua For

(52)Para entender melhor a comparação,algumas explicações 
sobre os "Girondinos" franceses: Os Constitucionais de 
1791, cujos chefes Miraboau, Bernave c Lometh, ganha
ram a eleição com a palavra de ordem:"A Constituição, 
sempre a Constituição,nada mais que a Constituição ’’. 
Ganha a eleição,houve cisão no grupo dos "Constitucio 
nais” ou "Feuillants", como tambum no grupo oponente, 
no dos Jacobinos. Definiram-se nesse re,agrupamento du 
as tendências - ao lado doaresto dos Feuillants e gru 
pos reacionários -: de um lado o grupo dos partidários 
de Brissot e,do outro,o dos de Robcspierre - Montanha 
ses.Muitos deputados brissontinos representavam a Gi- 
ronde,motivo pelo qual o grupo foi chamado mais tarde 
de "Girondinos". Seguimos ató agora as explicações de 
A,Manfred - A revolução Francesa.Lisboa,Arcádia,1972, 
p.157, 194/5. Os "Girondinos" idealizados por Lamarti 
ne na sua L'Histoire des Girondins como revolucioná - 
rios idealistas,mortos pelo futuro o obreiros da huma 
nidade, estavam ligados com a rica burguesia do sul e 
sudoeste da França, o representavam os interesses da 
burguesia provinci-ana e,em certa medi da, fundiária. E- 
ram proprietários e cidadãos esclarecidos que tinham 
um senso para as hierarquias sociais que pretendiam ccn 
servar e fortalecer, detestavam o povo grosseiro e in 
culto,0 consideravam o direito da propriedade como um 
direito absoluto o intangível. Eles substituíram a ve
lha divisa revolucionária LIBERDADE,IGUALDADE,FRATER
NIDADE por esta nova. LIBERDADE,IGUALDADE,PROPRIEDADE. 
Eles ressaltavam as diferenças existentes no que diz 
respeito às propricdados,aos talentos,aos conhecimen
tos e virtudes.O partido da "Gircnde",por A.Soboul tj. 
do como "Partido da Legalidade",cra,por convicção, mo 
narquista,o, inspirando-se no pensamento do Montos- 
quiou,tendia mais para um liberalismo aristocrático do 
que para o pensamento radical do J.J.Rousseau.Os "Gi
rondinos" prclsmav-am o principio da inviolabilidade da 
representação nacional,e o da delegação dn soberania á 
representação nacional,enquanto Robcspierre sustenta
va a opinião que a soberania não podo ser delegada e 
residiria esscnoialmente no povo.Economicamente,a "Gj. 
ronde" defendia n liberdade económica,a livor concor
rência contra regulamentações c- limitações reclamadas 
pelos partidários do Robcspierre. Na opinião da maio 
ria dos autores,"Girondinos" e 'Montanheses'’ se divi
diram principalmonte por causa da sua concepção do pa 
pel de- Paris .Os"Montanhosos’' queriam qu„ Paris tenha 
uma função maior, os•"Girondinos" des javam reduzir a 
influência da C-.pital. Eles que-riam sc apoiar nas 
Províncias na luta c -ntra a tento tiva da centraliza - 
ção parisiense, ou melhor, como explica G.Lefebvre:.. 
"Contra a ditadura centralizadora, os "Girondinos" in 
vocovam o apoio d‘-s administrações locais onde a bur
guesia moderada perr.-.neceu entrincheirada". E nucessá 
rio que Paris soja reduzida a um octogásimo-t.rço dõ 
influência c.mo cada um dos outros departamentos", do 
clarou c Girondinc Lasourcc à Convenção. A tendência? 
dos Girondinos, polo Federalismo n~o tendia ao estabo 
lecimonto dc repúblicas federativas,mas se explica me_
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p.

mação da Literatura Brasileira " a predileção dos liberais 
moderados - especialmente de Evaristo F.da Veiga - polos 
Girondinos da Revolução Francesa que foram tomados por mo
delos e cujo padrão predominou na primeira fase da Regên
cia” (5 3)» Na obra de Joaquim Nabuco Um estadista do Impé
rio lemos que a juventude olindense "defendia un federalis 
mo girondino"(54)♦ Rcalmente em muitos jornais da época 
constatamos essa comparação, como por exemplo: 0 FAROL MA
RANHENSE, A AURORA FLUMINENSE, 0 PAULISTA, 0 INDEPENDENTE, 
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL c 0 NOVO FAROL PAULISTANO(55)• 
Na A AURORA FLUMINENSE n$ 740, do dia primeiro de março de 
1833, lemos: "A posição moral em que na França se acharam, 
primeiro os "Constitucionais da Carta de 1791", «,depois os 
"G-irondinos", erm diferenças acidentais, a mesma em que, 
no Brasil existem os "Moderados"(56) . Afirmações como ‘‘os 
moderados são genuínos imitadores dos moderados da França 
(57), ou, "os moderados querem monarquia de Lafayotte ,mo 
narquia rodeada de instituições populares"(58),confirmam es 
sa comparação.

0 fato do os liberais moderados serem taxa
dos de "anglomaníacos", ou, mais precisamente, como escre
ve A AURORA FLUMINENSE, que, "os Wighs, da Inglaterra en
contravam em toda moderação brasileira fiéis imitadores"- 
(59), explicando mais tarde, "os Wighs, LIBERAIS MODERADOS 
queriam admitir um ou outra modificação das leis inglesas 
no sentido progressivo, mas não desejavam arrancar a ba.se

(52-cont)lhor a partir de tendências da particularismoe de 
autonomia locais. Os Girondinos no poder procuravam de_ 
ter a marcha rcvolucion-íria e travar a Revolução. Em A 
gosto do 1792 escrevi'-, o Girondino Brissot que esta Re_ 
volução deveria parar, ou seria para roce-.r que tudo 
deitasse por terra. (Além ia obra do A.Manfrel -op.cit. 
p. 196; 245; 230/31; 220/25, consultamos as obras de: 
A.Soboul - op. cit. p. 51; 323; 91/92 e 156. 
Mathiez - op. cit. p.p. VOL II, p.67/68. 
Godcchot - op. cit. pp. 333/334. 
Fefubvre - op. cit. p.p. 246; o 346.

(53)NABUCO,Joaquim-Um estadista lo Império-np.oit.Vol I, 
20.

'54)ANTONIO C*NDIDO - op. cit. VOL I, p. 263.
--)A AURORA FLUMINENSE n^s 303 c 304 o n^ 744, de H/3/33,, 

0 REPUBLICO n» 208, de 8/11/32: 0 PAULISTA ne 45, doirar 
ço dc 1832 SO CAT.-.O ne 19, do 20/11/32 ;0 NOVO FAROL PAULE 
TANO n« 106, d. 1/9/32 e 0 INDEPENDENTE ns 68,de 28/3/“

(56) A8AUR0RA FLUMINENSE, ne 740, do 1/3/33.
(57) Hora, n» 766, de 6/5/33.
(58) Idon, ne 988, de 5/12/34.
(59) IJcra, ne 931, de 11/7/31.
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c

seau e

em

(60)A AURORA FLUMINENSE, n2 1054, 
Paula Souza, na Câmara dos Dc 
forme a AURORA FLUMINENSE n^ 
para Inglaterra, esse 

entretanto 
Vol. 4, p. 

-op. cl’.. x.. 1

Sa 3/6/35.
: puto, dos, cm 14/5/31, con- 
489,de 27/5/31: "Olham--s 

esse povo que goza de tanta Liberda
de, e que, entretanto, respeita ate opiniões velhas..”.

(61) T0UCHARD - Vol. 4, p.54MANFRED -op. cit. p.60/61: ”0 ideal político de Montes 
quicu d a monmquia constitucional do tipo inglês". 
p.119: "o ideal político de Mirabcu oro uma monarquia’ 
censitária,bastante aproximada do modelo inglês". 
LEFEBVRE - op. cit. p. 73 o 138 ss.
NEUMANN,Franz - 0 Esta do Democrático o o Estado Autori 

t<rio.Rio de Jnn^iro,Zhar,1969, p.109/129.
(62) DICIONÁRIO DE HISTORIA DE PORTUGAL - Vc-rbete -CARTISMO 

p. 860, Vol. I - /Cartismo ó designação para o libera 
lismo moderado português, oposto ao extremista setem- 
brista(p.499). 0 Cartismo tendia parado imobilismo go- 
vernativo, para o aristocratismo económico de tipo a- 
grário e comorcial"(p.500). Outr? caraterística era"o 
receio daquilo que um dos seus adept.-s chamaba de cana 
lhacracia. A doutrina política pretendia ser uma conci 
liação entre c poder real o a soberania da Nação o 
Cartismo representa a versão portuguesa da corrente li 
bc-ral moderada que a França já experimentava e que CONS 
TANT, GUIZOT, THIERS e TOCQUEVILLE orientavam ou expri 
miam. Pendia,idvológicamente, mais para Mentcsquieu. 
(p.500).ARRIAGA - op. cit. Vol III, p. 244 - "Os jornais demo
cráticos portugueses da Revolução dc 1320 acentuaram ^s 
princípios políticos da Espanha.... x-ram centra o consti 
tucií-nalismo britânico.. .AO CONTRÁRIO OS MODERADOS MOR
RERAM DE AMORES POR ESSE DIREITO POLÍTICO INGLÊS".

mesma do edifício aristocrático"(60), não contradiz o fato 
dc os "liberais moderados brasileiros serem imitadores dos 
Girondinos da Revolução Fra-nccsa", pois, estes últimos,por 
sua vez, seja nos inspiradoros intelectuais como Mirabeau' 
e Montesquieu, seja no modelo político, se orientavam no 
sistema ingles(61). Notamos também uno semelhança cr-m 
cartismo português. Mas também este "pendia, ideológica - 
mente raasi para Montesquieu e o afrnncesamonto das liberdn 
des inglesas consoante o Espírito das Leis do que para Rcus 

o demoerntismo do Contrato social"(62).
Apresentando agora o pensamento dos "libe

rais moderados", baseando-nos nos seus próprios escritos o 
jornais, ressaltamos naturalmente, como já explicamos,mais 
o conjunto das idéias que. unia o "partido" □ monos as 
que havia discordância.
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(63) A AURORA FLUMINENSE, n» 893,de 2/4/34.
(64) Idem, e KULLER - op. cit. p. 257.
(65) Idcm, loc. cit.(66) A AURORA FLUMINENSE, n9 893, do 2/4/34 .

Na política económica, os "liberais modera
dos" defendiam os princípios do liberdade económica 0 da 
livre concorrência, ccntm os políticos que exigiam regula
mentações o limitações.

Conformo n obra do José H.rnório Rodrigues, 
A Assembléir Constituinte de 132 3, havia,em 1823,no que se 
refere à política económica, dois grupos c -m opiniões opos 
tas. 0 primeiro formado pelos representantes das classes 
urbanas, médias e altas, tendo em C.Br.ro.tn e Martim Fran
cisco os seus líderes, que defendiam um "nacio nlismo eco
nómico" e idéias protecionistas. Por outro lado, rapresen 
tantes dos senhoras rurais, fazendeiros e gr..ndus latifun
diários que, ao contrario, eram partidários do liberalismo 
económico, do "laissez f-nire" absoluto e la não-interven
ção governamental. Esto grupo tinha os seus porta-vozes an 
José da Silva Lisboa e Cimeiro de Campos. Em 1831, os li 
berais moderados oram partidários da sog-mln tendência. Is 
to é notável a partir do fato do que .a obra ma is recomenda 
da nos jornais moderados era o CATECISMO BA ECONOMIA POLÍ
TICA, de J.B.Say(63). Essa obra também foi adotada-nos CUr 
sos Jurídicos dé Olinda e São Paulo(61). Na Ac ?. dera ia Pau
lista, o Catedrática, Carlos Carneiro de Campos, que foi o 
mais votado para o Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 
Defensores", também adotou o livro(65). A AURORA FLUMINEN 
SE comentou a obra, em 1834, com as seguintes palavras:Fel 
gdramos do que o CATECISMO DE ECONOMIA do Sr.Say .anlasse 
nas mãos do todos os nossos compatriotas. As idéias erra
das dessa ciência social dão origem a grandes inconvenien
tes.... as noções filsas de balança mercantil, do privilé
gio, da proteção dada 3s manufaturas em detrimento da agri 
cultura c dos consumidores subsistem ainda..."(66). Pala
vras mais simples e claras encontramos na CARTA AOS ELEITO 
RES DA PROVÍNCIA DE MINAS GERAIS, na qual Bernardo P. Vas- 
concellos, que era Ministro da Fizenda, de julho de 1831 a 
julho de 1832, criticou a idóio, corrente em alguns círcu- 
os, de que a indústria devia ser protegida ou f vorccida, 
afirmando que "os governos não tem autoridade pura se inga
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soguran-

Real

Os lib.rais moderados, portanto, c-rom parti
dários do liberalismo económico, do "luissez-fuire" absolu- 

c, da não-intervenção governamental em assuntes econômi 
0 papel do estado restringiria-se na criação de condi

(67) VASCONCELLOS,B.P.de -op. cit. p.p. 46/47.
(68) Idem, loc.cit.(69) 0 FAROL PAULISTANO,n2 469, de 31/3/31.
(70) Id:m, loc. cit.(71) 0 FAROL PAULISTANO, n* 487, de 17/5/31.
(72) "Programa do Ministério d-j 16 de julho de 1831". Real 

Instituto Histórico a Geográfico Brasileiro, Rio de Ja
neiro, tomo 85, 1921, p. 279 ss.(73) 0 HOMEM E A AMÉRICA, n^ 5 do 11/11/31.

rirem em negócios do indústria; esta não pr: cisa de outra di 
rcção que a do interesse particular sempre mais inteligente, 
mais ativo e mais vigilante que a autoridade"(67). Num ou
tro trecho: "As artes, o comércio e a agricultura não podem 
ao governo senão o que Diégones pediu a Alexandre - rctira- 
te do meu solo - eles dizem em voz alta: não temos necessi
dade Je favor, do quo precisamos é do liberdade e 
ça“(68) .

to, 
cos. 
ções de segurança para aqueles que posuissom b..ns e proprie 
dades. Tudo o mais ficaria a cargo los indivíduos.

E uma constante que pode ser muitos vezes en 
contraiu na documentação essa concepção de economia, que im 
plica num determinado papel para o estado. Som dúvida, está 
em primeiro plano a preocupação com a segurança dos bens e 
das propriedades e a disposição de protege-las.

Assim, podemos ler no FAROL APULISTANO, por 
ocasião da formação c divulgação das "Sociedades dos Defen
sores', em março o abril do 1831, os seguintes textos: '*0s 
direitos de torceires não serão ofendidas"(69), e ainda Tau 
listas, contai seguros com es vossas vidas c vossas proprie 
dades"(7O). Num outro número do mesmo jornal, lemos:"0 ver 
dadoiro liberal, amigo da lei, não ataca casa □ propriedade 
dos outros"(71)• Em 16/7/31, Diogo Antônio Fcijó, recem-no 
meado Ministro da Justiça, sabend-- quo no dia entericr o Mi 
nistro do Império tinha pedido ajuda ?. Província de São Pnu 
lo, declarou: "Os proprietários não podem mais suportar a a 
narquia na Capital do Império"(72). "0 respeito às proprie
dados" encontramos no jornal da "Sociedade Dcfensora"do Rio 
de Janeiro, 0 HOMEM E A AMERICA, "foi violado pelo r.nnrquis 
tas"(73)•

B.P.de
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2.

do 3/10/31.

da

o privilégio aristocrático na ma 
princípio á mesmo, princípio con

Ligado à valorização o ao respeito ãs 
priedades era o senso para as hierarquias sociais, que no
tamos nos seguintes trechos do jornais dos "liberais mode
rados" paulistas. 0 PAULISTA, rejeitando as opiniões de 0 
OBSERVADOR CONSTITUCIONAL diz que "ostrsmadores e pregado
res de tais doutrinas bem longe de pertencerem ã classe a- 
grícola, comerciante ou laboriosa, pertencem à infima ple
be de foca e cacete"(74) e, numa outra ocasião,chama-os de 
"coleção de ladrões e assassinos"(75). 0 INDEPENDENTE dejs 
creve o "povo" que participou no motim de 3/4/32, da se
guinte maneira: "...o chamado povo sc- compunh?. de conto e 
tantos farroupilhas, rotos c desclaços, gente da ínfima das 
se da sociedade de um aspecto desgostante..."(76). 0 FAROL 
PAULISTANO doutrinando explica melhor: "no físico somos t£ 
dos iguais...também perente a ei...mas na vida social e po 
lítica a igualdade se mede pelos cargos que representamos' 
na sociedade..."(77). Bem significativo o esclarecedor é 
o artigo, aparecido no INDEPENDENTE, que explica o sentido 
verdaeiro da soberania do povo: "0 princípio da soberania 
do povo parte da suposição que coda homem possui por seu 
direito de nascimento não só um direito igual a ser bem go 
vernado mas também igual direito a governar os outros. A 
semelhança dos governos aristocráticos que lega o direito 
de governar isto é a soberania não à capacida.de mo.s ao nas 
cimento; a aristocracia é a soberania do povo na minoria.0 
despotismo é a soberanis e 
ioria. Em ambos os casos o 
trário: 
1.

os tímidos seguir
em

(74)0 PAULISTA n^ 6, de 3/10/31.
(75 Idem, nS 15 de 3/13/31. z z
(76) 0 INDEPENDENTE n? 72, do 11/4/32.
(77) 0 NOVO FAROL PAULISTaNO, n- 79, do 16/5/32.

ao fato da desigualdade estabelecida pela natureza 
tre as capacidades e as potências individuais.
ao fato da desigualdade de capacidade provocada pela di 
ferença das posições.

3. à experiência do mundo que viu sempre 
aos bravos, os menos hábeis obedecer aos mais hábeis, 
uma palavra as inferioridades naturais reconhecer as 
perioridades naturais e lhes obedoejr. 0 princípio 
soberania do povo, isto é, o direito igual dos indiví-

capacida.de
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tcniem

e

tria, 
dade,

em primeiro lugar a diferença de indÚ£ 
de boa conduta que introduz a desigual

(78) 0 INDEPENDENTE n$ 14, de 14/3/32.
(79) A AURORA FLUMINENSE, n9 895, de 7/4/34.

duos à soberania o direito de todos os indivíduos de 
concorrer à soberania ó radicalmente falso. Porque sob 
o pretexto de manter a igualdado legítima, ele intro
duz violentamente a igualdade onda não existe, e viola 
a desigualdade legítima... .Em todas as sociedades òxííj 
tem duas classes lo homens, uns cheios de talentos e 
de luzes, outros ignorantes; uns laboriosos e ativos,e, 
por isso, rodeados de cabedais, outros preguiçosos e 
sem atividade, e por isso abismados na misóri.. Em to
das as nações, a classe dos ignorantes, e dos que nada 
possuem é infinitamente mais numerosa quo aquela em cu 
jas mãos se acham as luzes, e as riquezas. Esta desi
gual distribuição não é o feito do acaso ou dos vícios 
da agregação social, depende invencivelmente da nature. 
za dos homens”(78)•

A AURORA FLUMINENSE escráveu no mesmo senti 
do, no seu n9 895, do dia 7/4/34: "Senão se podo evitar que 
os homens venham a ser desigualmente ricos, não se pode mui 
to menos evitar que sejam desigualmente industriosos, ilus 
trados e morais. E 

de atividade, 
de fortuna e bera estar....Cumpre acrescentar que es

tas desigualdades, uma vez estabelecidas, tendem natural
mente a perpetuar-se”(79)•

Os liberais moderados - na sua maioria se
nhores de engenho, fazendeiros ou grandes latifundiários-, 
preocupados com a segurança da sua propriedade, valorizan
do a hierarquia social, eram coerentes na análise do pro
blema da escravidão que visava, naturslmcnte, os seus pró
prios interesses. Os documentos, por nós consultados, não 
revelam, abertamente, una grande preocupação ou mesmo uma 
maior atenção dada ao problema da escravidão cm si. Temia- 
se, naturalmente, levantes u revoltas do escravos, mas só 
ocasionalmente o assunto escravidão f i tratado com corta 
desenvoltura. Assim, por exemplo, quando,cm maio do 1832, 
chegou a São Paulo a notícia de revolta dos escravos de Ja 
maica, o NOVO FAROL PAULISTANO, comentou: "Lamentando esse 
sucesso que trouxe a ruína de 150 fazendas e a morte do 2 
mil pretos, esporamos que os preços dos nossos açucares
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no

nc-

do

povos
> de

esperar
a

n2 79, de 16/5/32.
..Avisos reservados

28?2/34!79 24/2/M

(80) 0 NOVO FAROL PAULISTANO, ne 79,
(81) DAESP - Ministério do Império., 

ano dc 1833*
(82) I10Tn, dcc. cit.
(83) A AURORA FLUMINENSE.
(84) Idem, nô 881, de 22,

e como 1

cafés se elevem no mercado da Europa"(80). Uma outra opor 
tunidade para perceber melhor o pensamento dos "liberais mo 
derados" sobre a escravidão e o abolicionismo, dá-se na o- 
casiao cm que o governo inglês, em 1833, aboliu a escrovi- 
dão nas suas colónias. Nesse mesmo ano, em junho, o Minis 
tro Plenipotenciário Brasileiro em Londres mandou um "avi
so reservado" sobre o Plano Ministerial do Governo Inglês 
de abolir nas Colónias Britânicas a escravatura recomendan
do que o Governo Imperial - do Brasil - deve fazer empre
gar a maior vigilância, a fim de que se não introduzam 
Brasil as mesmas doutrinas, que hoje tornam talvez indis
pensável a ruína da maior parte das Colónias Inglesas. Uma 
consequência infalível da emancipação dos escravos das di
tas Colónias, será a diminuição dos seus produtos, 
estes sejam análogos aos do solo brasileiro, é de 
que os nossos gêneros, principalmentc o açúcar, venham 
ter maior extração e a render muito mais"(81). A Regência 
do Império, seguindo o conselho do seu Plenipotenciário em 
Londres enviou aos Presidentes la Províncias - também ao 
da de São Paulo - um outro "aviso reservado" indicando que 
"a Eogóncia há por bom que o Presidente emprjguc toda a a- 
tividade e vigilância para que semelhantes idéins emitidas 
no plano do Governo Inglós não possam lavrar polos 
dessa Província"(82). A "Sociedade Defensora." do Rio 
Janeiro tfcatou do assunto da escravidão c do tráfico 
greiro no início do ano de 1834, protestando contra a con
tinuação do tráfico de escravos(83), o, oferecendo "Um pre 
mio de 400S000 ã pessoa que paresc-ntar a melhor memória a- 
cerca do tráfico da escravos africanos, mostrando a sua o- 
diosidada e expendendo os meios polos quais a introdução 
podo ser suprida..."(84). Esso projeto da "Sociedade De
fensora" foi interpretado no sentido dc que ela queria ter 
minar com a escravidão d-c uma vez. Os protestos eram tan
tos que Evaristo F.da Veiga viu-se obrigado a esclarecer me 
lhor o ponto de vista da "Sociedade Defensora", escrevendo 
na AURORA FLUMINENSE: "Não queremos acabar de rep onte com 
a ascrav tura...pois seria loucura....mas demos os primei-
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do dia 4/4/31: 67 assinaturas.
Representação do CORPO ACADÊMICO, do dia 4 de abril do

cil —     . . — • < -■ --.1' ■ U X d V

Ifigencia do dia 4/4/31: 42 assinaturas.

do dia

Ofício do dia 9 de abril de 1831.
Representação dos "Estudantes moradores na Freg.csia da 
Sá, d.~ ~ — — ./ .z - - •

(90) Idem  
1831?~45 assinaturas.

(91) Idem . ~ ,Representação dos '‘Estudantes moradores na Freguesia de 
Santa Ifigencia do dia 4/4/31: 42 assinaturas.
Representação dos "Acadêmicos abaixo assinados•’ 
4/4/31: 17 assinaturas.

ros passos removendo-os das cidades para o campo, onde pode 
rão vir a ser servos adstritos à gleba..."(85). Desta manei 
ra, conseguiu acalmar os prépresentantes da lavoura comer
cial e o eleitorado dos “liberais moderados", no interior 
da Província Fluminense. Para garantir a manutenção do sta 
tus quo sócio-econômico - lavoura comercial, escravidão,S£ 
gurança de bens e propiredades, senso de hierarquia social- 
aidda pedia-se ao povo outras atitudes, como por exemplo, 0 
culto da ordem e da legalidade, fazondo-so exaltação da obe 
diências às leis.

Já em 1829, 0 FAROL PAULISTANO, divulgador 
do movimento das "Sociedades Dcfonosras", dizia que "sem or 
dem não há liberdade *’(86), e, dois anos mais tarde voltou a 
carga escrevendo: "Sem bons costumes, amor à ordem, amor à 
tranquilidade e obediência às leis, não há liberei: de"(87) .0 
mesmo jornal, em março e abril de 1831, iLUO.ndo dn formação 
das "Sociedades dos Defensores", recomendou aos paulistas qte 
"a lei seja guardada, a ordem mantida e os direitos de ter
ceiros não ofendidos"(88).

Quando, nos primeiros dias de abril, ocorre
ram alguns tumultos na cidade de São Paulo, e muitos cida
dãos - inclusive sócios-defensores - oferederam-se para co
laborar na manutenção da ordem e tranquilidade pública,cons 
tatamos o mesmo pensamento. As representações, dirigidas 
ao Presidente da Província, rejeitavam o prosseguimento dos 
"turbulentos inimigos da ordem e liberdade"(89), confessaram 
"obediência legal"(90), "amor à liberdade que dot-sta todas 
as desordens"(91) que exigem "o sacrifício da ordem"(92). 

(85) A AURORA FLUMINENSE n2 885, de 10/3/34.
(86) 0 FAROL PAULISTANO n2 201, de 28/3/29.
(87) ldem, nQ 477, de 21/4/31
(88) Idem, nô 469, de 29/3/31.
(89) ARQUIVO NACIONAL - Ministério do Império:Correspondên - 

cia com os Presidentes lo Província dc São Paulo: 1831-
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or-

(93) DAESP -T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1831 e 1832, 
Nrs.de Ord. 1209 e 1210, Caixas 414 e 415: Carta do 
Juiz de paz de Santos ao Pres.da Província do S.Paulo, 
do dia 11/1/32 e 12/2/32.

(94) ldem - Carta do "Conselho Deliberativo” da "Sociedade1 
dos Defensores" de Santos ao Juiz de paz de Santos, do 
dia 17/4/31.

(95) ldem - Carta do Presidente da "Sociedade dos Defenso
res" de Santos ao Juiz de paz de Santos, de 15/6/31. 
-Carta do Presidente da "Sociedade Defensora"de Santos 
ao Presidente da Província de São Paulo, do dia 30/7/ 
31 e 2/1/32.Campinas:DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Campinas de 
1831 - Carta do Presidente da Sociedade dos Defensores 
ao Pres.da Província, do dia 14/4/31 - LEGALIDADE - 
e doa dia 17/6/31: "A Sociedade á tão amiga da Liberda 
de como escravo das leia e protetora da ordem, seguran 
ça e da tranquilidade 'pública''. ~
Piracicaba: DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Piracica
ba de 1831. Carta do Presidente da"Sociedade dos Defen 
sores” ao Presidente da Província do dia 20/6/31:"A Sõ" 
ciedade colaborá na manutenção da ordem e tranquilida
de , respeito a obediência à Assembléia Nacional".
As Sociedades Defensoras de Mogi-Mirim e Taubató •não 
querem outra coisa senão a ordem e o império das leis" 
(0 NOVO FAROL PAULISTANO, nQ 50 de 1/2/32).
(96) Veja-se os ESTATUTOS no Anexo deste estudo.
(97) Circular da "Sociedade Defensora" publicada no dia 

23/3/32 em A AURORA FLUMINENSE, ne 608.

A escala de valores das "Sociedades dos De
fensores" de Santos e das vilas do interior da Província de 
São Paulo era bem semelhante. Notamos sempre uma preocupa 
ção constante com o "sossego"(93), respeito devido às leis 
(94), ordem e tranqulidade pública(95).

Era esse pensamento que constava também dos 
Estatutos da Sociedade, cujo artigo 10 reza que: "a Socie
dade auxiliará a ação das autoridades públicas todas as ve . 
zes que se fizer necessário a bem da ordem e da tranquili
dade e inteira execução das leis". 0 artigo 15 dizia que 
o sócio "que perturbar a ordem e a pública tranquilidade se 
r$ expulso da Sociedade"(96). Da mesma maneira, a "Socie
dade Defensora" do Rio de Janeiro afirmava, numa das Circu 
lares às outras Sociedades, que "fará sempre o último dos 
esforços para que não se arranque um só galho da árvore da 
liberdade legal"(97).

Também 0 NOVO FAROL PAULISTANO e 0 PAULISTA, 
defenderam estas mesmas idéias.

0 liberalismo económico, a exaltação da 
dem, o senão de hierarquias sociais e a preocupação com os 
bens e as propriedades, todos estes valores eram enfatiza-

Nrs.de
11843683
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dos pelos Girondinos da Revolução Francesa, e, de uma ma
neira mais geral pelo "liberalismo aristocrático" europeu. 
Em muitas dessas exigências, especialmente em relação ao 
culto da ordem e legalidade e à exaltação da obediênc±á“.às 
leis, os "liberais moderados" paulistas podiam se referir 
ao pensamento de Montesquie- o representante do liberalis
mo aristocrático europeu- para quem "a liberdade é o direi 
to de fazer tudo quanto às leis permitem" (98). Pias enquan 
to Montesquievtvisava, fundamentalmente, a liberdade de ação 
do indivídua a partir das leis que ele mesmo ajudou a ela
borar e a estabelecer, os "liberais moderados" paulistas 
queriam exigir essa mesma obediência de pessoas que não par 
ticiparam da elaboração das leis. Identificando-se e argu
mentando com as doutrinas do liberalismo aristocrático eu
ropeu, os "liberais moderados" paulistas não conseguem es
conder a estreita conexão entre esse pensamento e os seus 
interesses materiais, apresentando, na ciência política,a- 
queles valores como verdades absolutas que lhes eram dese
jáveis e necessárias. Ao que nos parece essa mesma conexão 
tembám existe nas idéias dos "liberais moderados" no que 
se refere à organização política constitucional do estado.

A primeira caraterística do pensamento poli 
tico dos "moderados", em relação à organização do estado, 
era a defesa da Constituição, a fidelidade e manutenção do 
sistema monárquico. Certcjnente, não havia garantia melhor 
para a realização dos valores já explicados do que a Monar 
quia Constitucional, e a sua defesa é encontrada na docu
mentação de quase todas as "Sociedades dos Defensores" 
Província de São Paulo.

(98)L'esprit des lois XI, III.
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(99) DAESP - T.I. Ofícios ao Governador das armas da Provín
cia de São Paulo: 1831, N.O. 2402, Caixa 45. ~

(100) 0 FAROL PAULISTANO, do dia 13 de abril de 1831, 
(lOl^Idem, do dia 19 de abril de 1831
(102) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Campinas de 1831,Cai 

xa 56, N2 de Ordem 850, Ofício do Juiz do Paz 3- n- 
pinas ao Presidente da Província de São Paulo, 
14 de abril de 1831.

(103) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Mogi-Mirim de 1831, 
N& de ordem 1115, Caixa 320: Representação dos habi
tantes de Mogi-Mirim aos vereadores da Câmara Munici
pal de Mogi-Mirim, do dia 16 de abril de 1831.

Por exemplo, os "Sócios-Defensores” que eram 
oficiais do segundo Corpo de Artilharia Montada de Santos, 
no dia 4 de abril de 1831, comprometeram-se a defender "a 
segurança do trono, da Constituição...e pugnar pela digni
dade de Sua Majestade, o Imperador Constitucional”(99). 0 
FAROL PAULISTANO não deixava dúvidas a respeito da sua fi
delidade à monarquia. No dia 13 de abril do 1831, um dia 
antes da chegada da notícia da abdicação de Dom Pedro I,1g 
mos que a “resolução dos povos de São Paulo de manterem à 
custa de todos os sacrifícios a Constituição jurada e oTro_ 
no Imperial ó firme e inalterada"(100). E, no dia 19 de a- 
bril, já sabendo da abdicação, escrevia-se que em todos os 
lugares do interior de São Paulo, ninguém lembrou de pro
clamar a "federação” ou a "república”(101). Em alguns muni 
cípios, os documentos mencionam explicitamente os sentimen 
tos monárquicos dos liberais paulistas, como, por exemplo, 
em Campinas, onde o Juiz de Paz, depois de avisar ao Presi 
dente da Província sobre a fundação da "Sociedade dos De
fensores", explicava que ele podia afirmar "com segurança 
que os princípios que animam os liberais deste distrito são 
a conservação da Liberdade e da Monarquia garantidas pela1 
Constituição do Império"(1J2). Semelhante era o pensamen
to político da "Sociedade dos Defensores" de Mogi-Mirim que 
"firme e contente se acha pronta a defender a Constituição 
jurada e a sagrada pessoa de Sua Majestade Imperial c Cons 
titucional"(103).

Pode-se perceber algo dessa convicção nas 
palavras do Tenente-Coronel Francisco de Pa^la Macedo, prc_ 
nunciadas em Campinas, no ano de 1826, por ocasião dos fes^ 
tejos do nascimento do futuro Dom Pedro II: "Esse nascimen 
to", explicava o Tenente-Coronel, "nos perpetua a nossa f£ 
licidade, nos firma a nossa segurança pública, e, nos des-

do dia 19 de abril de 1831
v-j. ovo w vcxuipJ.X1C.D U.W 
Pfício do Juiz de Paz de Cain

do dia
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"Desde o jura-

pública. ..."(106). 
ver no

(104) 0fícios Diversos de Campinas, de 1831,N.O.850, Caixa 
56. Fala do Ten-Coronel Francisco de Paula Macedo,no 
dia 6/1/1826, referente ao feliz nascimento de Dom 
Pedro II.

(105) RAFFÀRD,H - op. cit. p.383
(106) 0 FAROL PAULISTANO n2 201, de 28/3/29.

faz e destrói o triste e ameaçador receio da anarquia e 
das comoções internas e domésticas, arruinadoras sempre da 
boa ordem, perturbadoras sempre da apeticida paz, e deslã^ 
gadoras sempre da perfeita união”(104). Evaristo . da Vei 
ga, em 1834, por ocasião da morte de Dom Pedrol, explica
va aíúnção política da monarquia da seguinte maneira: ”Se 
existimos como Nação livre, se a nossa terra não foi reta 
lhada em pequenas repúblicas inimigas aonde só dominassem 
a anarquia e o espírito militar, devemo-lo muito à resolu 
Ção de Dom Pedro de ficar entre nós.... a sustentação da 
monarquia constitucional é um elemento necc-ssúrio à líber 
dade do país...ela nos salva dos males com que lutam os 
nossos vizinhos..."(105).

A monarquia não era, pare os liberais mode^ 
rados paulistas, um luxo desnecessário, mas uma necessida 
de, porque, na opinião deles, era um dos princípios polí
ticos que lhes garantia riqueza e prosperidade, manuten
ção da tranquilidade e da paz, o status quo e <ue,numa pa 
lavra, lhes assegurava a sua Independência e Liberade. A 
monarquia não devia ser absoluta, mas constitucional. Em 
relação á Constituição de 1824, 0 FAROL PAULISTANO, porta 
voz dos liberais moderados e divulgador das "Sociedades// 
dos Defensores", parece repetir as palavras dos "Feuil - 
lants" ou "Constitucionais" da Revolução Francesa: "A Cbns 
tituição, sempre a Constituição, nada mais que a Constitu 
ição". No seu n2 201, de 28/3/29» lemos: "0 FAROL PAULIS 
TANO, bem longe de pregar a anarquia, bem longe de ser fau 
tor de revoluções é pelo contrário amicíssimo da ordem 
constitucional, quer nada menos que a Constituição, nada 
mais que a Constituição, quer a Independência do seu país, 
quer o Governo seja nacional e que ele faça a felicidade 

0 FAROL PAULISTANO fez críticas ao 
de Dom Pedro, mas não à Constituição como fica 

tente no seguinte artigo de merço de 1830: 
mento da Constituição, ela tem sido violada cm artigos es 
àhnciais.IrO1 fioverno^contráiu pmrempréstimó,dé~múditos mi
lhões na Inglaterra sem estar para isso autorizado; tirou
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(107) 0 FAROL PAULISTANO, de 18/9/30.
(108) Idem, de 23/3/30.
(109) Idem, de 8/3/31-

do Banco somas enormes em bilhetes, que os pos em total des 
crédito pela impossibilidade de as realizar em moeda; da cia 
rou e fez uma guerra desastrosa ao Brasil, na qual perdemos 
muitos milhões, arruinamos as nossas finanças....consumimos 
milhares de cidadãos, e finalmente ficamos sem a Cisplatina 
....estrangeiros sãc armados entre nós, contra a Constitui
ção ; colonos tem vindo possuir nossas terras e gastar nosso 
dinheiro, contra a Constituição; dão-se títulos, contra a 
Constituição...conservam-se privilégios, contra a Constitui 
ção..."(107). Como se ve, o jornal tinha muitas críticas a 
fazer mas a solução apontada não era uma.voutrn"Constituição 
ou a Reforma dela. Ao contrário, escrovia-se: "Sabei, Bra
sileiros, que os vossos males não vem da Constituição, vem 
da falta da execução dela..."(108). Um ano depois, em março 
de 1831, tempo em que 0 REPUBLICO, A NOVA LUZ BRASILEIRA, e 
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL já exigiam a “federação" e "Re
formas da Constituição", lemos no FAROL PAULISTANO,que man
tém a sua postura: "Se a nossa Constituição for executada. 
la é suficiente e, mais que suficiente, para fazer a felici 
dade do Brasil por muitos anos. Em 1829, quando o partido 
absoluto estava de cima com o Sr.Cleme-.te Pereira e Cia. ' 
frente, todos gritavam "sustentemos a Constituição tal qual, 
ó" e, "quem tocar nessa Constituição, nessa arca santa, se
ja ferido de morte" davam-so louvores aos que defendiam ° 
Constituição...hoje, porím grita-se "abaixe a Constituição" 
"não pr sta pa±a nada", apãLidam-se "corcundas" que defendeu, 
a Constituição", e depois de explicar a situação política çn 
clui: "Se pois o nosso mal todo provem não da Constituição, 
mas da falta da execução dela, liguemo-nos todos para fazer 
com que a Constiujção seja executada"(109).

Foi exatamente a exigência da Federação e de 
Reformas da Constituição que dividiu a oposição nacional em 
"liberais moderados" e "liberais exaltados" a partir do fim 
de 1830. Enquanto os exaltados exigiram reformas os modera 
dos apoiavam a fidelidade à Constituição, pelo menos nas 

0
fidelidade à Constituição, pelo menos 

suas publicações mais importantes: A AURORA FLUMINENSE ; 
FAROL PAULISTANO. Somente Antônio Borges da Fonseca no 
REPUBLICO tinha já aderido às exigências das reformas e fi- 

sempre ao lado dos moderados depois do dia 7 de abril.
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Ainda nos números de abril de 1831 os dois periódicos defen 
diam as mesmas idéias. Em maio, já se percebe uma tendência 
para aceitar as "Reformas da Constituição" e um tratamento 
objetivo desse assunto (110) e no último número d' 0 FAROL 
PAULISTANO, do dia 30 de junho de 1831» podemos ler o s^uin 
te texto: "u governo atual do Brasil é um governo federati- 

e um governo federativo tanto já aperfeiçoado... as nos 
sas Províncias ganhando pouco a pouco direitos sobre o go - 
verno geral pelo que toca à sua administração interna,ir-se. 
-á aperfeiçoando o sistema federal, até que as mesmas Pro - 
víncias se constituam como estados independentes, relevando 
somente um centro comum pelo que toca aos negócios exter
nos... Foi este sempre o nosso modo de ver as coisas do Bra
sil... Se porém o nosso governo já alguma coisa tem de fede 
rativo... tínhamos muitíssima razão quando propugnávamos pa 
ra que as Reformas fossem feitas dentro da órbita constitu
cional" (111). E essa a nova posição dos moderados: "Refor
mas pelos tramites da Constituição, Reformas na órbita da 
Constituição, Reformas pelo caminho da lei" (112). Aceitan
do a Monarquia Constitucional e defendendo a Constituição cb 
1824, notamos, entretanto, uma descor.ãiança com relação a 
centralização e o monopólio do poder pela Capital do Impé - 
rio, e receio do "metropolitanismo" do Rio de Janeiro.Já em 
junho de 1831, ouvindo das rusgas e motins do Rio de Janei-

(110) C FAROL PAULISTANO, NQ 479, 26/4/31:- "remetemos a ques 
tão à Assembléia Geral".Idem, NQ 482 do dia 3/5/31:- "Não queremos que o Brasil 
fique estacionário, e muito menos que siga uma marcha 
retrógrada na carreira da civilização e das Reformas., 
queremos que as Reformas se façam por via da Assembleia 
Geral..."
Idem, NQ 488, 19/5/31. , ,

(111) Idem, N5 504 do dia 30/6/31.
(112) 0 NOVO FAROL PAULISTANO, n^ 40, de 21/12/31:"Reformas' 

dentro da órbita da Constituição e das Leis"..."segun
do as fórmulas marcadas na Constituição".
Idem nQ 42,de 28/12/31 e nQ 49, de 28/1/32
Idem nQ 64,de 24/V32: "Amigo sincero das Reformas não 
as precipita, nem mostra desejo para obtê-las, meios 
que as afastam para sempre...".-
0 PAULISTA n» 1, de 26/9/31; r.2 6, de 3/10/31-"Pelos o- 
minhos da Lei",;ne 29-29/13/31-, nS 39-6/2/32-nS 45,36?
0 FEDERALISTA n91,de 19/2/32-‘‘Ref ormas p/meios legais", 
0 INDEPENDENTE N?s.63,67 e 72,d, 17,24/3 e 11/4,respecf. 
A AURORA FLUMINENSE NS 537, de 30/9/3I,n» 763, de 29/4/33, 
943,de 11/8/34,n» 947 de 22/8/34 e 1082 de 30/9/35. 
"Soc.Defde Jacareí: "pela forma marcada na Lei".
"Soc.Defde Piracicata "para esperar tranquilamente as 
Reformas que os nossos representantes na sua sabedoria1 
ficassem.. .".
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(113) 0fícios Diversos de Campinas, de 1831, N.0.850, < 
56. Ofício do Pres.da Soc.dos Def. ao Presidente 
Província de São Paulo, do dia 17/6/31.

(114) 0fícios Diversos de Piracicaba de 1831, N.O.
,Of.do Pres.da Soc.dos Def. ao Presidente da 

víncia de São Paulo, do dia 20/6/■>!.
(115) 0 FAROL PAULISTANO n? 498, de 16/6/31.

" ■ AMERICA, nS 32, de 30/6/32.

>, do dia
 n? 498, •

116)Transcrição em 0 HOMEM E A .

ro, o Presidente da "Sociedade dos Defensores” de Campinas 
explicou à Câmara Municipal da Vila que "os anarquistas 
do Rio de Janeiro - acham que os povos das Províncias são 
sem espírito nacional e cegos imitadores dos agitadores da 
Corte, avaliando o Rio de Janeiro por Paris e o Brasil por 
Frp.nça" (113) . Palavras bem semelhantes pronunciou, no mes 
mo mes, o Presidente da "Sociedade dos Defensores" de Pira 
cicaba: "Cs anaçqTààstas", expos aos vereadores, "querem mu 
dar a forma de governo a seu bol-prazer como se os brasi
leiros das Províncias não fossem mais do que máquinas que 
os anarquistas da Corte pudessem mover para seus fins"(114); 
E ao mesmo tempo, escreveu 0 FAROL PAULISTANO: "Quem nos a 
fiança que o Governo Central forte não se sirva desses po
deres para trabalhar contra a nossa liberdade e Independen 
cia"(115). 0 FEDERALISTA, periódico ligado aos "liberais 
moderados" paulistas, afirmou no seu primeiro número: "Se 
algum dia debaixo de qualquer pretexto deixar de predomi
nar na Corte a lei e a ordem estabelecida,as Províncias ja 
mais seguirão cegamente as vicissitudes por que passar a 
Capital. 0 dia 7 de abril não deve servir de exemplo"(116).

A desconfiança com relação ao "metropolita- 
nismo" da Capital do Império por parte dos "liberais mode
rados" paulistas, autra vez assemelha-se nesse particular 
aos "Girondinos" da Revolução Francesa, está clara na pre£ 
cupação com a autarquia e ampla liberdade política e parti 
cular. Esses valores estavam em perigo na medida em que, 
no Rio de Janeiro, outros grupos sociais com interesses e 
idéias políticas diferentes se apoderassem do poder políti 
co. Com um governo fortemente centralizado podiam traba
lhar contra os interesses da aristocracia rural; até minar 
as suas bases sócio-econômicas. Sabendo que os "liberais 
moderados" eram os representantes da grande lavoura comer 
ciai, e, conhecendo o seu pensamento político, social e e- 
conômico, temos as condições para entender o que pensavam 
sobre o Federalismo, que eles rejeitaram até maio de 1831,
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(117) 0 NOVO FAROL PAULISTANO do dia 1/8/35.
(118) A AURORA FLUMINENSE ns 718, de 7/1/33: "Temos nos de

clarado em do ''Federalismo'' não porque preferimos es
ta forma de governo...mas porque julgávamos que se de 
ve aceitar francamente o que não se pode evitar,e,quê 
se deve receber para o domínio da legalidade o que sub 
siste de fato e pela força das coisas...". ~

passando a defendê-lo em seguida. Eram, afinal, Federàlts. 
tas ou Unitários, e, de que natureza era esse federalismo? 
Voltemos à exposição de 0 NUVO FAROL PAULISTANO do ano de 
1835, fazendo um retrospecto político dos últimos quatro a 
nos. 0 redator dizia que, em 1830, "soou o grito de Fede
ração que achou eco em todos os ângulos do Brasil. Mas es
se grito que encheu de pavor o Imperante e apressou-lhe a 
ruína do trono, não podia ser nespondido pela parte pensan 
te do partido revolucionário...foi mister não sufocá-lo mas 
minorar-lhe o ímpeto.. .pois desejou-se tal .vez empregar e_s 
ta ar-.ma contra o trono...o temor do despedaçamento do Im
pério aconselhava que a partissem nas mãos antes que dila
cerassem o estado....a oposição ia retalhar-se em Unitá
rios e Federalistas...que pactuavam numa momêntanea fusão 
para de concerto derribarem o trono e guardarem o ajuste 
de conta para depois da obra...o empenho pelas Reformas, o 
grito - Federação - não eram simples pretextos de revolta; 
esses anhelos veementes continham no seio a idéia de melho 
ramento que podia ser aproveitada contra a mesma anarquia, 
idéia que habilmente representada salvara o Brasil,que mal 
desenvolvida levaria o país à borda do precipício,..nessas 
circunstâncias a primeira necessidade era a ordem....mas a 
idéia da ordem não podia combater com a do melhoramento.Am 
bas eram salvadoras, ambas excitavam simpatias no povo, am 
bas disporiam de recursos poderosos...sem as duas a vitó
ria seria incerta. Para assegurá-la pois contra a anar
quia que se apoiava principalmente nas Reformas e na neces 
sidade de melhoramento, era mister ligar a idéia de 
com a de melhoramento. 0 pensamento foi - melhorar 
ordem - ordenar pelo melhoramento - representante e expres 
são desse pensamento foi o partido moderado"(117). Como se 
explica essa mudança de defensores do unitarismo para adcj) 
tos do federalismo? Era somente senso de realidade e opor
tunismo? (118).

11843683
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0 principal argumento a favor do federalis
mo, na opinião dos liberais exaltados, exprimia o ponto do 
vista que somente unidades pequenas proporcionam a prática 
da democracia, e de que, consequentemente, as pequenas uni 
dades devem ser conservadas até mesmo em grandes estados , 
para que a massa possa participar da política e integrar- 
se nela(119). Esse modo de ver é comum a Montesquieu(120) 
e J. J.Rousseau(121). Os redatores de "0 FEDERALISTA" suge 
riam a federação como dispositivo necessário à democracia 
interna, além de conseguir a segurança externa(122)Indu- 
bitavelmenterjL para todos os '‘liberais exaltados" e todos

(119) VARELA,Alfr edo -Política brasileira interna e externa.
Porto,Chardron,1929,vol.2, p.254: "a que nõs ins

pirava no ciclo farroupilha era Rousseau,era a idéia 
do exercício da Liberdade em pequenas pátrias autóno
mas e independentes...".

(120) Montesquieu - NEUMANN -op.cit. p.247:"Montesquiou sm 
sua análise sobre o colapso do Império Romano, chegou 
â conclusão do que a democracia, sendo incompatível ccm 
um grande Império, só pode sor praticada por pequenas 
entidades territoriais..’.’.

(121) R0USSEAU: "De qualquer forma na momento em que um po
vo se deixou representar,ele já não é mais liver: já 
não mais existe. Levando tudo em consideração,que ve
jo que seja possível daqui em diante que o soberano 1 
conserve entre nós 0 exercício de seus direitos,a não 
ser que a "polis" seja muito pequena".

(122) NEUMANN -op. cit. p.247: "0 fato é que Montesquieu , 
Rousseau e 0 FEDERALISTA reconheceram claramente 0 di 
lema da democracia. Como disse Montesquieu -!Se uma re 
pública for pequena,será destruída por uma potência es 
trangeirajse for grande,será arruinada por sua imper
feição interna"-. Rosseau copiou virtualmente essa no 
ção de Montesquieu ao continuar a citação acima -"Mas 
se for muito pequena,será ccnquistada?Não,mostrarei ’ 
mais adiante como a força externa dc- um grande povo po 
de er combinada com uma política conveniente e a boa 
ordem de um estado pequeno"-. Rousseau e o Federalis- 
ta sugerem federação como um dispositivo para chagar 
à segurança externa e à democracia interna.Pode se ver 
que Jefferson tirou essa idéia de Montesquieu. A dif- 
rença entre Montesquieu se refere à representação.Rús 
seau "a soberania não podo ser representada"; Montes
quieu acreditava e defendia a teoria de um governo rn 
presentativo como democrático.
Essas idéias estavam conhecidas e difundidas no Bra
sil. Nas Cartas sobre as vantagens do sistema republi 
cano...-op. cit. p. 11 lemos: citando Hamilton: "o 
verno íederal á uma espécie de união de sociedades 
formam um só, capaz de receber aumentos por meio 
agregação de outras novas, até firmar a segurança 
todo o corpo social... reune em si as vantagens do go 
verno republicano com toda a força c-xterior da monar- 
nn-íO . - 11 .
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cen-

fala da "ten -

...in n* xfu, 
o único meio

"o grito da 
os ângulos do Império... desejou-se talvez empregar essa arma 

contra o trono....a ordem se~via~por todos os lados a- 
meaçada...o grito da Federação não podêa ser respondi
do pela parte pensante do partido revolucionário...”.

os políticos da época, "federalismo” significava "federali_s 
mo republicano" e "república" era tido como sinónimo de uma 
organização democrática(123). Além de fortalecer e promo
ver o enraizamento da democracia, o flederalismo estabelece
ria um contra-poder eficaz contra o poder do Governo 
trai e refrearia a potencialidade para o mal que é inerente 
ao poder(124). Os "liberais moderados" perceberam claramon 
te esse "conteúdo anárquico" da exigencia de um "federalis
mo" por parte dos :,liberais exaltados", não os acompanhan
do consequentemente, nessa pretensão(125)• Os "liberais c- 
xaltados” por sua vez, também rejeitaram "as Reformas no sen 
tido federativo" sem mudanças na estrutura sócio-cconômica' 
do país, propostas pelos primeiros.

Naturalmente, não aceitamos a opinião dos li 
berais no início do século XIX de que a realização de cer
tos valores como o estabelecimento de um contra-poder ao Gc>

de 11/11/31:* "ívol ueãn"

dência decidida que 
blica Federativa".

(123)A NOVA LUZ BRASILEIRA sempre escrevia de "repúblicas fb 
derativas". Por isso, para os Liberais Exaltados,© "Fa 
teozim Nacional" do qual resultaria uma maior igualda
de era mais importante do que o "Federalismo"em si. A 
igualdade caàaria as pre-condiçõcs para uma organiza - 
ção mais democrpatica. Por isso tambúm a rejeição do 
"Federalismo Monárquico" sem "Fatcozim Nacional dos 
liberais moderados.
Miguel Calmon: AMERICUS - op. cit. p.91> explica:"A Re 
pública, ou a democracia, isto á quanão o povo por si, 
ou por seus representantes constitui a autoridade le
gislativa . . . " .

Í124)NEUMANN - op . cit. p. 250.
TORRES,Jão Camilo - op. cit. p.
0 NOVO FAROL PAULISTANO ne 8, de 31/8/31: "0 Poder cual 
quer que seje, e, em qualquer mão que se ache deposita 
do, tende sempre a exorbitar e a sair fora dos limites 
que o circunscrevem".0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n^ 170, de 12/8/31: "A exi 
gência da federação era o único meio para atacar o po
der nas suas bases".

(125)0 HOMEM E A AMERICA n? 44, de 12/2/33;
a-í An nno os Exaltados mostraram para a Repú 

Õ-HÓ?rEM E A AMERICA n2 5, de 11/11/31: "em nome da Fe
deração somente se queria a Revolução".
0 PAULISTA n^ 6, do dia 3 de outubro de 1831: "A Federação nos parece antes um pretexto de intrigar e fazer 
Revolução..."
0 NOVO FAROL PAULISTANO citado conformo A AURORA FLUT.II 
NENSE nS 1082, do dia 14 d. agosto de 1835: “
Federação - em 1830/1831 - achou eco em todos 
los do Império...desejou-se talvez empregar



-234-

verno central,- o refinamento da potencialidade para o mal
que é inerente ao poder e o fortalecimento do governo lo
cal como enraizamento da democracia são valores inerentes
ao federalismo(126). Parece que a idealização do "federa
lismo republicano" faz parte da utopia progressista, típi
ca do liberalismo dessa época(127). Não podemos conside
rar a organização federativa abstratamente, isto é, sem 1£
var em consideração que ela funciona sempre dentro de um
molde específico social, político, econômico e cultural.Os
resultados e as consequências de uma organização federal
pendem mais desses fatores do que do federalismo em si(126).

Deixando a "tendência para a república" de
lado, o federalismo dos liberais moderados, a Monarquia Fe.
derativa corréspondia aos desejos e necessidades da aristo
cracia rural. 0 Federalismo, em sua mãos, dada a estrutu
ra sócio-econômica da grande propriedr.de da lavoura comer
cial, fortalecia a ampla liberdade privada, o seu extenso
poder particular, o seu incontestável individualismo e a
sua autarquia e, tudo isso, sob a mais segura proteção da
fórmula de um estado liberal. Era um "federalismo que re
montava aos primeiros tempos da Colônia"(129), um federa-

(126)Seguimos  a opãnião de NEUMANN - op. cit. p.253
(127)L0WITH,Karl  - El sendido de la história. 3ã ed., Ma-

dridjAguillar,19ôtí, p.9O, fala da idéia do progrçs
so indefinido como opinião difundida no fim do século
XVIII e início do XIX.
João Camilo de Oliveira Torres - A formação do Federa
lismo no Brasil, p. 40,descreve essa atitude da se
guinte maneira: 'Os liberais do século XIX acreditavam
no desaparecimento do Estado,como consequência do pro
gresso.Se ora evidente para eles que o homem vinha da
barbárie para a civilização,por um processo que não
admitia contestações,muito embora, com possibilidades
de altos e baixos,era também evidente que se aproxima
va o__fim dos tempos, e o reino da Ciência.. .era a con
vicção universal que a difusão generalizada de conhe
cimentos através da imprensa e da escola para todos.
destruiría as cadeias que prendiam os homens.E os pro
fetas anunciavam a paz perpétua. Num mundo sem guer
ras, sem crimes,sem miséria,sem opressão,toda a apare
lhagem do estado transformar-se-ia em obsoleta e*inú
til. Se os homens fossem perfeitos, o Estado se torna
ria inútil..."

(128)NEUMANN - op. cit. p. 240: "Fatores que tendem a mu
dar a função do federalismo são os seguintes: l)demo-
cracia presidencial ou parlamentar; 2) separação de
poderes; 3) sistema partidário; 4) a extensão da estru
tura pluralística da sociedade; 51 a proporção rurál-
urbana;g)o grau de concentração de poder econômico.'

(129)R0CHA,Justiniano  José da-op.cit.p.64:"quando à frente
das Camara Municipais os grandes proprietários terri
toriais, senhores latifundiários exerciam poder imenso1

propriedr.de
gresso.Se
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em

-"Sobre uma doença infantil

Evaristo explica as desvantagens da federação em 0 HO 
?'EM E A AMERICA n98,de 1/12/31:"Províncias há onde um 
só indivíduo ocupa muitos cargos públicos ao mesmo tem 
po...no interior falta os costumes,a moralidade... se 
fará a distribuição dos empregos por caba nos e no 
círculo de famílias... se estabelecerá o reino da bru
teza ou do despotismo...'*.
E interessante notar que regiões com estrutura típica 
de grande propriedade,ou estruturas arcaicas... defen
dem as reformas federativas e apoiam o part.moderado. 
0 EXALTADO n^ 21,de 27/11/32 fala de uma ligação em de 
fesa das Reformas de Goiás,Minas Gerais,São Paulo, Es 
pírito Santo e Mato Grosso. ~

(132) Gennaro Merola escreve na sua Correspondência Brasilei 
ra.1832/34.S.Paulo,Inst.It-Bras.1963: "aparte sensata 
da Nação se pos em acordo com os senhores de engenho e 
donos do interior do Brasil...”.As Prov.de Bahia, Per
nambuco, Pará e Maranhão são flederalistas.

(133) HOLLANDA,Sérgio Buarque de -"Sobre uma doença infantil 
da Historiografia". Suplemento Literário de 0 ESTADO IE 
SÃO PAULO, do dia 24/6/73: "Verdade é que as elitas do 
primeiro reinaod vem bem mais da classe dos comercian
tes urbanos do que da aristocracia rural...oligarquias de origem mercantil...”.
RAFFARD - op.cit. - "a maior parte dos criados da Cor
te são portugueses...".

lismo interno ou doméstico, como Vergueiro já o queria 
em 1823(130), um federalismo que não era um progresso, mas 
um retrocesso a um tipo de feudalismo(131). Os moderados ' 
souberam habilmente aproveitar-se da situação criada pela 
abdicação de Dom Pedro. Conquistando o poder politico,não 
conseguiram 0 apoio da Capital do Império, precisando da a 
juda e do apoio dos "donos do interior do Brasil"(132). Os 
senhores da aristocracia rural, por sua vez, rejeitando e- 
nérgicamente as tentativas anárquicas dos "liberais exalta 
dos", desconfiando do ‘metropolitanismo", da centralização 
e do monopólio do poder do Rio de Janeiro onde até então e 
ainda durante 0 Período Regencial "oligarquias de origem 
mercantil e urbana(133) e portuguesa tinham muita influên-

(130) Assembléia Const. -Atas da -Vol. 5, p.130 -Vergueiro: 
"Depois de refutar o federalismo republicano continua 
-não quero excluir outra espécie de federalismo que
podemos chamar de interno ou doméstico,© qual dando' 
uma certa independência às diferentes secções conser
va todavia a unidade de todo. Cada indivíduo é inde
pendente para cuidar os seus interesses,salvos às re_ 
lações que o une à sociedade...1’-.

(131) 0 CARAMURU, 0 CARIJÓ E A NOVA LUZ BRASILEIRA.
GUIMARÃES,Nestor Duarte -A ordem,privada e a organiza 
ção política nacional, p.30: "Três séculos de ampla li 
herdade privada,de extenso poder de iniciativa parti
cular, de vitorioso e incontestável individualismo eco 
nômico,se resumiam agora sob melhores cores,sob mais 
segura proteção,na formula de um estado liberal que 
correspondia aos seus desejos e tendências autárqui— 
cas..." 
Evaristo explica as desvantagens da federação

Prov.de
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(134) Afirma-se normalmente que o ínterim? e a aristocracia 
rural seria a base eleitoral do partido conservador. 
Em 1833,a aristocracia rural do interior da Prov.Flu
minense votava em favor do partido moderado. Como se 
explica essa mudança?
Nós a explicamos dessa maneira. Um artigo d'0 OBSER- 
VADOR CONSTITUCIONAL, Ns 132, de 7/3/331 nos sugeria 
essa explicação:"Existem deputados que querem aumen
tar as matrículas e mensalidades dos Cursos Jurídicos: 
estes Senhores consideram as grandes matrículas como 
um meio de embaraçar a pobreza de seguir a carreira de 
Magistratura,na qual supoêm que os filhos dos ricos se 
comportam melhor,que os estudantes de fortuna média., 
assim querom que a essa aristocfacia de riqueza que 
confere já uma grande influência aos ricos sobre a ' 
classe média, se junte de mais a mais o monopólio ex
clusivo das luzes em jurisprudência o que completeri" de uma vez a escravidão da classe média " F

(135) HOCHA,J.J.da- Ação, reação, transação-P'áè.T* iqOi
"Os conservadores representavam os-- do’ór?o+Ào^
cia territorial,com base na lavoura trabalhnâí T escravo. TORRES, J. C . de M.- Os construtor^ -
rio. p. 34.- FRANCO, AfonsoThffi^J ores do

(136) 3rIHAM, R.- op. oit. p. 23. ---- — te:C£g.-P39/4Õ

cia, perceberam que as Reformas no sentido federativo se
riam uma ajuda valiosa contra o abuso do poder daqueles que 
não eram do Governo. A lavoura comercial e o comércio de 
gado há tempo ligara a aristocracia rural e muitos negcrnã- 
p.ntes da Província de São Paulo, economicamente ao Rio de 
Janeiro, sem que esses senhores rurais paulistas, num pri
meiro momento, conseguissem a influência política desejada. 
Em muitos aspectos, a abdicação lhes trouxe tal privilégio. 
Mas, na Capital do Império, os comerciantes, os funcioná — 
rios da Corte e a alta Magistratura, não deixavam que pene 
trassem nos "ôiitos círculos”. Somente depois do perigo da 
restauração e da substituição gradativa da antiga elite na 
Magistratura por pessoas ligadas à nobreza rural, assisti
remos a um novo ajustamento cujo resultado será a ampla fi 
liação da aristocracia rural ao Partido Conservador, defen 
dnndo, agora em função da nova e perfeita integração na Ca 
pitai do Império, a centralização e o Poder Moderador(134). 
Naturalmente, sobre a filiação ao Partido Conservador, de
via se fazer outro estudo. A nossa afirmação base ia-se nas 
opiniões e exposições de outros autores(135). Enquanto mui 
tas vezes "o federalismo” se tornou apalavra de ordem dos 
que iriam modernizar o país(136), como escreveu R. Graham, 
parece-nos que o federalismo dos '‘liberais moderados" pau
listas era pelo menos ambíguo, senão tendesse claramente pa 
ra a defesa da velha ordem, sustentando e prolongando as -

11843683
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caraterísticas da herança colonial(137), que foram aprofun 
dadas pela dependência inglesa, à qual os "liberais modera 
dos" paulistas de maneira alguma se opuseram, já que lucra 
vam com a exportação de matérias primas. Ao contrário, e- 
les estavam interessados em aumentar as exportações, consc) 
lidando e aprofundando, dessa maneira, a estrutura sócio- 
econômica do país. .Consentiram na permanência da escrava
tura ou, na melhor das hipóteses, concordaram com a sua a- 
bolição gradual. Essa maneira de ver a situação económica 
do país contribuiu, de maneira especial, para que a "Fede
ração", defendida por eles nos anos de 1831/34, significa^ 
se apenas o reconhecimento da realidade sócio-económica ain 
da "colonial" do país, reforçando o localismo e a falta de 
unidade entre as várias regiões brasileiras.

(137)Acreditamos que o "Federalismo" paulista dos primei— 
ros anos da Regência sobreVive e se manifesta na Revo 
lução Liberal de 1842: Nesta Revolução se engajam so
bretudo proprietários e capitalistas, os donos do po
der. ..A centralização podia lhes tirar a posição ad
quirida desde 1835. Ouçamos as palavras de Bernardo 
Pereira de Vasconcellos, pronunciadas no Sena o do Im 
pério em 1844: (citado cfe.SOUZA,Paulisno José Soares 
de -Estudos práticos sobre a administração das Provín 
cias .Rio de Janeiro,Ed.Nacional, 1865,2 vols^p. XXXI J" 
"Haviam se arraigado interesses locais,inflências lo
cais, dispunham de uma grande autoridade nos seus d is 
tritos, as eleições dependiam delas,e das grandes e- 
leições dependia tudo...por isso aparecem tantos pro
prietários e capitalistas nos crimes de 1842..".
0 PAULISTA n2 22, de 31/5/42, jornal de Diogo António 
Feijó, durante a revolta de 1842:
"....No tempo do absolutismo, cada município a excep- 
ção de poucos onde havia Juiz de Fora,nomeava os seus 
juizes dentre os habitantes do mesmo. Agora que a Cons 
tituição reconhece e garante,o direito do cidadão in
tervir nos seus negócios aparecem Juizes Municipais , 
Delegados e Sub-delegados do Governo em cada Municí
pio. Até aqui estes empregos eram gratuitamente exer
citados pelo cidadão do lugar,agora recebem^ordenados, 
e aumentaram-se as custas,para terem património mais 
certo estes afilhados do Governo,sem atender-se a dívi 
da enorme que pega sobre o Brasil. Não temos Jôizes 
de Paz criados pela Constituição,Juizes Municipais e 
de órfãos criados pelo Código?; para que pois essas i 
novações? Os nossos juizes poc serem rapazes apenas sã 
idos das aulas, terão menos probidade e interesse pe
la Justiça do que os próprios indivíduos do lugar on
de ela se administra?
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Borges da Fonseca o Tcôxilo Otoni, c , do outro lodo , o a- 
Çitodor que boca nos rosser,ti’lanhos <’e classe e <lo raça 
acena co* promessas do ir :■> nova ordo>- 
berais gxsj /<’jCos " 
d r o s. f u n c i o n ' r i . ■:: 
dado Federal " da 
asse-igli.•: ram - se 
C o nf or■ ■ o a i:.c nr e ri.. 
pela quine

nova ordo>- social”(l)t Cs ” li- 
t? -ulis tig - r.tos jMilit ires , pa-

pf-blicos - rnie se o: .-'ioror na " Socio- 
ci-'3 'o da :jão i nlo, : o nosso ver , ■ 
aos ir.ieirosnos libar is nuros (2).

da óyoca , eram "’.'O' .ans deslur bxvi--' ..s 
do uri.? motafísic? perfe-io^ò ãos povernos que

cih. r. 10.
■ como^Ciomocm Ga e ronubli- 

-s? ?firrriç~o, l u-./: troe os o 
, nos ' ’ ’ is co •

’ ol?‘;ico lo st - co': o d 
nf ■]/..• .. -ãoc 

; ?nrose»''; <’

11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto



-259-

ordem público” 
do

0 jornal do Rio de > "liberais exal;a-

de boa fé nas suas exigências transtornam a 
(3). Defenderam"ideias elevadas, filhas da filosofia

Onde existem em qualquer país terras não cultivadas e pobres desempregados, é claro que-as leis da propriedade se estendam,de tal forma, a ponto de violarem o direito natural".(Jofferson ao Revmo.J.Madison,28/10/1785).
"Se todos os males que surgem entre nós,oriendos da forma republicana de governo, de hoje até o dia do juizo fin nal,pudessem ser postos numa balança contra o que este país - Inglaterra - sofre com a sua forma de governo monárquico numa semana ... estes últimos prepondoriam". (Jefferson a i.B,Hawkins,4/08/1787)."Eu era inimigo ferrenho de monarquias antes da vinda 
à Europa.Sou dez mil vezes mais desde que vi o que elas são.."(Jefferson a Washington,2/05/1788). f"Nada e tão importante quanto o separar -se a América dos sistemas da Europa e estabelecer o seu próprio". (Jefferson a J.C. de Serra, 24/10/1820).
"Considero o povo que constitúi a sociedade ou nação como a fonte de toda a autoridade dessa nação".(Opinião de ga 
binete,28/04/1793)."Todo homem e todo grupo de homens na terra possuem o di reito do autogoverno"(Opinião de gabinete,15/07/1790}• "Aqui todos os ramos desgoverno sao eletivos pelo próprio povo.., a verdade é que o povo,especialmonto quando moderadamente instruido,é o único seguro,porque o único honesto, depositário dos direitos públicos.."(Jefferson 
a A.A. Coray, 31/10/1823)."Nenhum governo poderá continuar a ser bom, a não ser sob o controle do povo"(Jefferson a J. Adams,10/12/1821). "Ê incorreto chamar republicano um governo no qual um dos ramos do poder supremo seja independente da nação". (Jefferson a ..J.Plcasants,26/12/1821)0 "sistema jeffersoniano ": uma gradação de repúblicas: "Em cada um dos distritos deveria haver:1.uma escola o- lementar;2«uma companhia de milícias com seus oficiais: 3. um juiz de paz e um chefe de polícia-,4. cada distrito cuidaria dos seus próprios pobres,de suas próprias estro das....cada distrito seria assim uma pequena republica em si mesma, e cada homem no estado tornar-se-ia,por - tanto,um membro ativo do governo comum.."(Jefferson a Â.J.C. Monticcllo, 5/08/1824).
Também Paulo Pinheiro Chagas, na sua obra sobro Teófilo Qtoni,ministro do novo.Rio de Janeiro,Livraria Soo José, 1956,p. 67 ss, afirma que,Jefferson era uma figura conhecida e popular nos círculos liberais da época. 0 autor escreve sobre Jofferson :" '.creditava na igualdade humana,nos direitos naturais, na doutrina do pacto social como origem do governo, na garantiu o proteção dos direitos individuais".

(3) 0 INDEPENDENTE, N. 47 , 25/04/1832. ( janeiro se refere explicitamente aos dos" da cidade de São Paulo.
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século"(4).

de São Paulo, 
uma coerência 
õram

(11) raffard
(12) A AURO’(13) Idem -

(4) A AURORA FLUMINENSE N. 60?(5) 0 absolutismo,naturalmcnto,não ora mris,em 1831,uma possibilidade concreta.Os políticos de tendência ou mentalidade absolutista se apoiavam no grupo político que mais lhes convinha.(6) 0s três irmãos " .ndrada" lideravam,indubitavelmente , o grupo dos Caramurus.Os " Andradas" são gerclmento taxados como liberais no seu pensamento social, m-°s conservadores no pensamento político. Seguindo A _U - RORA FLUMINENSE N. 756,12/4/33,preferimos enumerá-los como grupo separado. No mesmo sentido escreve 0 INDEPENDENTE do dia 9/5/1832 :"Os ■ ndradas não são PodrLs tas,nem^Caramurus,nao são partidários da monarquia forte,são unicamente Andradas".(7) A AURORA FLUMINENSE N. 600, do dia 2/3/1832.(8) 0 aniquilamento do exercito foi crítica constante dos Caramurus feita aos "moderados". Conforme os primeiros Nrs. de 0 O.R MURU, 0 INDEPENDENTE N. 67 -24/3/32 eA AURORA FLUMINENSE 835 - 30/10/33,muitos Oficiais demitidos o ativos entraram na "Sociedade Conservadora".Os mesmos encontramos mais tarde na " Sociedade Eili - tar". (em 1833). Conforme 0 CÂT.ãO Nr. 92 o 93 - 24/9/33 o 28/8/33 - 300 dos 600 membros da "Sociedade Militar" eram "OficiaàS1.1.
(9) .'. JAURORÀ FLUMINENSE Nrs. 750,751,744,835. 0 0. R-MURUN. 7 do dia 24 de março de 1832 confirma a opinião dos "moderados" ,escrevendo: ... " Sociedade Conservadora" se comp~e quase oxclusivamente de aúlicos o funcionários públicos que perderam a sua influência".(10) A AURORA FLUinrAASE N. 744, de 11/3/1335.
---------TRARD, - op. cit. p. 363. c 5?'UMAY - op.cit. Vol 5 

AURORA N. 835 , 30/10/33. p. 230. '
loc. cit.

Um fato marcante da " Sociedade Fed-ral " 
que aumenta a dificuldade de encontrar 
nas suas ideias, é que muitos, membros 

partidários dos Andradas desde 1822, econtinuaram 
ligados a eles nos anos de 1832/ 34, quando lideravam o 
"partido Caramuru". Os "Caramurus" se compunham de fiiuitos 
elementos : antigos absolutistas (5); o grupo dos "Andra- 
das"(6); políticos ligados ao governo e d administração 
de Dom Pedro I.(7);oficiais,demitidos pela reorganização 
do exército, no ano do 1831 (8);altos funcionários,-liga - 
dos ao estabelecimento da Corte e da sede do Império o â 
administração centralizada (9); ricos comerciantes (10) , 
entre os quais muitos brasileiros adotivos e portugueses. 
(11) Eram tidos por " mandões do Rio de Janeiro"(12), os 
" de São Cristóvão "(13), o , "indivíduos altamente do-
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minados pelo espírito metropolitano"(14).

.V, w u ' 1-■ j. .l< 1 u :;iuu wx v nv áuuvx 
Flu.dnense. Vejamos os resultados :

Vilas do interior

26
2324
13
12
15
1721
151

85 £ 
32

72

Rio de Janeiro
254

321
285269
242
259243
230
232

1. 
2, 
t. 
i: 
k

172
162
157140
157104
98

/."nlba burguesia" da Capital do Império 
portanto, ora "Carariuru". Não surpreende,consequentemente , 
que eles tenham ç.a.ho, a partir do 1335, as eleições no 
Rio de Janeiro,principolmente se pensarmos que colabora - 
vain com os "liberais exaltados",representantes da "média 
e baixa classe urbana" da Capital do Império(15). Também 
na Província de í~o P-wlo, a chapa comum dos "Caramurus" 
e "liberais exaltados" obtiveram mais votos nos centros 
urbanos como a cidade de São Paulo e a vila de Santos do 
que nas vilas do interior da Província (16).

(15) A ■ URORA i?LVi'IMdNSE , . 731,do Jia 6 de fevereiro
de 1833:"No Rio do Janeiro o esoítito público 6 me
nos favoravel ds reformas da Constituição,a idéia da 
federação não é popular porque os interesses pecu - 
liares da Capital parecem ser ai feridos.."
Conforme A ATIRURA ILEN3E t'rs. 750 e 756 de 27 do 
março de 1833 e 12 do abril de 1833,venceu nas elei
ções do início de 1833,o partido "Caramuru" na Geni
tal do Império, e o "vertido modera.' o " no interior 
da Província Fluminense. Vejamos os resultados :

Eúmor o de eloit or es 
"Chapa do governo"

J.J. Rodrigues Torres
B. de Cl. braga
J. Fr. Viana
3a t. de S. e Oliveira
J. M. Pi n g o Pe ixot o
Pe. J.R. Barbosa
Pe. A.J. de I.essa
J.J. Vieira Souto

"Chapa da oposição"
de Andr.

Andr.
9. Martin Fr. Rib.
10. Antônio Carlos de
11. G. A. M o n t e z u ma
12. A.P.B. Pedroso
13. C. A. Japiassú
14. C.M. Lopes Gama

A. de M.V. Druiaond
J.C.P. de AIm. forres 

x/. G.A. Ce -gullur Fantoja
18, Antônio do U. Alves
19. G. Gotúlio Monteiro 
ffis vilas do interior eram as seguintes: Ilha Grande 
Vassouras ,o. J. Marcos, Itaboray,Rezende,Maricá,0; nta- 
<za 1 o, C • A o Fri o, M a c a e, C■■ mpo s.(’16) Veja -se p. deste estudo.
(14) . IIROR . FLVP:IATF:T*. 7- 6 -28/5/1333.

1 4.
15.
16.
17.
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(17) iíôdRI&ÚES, Josc Tfbnorlo - ?• AssenÓloiã Õcns t’í’tuinfo ' rfã"
1823.Potrôpolis,Vozes,1974,n.D. T5T“ss7

(18) 1.d em - p-. 164.(19) Id .m - p. 167.

Como já explicamos,José Honório Rodrigues, 
na sua obra sobre J. \SSEMBI15i: CONSTITUINTE DE 1823, mos
trou que, na Assembleia Constituinte,havia, no que tange 
d política económica e social,dois grupos diferentes. Um 
deles,liderado pelos fazendeiros e grandes latifundiários, 
defendeu o liberalismo económico e os princípios do " laissez- 
faire",acreditando que o Brasil seria basicamente uma na
ção agrícola,e portanto, para a agricultura deveriam -se 
dirigir todos os esforços dos brasileiros"(17)• E outro 
grupo,que José H. Rodrigues denomina de "partidário de um 
protecionismo ou nacionalismo económico " que ora lidera
do pelos " 7ndradas ".Martim Francisco, por exemplo, apre
sentou, no dia 5 do setembro de 1825, um projeto que propunha 
isentar dos direitos de saída o entrada nas outras Pro - 
víncias os produtos das fábricas de ferro para favorecer 
as mercadorias nacionais(18). 0 mesmo grupo propos que se 
concedesse a"isenç?o de quais quer impostos sobre o forro 
fabricado no Fábrmãa do ferro de São João de Ipanema, não 
só na exportação,como na importação para outros Províncias, 
e que o mesmo se estendesse a outros fábricas de forro fun
dadas ou Ojfugdar no^, Brasil "(19). 0 programa social e eco
nómico rpfra°o Brasil e^conhecido, e, como se sabe, segue 
mesma linha. Rosume -se na cessação do tráfico negroiro 
na gradual emancipação dos escravos, assim como nas crí

ticas ao latifúndio inprodutivo,alóm de projetos de reforma

0 programa político los "Caramurus " 
afastava -os dos "liberais exaltados",mas o seu programa 
económico e social - especialmente o dos " ndradas " - 
colocava -os ao lado deles. Portanto, o que unia "Liberais 
exaltados" e "Andradas " não era unicamente o fato do ambos 
pertencerem á oposição ou de ambos criticarem o governo , 
mas também a sua opinião so’i re a política social e ocono - 
mica.Em seguida,apresentamos,primeiro, as ideias que unia 
os dois grupos,para depois, tratar separadamente de seus 
ideários políticos,onde divergiam.
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21)VI0TTI, Emíli"’ 22

Os "liberais exaltados" rnuliatos proten - 
diam favorecer o estabelecimento de olgurins fábricas nr. - 
nufatureiras e tendiam a un protecionismo oconomico.
0 OBSERVADOR CO) S1TCUCICN .L, por exemplo , afirmou c-ci junho 
de 1851 que seria " do grande utilidade qusljuer medida 
que tenha por fim favorecer a industria nacioual"(25). i<o 
mós seguinte volta ao assunto,explicando :" ninguém podo 
hoje por em dúvida o quanto seria útil promover no Brasil
(2o) SILVA, José Boiiifúcio de Andrada e - "Instruções ,Go Gov. Prov. de São Paulo aos Denutacos da Província do Sõo Paulo ds Cortes P»rtu\uc-sas publicada por Brasil Bandocchi" In: Escritos Políticos. São Paulo, Obelisco, 1964. p.p. “21/22 dos as ttrrns que foram. dadas por sesmaria e nao se ach rem cultivados,entror: outra v?z na massa dos bens nocion -is,deixando sor. ente nos donos da torra meia légua quadrada quando muito com a condição ão comoçarcn logo a cultivá-los... .f.-uo do todas as torras que r ivertoror.i p. r este modo d n?çã:, o , de todos as outras cuc estiverem v° -

d ..sscmbléio Cor--'! Cousr.ituinto o LorísT: Tv' 7?7 ImbSrio “ “o“ "í:-'s'i'1' sõb^~2~ sc2^
VÕ33-=êc ^“X^O-Z^j^IIê^rõcs-Tõ-KViotti no sou estudo:"José " oniff cio:Eor.iun e ^ito" .IP: F . l'A ,C :r- los Gu.(or\) - n. cit. p.n. 102 ss.nT,-<n-sn - cit. p. 145.

Idem - p.p. l?:8/Í5r/l’.t/158.
Em 1851, n- 0 - r- dos Oepuó d-.'3,J jsí- Bonif'c? o se batia pela catequese dos í m ios,n-ji ' '■bolio~< <; • 
cativeiro c subscr eveu um projeto Go lei institui i:do o voto poro -<j -c dc- família viuv?.s(C-r • •SOUZA,O.Tnrovínio - J- sé Bonif-*c o. >■'. n‘-i 
FOUSECA,Gon::i.; f ? - ~v'ãl'uy‘“'r-n.^ s:" J’ -i • do Jo sBo n i T' c i\ \ -----------'

no sistema de propriedade da torra (20). Igu '1: -ente- ma
nifestava pouca simpatia polos tratados do comércio com os 
ingleses ou outras nações europeias, o opunha - se <-os 
empréstimos consi orados prejudicie is aos interesses Go 
Brasil (21). Desse programa proveio a aversão dos .mira
das pela aristocracia ri-ral (22). Todas estas atitudes 
talvez expliquem a sua aliança com os "liberais ex-olta - 
dos" nos anos da Regência,pois o repúdio da ariotocL cia 
rural, o deseje dc terminar com a dependência inglesa, 
a proposta da rboliç~o do escravatura e a adoção de uma 
nova política sobre a distribuição G turras,constavam 
também do programa soei1! c económico Gostos últimos,como 
veremos em seguida.
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exigências

exolWos" se 
o Sao Paulo ,

(24) O OBSERVADOR COíSTlTI CJOJL L 165,22/7/31.
(25) Idem - loc. cit. e I". 154-,3/6/31.

Pároco -nos oi-e o jornal so rofc.re a una fábrica do 
algodão de Tom. s todrigucs Tox?,"fabricante co sedas 
e algodão que tendo sido mancado ror esta Capitel - 
São Paulo -'p-T’ prop-gar as indústrias dos seus "ra
mos. "Num Ofício d? 11 do fevereiro do 1832,Tomos Ro
drigues Toxo. su queixa do fato do que todas ■'s f'b i- 
cas desta cif * Xa por ele criadas o dirilidas o-. cu 
primento da T rovisco ir de 1014 Sc rC tu^l 
mente paradas.(Conformo Oílcios Diversos da'ci^:ío do Pão Paulo do 133?:Oficio do lia 11 do fcvor4r-> lo 18J2, ao Prosi.-Rnto «s> rrovíf1cia> icVvtoiro de

(26) O OBS3RV..DCR CC.SÍi / ,CIC v L , fi 54(27) A aliança uOti; " radas " i "libíròisc7' 4?
nota nao som.nte m ciderX- e Província Pr mas também no Ri*. do Janeiro. ' ‘e

(28) A NOVA LUZ ÍR SJi:,IR\ N. 175 , 27/9/is31<

a criação do algumas fábricas de tecidos, e o aumento do 
algumas já estabelecidas.O Bnsil, a terra de algodão, nao 
tem ao menos em abundância tecidos desse gênero,capazes de 
vestir - se; e porquê ? Um braço invisível procurava sem
pre arrancar dele toda aquela indústria que podia ser útil 
a seus habitantes;abafar ao noscodouro tudo aquilo,que de 
alguma maneira o podia colocar para o futuro om um ostado 
de independência á respeito de certos objetos do outras 
naç~es"(24). No caso concreto da cidade de Soo Paulo, de
fende a reabertura daquela fábrica instalada no tempo de 
Dom João VI "que já apresentava étir.os tecidos de algodão 
e o estabelecimento de outras semelhantes"...."Além de 
serem de reconhecida utilidade pública,essas fábricas da
riam trabalho para filhos de famílias sem meio de subsis
tência e mulheres vadios que vogam pelo cidade"(25). Li
gada â opinião de que se devi? promover o estabelecimento 
de algumas indústrias,está a defesa de um protecionismo 
economico.Sabc-ndo"quo as manufaturas nacionais são de má 
qualidade e as estrangeiras são .melhores e oferecidas por 
um preço mais baixo,devia - se,p<br exemplo, abolir os im
postos internos de uma Província para outra para que a 
mercadoria nacional tenha no mercado menor preço"(26).Estas 
opiniões,naturalmente,nõo combinavam em tudo com os inte
resses dos senhores de engenho o fazendeiros do interior 
da Província de hão Paulo. Mas as suas exigências e pro
postas não eram tão radicais que estremecessem as bases 
sécio-economicas da Província. Neste detalhe,os " liberais 
exaltados" - pelo monos a ala mais radical deles - da Ca
pital do Império eram bom mais radie-’is(27) .Pleiteavam o 
fim dos tratados de comércio "feitos com os flibusteiros 
modernos"(28),queriam livr-r -se da dependência inglesa ,
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"li-

no Brn

defendida sobretudo polos " aristocrot s liberais ” de 
Bahia e de São Paulo quo , defendendo a ...
grande lavoura comercial," só trabalhar.. para estabelecer

a

:"S.n.'’o o Senhor Costa
-■ ' F. ROL de opiniões

.«.-a..; ~.. a su" eleição
guerra declarada ao uspi-

a maior parte do povo bi ?-

disfarçado feudalismo brasileiro"(29). luta contra
dopenduncia inglês- , teriam quo juntar -se outras medidas 
do carétor político, como a formação do uma República 
Federativa, e , .n -is fundamental do todas, do caráter 
económico e social : 0 F .T.jOZIF N .CIOU. L , que seria 
algo como uam reforma agrária quo promoveria a verdadeira 
igualdade entre os cidadãos,sem n qual as Reformas Coasti 
tucionois,no sentido federativo,seriam um passo para trás, 
favorecendo o surgimento de uma "?risi oerneia" e do ur.i 
" feudalismo ", detestado. e odiado polos " liberais

(29):, NOVA LUZ_BR .SILEIR/. I-T. 142,24/5/1851.
Pela citação do alguns trechos dc .. ;'C-V.\ LUZ BR 31 
LEIR.v,queremos exemplificar melhor a crítica dos 
berais exaltados" do Rio do Janeiro,feita aos "libe
rais aristocráticos” dc São Paulo c da Lahia : 
/. NOVA LUZ BRASILEIRA N. 154 26/4/51 :"não é de supor 
que as Províncias queiram se sujeitar ao monúonismo 

de certos aristocratas liberais de uma peouona Provín 
cia".(São Paulo).
Idom - N. 142,24/5/51 : "Desgraçadanc-nte a fofa e mal
vada aristocracia liberal so tr-ibalh'' por estabelecer 
disfarçado feudalismo brasileiro.... o novo fique sa - 
bendo que on crescendo a população,olo será eservo 
de aristocratas libur is,desde quo se dor sesmarias 
em vez de so fazer o fatooziir naci, nol.. ".
IDEM - N. 145 ,3/6/1853. : "Os nossos retrógrados 
olham somente papa a orgulhosa Inglaterra podere
mos vencer o ouro da Inglaterra e as cabalas de 
Metternich ouo c-x-.rcorj uma gr -nde influencio 
sil ?".
IDEM - U. 177, 4/10/ 1831 -
Carvalho um dos colaboro d -res í\. F. ROL 
retrógradas arist-cr'tico-auropCirs.... 
(para Regente i--portava/ 
rito amoriacno ouo dorino 
sileiro".
IDEM N. 175 ,27/9/1351 : " .s aristocratas e malvados 
reis da Europa queror.. evitar una ??ED-7.í’3.'"GzSUL •• ;:RI- 
C.-.II.'- d semeliir i.çi dos Estaõos Unidos "ía . móric? do 
norte...paro auo continue o grande comércio o a aris
tocracia ingloso.. •-•cabemos con os ruinosos tratados 
de comércio feitos com os flibusteiros modernos.... 
vistamo-nos todos de •'lg?d~u e rais produtos 5.c noss-' 
terra.. .acabem -so para scoprc as r^loçãos cor. Ingl?t.".
IDEM - N. 174 , 24/ ;/51 : "Europa qu-or destruir °s 
nos^s liberd'íhss Jmcriconas cor? o ^poiu du nossos 
aristocratas".
Idem - N. 175 , 22/9/1831 :"Tyão r..'is r os .’ ,ixé. os es
cravizar do nevo pcl’ts aristocracias vendidas A Lui— 
pa..sorá se. -^r..- ? ente paulistana e a do Bofei-' auo b.ú
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exaltados"(50).

ou cr* sor
liberais

: " T.i-' vez 
um afilhodo 

per

Estados Ume os “a a indispensável 
terras sen~c como 
táris receba o foro para

Notamos, portanto, que a aliança entro os 
"liberais exaltados" o os "/ndradas " não so deu,exclusi
vamente,polo fato do ambos portcncorom d oposição, a par
tir de julho de 1851.Estava sobrctduo fundada or- ideias 
semelhantes sobro a organização social e económico do 
pais.Também as críticas feitas aos "liberais mode,rr-dos "

o se *

(50) FTEOZIM ora sinónimo de enfiteuse:ato pelo qu**l 
proprietário de um imóvel(terras não cultivadas ou 
terrenos) por contrato ou disposição transfere rara 
outrem o domínio útil do mesmo.
Alguns trechos do ' ?;0W. TJ Z BI ’ SILEIR.. pc 
úteis para a compreensão das idóios dos "*i 
exaltados" do Rio de Janeiro.
A NOV,. LUZ SILAIIL. F. 174 , 24/9/51 
de dar a nação muitas léguas de torro a 
dos grandes,para esto depois aferar ‘■os pobres^ i 
muito dinheiro e com vronue dcpondcncia, a nação 
mente dá os cerras que cada homem precisa paro : 
lavoura, mos não dá do propriedade, u sim por arren
damento que so renova do 50 o>i 50 anos. Ê u isto que 
se chama F TEOZIFl N. CIOF L.Dando -so as terras de 
propric-dade aos magnatns,como se com bodo, os figurões J-- ----------------------------- > . u.^-: p— 0 0 foro qUc. pn_

••cio, e na qr^n- 
pa< ar tributes pa- 
uní os c mal castas 
' T .‘OZIF h’ Cl OK I
■ pt
■ ■ lo e

trazem aos pobres debaixo dos pés, 
gam os pobres para o ■.ranôc viver no 
deza, o alem ‘isto te.j o pobre do i 
ra as despesas do mção que são gr 
em governo reis.bis cuaiido há ? 
o pobre não ú escravo dos ricos,nõ. paga o pobre dois 
tributos,um nora o rico viver vadiando e ou ;ro paro 
o Rei nos ir espezinhem o.COF 0 ’?’.TE(‘ZIi ’ "‘.010’ •’I- , 
o foro que C.ova o -sobro rareio rico o motor dc-b-ixo 
dos pés g í i'---r surondo que é fid-lgo,v~i vrn as 
despesas pút .icas e o quó c pobre pegava do tributos 
para as desposes do governo, deixn do nag r, o fico 
para ir aum.cn ■ moc a sua lavoura, educ-ndo aos seus 
filhos...Com 0 .JiO. Ih h -CIO-A.L dosnnarocou os 'ii-n-r 
des o também os Juizes que so,vendem o os . 'rendes pe
ra roubarem a nobreza c ninguém é grmJ.e senão í- 
virtudes,snbodvria o p 'triotismo,ounnd.o haver ? 
ZIM Ni.CION L'.
IDEM - N. 14? ,17/G/18-1 ’ nva Luz ontes ãosepa
F .TEOZIb: F UTC' L com ■••,ED nR.-' C~0 do ouu C~C
sem F.1TE0ZIF r CIOU L.. " .
IDEM - N. 15;i > 10/5/ 1851 : " 0 povo a-,..,ric^no devo 
sor democrático c-.. ;o todo o ovalo1 cr povo livro cue 
não deseja dobrar o colo no jugo ' ris>_cr<.bj cu... o 
o único meio que h' para fu;;ir d? terrível oklccr ci 

â soldo de aris cocratas ...consiste única*.- auto em sc 
aproximar tç•iu o povo quanto roas , do sistor.a dos

’ TT ; 2c’^1'icr norte,Ir.c acr^ :c^n’^udo
j L,do n~o se concuucr

1 '?'■ 'ITEUjSS de que o noção proprio 
? receita do estado... cn-
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Estu.~os práticos

dó '.'5 o j ia' 
v'ri..s c os pú

(51) 0 EXALT .DO, jornal dos "liher-is exalt-.ios ” do Rio 
cLg Janeiro,já defendeu cm fins *.e 18"?, a políiica 
dos " ndr 'ô' S ". Veja -se os Nrs.: 1 - 3 /O / 51:
6 - 15/09/1631 ■ 12 - 26/11/ l-.Jl ; 2':- - 30/03/1632.
Também O JI<R1■?; B. DOS 1:0 PT. í. a t3<- ritiTOs 
que pornit...<? uns interpretação no sc.-V ■ o -c. 
dor o político dos "'.ndraèas ",
J.6 vimos em c^ítulos nr.tcriores, ou.’. tar.bé--. 0 07— 
SERV7.D0R COt A.ViLTCIC?' L,jornal .los'"lib reis exal
tados" Cc 8~-' Paulo,passou r • idei? a política 
dos "Andr’'..''3",'i prrtir •".? seçunda ». jtudo de 1752.
0 fato d a ou>. o "n rtiê ox*l:-?.do " ficou muito 
fraco nos anos lo 1352/5'4- cnc-.^rai s confie ?uo 
nos Estufas práticos so-<rc ■ ?. b.-.ir-intraç^ Is .•-ro- vínciãr-" vr—j;-- -v" ~ vr;~v s 
do Souza, nu... óro~.y; 18'1, , c. bro d" "Socie?
Defensor ;s " de '.'."o j juIo, o ucs nu.bsequj.tvs 
oxorcou v':ri..s c anos públicos tH.st ■ cicade.

(50)(cont.)quanto houver do umr norte ruitc pobreza, o da outra muita, riqueza ,sabc-r, orivilc-gios ,propriod->dos rurais....6 o povo escrvo por rnais que com palavras o iludam..".IDEM - N. 142 ,24/5/1851 voz do a na-no vulgarizar a instrução e dor terras por e-nf i^usis ,tir~ncc daí um justo rendimento ou ixnost- para ?.s desposas públicas, ao contrário cria certos privilégios,dificulta a instrução e dá as terras do prepri ?aõ... aos particulares,acontece como toda a Europa quo .? maior parte dos homens se torna escrava los propriotár rios colossais, e eles cor.’ r. sua influencia,relações ...criam logo privilégios aristocráticos...’-'-s m's leis, péssimos cidadãos que- dosl;room a liberdade....
Nao existe verdadeira bnsc do liberdade qu.a-V-e bá escravidão, e , aristocracia, sos :eã rr-s, ore—-- i rios colossais,quando não hí ? T lOZIM FiCrOl L...".

oram,em grande parto, as :‘-/s:.ns,. pres-ntando semelhanças 
nas críticas feitas ao governo o no programa social e g- 
conômico,".\ndradas " e " liberais exaltados" divergiam. , 
no entanto, no seu programa político. Os dois grupos não 
apresentaram o seu programa ao icsmo tempo. Os "libur*is 
exaltados" tinham p.aior participação no ano Ae 1851,fic?£ 
do mais fracos no - no ó.g 1852, o praticamentc dosanaio - 
condo, a partir ò.e 1855. Os " Caramurus " coreçaram  so 
organizar no cno Ao 1851, e apareceram abortamento na c^na 
política, en 1852. partir desse ano figuravam como 
oposição forte até o fim do 1854. Jormis dos " exaltados " 
passaram a partir de 1852, a defender os " .’ ndrv las" o o 
sistema unitário,cori© por exemplo 0 ’.JX L1‘.DO e 0 JURUJU- 
B,. DOS FARR0UPILIL.S do Rio <lo Janeiro, o 0 OBSERV DOR 
CONSTITUCION. L da cidade de São Pc.ulo (51). Portanto ,
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(56) Idom

(45) Idom

(38, 
(40 
(41 
(42'

N.
F.
K.

(37) Idom Id em 
Idem 
Idom 
Idom

162 ,
14S ,
130 , 

N . 161 ,
- li. 155 , 

N. 145 , 
N. ” "

- N.
- loc- n. :- n. :- w. :- m. :
- N. :
- n. :- k. :
- n. :

11/06/1831. 
2/ 05/1851. 
4/07/ 1851. 
8/07/ 1831. 
11/04/ 1851. 
20/06/ 1851.
8/07/ 1851. 
12/08/ 1851.

apresentamos prii oiro o ideário político dos "liberais o- 
xaltfldos",baseado em documentos de 1851 o início d.u 1852. 
Em seguida o pensamento "Onrnmuru",retirado do documentos 
de 1852 a 1854.

170 , 
cit.

148 , 0/05/ 1851.
157 ,20/OG/ 1351.
164 ,10/7/ 1831 .
165 , 22/07/ 1851.
147 ,6/05/1831.
149 ,15/05/1831.
1G0 , 4/07/ 1831.
1’1 , 8/07/1351.

Durante o rnc do 1831, os "libar- is exal
tados" paulistas .julgavam -se progressistas,reiornistas e 
democratas ( 52) , " i on? rs qvo 6< sonvolv & o nramo-vem as lu
zes" (53) .Rejeitando o Constituição outorgada dc- 1824(5’l)e 
o governo de Dom Pedro I. como absol: tistas(35) o luscfi- 
lo (36), exigiam desde o início de 1850 reformas consti - 
tucionais, em geral (37), e reformas no sentido federati
vo, em especial, que deviem fortalecer o Governo Provin - 
ciai (38). As reformas constitucionais, om geral, signi - 
ficavam para os "liberais exaltados" paulistas, o sepuin - 
te: a necessidade ca cri. cão do uma lei em que se parquem 

limites da autoridade da Regoncia; .a organização das 
Guardas Nacionais; o abolição do Poder Moderador(39); o 
aumento das atribuições do Juri criado pulo lei de 20 de 
setembro de 1830; a elaboração de novo Código Civil (40); 
a abolição da vitaliciedade do Senado; a abolição do Con
selho do Estado(41). 0 Saneio deveria sc-r temporário com 
renovação de um torço cada dois anos, e idade mínima de 
50 anos para o Sonador, seguindo o exemplo dos Estados Ti
nidos da América do norte (42). Inspirando -se no modelo 
político dosto país (43), os "liberais exaltados" pzulis -

(52) 0 OBSERVADO?. C0N3TITUCI0N..L N. 145 , 20/4/31.
(33) Idem(34) Idem
(35) Idem
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XII.

(48) 1 VOZ PAUL! 3 A!
(49) 0 OBSERV.DOR COI"JClí")CIO; L N. 145
(50) IDEM - loc. cit.
(51) Idem - N. 149 - 15/3/18’51.

tas deram atenção espacial d idéio. rorublicona (44) o ao 
princípio federativo (45). Lendo os jornais d- óp -ca,pa
rece -nos necessário repetir a afirmação dê Pnulino Josê 
Soares do Souza, que vivou em 1851/52 na cid-vo do São 
Paulo. Em seus Estudos 1- rá ti£os_ s-. )bro o adminisí .ração d.? s 
Províncias lemos :"Confesso' ingenuamente que não encon
tro ideias claras c exatas sobre uri sistema federal p-.ra 
o Brasil, nossos .?a os.Havia muito quem voltasse -.-s olhos 
para a federação dos Estados Unidos Americnncs"(46). 
exigência de "federação" foi levantada polo R'L 'ÚBLICO o 
pela NOVA LUZ BRSILXIRA, dois periódicos do Rio do Ja-.^i- 
r©(47). Os " liberais exaltados" paulistas aderira : vaoo. - 
monte a essa tendência.Mas som. nto depois d.a abdicação 
de Dom Pedro I. lemos, claramont; , cm VOZ PAULJ31‘.i-A , 
a exigência da "República F-.dc-rativa "(43). O GBAEPV OCR 
CONSTITUCIONAL, .ais hesitante, c-.»m<-nta , dias '..•ois , ouo 
seria bom " ti.c?r dr. Constituição os elementos monárnui- 
cos"(49).” A vcidaluira democracia 6 a Rcoúblic? j'.:d.cra- 
tiva"(50).Num outro -artigo do mesmo jornàl o redator per
gunta : "Por-se-á ainda em dúvida que na .■ merien não 
possam existir cor- ?s " e -.-m quo poãc perder o Brasil 
que os seus filhos ?dquiram ideias ropúblic'n?su(51)? 0 
" governo republicano c- o r.ais conforme á i^u.-l.avl.-.- pri
mitiva o â d.igni-.ade da espécie humana,cujas faculdades 
físicas e morais ele 'csenvc-lvo com rapidez o aperfeiçoa

( H-O ;OUUà.- ■ , X'-UJ. 2.! I- ' U. — v>y. y. JJ-.

(47)0 OBSE’iV;.DO:’. COT-3TI CKIK. L H. 170 - 12/3/1051. 
Z/>O>T \Tr\1 D.-nTTQ ' Í.T’

- 29/4/1851.

147 - 6/5/1351 ■
149 -15/5/1051 ;
159 - 1/7/1351.;
162 - 11/7/1-531 ;

(45) IDEM :
143 - 22/5/1331.
146 - 2/5/1331 .
157 - 20/6/1351.
159 - 1/7/1031 .
170 - 12/3/1831.

(46) S0UZ ..Pnulin- J. 5.

  
(44) o 0BSERV..BC® COi'31'TT'CI0!:’.L Urs.:

  145 - 2°/4/1331.
154 - 3/5/10’1.
160 - 4/4/1-331.
170 - 12/8/1831.
145 - 29/4/18J1.
152 - 27/5/1831.
158 - 27/6/1831.
162 - 11/7/1831.
171 - 19/8/18’1.6c - op. ciu. p.
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I 11G , •'!•/?/13 51.
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ut
contri’ ui ~o; 
c .rtr 'l..g

. raç

•" - G

i f'?rr<ns 30
■'••? Repúblic-

; u pelas vir-

b. ■'. idncia ,..'s

- n. l'!5 , - /':/l'<31.
- • . 155 , l/-. /lc’-’l.

n r-t-.-s "is- 
u dps . nvol-

(52) 0 0:/Y iX.>R CC ; ú’T

ÍSi £í

o i.:?.is posslvi,l"(52) ,Lioor/’? dé o içzuol- 'só po."i;-i exis
tir re-aut j on países .lo Rov.frno republicano q 3c-> •• cr'-- 
tico : "II? ■' úi-v-c-cjcíg t-l a ’s distinções sendo fur: 
sobro as gi. li-! les i‘"'.ivi’’u is, os oiros 
ocupa;.- cor: p?ix~ç dos interesses e t sf<ci'.s 
.. coro 6 ;iuitento n-.-1-..s talentos,pol? cor' 
tudios que se pode rv.rocer coní i v c?., o c<; •.s..<--uir umnro- 
gos....o i. -sei vr.to o outras distinções nlb.-.i^n do mí.rito 
pessoal,n~o te-- n-.-ste .-v .rrr- iniluenci? ’l;p- :'"(55) • 
Ropfcblicn .'vV sor fedor tiva.óepois d? V( T íTIV sor 
procl?E.?Co a 't.públic A. ’ -..-r -tiv ■* o 3o tor ? ,c /oi r - crí - 
bic- violenta 0 t(>T, j ID.I3'? "0,G O.'d .* ?7 PCI CO 3CJ -
TVUIO?’ L oc-.â.j •.ser-;V-,"Codas ?s Províncias o ?t;6 
Rio ' o Jarurt aucr ' f:.’...r.?>ç”; c jõc .••nulo n~ polo 
trilb'r ■D.ci”' si ur? ostr • ’ "if rontu. 1. > ^nr ProvÍG- 
ci.?s rsis um -l ,s ••v.-l vi, . i;to r 1- f•■;• •. r-vtivo, v-xiste 
o perigo do SunzTrção i-ns ]-rovlrjcias do nrrt.." (5'0. 0 fr.- 
vorno r.ctivo se do iro como" c- ■nl/w ?o pequenas 
associações quo t-?'.’ o S'.-u ' .vor-no particular li; - "as por 
um Governo C',i’i;r,'l"( 55) • '.ração " ' susceprivol A,- 
SraCuaçõas, pode se- '‘'iscr tan';o ■.■'is porfc.it? quri.o 
cada um? dessas nsacci-oçõos adquire m-ior somo •’’o direi
tos, izpís ir-.p«.rfoit -• ou?>?t'-i olos os possuem c”. :• nor nú- 
iic-ro.j)-..ve so tirar "o ■ everno rc-r^l todos ?s liroitosquo 
constituem a sua sidor ni'- intorn.'■,■" .ixan"o -lho s' ' 5 do 
suo soberania oxt :rn?"(5fa). Os benefícios provindos do c 
governo fvier?tive • uitjs :" fo-‘ ???o~í z ■.• -rin 
próspero P‘o ■’ s..uv--ivi: -,nt.- 1? civili7riç~e c er io- 
líistri? .-u;. cs Be lo i "ic ns< , •. o um só c 
gi~- js intoresses •. u.; pev , ? r' inflrãnci
mente favoreço ?. i- if.rbri'* a civiliz?çr-.. 
t?ntos (•?.<. ssc c ,i. 
vim^uto..........r ;in
tributos s~c ■1'r.

porfc.it
11843683
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57.53.59.60

0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL N. 161 159 , 1/9/31* Idem.Idem,Não somente 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL defende o governo dos E.U,A,,mas também A NOVA LUZ BRASILEIRA, jornal "exaltada ” do Rio de Janeiro, Veja- sc os números seguintes : 1232133* 136,14-1 159 173,17^*175 e 178, Rán£ Remond,nfi sua obra Les Êtats-Uois devant;1*opínion fr inçaise: 1815-To5>2,

Outra caraterística do pensamento dos 
"liberais exaltados " paulistas , aliás típica do libe
ralismo exalt-ado de todo o mundo,era a admiração pelo 
governo dos Estados Unidos da America do Norte (60) t

dades enviadas aos pontòs distantes pãp sãç ouvidos no gc> 
verno central;;; e debalde ó pb^/b lá^anta suas vozes,elas 
se perdem no imenso espaço que ò separa do poder"(57).Tu
do, aocontrário, sucede nos governos, federativos "que apre 
fientiani tbdap as vantagens; e prestam todos os socorros , 
de que a civilização , e o desenvolvimento das faculdades 
humanas necessitem.Neles um braço protetor acompanha todo 
o cidadã© : as suas descobertas, o seu trabalho, a sua 
instrução são lhe pagas,sem que ele saia do limiar de sua 
casa.O indiferontismo e a indolência aí não reinam.... A 
emulação não tarde a aparecer; e ela,sendo o rnbvel das 
grandes ações; traz consigo a prosperidade dos estados. 
Aparecendo,ela faz prodígios,os homens movidos por um 
interesse imediato e seus trabalhos,aplicam todos os es
forços para adquirirem vantagens,os oe um sobre os de 
putro ponto do país; uma luta então se levanta entre to
dos; e em resultado, todos promovem a civilização, a in
dústria e a felicidade de sue pátria* E no meio desta lu
ta,quando no interno de cada um dos pontos todos se apli- 
Bam a promovê-las,o Governo Geral,colocado numa elevada 
guarita ,vigia os interesses de sua grande família, de - 
fendendo -a do inimigo externo; alimenta em todos os po£ 
tos a alma vivificadora das sociedades, e sustenta -lhes 
a liberdade "(58), Idealizando a "república fedrativa", 
o redator afirma que " o governo do Brasil de 1831 era 
um governo federativo e democrático algo já aperfeiçoa
do"; e defende a possibilidade de coexistir,,um governo 
republicano nas Províncias com a forma monárquica do 
governo central"(59)«
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(65)Idom
158 - 27/6/1851.
179 - 16/9/1351.147 - 6/5/1831.149 - 15/5/1851.(64) Idem - 145 - 22/4/1851.158 - 27/6/1851.(65) Idem - 149 -15/5/1851.

Eles eram exemple e modelo de um verdaleiro liberalismo 
(61) e de uma República Federativa (62). Era considerado 
o país da liberdade (65) e do progresso (64) onde seus 
habitantes viviam felizes (6Z5). Acreditando na marcha pró 
gressiva da civilização que não admitia contestações, os

(60) (Cont.) Paris,A.Colin,1962,2 vols. Vol. IIX explica que os liberais franceses tinham uma opinião dos Estados Unidos como algo mais belo que a própria natu- reza(p.481).A experiencia americana era exemplo e mo delo, válido para eles e para todo mundo(n.552). Eles viram nos Estados Unidos a confirmação de suas idéias e princípios,a prova que a sua opinião era certa e verdadeira(p.552).0 governo dos Estados Unidos erao melhor do mundo inteiro (p.545)?um governo que não se sente e não se vê.Nisto existe a sua eficácia e superioridade (p.544).O governo desaparece,sendo o governo^da virtude e da razão (p.p.55O e 552). A sua inexistência 6 o seu maior mérito,Não existe mais o- posição entre a liberdade e a autoridade que representa o poder(p. 544).Conforme um estudo de Geoffrey Barraclough,publicado na Kis t o r i s c b.e Zeitschrift, Band 205,1966,p.280ss > com o título "Europa,Amerika und Russland in Vorstel - lung und Denken des 19. Eahshunderts",^encontramos em toda a Europa semelhantes idealizações.Contribuíram para isso ãs publicações de várias obras dedicadas ao estudo e análise do futuro dos Estados Unidos, da Europa e da Rússia:SCI® IDT-PHISELDECK,C.F. von - Europa und Amerik°,oder die kúnftigen Verhflltnisse der zivilisierten~ VJelt. llòpenhagen ,1820.ÃBBÉ DE PRaDTS -L 'Europe et L' .'•.mériaue em 1822/25. Paris ,1825.Nessa obra lemos:'Te nouveau monde’ tout répgblicain,l'ancien monde tout royaliste et aristo- cratique".Na opinião de Barraclough.muitas observa - ções e "profecias" de Tocqueville ja encontramos nessas obras.Schmidt-Phiseldeck enfatizou o significado da independência dos Estados Unidos como início de um novo período da histéri^ mundial que será mer- cado_pela perda da hegemonia europeia e por sua substi tuição pelos Estados Unidos, para rbbé de Pradts, o mundo dos Estados Unidos é "la contre-partie socialc du continent européen".Europa é o continente da desigualdade o da servidão,os Estados Unidos o país da liberdade e a "esperança da humanidade".Essa idealização dos Estados Úniõos foi difundida sobretudo entre a massa dos pobres,mas também nos círculos do "liberalismo" radical europeu encontrou ambiente propício.(61) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL N. 149 - 15/5/1851.(62) Idem - 147 - 6/5/1851.
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- 22/4/1851.
N 
N

66
G7: 
63 
69' 
7C< 
71.

0 OBSERVADOR CO/S LTTUCIC V .1 ", 145IdemIdemIdem1 dom
Idem

na.
dos Unidos, ; 
prova de que

W - 6/5/1851.
148 - 9/5/1851.

A iií -- Wtííit 
li. 145 - 29/4/1851.

Indubitavelmente,os exaltados paulis - 
tas participaram da opinião de que a experiência américa-

6 exemplo e màdelo,válido para todos.Viram,nos Esta- 
a confirmação do seu pensamento político, a 

t a su~ opinião era certo o verdadeira.Embora 
elogiassem "república","democracia" e o governo dos Esta
dos Unidos como o que de m? is belo havia no mundo, e, ad
mitissem que os "paulistas já tom avançado t~nto no 
carreira da civilização que podem acompanhar o desenvol
vimento americano", os ''liberais exaltados" de São Fnulo 
recuaram o vacilar.'n no momen:;o em que choraram as pri
meiras notícias de desord-ens e tumultos no Rio de Janeiro, 
admitindo,naquela altar0 dos aconteci mantos,que o gover
no do Brasil era do c nbo "federativo" e "deraocréfrico",e 
dopois da crise de julho rejeitando o ideia do nova Asse 
blêia Constituinte(7Q), parece que nunc? defenderam um 
procedimento revolucionário.Já em abril de 1351 escreveram 
que "querendo as reformas n~o queremos a mvolução"(71). 
E mais tarde,referindo -se ds desordens da Capital do

redatores do 0 OBSERVADOR COrTSTI-.'UCIOrAL achavam que "os 
paulistas da cidade o das vilas tom tanto avançado na 
carreira da civilização"(66) que podem "largar os princí 
pios europeus.... acompanhar o desenvolvimento americano 
...serem americanos e aderirem aos princípios americanos 
que são os únicos bem fundados e verdadeiros,os únicos 
que podem promover e tornar perpétua a felicidade de um 
povo"(67).Os paulistas deveriam,portanto, "colocar -se 
na ordem dos governos americanos,dos amigos d^ liberdade" 
(68)."’va America não podem existir coroas,os princípios 
liberais no solo americ.mo são sementes largados em 
terrenos férteis..liberdade no América 6 planta que não 
morre:aparar -lhe a copa,para cortar -lhe o viço é dar 
mais força ao tronco;pretender arrancá -la serie preten
der arrancar o mundo dos seus eixos"(69).
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145 - 29/4/1851.72: 
7 71 
74: 
75.

7^:
77.7<<

] .'• oninião dos .r-rltodos, o argumento 
rais forte em. favor do federalismo gnvio o de gue somente 
cm pequenas unidades proporciona- se o pratica do domo - 
crocio , e, por isso, as poquon?s unidades deveriam sor 
criadas e conservadas paro ouo ir e maior porte do povo 
pudesse participar da política o rcl° se intearar(76).Co - 
mo jé vimos,esse modo do ver ora co.*um a Montesquiou, 
Jeon J.Rousscou,Jofforson o aos rod' toros de THE JFlIiJBl- 
LIST.Bstos últimos sugeriram •' fodor^cão como dispositi
vo pare chegar â democracia intarn-o ,nlóm do conseguir n 
segurança extern;'. (77) Tnmbi:, L^ót/iuo ore difundido no 
Colóio .?r •ncisc?no no qual muitos movbros da "Sociedade 
Fed ml" estud. mm,defendeu idóirs somolhantos sobro a 
" repúblico " o o " fodorolismo"(78).

o obsbrv no1* cc^s-ii ercic;' l 
Idom - . 161 - 8/8/1831.
. v..?Oxf. n. 7'3 - 29/4/1833.
D TF -C.I. Ofícios Diversos dr cidade de São P-ulo 
do 13pl, C. ,' .0. : 0 Tt': do José ntónio doo
lieis,Ires. da "Aoc. F. d." a.o pros. }rov. do S~o 
J' ulo, do dia 7 dc dezoTcro do 1T1.
V <8L.. r.lfroto - op. cr. t. Vol. 71. p. 2-4.
Vc-.j'-’ ~so p. 2v2/233 deste ontudo,
TOl.CfV RD, jo n - OP. Cit. Vol. V. ~ 5?/84 -0 Gq_
cri gní0•os: .Oio -■ uxl.-cr?r-'. ■'enun" ? ~fíOii
mmiblil-. iscb s:.i;..7):s Võll. rrcctt soí? ?uf oino 
Pttdcmlimaus fm?. -.r Star tcn - c.-rUnn" f';c TT '7 U’7Q-F_m/ -Cibu-c; ,20V’0hlt,l i-;0 127?? A^^L.Z,

Império : "Ma o h5 nado mo is onosta d verdadeiro liberdade 
do que as violências,embora so,■jam ol~s praticadas polo 
partido popular,pois muito se deve temor no Brasil,que o 
fo^o, a labareda podo subir com mnidez,o inccndio 
classo desgraçada,que entro nós existe, e que nas circunjs 
Toncias atuais deve ruijo atrair o nossa atenção...uma 
vez pegado o fogo, a labareda podo subir com rapidez, o 
incêndio dove ser rópido e a nossa ruína pronta"(72). "A- 
mantes da liberdade".,lemos depois da revolta de julho , 
" nós amamos o ordem,som n qual aquela nno existo "(73). 
K em dezombro do Itjl,quando d-? fundação da "Sociedade 
Fedoral", José .--.ntonio dos 7?ois,scu primeiro Prosidonte, 
tido polo j.UãOR.. FTAn-IKjiKS^ como "reformista decidido e 
democrata rígido"(74),afirmou quo protondio promover os 
fins óa "Sociedade ^odorai" por todos os moios dit-dos pe
la razão o justiç- " e quo so "não ononbom 3 ordem o tra n 
quilidode"(75).
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dr.de"

1.

0 JUSTICEIRO 
exaltados 1"noo

Como já explicamos, o oposição dos " li
berais exaltados",forte no ano . u 1851,tornou -se cada 
voz mais fro.«»a durante os anos de 185'2 a 1854,desapare - 
condo quase complotamonto(79). Esse processo do onfroque-

i jonrral liberais

(79) ...URORi FLUMINENSE ?■'. 1032, do dia 14 de agosto do 1855,transcrevendo um '■•rtipo de 0 NCVO F\ROÍ. P UJ.-IS- T.FO, - O dir pr.ir viro de agosto do 1355,afirma:" A anarquia tinlã desaparecido com o exército o com ? criação da Guarde ‘..acion.il".
Diogo .ntôuio Foijó,no sou afirmo , em 1855, que os " ' existiam mois.
S0U7i.\ ,Pnulino José looros d. o -Estudos pré ticos sobre- 

a "dministraç~o das Províncias no Brasil. Rio 
do J-n..iro,Tipografia iaciona1,1865,2 vols., 
vol . 1. n. XÍXVI,tr.nscrcvc a seguinte oxpo - sição de Por ?r,rdo P iro iro do Vsconcollosfí" Em sota de abril existir’m dois rirtidos,um chamado partido liberal ou moderado - o outro - exaltado ou juru juba. . .r.u?rdo um 1854 se foz a reformo,este último estov' muito obntido;só quem opareceu nos debates foi o partido moc-ern. do.E o que foz esse partido? Dividiu -so logo em duas porções...".

..o que nos parece,os "liberais exaltados" 
se inspiravam,mais do que outras tendências partidários , 
no modelo dos Estados Unidos de ..mérica do Forte.Tendiam 
ideologicamente mais para Roussoau do que para Montes*, i' j 
quieu,mais paro o"democro.tismo" do "Contrato Social" do 
que para a versão francesa das liberdades inglesas con - 
forme o " Espírito das Leis". Queriam fazer reformas 
que resultariam numa maior igualdade económico e social. 
Essa igualdade criaria as pre-condiçõos paro uma organi
zação mais democrático.Punham a tônica apenas na "liber- 

e " federação" pera atingir a gradual efetivação 
dessa igualdade e da organização democrática. Por isso 
rejeitaram o " federalismo monárquico" som " Fitoozim Na - 
cional" dos " liberais moderados". Os " liberais exalta
dos" - os do Rio <1g Janeiro mais clarnmonte do que os da 
cidade de São Paulo - perceberam e rejeitaram o dependên
cia económica brasileiro em rolac~o d Inglaterra o outros 
países. J. libertação dessa dopendônci-’ er.o um dos seus 
objetivos políticos,pois o incremento que pretendiam dar 
ds manufaturas nacionais, assim como ns medidos protecio
nistas ,procuravam modificar o rumo do economia nacional.

dr.de
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(81)
o b

(82)
(85)(84)
(85)

cimento os forçou o fnzor uma ligação com os "Cnramurus',' 
4ue,no contrário, tornaram - so mais fortes nossos mos - 
mos anos. Em seguido,portanto, soguom alguns pontos bási 
cos do credo político dos "Caramurus", tirados dos seus 
jornais quo eram editados no Rio de Janeiro,Mão conse - 
guimos localizar uma documentação quo nos permita defi - 
nir exatamente essa aliança entre "excitados" e "Ccramu- 
rus"C80).

As-posições ma is importantes proclamadas 
polos "Caramurus" eram a defesa da Constituição do 1824, 
a superioridade da administração do Dom Pedro I. em re
lação d atual, e a oposição ds reformas do Constituição, 
0 CARIJÓ (81),primeiro jornal dos"Oaramurus" escrveu , 
no número 9,Q.ue elos - os redatores - " seriam firmes 
sustentáculos da Constituição jurnda"(82).Classificando 
as descrições maravilhosas o idealizações da Constituição 
dos -^stados Unidos da Amóriva do Norte e da Inglaterra 
como"quadros exagerados e romanescos,posto de um° imagi
nação esquentada"(85),afirmam que a realidade brasileira 
exige uma"Constituição adaptado e ajustada ds condições 
do país: a melhor Constituição poro o Brasil 6 a de 1824" 
(84)."So não atendermos ds circunstâncias peculiares do 
cada país",escreveram num outro número do mesmo jornal, 
" e so raciocinarmos em abstrato, o nris fácil é seguir 
uma serie de raciocínios que nos âoom cm rosult°do o do 
CONTRATO 3OCI-.Ii, o ESPÍRITO DAS LEIS do I-ontjsquieu ou 
a UTÓPIA de Thomos líorms" (85). - Constituição de 1824

n. 9-N. 5-r. 4loc. cit.

(80) Como nós já explicamos ,existo a afini- “do no pensamento económico e soci*’l. Outro f~tor quo influiu n? formaç~o dessa coligação foi nrovwcImente o d*' conveniência de uma oposiç~o comum, \ aliança 6 bem documentada,n~o somente no que diz respeito d " Sociedade ^odorai",mas tombem referente cos "liberais exaltados " do Rio do d',noiro.
0 primeiro número do 0 CARIJÓ foi editado no dia10 do j neiro de 1852. Os sous diretoras oram ’ ntônio C~rlos e ^.nrtim Francisco.Sou redator, barão de Btilow.
0 C..RIJÓ n. 9 - 7/2/1852, Idom -N. 5 - 24/1/1852. Idcm 4 - 20/1/1852.Idom

11843683
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- 2/5/1832.

- ;0/9/1331.N. 557

,.lém cio valorização o idealização do Cons
tituição outrogodo,os C ’ R.MURUS defendiam o superioridade 
da administração do Dor? Pedro I. e também a pessoa do 7, x- 
Imperador,numa época cm ano ale er? taxado do tirano o

(86) O C’ 1IJÔ K. 7 - 31/1/1832.
(87) O prim.-iro dc- 0 C R..8URU foi odic do no lia 2 do 

março do 1832.
(83) O C.Jt.M-RU 1 ■
(39) Idera - loc. cit»
(90) - - IROR. FLUrIVEi’3E

além do sor adaptada, ds exigências do -aís, ora um\ obro 
primo orn si,reunindo o assimilando os melhores princípios 
dos constituições existentes :11 o segundo capítulo era  
inspirado na Constituição Espanhola e no da França "o an 
ano do 1795, o terceiro igualmonte, além de acoita” prin
cípios do Rabons Corpus dos Ingleses, o , os artigos 
sobre se Câmaras Legislativas foram, escritos com o influ 
óncia dos atribuições constadas na Constituição da França 
e dos i-stodos Unidos"(86), Pensamento seipelharbe encontro, 
mos nos Astatutos de associação política dos "Caramurus": 
na Sociedade Conservadora do Constituição jurada nolmpério 
do Bra?il", o em muitos artigos do C'R MURU,outro dos 
seus periódicos(87)♦ Já no primeiro número,explicando os 
objetivos o finlidades êo jornal e anunciando a formação 
de uma -ssocinção política com os mesmos fins,nodumos ler: 
"No C R-.FiURU defenderemos,com todas as nossas forças a 
Constituição jurada, única t^bm d :- salvação pan o Bra
sil,propondo -nos combater quantos ideias tendam alterá- 
lo, ou ref orir.á-ln ,bem como oss-a Federação Honírquico,mons
tro até agora, desconhecido em político o cujo consumo 
ção traria ao Brasil montões de estrabos e ruínas, e a 
completo aniquilação social. Queremos demonstrar que o 
opinião público se ochn decidida-mento pronunciada contra 
as Reformas da Consbituiçao"(88). Na petição ao Ministro 
da Justiça,requerendo o aprovação da Sociedade o dos seus 
Estatutos,lemos: " Queremos mostrar a excoloncio do Fosso 
Código Fundamental, o absoluta necessidade do sua cor - 
sorvacão e os perigos que podem resuluer de -Iterações 
prematuras"(89). Para eles,portanto, n Constituição de 
1824 era intocável p .lo que •' ’J:ROR < í’j UEI- EiíiE os ch<omou, 
já antes do instalação do Socioõ ’dc "Conservadora", " o 
partido dos vírgulas do Constituição"(90)*

11843683
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;: L.
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N. 2

- 31/1/16'2.
- 12/4/1032]'
- 10/3/187-2.- 21/3/1252.
- 7/5/1652 .

revolt o “o ê;. 7
foi,! U"1 0 00 dC

1 tom od prado perto da 7 OCO ralrcs, o ura cnxbo- 
de

(92
(9;’<

(95
(96

absolutista .liste fato 6 quo motivou quo acusassem os Ca 
ramurus do quererom a Restauração, o do considoró-los ini
migos da "Revolução do dia 7 de "bril de 1331". Po número 
11 do O C R.-.HURU,encontramos o seguinte trecho: "Pôs erramos 
governados por ura príncipe dócil o bc-neficionto,quo cr" 
generoso com seus inimiros.... quo nos havia dado a Inde- 
pendãncio o □ Constitua. ~o, quo ara o pr moiro garante das 
nossos liberdades... cuc- nos livrou dos horrores de uma 
guerra civil..."(91). " J."iií".,pi'-r oc"so quer esperar quo se 
encontro num povo livro mo is docilidade "'s decisõos de u m 
Costa Carvalho ou da um dcsnorrali^rado Vsconcellos do que 
d vontr.do de um mon ?rca?"(?2). A suncrioriddo do adminis- 
tracnoc\ntorior ora provada comparando -□ com n do aturali - 
dado.Os Coramurus corsiccr v m a situação dos anos de 1831 
e 1832 da sepuintu maneira: ura no após o 
de abril de 18-31, C 0.’ 2 HURU escrevo quo " 
nosso C.api 
dal ospontoso"(93) • ‘S num outro texto: "0 nosso ost"do 
finnnç"s ó cada vcf. pior, o nosso oxórci’0.. .roduoido 
soro,... ou obedecendo n homens que no cirro di? orara nad" -, 
e " quom faltara qualidade parn bom exercer os postos e lu
gares o quo foram eleitos, 0 comórcio numa quase pe??fe:t" 
paralisação o as famílias nu q susto,num terror contínuo " 
(94-). " .h agricultura,o prii'.’.-iro manancial dras riquozras do 
qualquer país.. .vemos in-nirdra e em passos retrógrados.» 
Oucn comprava oscr' vos ,t arras o arre»? os do di” 7 de . 
■abril, hojo deLcj.' v«.nc..r "inda cora nvc.juísos. 0 comercio 
6 tot.almonte moribundo, os n -''.('dantes tem falido..;, os 
oficiais entes do ‘‘i-a ? do 'bril comandavam nos a~us súdi
tos o eram comei, irados pdos ::ur>„rioras.... agora o Coronel 
passou a soldado, o C nitão .* furriel, e possa e comandó - 
los o pais-no ano obt. v:,- • is votos sc-m ouc or-.-ra serviço 
e instrução milit r .."(')>;. " Se houv/r um" ruvolt" ,num? 
das nossas Troví-ciras, ■ nosso (h-niírl r.dcrio m.onhnr uras 
tropo paro 15. ? Onde ustó " ínao?--" ? Cedo os ?;oios parra o 
sustentar ? Cndo os ofici i s p"ro a Co—n.a-r ? " (% ).

(91) O CR í-TRU 1, 11 - 12/'!-/!' 
z'f'2) O C RIJÓ - ^a/i /irara

0 C •-■] .hURU 
Idom K 
I;'om 
Idcm
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21/3/1 ;j'2.
•!'/-} i /i - ãp. 39 - 24/11/1852.

0 0 R. J URU 
Iclom

- 6/9/1852.
- 10/8/1; "2 b 13 - 5/6/1832. 
r n '■•i .Tf' . 1 .

w. 11 - 12/4/1832. 
loc. cit.

:• . ic- 
. 3 ,
ei;. C 0 ?jJC .
l'i. 1 - 2/5/1432.

. 1 - 10/1/1332. 
loc. cit.

o u r; vuu 
0 0 .RlJÓ

Outros princípios políticoos dos "C'-r'-- 
murus” orem : e nomrqui?, o uniturismo o n int - .rid do 
do brasil. 1. "fod .ração" j-norl-nto, sobre4 udo d "federa
ção monárquica" foi alvo ônn mois sovems críticos,classi
ficando -n como retrocesso no daçonvo^viji^^o^bistópiço a 
político do p'’ís como destruidora do o‘r’ ’ .trbsi - 

loiro.C 0 RIJÔ o-:pl.ic',r..-rfeit-m. !-te,c-sse pcnsmonto,V'- 
K-nro a pana tr 'nacr. v. r -qui al-uns trecli s: " 0 C 2JJÔ", 
dis o redator,"quer com ? ir-~mui>‘ <iu o franqueza do um. 
Corijó co.-íb- tor n.'??qu?n e seus nron' acoros,mostrar

"Do estobiliô^o do qoverno antorior Tovinhn nocossnri'- 
monto a segurança pública ,mão do comércio,do -priculturn , 
das artes e dns ciências.Dis o quo hoje não gotos.1'oss'1 
população o nossos fundos,elementos essenciais poro n 
prosperidade- de um pois noscor.tr.-,.topem do -Lio em dio,os 
fundos públicos ost~o roduaidos n mda, □ amiprrç~o 6 
espantoso, ?s nrtas estão <_•:> úcio, ns ciências recuam, o 
ipnoroncio ,o orculho e o opoísmo so opossim de nós"(97).

nusencio de Dom i^dro I. or.'., p-^r' elos, ? cxrlic.çao 
desse estado horrível los coisns e •? suo p.r-usençn ? õ::- 
plic-ção do "milagre- ?nt .rior‘'(°3). Os Oarnmurus cici
arem o"Sr. Dom Pedro o n sur odniin?strado"(9?) o desa
provaram ? revolução do 7 de abril do 1831 (100), mas , 
por outro la.dOjrc^eit^r-nm cnorqicomc-nto r. "imputação que 
se- lhes fez; de quev.-.r opa elo vol: ? povorn^r o 3rnsil" 
(101),Dos prov'r'11 ?■ "rcvolu^ãõ" de 7 do nbril de l':l 
e todos as revoluções "já puo são o maior floççc-lo dos 
povos"(102) .1. "revolução " d-; 7 <' o 'bril do 12-51, "16a: do 
moifi n~o se- fes "r.or c'triotisao"(103) ou"pc-lo bom ..-st?r 
do nação", se fez "por interesses particulares"(104); os 
"moderados" quo-riori governar,ouerinm -.^ndes,empregos e 
mando político" (105) ,porouo est v -n "possuídos do se-d.' 
de ouro,do mando e das vin;;encas"(106).

(97:
(98.
(99, ____
(ÍÓO)K . a
(101) 14ur; - loc.
(102) 0 CJ d-i ã.-íU
(103) O C RIJÓ
(104)
(105' ’
(106‘
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1 ~ 2/5/1352. 
. 9.

polítiC?, O 
estragos,cio 
novembro do 
50 6 o riulho 
poq.li'--nos us todos ,,':oVv!?'.; 'dos 
co.dc Prcvínci.' tcvó irm d.it õor,U". dóspot-', c 
lugar um raizinho suboriin .-do o Gr~o- ' .nlvr 
I\.Sp<.-CrÍV)"(112) .

O 0 IU.1Ó • . 1 • 
0 C II •BPJ:
3 d n ~ loc, ci

- 1OC. ci :

(107') O 0 IU.1Ó . 1 - 10/1/1.
(108) 0 C II -hPJ: ’ . ”' - 51/171'355.
(100) 3 d n - loc. ci’..
(110) .. loc. ci (111) I.'l - P,
(112) 0 C R.MlLiU IT. - bC/Qll/IJÕ 

24/11/1’. "2.

«is infnlív...is o t-.lvoz irro/udiávcis maios que o quimora 
f "voritn do ópoco, a f r’eração nos ncorrot arf-.O estado de 
prosperidade em quo so :ch?n outros países que so regora 
com esta forma do rovtrno, Gs.rviu de pretexto pare fomen
tar uma idói? quo nunc. tuve fundlomonto om que apoiar - 
so...uma iclóio que n nossa ofmenção,os nossos costumes e 
hábitos inveterados de um povo e o ost-do dc sua instru
ção repelem. .. num p -ls d„sde ? su fundação acostumada ao 
sistema de unidade,num país cnõ.o ns '•bs urdas precauções 
do governo colonial poro- isolar as Províncias,proibindo 
comunicações entre elas,tom sido constantemente inúteis. 
..onde olas não são separadas senão polos rasgos de pen ? 
traçodos sobre as cartas georrífic' ... .onde- nohunr r°iva 
provincial,nenhum ciúmo,nenhum amor próprio tem gr?v'do 
ns fronteiras nos corações dos c?d"d'o.a... .os inteross s 
locais v~o predominar sobre o interesse gorai"(107). 0 
0 R-\MURU doutrina do m'nuir^ soncli^nto So provleCer 
o novo sistomn,tombóm prevalecer^ o espírito do T-rovin- 
cia.lismo no p^romio do patriotismo nncion'l, se ''frouxo- 
rão os vínculos da. confraternizado o os Vços âa subor - 
dinacão oo poder sunreno, e s rrovíncias se assemelharão 
•aos Pàc ha li a cios da Porca Otorrina, dc-us Império do 3r~ il , 
os seus habitantes serão Fluminenses,f alistas.. .m-s n"o 
Brasileiros ..."(108).Rouninõo r.-?s um --rau- .nto continua: 
"Unquonto n união norte.-morican■- bonde cada dia a tornar t 
se méis coi-inactn , os br sil. iros,p-,lo contr'rio,qu<.i\m 
c-shabeleccr o sistema fuG .rativo/l.st.ruindo os Vços 
fracos ainda xist ,nt<.s,l(109). " ‘ do o ,st"do foc. r** bivo 
acabe resolvendo -so om unit'rio"(110). "Comb.'t-. r<, ~os □ 
"feder'cão monárquico j^onsbro ntó ngor" doa conhecido om 

cuj” consin-.- '.ç~o trnri' 'o ?r-sil montões èo 
ruínas c- a co'-blota aniquilaç~o"(lll). ZDn 
1852,prognostica : "0 Brasil com n r.-form" de 
da 1852 us ■ ri” cor.d a do o sor r^t^lhrdo cm 

•; rõc-s do fo-u'1- lismo , 
' vila,c-d- 
- C •ait-l
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Os Caramurus,portanto,no plono político 
defenderam a Constituição de 1824 som alterações,preferi
ram a administração de Dom Pedrol. d do Regência Rejeita
ram □ "revolução" de 7 de abril de 1851,criticaram o ani
quilamento do exército brasileiro e a sua substituição 
pela Guarda Nociono-1.Defendendo a unidade o integridade 
do Brasil e um governo forte,virara no projeto da " mo - 
narquia federativa " um retrocesso,um recair num tipo de 
feudalismo.Acreditavam que o Brasil cinda não estava ma
duro para um fortalecimento d; Cornara temporéria, o re
jeitaram a imitação do instituições de outros países,co
mo por exemplo as dos Estados Unidos da América do Norte 
ou da Inglaterra.
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e,

Essas sociedades de pensamento,

OS MOVIMENTOS ASSOCIACIONISTAS E A FORMAÇÃO 
DE PARTIDOS'POLÍTICOS

(1) LIMA - op. cit. p.271.
(2) S0UZA - op cit. p.165.
Ç3)DUVERGER,Maurice - Sociologia Política. Rio de Janeiro , 

Forense, 1966, p. 483.

Lembrando-nos que José Inácio de Abreu e Li
ma afirmou que: "A Defensora governou verdadeiramente o Bra 
sil pelo espaç-o de quatro anos; foi em realidade outro esta 
do no estado, porque sua influência era a que predominava no 
gabinete e nas Câmaras, e sua ação, mais poderosa que a do 
Boverno, se estendia por todos os ângulos do Império" (1) eP 
recordando a frase de Otávio Tarquínio de Souza que a "Soei 
edade Defensora" teria sido um ensaio de um partido políti
co organicamente constituído"(2), torr-u-se necessário per
guntar sobre o verdadeiro papel e a real função das associa 
ções políticas no Período Regencial.

Organização semelhantes às da "Sociedade dos 
Defensores", da "Sociedade Defensora", da "Sociedade Fede
ral" ou também da "Sociedade Conservadora" foram,como já ler 
bramos na introdução deste estudo, instituições bastante oo 
muns no fim do século XVIII e início do século XIX, nos pai 
ses que mantiveram intercâmbio cultural e económico com o 
Brasil. As associações brasileiras nada mais foram do que 

oci-

mantiveram intercâmbio cultural e económico 
As associações brasileiras nada mais foram do 

a adaptação nacional de um fenômeno geral da cultural 
dental. Podemos subdividir os movimentos associacionistas1 
em "sociedades de pensamento", "sociedades patrióticas", 
"sociedades políticas".

Como explica M. Duverger "denominavam-se "so 
ciedades de pensamento" no século XVIII, os agrupamentos fi 
losóficos e intelectuais que elaboravam as doutrinas da Re
volução Francesa" (3) . Essas sociedades ie pensamento, ou
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e

tes às 
tura”,

destacada, 
pinião

'‘sociedades de leitura”, não tinham acesso direto ao poder 
económico e político(4). A franco-maçonaria, os "Clubs", 
sociedades secretas e sociedades semi-secretas, apesar de 
serem organizações semelhantes, já tinham uma atuação mais 

fazendo pressão sobre o governo, sociedade e o- 
pública.

No Brasil, encontramos associações semelhan 
"sociedades de pensamento" ou às “sociedades de lei 
como, por exemplo, as chamadas "Academias"(5). Igual 

mente formaram-se "clubs" e "sociedades secretas e semi-s£ 
cretas", como as Lojas Maçónicas, 0 Apostolado, Os Jardi
neiros e outros(6). Na opinião de Evaristo 1T. da Veiga,for 
mou-se em 1827, a primeira sociedade patriótica: a "Socie
dade Auxiliadora da Indústria Nacional"(7). Mas somente a 
partir da crise política de março de 1831» multiplicaram— 
se as "socieades patrióticas e políticas", comprovando a' 
opinião de A. de Tocqueville em relação aos Estados Unidos 
da América do Norte afirmando que a multiplicação das soei 
edades patrióticas facilita sempre o surgimento das socie
dades políticas(8). A NOVA LUZ BRASILEIRA, jornal dos "li 
berais exaltados" definiu as 'socieda'. ?s patrióticas" como 
"certas sociedades públicas de patriotas escolhidos que

(4) ALBERTINI,Rudolf - op. cit. p. 536 - 543.
(5) AZEVEDO, -op. cit. Seguindo a esse autor podiamos in

dicar: A Academia Brasílica dos Esquecidos, A Academia' 
dos Felizes, A Academia dos Selectos, A .\cademia Brasí
lica dos Acadêmicos Renascidos, A Academia Científica e 
a Sociedade Literária, todas funladas no século XVIII.

(6) A NOVA LUZ BRASILEIRA'descreve: Club é um ajuntamentore 
servado de pessoas que sem faculdade de governo tratam 
de alguma coisa extraordinária. Muitas vezes se trata de 
cõisas boas, (dia 2 de abril de 1830).
Maçonaria: - a mais antiga sociedade secreta...é a mais 
simples e ao mesmo tempo a mais sublime em trabalhos, e 
a mais santa de todas as associações reservadas. Espa
lham luzes, fazem criar um certo espírito de união,amor 
e fraternidade.
Os JARDINEIROS E CARB0NÁRI03 são sociedades secretas mo 
dernas, que querem mudar os costumes dos homens por me 
io de Constituições libres e liberais...".
Como clubs ou sociedades secretas ou sociedades^semi-se 
cretas indica Moreira - op. cit. - As Lojas Maçónicas , 
0 Apostolado, A Sociedade dos Jardineiros da Bahia,a So 
ciedade Carpinteira, e a sociedade intitulada " Colunas 
do trono e do altar", e o Club dos amigos Unidos de Teó 
filo Otoni.

(7) 0 H0T5EM E A AMERICA n^ 19, do dia 10 de março de 1832:- 
"Existiu em São Paulo, no tempo do governo provisório , 
uma "Sociedade económica", organizada per José Bonifácio.

(8) TOCQUEVILLE - op cit. p.112 e 237.
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dos 
"Sociedade Filan- 

íridios", 'Socie- 
Paulista" e a

trabalham a portas abertas. Elas se formam com a permis
são dos governos livres; nessses governos onde se recua na 
da do povo. Estas sociedades patrióticas servem para so
correr aos oprimidos e desvalidos de toda casta, contra a 
injustiça particular e pública, e para dar apoio às auto- 
sridades e aos escritores, e, para animar a agricultura, o 
comércio, as artes, ciências e a navegação, e, para vigi
ar dia e noite por toda a parte em benefício da Pátria"(9). 
As definições de Evaristo "P.da Veiga sobre as "sociedades 
patrióticas da Inglaterra" e as de A.de Tocqueville sobre 
os Estados Unidos são bem semelhantes (10). Às ‘socieda
des patrióticas" com fins puramente políticos denominamos 
"sociedades políticas". Ambas se multiplicaram no Perío
do Regencial, não somente no Rio de Janeiro, mas também na 
Província de São Paulo(ll). E interessante notar que as 
"sociedades patrióticas" e as "sociedades plíticas" não 
foram vistas e aceitas da*mesma maneira. Elogiava-se a 
formação de "sociedades patrióticas" e desconfiava-se das 
"sociedades políticas". Um dos próprios fundadores da"S2 
ciedade dos Defensores" de São Paulo, o redator de 0 PAU-

(9)A NOVA LUZ BRASILEIRA, do dia 6/4/31.
(lÓ)Para definir as socied des patrióticas,bvaristo P. da 

Veiga evoca o exemplo da Inglaterra,escrevendo no jor 
nal da "Soc.Defens." do R.de Janeiro,0 HOMEM E A AME
RICA: "Quanto deve a Inglaterra a esta tendência dos 
espíritos de associarem-se,para dar impulso a todos os 
objetos de comum utilidade?Ela é senhora de um Império 
imenso, sustentado por uma Companhia;inúmeros canais , 
pontes e estradas são feitas por empresas partícula - 
res.Londres possui hoje uma excelente universidade sus 
tentada por uma sociedade,a abolição do tráfico infa
me de carne humana é em grande parte devido aos esfor 
ços de uma associação filantrópica...". Âlexis de Toc 
queville afirmando que "não existe país no mundo que 
tem tantas associações civis e políticas como a Améri 
ca do Norte, e, explicando a existência de associações 
industriais, comerciais, religiosas... .enumera como ob 
jetos delas: "para dar entretenimento, fundar seminá
rios, construir estalagens, igrejas, difundir livros.. 
...fundar hospitais, prisões e escolas...op.cit.p.2J9 

(ll)Na cidade de São Paulo encontramos: a "Sociedade dos
Defensores", a "Sociedade Federal", 
trópica, "Sociedade da Catequese dos índios" 
dade Acadêmica, a "Sociedade Harmonia 
"Sociedade Filcmática".
Nas vilas paulistas encontramos como já vimos a "Soei 
edade dos Defensores1, a "Sociedade Federal”. Em algu 
mas vilas, comc Porto Feliz, Itapetininga, por exem - 
pio, encontramos igualmente "Sociedades da Catequese’ 
dos índios" e em outros como Limeira, Rio Claro e Mo- 
gi-guaçu "Sociedades do Bem Comum".

A.de
R.de
11843683
Caixa de texto
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me parecem inúteise

0 PAULISTA, : 
NQ 35 
i e

LISTA, escreve ti em dezembro de 1831: "Nós somos de opinião 
que sempre é perigosa a instituição de sociedades com fins 
puramente políticos. Por quanto suposto que sejam origina— 
riamente as mais bem intencionadas, elas acabam sempre pro 
movendo intriga e desordem... Assinamos a primeira Socieda 
de Defensora instituída no Brasil, a desta cidade porque 
então foi essa uma verdadeira conjuração contra o Príncipe 
tirano que estava a lançar mão dos últimos recursos para 
dar cabo da Liberdade. Foi ela uma sociedade armada para 
fazer às vezes dé Guarda Nacional, e defender a Constitui
ção e a Nacionalidade dos ataques do poder escorado numa 
facção audaciosa. Então julgamos que a sociedade convinha 
para resistir-se à opressão, não deixando de desconhecer ' 
todavia que elas são perigosas depois de feitas as Revolu
ções... queremos associações mas associações com fins par
ticulares" (12). 0 redator volta a carga quando da forma
ção da "Sociedade Federal", afirmando que "as "Sociedades' 
Políticas" são perigosas quando se intrometem na organiza
ção social e na confecção das leis o que está fazendo a "So 
ciedade Federal". "Ela não está tratando de reformar nossa 
organização social como tentou na Frai ;a a "Sociedade dos 
Jacobinos"?" (13). Evaristo F. da Veiga, por sua vez.defen 
deu a mesma opinião num artigo de 0 HOMEM E A AMERICA, acu 
sando a "Sociedade Federal Fluminense" e a "Sociedade Con
servadora" de serem "sociedades puramente políticas" e su 
gerindo que a "Sociedade Defensora" daria um exemplo salu
tar à Pátria deixando a parte política, para se ocupar uni 
camente da parte filantrópica". (14). Num outro número dc 
mesmo jornal, o autor volta ao assunto: "o espírito de asso 
ciação é de grande utilidade na crise em que nos achamos.- 
quando um governo sem o aparato da força material,nem pres 
tígio... á ameaçado a todo momento pela turbulência das faç 
ções.... mas em estado ordinário das coisas quando o cida
dão desassombrado vive no seio da paz, 
por ventura perigosas" (15).

0 autor, no entanto, não conseguiu o seu ob 
jetivo. A "Sociedade Defensora" continuou a tratar de assou

(12) 0 PAULISTA, Ne 47 do dia 19 de dezembro de 1831.
(13) Idem, N2 35 do dia 19 de janeiro de 1832.
(14) 0 Homem e a América, N2 19 de 1O//./32.
(15) Idem, N$ 31 de 2 3/6/32.
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Defendiam opinião semelhante também sobre os 
"partidos políticos" oue, como explicamos na introdução de_s 
te trabalho, não eram "partidos políticos" no sentido atual 
do termo. Os partidos "tem por objetivo direto conquistar 
o poder político ou participar do seu exercício, procurando 
obter nas eleições postos, fazendo deputados ou ministros ou 
assumindo o governo" (17). A "formação de organizações par
tidárias é inseparável do constitucionalismo moderno do qual 
a Inglaterra, pela precocidade da sua Revolução foi a Nação 
precursora" (18) . Mas, mesmo assim, os seus primeiros parti 
dos - Tories e Wighs - durante muito tempo assemelharam- se 1

tos políticos. Assim como também o fizeram a "Sociedada Fe 
deral" e a "Sociedade Conservadora"(16).

Resumindo podemos dizer que as "Sociedades Pa 
trióticas" eram aceitas e elogiadas, enquanto as "Socieda
des Políticas" semente eram consideradas úteis em tempos de 
crises políticas, mas não em tempos normais. Quem defende 
essa opinião são os "liberais moderados". Quando eram do
nos do poder político, julgavam-nas supérfluas, antes, en
quanto não eram detentores do poder, defendiam a sua utili
dade .

e a

(16) 0s estatutos da "Sociedade Federal" indicavam claramen
te suas finalidades políticas: "Os fins da Sociedj.de são? 
12 promover o andamento da Federação por todos os meios 
ditados pela razão e pela justiça;22 auxiliar o Poder Te 
gislativo na consolidação do sistema federal"(Cfe.0 NO
VO FAROL PAULISTANO n2 ). As mesmas finalidades lemos 
nos Estatutos 3a "Sociedade Federal" de líogi das Cruzes. 
Não encontramos nenhuma documentação que prove a "Socie 
dade Federal" de São Paulo, ou a do Rio de Janeiro ti
vessem realizado outras atividades que não sejam poli ti, 
cas. 0 mesmo podemos afirmar da "Sociedcde Conservadora" 
As "Sociedades Defensoras" assumiram muitas caraterísti 
cas de "Socied-.des Patrióticas ', não tratando somente de 
assuntos políticos. A "Sociedade Defensora" de Valença 
mencionou além dos objetivos políticos, outros: 'promo
ver a agricultura, a instrução ,<olítica, a indústria e 
as artes" (VALENCIANO n® 1, de 26/5/32) além disso ini
ciou a construção de uma cadeia (0 VALENCIANO n26, de 
21/7/32).A "Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro come 
çou a construção Je casa de correção, criou uma cadei
ra de Direito públicoEtendo como Professor o Sr.Sales 1 
Torres Homem... (0 HOMEM E A AMÉRICA n® 19, de ).
Também as “Sociedades Defensoras" de Bragança, Bananal, 
Jacareí, Taubaré e Paranaguá assumiram outras tarefas a 
lém das políticas.

(17) NEUMANN o. . ci b. p. 21.
DUVERGER ■ o?. oit. p.355 - Sociologia.

(18) FRANCO,Afonso Ari.no de Mello - História dos Partidos Po 
líticos no Brasil - p.12.

Sociedj.de
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mais a facções do que a partidos propriamente ditos. Somen
te a partir da reforma eleitoral de 1832, que aumentou con
sideravelmente o número dos eleitores, delineou-se, na In
glaterra, o processo da formação de partidos políticos mo
dernos. A partir desta data os "Tories" passaram a se deno
minar "Conservadores" e os "Wighs" "Liberais" (19). Portan
to, podemos falar de partidos políticos somente depois que 
a Constituição e o Parlamento começaram a funcionar, basea
dos na idéia da representação do eleitorado. Por sua vez, o 
eleitorado incluia uma ampla faixa da massa do povo(20).

No Brasil, o desenvolvimento dos "partidos", 
e a compreensão de sua função dentro de um sistema represen 
tativo, se iniciou, depois de poucas experiências nas Cor
tes de Lisboa e na Assembléia Constituinte Brasileira; de 
uma maneira contínua e marcante, isto se dá a partir de 1827, 
com a abertura das duas Câmaras Legislativas(21). Antes dejs 
sa data podemos falar de facções, grupos ou agrupamentos,mas 
não de partidos propriamente ditos. 3 mesmo depois, a os - 
trutura sócio-econômica, a ordem escravocrata, a ausência de 
uma sociedade pluralista, o Senado Vitalício, o Conselho do 
Estado, o voto censitário que excluía grande parte dos bra
sileiros das eleições, e, a ausência do parlamentarismo du
rante vinte anos após a abertura constitucional,fizeram com 
que os partidos brasileiros apresentassem as suas caraterís. 
ticas próprias cuja definição está, naturalmente fora dos 
limites deste trabalho.

Nos primeiros anos do Período Repencial,sem 
dúvida aceitava-se o princípio de um governo representativo.

(19) DUVERGER - op. cit. p. 20 e 426 
FRANCO -op.cit. p. 12 ss.

(20) N3UMANN - op. cit. p.213 - FRANCO - op. cit.p,26 
BARRACLOUGH-op .cit .p.l27ss- DUVERGER -Soc .Pol.p. 357 
DUVERGER - Os partidos políticos - p. 20 e 426

(21) DUVERGER - op. cit. p, 20, fala d? origem eleitoral ^e 
parlamentar dos partidos: " o mecanismo geral dessa gé
nese d simples: criação de grupos parlamentares, de iní 
cio; surgimento de comitées eleitorais, em seguida; en
fim o estabelecimento de uma ligação permanente entre 
os dois elementos".
Ligados as eleições entendo-se cue os partidos politi - 
cos modernos se formaram na medida em que as "massas’:co 
meçaram exercer um papel ativo nas eleições. Na Inglatey 
ra começou a formação de partidos políticos e acelerou- 
se a partir da reforma eleitoral de 1832. Nos Estados 
Unidos, o sufrágio universal (para os brancos não para 
os negros) estava generalizado por volta de 1825. Veja- 
se: Barraclough(oo. cit. p,127ss) e Duverger (op. cit.p. 
426) .
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Os órgãos assim conèi/lerados eram as "Câmaras Municipais"pa 
ra os interesses do município, os "Conselhos da Presidência 
da Província’’ para os interesses das Províncias, e, as duas 
Câmaras Legislativas para os interesses gerais da Nação. Ou 
tros corpos representativos e intermediários eram rcjeita- 
dos(22). No que se refere aos partidos, repetida vezes se 
diziam que eram "contrários à felicidade e prosperidade das 
Nações (23), ou que "se consagram a sentimentos odiosos11 (24). 
Além disso, eram comuns argumentos outros semelhantes, ten
dentes a rejeitar a intervenção de tais corpos intermediá
rios, como prejudiciais(25). 0 princípio da representação 
portanto, efa.iDómpreendido como uma representação local e 
regional, e não de grupos inter-regionais. Parece que, ta
citamente, a existência de uma única vontade pública, na ba 
se local e regional(26). Nas vilas, como na Província do 
São Paulo, havia total ausência de uma estrutura pluralista 
da sociedade. Por exemplo em Piracicaba, os senhores do en

(22) Toda crítica feita às sociedades começava^com o arçunen 
to da sua incompetência em fazer reclamações, por noo 
serem "corpos intermediários" previstos na Constituição. 
A explicação do Deputado Rebouças é exemplar: "Certas 3o 
ciedades se tem erigido em corpos políticos para terem 
intervenção prejudicial, e prejudicialíssima sobre as 
funções que pertencem à representação nacional a cuem 
a Nação tem delegado todos os poderes necessários./Bola 
Constituição, o povo deve ser representado pelas Caria
ras Municipais quanto ao que diz respeito aos negócios 
do município; pelos Conselhos Gerais da Província para 
os negócios da Província, e, pelas duas Gamaras 0 louor 
Moderador quanto aos negócios gerais da Nação.. portan
to, é inadmissível a intervenção de tais sociedades...•

(23) 0 INDEP2ND NTE 66, de 21/3/32.
(24) 0 HOMEM E A AMERICA n? 19
(25) 0 INDEPENDENTE n® 66, de 21/3/32: ”0s partidos de todas 

as seitas foram sempre contrários à felicidade e prosp-. 
ridade das Nações...".
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n$ 168,de 6/8/31 criticou •? 
eleição de José da Costa Carvalho e Fr.e Lima para ] 
gentes "por serem homens de partido....'*.
0 HOMEM E A AMERICA n^ 19: "Os partidos se consagram 
sentimentos odiosos...’*.
0 JUSTICEIRO ns 2, de 13/11/34: "No Brasil só existe um 
partido - o Restaurador -, os moderados não são um par
tido, são os Representantes dos vetos da opinião nacio
nal, são a mesmã nação. A Nação não í um pabtido, parti 
do d aquele que dela se separa*. ?ercebc-ss aqui clara
mente a influencia do pensamento de Rousseau.

(26) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL ne 166, de 29/7/31; Q leitu
ra de um artigo dá a entrader essa maneira de v,r: ;,lo 
dos tem a sua representação, encarregada de promover os 
bens dos seus representados...0 município tem a munici
palidade .. .nas Províncias há Assvmbléias.. .0 Império Imx 
uma Assemhlóia Geral".
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(27) Anais do Senado do Império - 1831 - Vol l2 p.281: Rodri 
gues de Carvalho: escolhidos para Senador pela Nação..’.' 
Senador Gomide: "A Nação nos colocou aqui para zelar por 
seus interesses...”.

(28) p. 293 do Senador Saturnino.
(29) Marqucs da Barbacena: "Somos representantes da Nação-'p.56 

Sen.Almeida e Albuquerque: "Como representantes da Na
ção” p. 57
Maroues d-e Maricá: "sendo representantes da Naçao...'1.

(30) idem p.ll7:"A Nação nos colocou aqui pura zelar os seus 
interesses.." Gomidc.
Almeida Albuquerque:"escolhidos p/Senador p/Nação p:281. 
Saturnino: "A nação apresenta ao monarca 3 candidatos es 
colhidos por umacloição indireta, isto é,por uma escolha 
feita por outros cidadãos,em que a massa da Nação tem 
posto confiança..."p.293*
Condo do Lagos: "Já se disse que não ú o governo quem no 
meia os Deputados e Senadores, mas a Nação...1’ p.331 
Carneiro de C-.mpos: "falamos da soberania da Nação" p.24 
Almeida e Albuquerque: "soberania da Nação...” p. 329.

(31) Lages:"Não tenha nada com corporações ou indivíduos'ti 319
(32) Âodrigues do Carvalho: "Que atribuições tem a Sociedade' 

Fedcral?Que á ela politicamente falando? Como Sociedade? 
Quem a reconheceu como corporação do Estado?Ninguém. 
diretio do petição á individual..nenhuma corporação 
tem..."p.159.

(33) Quando há fnccões e partidos não se pode co.her bem a ver 
dadeira opinião a espírito público".Barbaccna p.177 v. II

ganho, ou na vila de Santos, os negociantes monopolizavam o 
poder económico, social e político e, por isso, entende-se 
facilmente essa exigência de uma única vontade pública, 
princípio da representação podia favorecer a aceitação 
"partidos políticos", mas a estrutura sócio-económica e, 
função disso, a maneira de entendê-lo a dificultava. Liga
da. à rejeição da le\ alização ou à constitucionalização dos 
partidos políticos, está o fato de que os "representantes " 
- os senadores muito mais que os de-putados - entendiam que 
eram os representantes da Nação, mas não representantes do 
seu lugar de eleição ou dos grupos e interesses formados. E 
les eram"escolhidos para Senador pela Nação(27), como afir
mavam vários senadores. 0 Senador Saturnino explicou essas 
idáias mais dctalhadamente: "A *fação apresenta ao monarca 
trôs candidatos escolhidos por uma eleição indireta, isto é, 
por uma escojha feita por outros cidadãos, em que a massa 
da Nação tem posto a sua confiança..."(28). Sendo, portan
to, “representates da Nação"(29), os Senadores "tem que cui 
dar dos interesses da Nação"(30), 'não tendo nada com corpo 
rações ou indivíduos"(31). Corporações, como por exemplo as 
Sociedades Patrióticas ou políticas, não teriam, segundo e- 
les, nenhuma função política dentro do estado(32). Seriam ' 
prejudiciais "não tem o direito de petição(33) são sinais

« npo. d. oa i : • nv j.eõvs"(.’,<- •
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de tempos de crise e convulsões"(34).
Também os Deputados da Câmara temporária 

entendem como "representantes de Nação:*(35), que 
dos interesses nacionais(36) como bem explicou o 
Souza Martins, em 1835: 
representante da Nação, 
rem para o 
guir o "Partido moderado",

■ as 
pró- 

eu

se 
cuidavam 
deputado 

"descmpcmho as altas funções como 
Quando meus comitentes me elege - 

seu representante nesta casa, não me mandaram se 
o "partido holandês ' o "partido 

retrógado" ou "exalto do. se me sujeitasse a seguir 
opiniões de um partido qualquer, desprezando a minha ] 
pria convicçõa, e as inspirações de minha consciência, 
creio que seria traidor aos meus c ntribuintes: sacrifica
ria aos interesses dos partidos, os altos interesses da Na 
ção..."(37). Boinava uma insegurança sobre os "partidos po 
líticos": são da "essência de governos livres"(38), sinais 
de "paixões e convulsÕes"(39), não ajudam encontrar o voto 
de nação, ao contrário, estão muitas vezes em "contradição 
com o voto da N-jção"(40). Alguns achavam ter o direito a 
petição, outros(41) queriam negá-lo explicando que estra
nhavam muito que certas se tenham erigido em corpos políti 
cos para terem intervenção prejudicial, e prejudicialíssi- 
ma sobre as funções que pertencem à representação nacional 
a quem a Nação tom delegado todos os poderes necessários .Pe 
la constituição, o povo deve ser representado pelas Câma
ras Municipais quanto ao que diz respeito aos negócios dos 
Municípios; pelos Conselhos Gerais da Província para os ne_ 
gócios da Província, e, p&las duas Câmaras e Podor '•odera-

(34) Caravelas, p.177 Vol II: "Qn tempos de convulsões, de par 
tidos e facçõos,não devemos reformar a Constituição.. ’ 
Barbacena p. 180 Vol II: "Sendo os G zetoiros órgãos de 
partidos c as representações de alguns Conselhos o re
sultado de seduções...Quando a Nação está dividida em 
partidos, de corto a moior parte das Gazetas não expri
me a opinião pública...".

(35) Ane.is de 1832,Vol I, p.17: Evaristo F.da Veiga: ;nós so 
mos", é certo, "representantes de Nação...". Martim Fco 
"Somos mandatários da Nação...". Souza Martins: "como 
representante da Nação...".

(36) Idem, 30/9/35, P-341.
(37) Idem, loc. cit.
(38) Mnrtim Francisco, p.166, 15/5/32, vol.I
{39)Evorirto, p. 14, vol.I

Martim Francisco, p.166, 15/5/32, vol.I
(40) Saturnino p.45, 28/4/34: "a soberania do povo só se ;.o- 

de exercer pelo modo marcado na lei;eu não temo a Na
ção, temos os partidos,temos as inflências locais que 
muitos vezes estão em contradição como voto da Nação ; 
tal partido domina em uma vila,cidade,Província e não 
é o partido nacional,não ó a meioria da Nação...".

(41) Cost? ,Ferrc*ira,Evaristo de Veiga,Odcrico Mend s.
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"volon-
"volonté’

(42)Montes<:uieu, inspirando-se no modelo na Inglaterra,via 
que a formação da opinião política de uma^naçao tinha 
úm caráter dinâmico, reconhecendo a existência de gru
pos opostos com interesses diferentes e com as suas 
próprias "paixões”. Acr?ditava mesmo que a liberdade' 
desapareceria sem a existência e a ação de- partidos po 
líticos. Notou, portanto, a estreita relação entre u- 
Tna dociedade estruturada em diversos grupos sócio-eco- 
nômicos, partidos políticos, e, a a existência de uma 
forma de governo, na qual a^libordadc é garantida.Mas, 
ppesar disso, Montesquieu não elaborou sistemáticamen
te est. ponto do vista,e, enfetizou mois que a seguran 
ça o a liberdade são garantidas P^le separação dos po
deres e pela delimitação do poder político.

dor quanto aos negócios gerais da Nação. Portanto, era i— 
nadmissível a intervenção de tais sociedades. Por volta de 
1830/35, as sociedades políticas e partidos políticos eram, 
portanto, vistos como prejudiciais ao bem comum e não como 
elementos construtivos e positivos dentro de um sistema r£ 
presentativo. Especialmente a palavra "partido" era ambí 
gua, tondo muitas vezes uma conotação negativa, onde evoca 
va-se resistência, particularismo, separação de uma supos
ta e postulada vontade única da nação. Tal fato entende- 
se não somente por causa da ausência de uma estrutura plu- 
ralísttca da sociedade, mas também a partir da presença de 
um pensamento político que não se baseava na tradição libe, 
ral inglesa, mas em idéiás divulgadas por Jc-an Jacques Rous 
seau e outros autores por ele inspirados (42).

Na obra de J.J.Rousseau não encontramos uma 
atitude compreensiva para 0 papel dos “partidos políticos". 
Partindo da soberania do povo, e postulando uma única von
tade pública comunitária, Rousseau rejeitou a idéia da re
presentação. A soberania é indivisível e intransmissível, 
quando muito, temporái^iamonte delegável. 0 próprio povo, 
e não os seus representantes, teriam 0 poder legislativo . 
Rousseau, naturalmente, sabia perfeitamente que a 
té général" não coincide necessáriamente com a 
de tous". Ele, porém, acreditava que os interesses parti
culares se equilibrariam e se formaria a "volonté général" 
A cristalização dos interesses particulares em diversas as 
sociações particulares impediria, segundo ele, esse procejs 
so. Com isso o partido político se tornou incompatível can 
a democracia. Não haveria lugar para um sistema parlamen
tar que se baseasse em partidos políticos e no princípio
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da representação (43). Abbé Sieyès, no seu escrito "Qu’est- 
-ce que le Tiers 3tat", procurou ligar a teoria de Rousseau 
com a realidade concreta da situação francesa em 1789. Cri
ticou a existência de corpos intermediários, ordens e pr±yi 
légios, e, defendeu a soberania da nação, personalizada no 
terceiro estado. Por um lado aceitou o princípio da represai 
tação, no sentido de considerar o deputado um representante 
da nação, mas não do seu lugar de eleição. Por outro lado, 
rejeitou a existência de partidos. Admitindo a existência 1 
de uma "nação unida", e rejeitando a ação de "corpos inter
mediários", ele acreditou, que só na ação livre e individu
al dos representantes fosse possível manifestar-se a "volon 
té générale" (44). Apesar do ponto de partida rouseauniano, 
chegou-se, desta maneira, à compreensão do parlamentarismo

(43) "I1 y a souvent bien de la différance entre la volonté 
générale: celui-ci ne regarde qu'à 1'intérêt commun;l'ax 
tre regarde à l'intérêt privê, et n'est qu'une somme de 
volontés particulières. Mais ôtez de ces mêmes volontés 
les plus et les moins qui s 1 entre-detruisent,reste pour 
somme des diffe'rences la volonté générale.- Si,quand le 
peuple suffisamment informé délibère, les citoyens n'a 
v ’..-nt aucune communication entre eux, du grand nombre 
de petits différences résulterait toujours la volonté 
générale, et la déliberation serait toujous bonne. Mais 
quand il se fait des briques, des associations partiel- 
les aux dépenses de la grnade, la volonté de chacune de 
ces associations devient générale par rapporta ses mem- 
bres, et particulière par rapport a 1'etat: on peut di- 
re alors qu’il n’y a plus autant de votants que d'hom - 
mes, mais seulement autant que d'associations. Les dif
férences deviennent mains nombreuses et donnent un ré- 
sul tat moins générale... II importe donc, pour avoir bi 
en 1'énoncé de la volonté générale, qu'il n'y ait pas 
de société partielle dans 1’état, et que chaque citoyen 
n'opine que d'aprés lui...". The political writings of 
J.J. Rousseau, Vaughan, 1915, Bd Í1 p.42.

(44) "I1 faut que dans la décadence même des moeurs politi - 
ques lorsque 1’égoisme parait gouverner toutes les ames^ 
il faut, dis-jeque, même dans les longs intervalles,lã£ 
semblée d'une nation soit tellement constituée, que les 
intérêts particuliers y restent isoles et que le voeu ‘ 
de la pluralité y soit toujours conforme au bien géné-’ 
ral"...sa diversité est son remòde...Qu’on ne soit donc 
pas étonné si 1'ordre exige avec tant rigueur de ne po- 
int laisser les simples citoyens se disposes en corpora 
tions... :lQu'est-ce que le tiers état?" ,Champion, 1888, 
p. 86. Marcante também sua opinião sobre Inglaterra: 
"le gouverne^ent est on Angleterre le sujet d'un combat 
continuei entre le ministòre et 1'aristocratio de l'opos 
sition.La nation et le roi y paraissent presque comme 
sinrple spectateurs.La politique du roi consiste à adopter 
toujours lo parti plus fort.La nation redoute égalemen- 
te 1 'un et 1'autre parti.II faut,pour son salut, que le 
combat dure;e11c soutient donc le plus faible pour l’en



(44) cont.- pecher d'être tout à fait écrase" .p.62.Se a In -
glaterra tivesse representantes verdadeiros isso 

não seria necessário.A existência de dois partidos poli 
ticos,portanto, é vista como falsificaçao da vontade da 
nação e solução provisória.

(45) Albertini- op. cit. p. 535/536.(46) ldem- op. cit. p. 545.Robespierre:-"Tout parti est funeste a la chose publique; et il est dc 1'intérêt de la nation de 1'é touffer commc il est du devoir de chaque citoyen de le dévoiler" (citado conforme Albertini).Saint-Just:-"L'étranger soufflera même la discorde entre les partis cu'il aura fait naitre, afin de los grossir et de laisser la Révolution isolée. Tout parti est donc criminei,parce qu’il est un isolement du peuple et des sociétés populaires,et une indépendance do gouvernement.Toute faction est donc crimine11o, parce
c;u’ellc tend à diviser les citoyens;toute faction est donc criminelie,parce qu’elle neutralise la puissanee cb la vertu publique.La solidité de notre République est dans la nature "rnême des choses.La souveraineté du peuple veut qu'il soit unijelle est donc opposée aux factions: toute faction est donc un attentat à la souvernaineté . Les factions étaient un bien pour isoler le despotisme et diminuer l'influence de la tiran;ejelles sont un cri me aujourd'kui,parce qu’elles isolent la liberté et di- minuent l'influence du peuple.Voilá Vesprit des factions .L’étranger a médité les causes du renversement de la tyrannie parmi nous,et veut les employer pour renver ser la République.Citoyens de toute la France,si vous avez un coeur né pour le bien et pour sentir la vérité,
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típico do liberalismo da primeira metade do século XIX, que 
entende o deputado como representante da nação, fazendo- se 
uma crítica aos "partidos políticos", considerados corpos 
intermediários desnecessários e prejudiciais à tomada de a- 
titude livre e individual dos deputados que seria necessário 

•para o bem comum (45) • Também Robespierre e Saint-Just, os 
principais ideólogos jacobinos, se baseavam em Rousseau, in 
terpretando-o, entretanto, conforme as suas próprias exigên 
cias e necessidades. 0 ponto de partida do seu pensamento * 
político era a soberania do povo e a "volonté gónérale",que 
refletiria a vontade verdadeira e infalível da totalidade ' 
da nação. Identificando a própria opinião e a das "Socieda
des Populares" com a expressão da "volonté gónérale", cara
terizavam e declaravam cada opinião divergente como manifes 
tação de inimigos do povo e expressão de interesses particu 
lares. Na opinião dos jacobinos, os "partidos eram bons e ú 
te is na luta contra o despotismo do Antigo Regime, mas de - 
pois da vitória do povo, eles perderam o seu direito de ser. 
0 partido dominante estava convicto de possuir a verdade, e 
de representar e realizar, senão a "volonté de tous", pelo 
menos "volonté générale" (46). Na França,a partir de 1815,

p.62.Se
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Conforme as nossas explicações anteriores no 
tamos que, no Brasil, acompanhou.-se esse desenvolvimento : 
os deputados eram vistos como representantes da nação, pre 
valeceu a opinião negativa sobre os '‘partidos políticos" e 
as "sociedades políticas". Sobre as últimas o redator de 0 
PAULISTA teve a mesma opinão que a expressa pelos Jacobi
nos: úteis na luta contra o absolutismo, desnecessários de 
pois da vitória do povo.

iniciou o desenvolvimento das idéias que reabilitariam os 
partidos políticos como elementos fundamentais para o sis
tema parlamentar que começou a organizar-se. Para todos os 
teóricos políticos que acompanharam esse desenvolvimento,a 
Inglaterra tornou-se modelo: Chateaubriand(47), B.Constant 
(48), Villèle(49), Guizot e Tocqueville. Muitas vezes, na 
turalmente, o termo "partido" ainda se manteve, no entanto, 
amb í guo.

(46-cont)vous conservez maintcnant les pièges de vos enne- mis,vous vous unirez en état de souverain pour rásis- ter à tous les partis.II faut que le peuple et le gou- vernoment les répriment,par la seule raison qu'ils scnt favo rabies aux projets de 1'étranger ,comme le l'ai dit'l
(47) ALBERTINI - op. cit. p. 549.
(48) B<. .Constant escreveu,em 1816,nos seu Cours de Politi 

que Constitutionelle,Paris, 1861,1,p. 285: "un parti (jene 
donne point ici à ce mot une acception défavorable) je 
m'en sers pour dósigner une réunion d'hommes qui pro- 
fessent la mome doctrine politique...".Esse conceito de 
partido tem muita semelhança com a de~Burke,não inclui 
um elemento organizatório,nem a relação ao parlamento, 
ou a eleições livres...na sua teoria de estado,os par

tidos ainda não tem uma função essencial. Albertini-op.
cit. p.549.
Também Hans Gangl -"Lie Verfassungsentwicklung in Frark 
reich 1814-1830".Historische Zeitschrift.Bd.202,p.2653. 
afirma: :tDie Idealisierung englischcr Verfassungszustâjxa 
de,die auf Monstesquieu zurtlckgeht und nach dem Zusa- 
mmenbruch der Napoloonischen Ilerrschft ihren Hõhepunkt 
erreicht hat,ist auch die Ursache ftlr den bdrgerlichen 
Liberalismus dos 19. Jh. klassische Begrúndung dieses 
Systems gegeben hat,indem er das aus Wahlen hervorgehm 
de Abgeordnetonhaus ais einen Representanten der wechs 
elnden õffentlichen Meinung auffasst,wáhrend das auf 
Erblichkoit geruhende Oberhaus ein Ropresentant der 
Bauer und Kontinuitdt sein soll". p.28O. Veja:Benjamim 
Constant: 'Príncipes de Politique,Prias, 1815.

(49) Villhle, der Partoichef der Ultras betont den Mangel an 
Partetuien, der die Ftthrung erschwore und die Kachtposi 
tion des Parlamonts schwãche. Albertini p. 549í'Il n'y 
a que notre Chambre des dóputés qui voio juste et veitil 
le marchar droit,mais comment faire donner une direc- 
tion par une Assomblóe de 400 personncs qui ne connais 
sent mame parmi eux aucun chef autour õuquel ils se rei 
lient et qui votent à tout hasard et suivent les pe- 
tits manieres de voir individuelles de chaque membro". 
Mémoires et corre spondencc- du Comte de Vilíòle, Psris, 
1888, Bd.I, p.368.
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dis-

as

scme-
que

p. 19Í

; 12 5/1/32.

(49-cont)GANGL-op.cit.p.291: 'Zu don Wegbereitern der parla mentarischen Rogicrung in Frankreich gehõrt die englis che Vorfassungs praxis.Nach dem Sturz Napoleons verge- ssen die Franzoson fúr eine Wcile ihr politisches S«n- dungsbcwusstsoin,sie stehen im Banne Lnglands. Wâhrend einstAbbó Sieyós seine Stimme gcgen eine Kachahmung Sor englischen Institutioncn erhoben hat,varhorrlichen jetzt nahezu alie England ais das Klassischc Land der Parla-
(50)SW?§tf
pIJpUVERGER^M -^op.^cit 

® ■

looen nui>,v- 
Klassischc

it. p. 130.
S&BR.M - op". cit. p. 19.

0 CARATlrtu nSs. 1 o 2.
0 HOMEM ã A AMERICA n» 12 dó 5/1/32.
Idom, n® 39, do dia 18/8/32.

IndubitàveImante as "Sociedades'*, sobretudo 
a "Sociedade Defensora" e a "Sociedade Conservadora "do Rio 
de Janeiro, as 'Sociedades dos Defensores" da Província de 
São Paulo dispunham de uma ampla base popular. A "Socieda
de Conservadora" do Rio de Janeiro atingia 500 sócios quan 
do ia sua fundação(52). A "Sociedade Defensora" da Capi
tal do Impório tinha no início do ano de 1332, 500 sócios 
(53) e, em agosto de 1832, 754 membros(54), número esse que 
podemos registrar certamcnte como mídia, já que autores fa 
lam em 1000 membros ou mais. Esses sócios eram efetivos e

Na ausência de uma estrutura sócio-econômi- 
ca pluralista, e em certas influencias, temos os principais 
fatores para explicar a mentalidade "anti-partidária" de 
muitos senadores e deputados do Período Regencial,além das 
opiniões expostas por uma grande parte da imprensa deste 
período. Todos esses fatores retardaram o desenvolvimento 
dos partidos políticos modernos, que poderiam ter surgido 
a partir das "Sociedades Políticas" que, como veremos em 
seguida, sob vários aspectos, apresentavam maiores 
lhanças com os partidos políticos modernos do que os 
então eram chamados partidos.

Barraclough afirma que quatro fatores 
tinguem o partido político moderno. 0 primeiro é "uma am
pla base popular, ou uma filiação em massa; o segundo, sua 
permanência ou continuidade; o terceiro, a imposição (te dis 
ciplina partidária; e, o quarto (e o mais difícil de conse 
guir) d a organização de baixo para cima, em vez de cima 
para baixo". (50). Baseando-nos em outros autores, podemos 
juntar mais tres fatores: ls querer conquistar o poder po
lítico ; 29 a exigência de uma organização rudimentar qug 
inclui várias localidades do um estado e a ação na esfera 
e na formação da opinião pública(51)« Vejamos, agora, em 
que sentido as "Sociedades Políticas" realizaram esses fa
tores .
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A

do 
popular, 
Mas a fi

filiação 
números,

(55) 0 FAROL PAULISTANO nS .'69, de 31/3/31.
(56) 0 PAULISTA
(57JKAHTTM FRANCISCO - op. cit. p. 167 ss.
(58) DAESP - T.I-. Ofícios Diversos de Piracicaba de 1831,N, 

0. 1167, Cx. 372 - Ofício do Conselho Deliberativo da 
Sociedade dos Defensores de^Piracicaba à Câm.Municipal 
de Piracicaba, do dia 2 de maio de 1831.

(59) OASSF -T.I.Of.Divs.de Jac.-.reí'', Cx.281, N.0.1076.
(60) ldom - doc. cit,
(61) Idem - doc. cit. c

DÀESP -T.I.Of.Divs.de Parn-.íb.a de 1831, Cx. 351,K.0.1146 
Of .d” Câm.Municipal dc Parnaíba ao Pres.da Província de 
São Paulo, do dia 13 dc abril de 1831.

(62) DAES?-T.I. Of.Divs.do Jacareí, Cx.281, N.O. 3^1.
(63) 0 H0?*EK E A AMERICA.

pagavam as suas mensalidades. As "Sociedades dos Defenso
res" da Província de São Paulo tinham, igualmente, ampla ba 
se popular. Podemos citar os seguintes números: A "Socie
dade dos Defensores" da cidade de São Paul» possuia qui
nhentos membros(55); a "Sociedade Fidcral" de São Paulo,du 
sentos(56); a "Sociedade dos Defensores" da vila de Santos 
contava com 133 sócios(57); as "Sociedades dos Defensores" 
de Piracicaba 211(58); de Taubaté 70(59) e a de Jacareí ma 
is de 1.200(60). Também as "Sociedades dos Defensores" de 
Santana de Parnaíba e Atibaia eram bem numerosas, contando 
com 212 o 55 respectivamente(61). A dc São Roque contava, 
com 46 sócios c a de Mogi-Mirim 165(62).

Para não interpretar de maneira errónea es
sa ampla base popular, temos que levar em consideração que 
vivia-se numa sociedade escravocrata, sem grande articula
ção social, e que os chefes do movimento das "Sociedades ' 
dos Defensores'* eram pessoas gradas da terra, 
efetiva, certamente, não estava à altura desses 
mas, pelo menos, nos momentos críticos dc abril e junho de 
1831, as Sociedades Políticas Paulistas conseguiram real
mente mobilizar esses números de pessoas.

No que diz respeito à "Sociedade Defensora1’ 
do Rio de Janeiro, os associados da "Sociedade Federal" de 
São Paulo oram associados em tempos "normais" e não somen
te em tampos do aguda crise política, como foi o caso 
período de abril a julho dc 1331. A ampla base 
portanto, indubitavelmente, pode ser constatada.
liação não era exclusiva, isto quer dizer, que o associado 
de uma "Sociedade Patriótica" o também "Sociedcde Política" 
podia, ao mesmo tempo, ser sócio dc- uma outra "Sociedade Po 
lítica"(63). José Bonifácio o Martim Francisco, por exem-

T.I.Of.Divs.de
T.I.Of.Divs.de
11843683
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plo, foram sócios da "Socied.de Defensora" do Rio de Janei 
ro até julho de 1832, e, também, no mesmo período partidá
rios dos Caramurus. Juvencia Pereira Ferro ira e Miguel Fri 
as oram, a um só tempo, associados da "Sociedade FederolFlu 
minensc’’ e da "Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro(64). 
Neste detalhe, as "Sociedades Políticas" não se assemelha
vam aos "partidos políticos", mas às "Sociodrdes Patrióti
cas" que, lògicamente, não tem motivo nenhum de não admi
tir sócios de outras sociedades.

A filiação em massa realmento ocorreu.0 mes 
mo podemos afirmar do segundo fator, ou seja, a permanên
cia e continuidade dessa filiação. Para as "saciedades des 
Defensores" da cidade de São Paulo, de S-ant s, de Jacaréí, 
Taubatá, Bragança, Bananal, Paranaguá, São Roque, Atibaia, 
Mogi-Mirim, Sorocaba e Piracicaba podemos afirmar essa con 
tinuidade não somente cm tempos do crises políticas ias tom 
bóm em tempos normais. 0 mesmo vale para a "Sociedade Fe
deral" da cidade de São Paulo, e, natur-'Imante pera as ires 
sociedades políticas da Capital do Império: a "Sociedade De 
fensora", "Sociedade Federal Fluminense" e a "Sociedade Cqn 
servadora". Tal fato ocorreu certamente porque as "socie
dades políticas" se organizavam como "Sociedades Patrióti
cas" com Estatutos, Presidentes, Vice—Presidentes, Tesou
reiros e Secretários(65) • Provavelmente, contribuiu para1 
isso, também a exigência de mensalidades e de uma entrada, 
e, a explicitação dos direitos, deveres e disposições so
bro a expulsão(66).

Não pudemos constat r a imposição de ura dis 
ciplina partidária. Nos parágrafos que tratam da expulsão 
de sócios, pode-se observar o início de uma postura nesse

(64) 0 HOMEM S A AMÉRICA
(65) Encontr:.mos os "Estatutos" da "Soc.dos Defensores" da 

cidade de S.Paulo,Taubaté □ Santos. As "Soc.dos Defen
sores" de Piracicaba,Campinas •: P .rnaíba adotaram os 
Estatutos da Soc.dos Defensores da cidade de São Paulo. 
Igualm-nta encontramos estatutos da "Soc. Federal" de 
Mogi das Cruz_s e de S.Paulo; tombórçi da"Soc.Defensora" 
do Rio do Janeiro e da "Soc.Conservadora" do Rio de Ja 
neiro,e, da "Soc.Defensora’* de Valenç...

(66) Ura artigo dos "ert.tutos" da "Sociedade dos Defensores" 
da eido do de São Pulo e do Santos dizia:
"0 sócio qu.. infringir os Estatutos ou que por quais
quer ações crimin- sas ou indiscretos perturbar a ordem 
e a pública tr.nqailidade será expulso da Sociedade".

Socied.de
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sentido, mas esses parágrafos não podem ser entendidos como
uma imposição de uma disciplina partiiária política própria
monte dita. A lera disso, a vontade de Evaristo F. da Veiga
de incluir na "Sociedade Defensora", políticos do opiniões'
div-rsas entre si c de reunir todos os "partidos” e "fac
ções na sua associação patriótica/^udou o desenvolvimento,
do uma disciplina partidária. Aliás, fc.rmalmente expulsos
da "Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro, foram somente
José Bonifácio, Martim Francisco, Eonório H-rmoto, C.rnciro
Leão e Miguel Frias. Os membros d-a "Sociedade Defensora:'vo
taram nas s.ssões da Câmara dos Deputados e do S^ncdo do Im
pário conforme a sua própria opinião e convicção, apesar da
existência dc uma opinião oficial da "Sociedade Defensora "
(67).  .Em relação à organização de baixo para cima e não vi
ce-versa, podemos afirmar que a contribuição mais importan
te dos sócios consistiu na eleição do "Conselho Deliberati
vo" ou "Mesa" que era, por assim dizer, o governo da socie
dade. As socied-des que adotaram os Estatutos da "Socieda
de dos Defensor-..s" da cidade de São Paulo (Santos, Piracica
ba, Campinas, Parnaíba, Porto-Foliz, Hogi-Mirim, de outras
sociedades não sabemos explicitamente se adotaram os Estatu
tos da cidade de São Paulo) elegeram o seu Conselho confor
me "pluralidade relativa de votos por todos os membros da
Sociedade que quiserem concorrer para esta cleição”(68). 0
Conselho se renovaria do s-is cm seis mcs-,s(69). 0 Conse
lho Deliberativo, uma vez instituído, tinha funções impor
tantes: competia-lhe "deliberar sobre todos os objetos per
tinentes à Sociedade e designar as suas operações"(70); no
mear o Presidente que deveria ser um dos seus membros,e, na
sua função de Presidente "será o chefe d?. Sociedade e exer
cerá o governo dela, na parte executiva, tendo para isto tan
tos agentes ou delegados seus e de sua livre nomeação quan
tos lhe parecerem ncccssário'*(71). Ao Presidente também ca
bia nomear o "Secretário da Sociedade"(72). A organização
assemelhou-so ã de um estado. Os sócios seriam o povo com 

(67)Uma consulta das Atas da "Socied-do Federal" e da "Soei
edado Conservadora" poderíam esclarecer melhor essa quos
tão. Não conseguimos, entretanto, localizá-las.

(68)Artigo tres dos Estatutos dr. Soc.dos Defensores.
(69) Artigo u-atro
(70)Artigo seis
(71)Artigo  sete
(72)Artigo oito.



-279-

ao

nas

sa-

A Sociedade auxili
se

in-

da cidade de SSo Paulo. ~
da compete a direção da Sociedade,e no 
sócios em geral as comissões que forem 

. ’1' ’ ' _ t elei-
,. examinando a exatidão das Listas.

— fiu’ - -- ordem

(73) Artigo seis o sete dos Estatutos da Sociedade Feder?.!' 
da cidade de São Paulo.

(74) Artigo 10: "À Meàa compete a direção da Sociedade
meará dentro os .
necessárias, e fará a apuração dos votos para a 
ção da nova Mesn, examinando a exatidão das Li.
Artigo 11: "Ao Pr^sidoní-e compete-: 19 mantor a  
nas discussões; 29 dirigir e assinar as correspondên
cias em nome da Sociedade; 3S chamar em qualqu.r ses
são os membros da Musa imediatos cm votos p. ra suprir 
os qu_ faltarem quando não haja o número suficiente pa 
ra formar e Lksa". —

direito à voto, o Conselho Pc-liborativo assemelhava-so 
parlamento de um estado, do qual se forma o governo da So
ciedade constituído pelo Presidente, Vico-Prusidonte, Se
cretário, Tesoureiro e agentes ou d.-lu gados.

As "Sociedades Federais" que seguiram o mo
delo da ''Socic-dade Federal" d? cidade de São Paulo procede 
ram de maneira bom scàelhante. 0 artigo seis dos Estatu
tos dizia que: "a Sociedade será representada por uma Mesa 
composta de 9 sócios escolhidos à pluralidade de votos, e 
estes, elegerão dentre si Presidente, Vice-Prusidento, pri 
meiro o segundo Secretários. Esta Mesa se renovará de 3 cm 
3 m$ses". Para tal eleição "cada sócio apresentará uma lis 
ta de 9 sócios(73)« Musa tem funções bem semelhantes ao 
Conselho Deliberativo, acima explicitado(74).

De uma maneira geral, os Estatutos previám 
um procedimento democrático, o, nn sua base local nota-syú 
ma organização de baixo para cima. Não conseguimos natural 
mente verificar se o procedimento nas diversas vilas na com 
posição e eleição do seu Conselho Deliberativo rualmcnte se 
guia às normas previstas nos Estatutos, ou, se, um última 
instancia, o controle da composição e eleição estava 
mãos de um pequeno grupo influente.

Outra questão a sor ex.minada é a de se 
ber se as "Sociedades Políticas" queriam conquistar o po
der político. Os Estatutos da "Sociedade dos Defensores " 
ó explicativa, um relação a esse ponto, 
ará a ação das autoridades públicas todas as vezes que 
fará preciso a bem da ordum e tranquilidade pública e 
teira execução das leis; usará o direito de petição para 
as medidos que não estiverem ao seu alcance e ainda quando 
se julguem indispensáveis medidas maiores, a Sociedade as 
reclamará com e polos meios legais". Os fins da "Socieda
de Federal" oram "le promover o andamento da Federação por

11843683
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12

Rio

Indubitavelmente, agiram na esfera da opi
nião pública: na formação de um? opinião política, na sua 
divulgação, orientação c comunicação. Nesta função, os jq? 
nnis mantidos e impressos pelas sociedades tinham importân 
ci?. fundamental(77). Nisso dest?.cou-so a "Sociedade Defon
(75) Artigo dois da Soc.F.durai da cidade de S.Paulo.
(76) 0 FAROL PAULIoTANO,tendo ouvido da formação da Soc.De

fensora no Rio do J.ansiro escreve:s.melhantos socieda
des adotando todas o artigo que prcscr.vc mútua, corres 
pondoncia podem vir a ser ds uma utilidade incalculá ” 
vul para a causa pública: vias formam por sua mesma na 
tureza e pela organização que tem adot do uma barreira 
formidável contra o part. anárquico c r jcolonizador".

(77) 0 VALENCIANO pela "Soo.Dufvns ra" de V-.lençn
0 HOMEM E A AMERICA pela "Sociedade Defensora" do 
de Janeiro.
0 CARAMURU puln "Socicd'de Conservadora".

todos os meios ditados pela razão o justiça; 2® auxiliar o 
Poder Legislativo na consolidação do sistema federal. Os 
meios legais de que se servirá são os seguintes: 12 promo 
ver a instrução u moralização do Povo por todos os meios 
ao seu alcance, propagando idéias claras e exatas a respe^ 
to da federação; 22 procurar prude-nteme-nte a conciliação ’ 
dos partidos, e opiniões divergentes"(75)•

Analisadas essas explicações, e levando em 
consideração a atuação das Sociedades Políticas nos anos de 
1831/34, podemos dizer que elas não pretendiam ao menos, di 
retamente, conquistar o poder político ou colocar oficial
mente os seus homens em lugares de destaque político. As 
"sociedades políticas" procuravam agir sobre o poder polí
tico, fazendo "pressão" e influenciando os homens do poder. 
Sem dúvida, havia sócios e representantes nas Assembldiase 
Ministérios, mas a dependência e ligação que se estabelece 
permanece discreta e não oficial.

No que se refere à organização rudimentar 
que inclui várias localidades do país, podemos dizer que a 
"Sociedadê Defensora’ e a "Sociedade Federal" abrangiam vá 
rias vilas em diferentes pontos do Impírio. Fazendo coli
gação com associações do mesmo tipo, surgiu uma rede de do. 
ciedndes, ligando o extremo norte ao sul, seguindo todas £ 
las a mesma orientação política(76). Essas ligações eram 
"horizontais", não "verticais". Apesar da liderança da "So 
ciedade Defensora" no Rio de Jrneiro, não houve uma sub 
ou superordinação. Não houve, nem os Estatutos previram, 
um órgão representativo central com doleg=dos das socieda
des locais.
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vilas 
que 
do 
da

sora" do Rio de Wanoiro que formou uma "Comissão de corres 
pondência" para a elaboração das "circulares", "relatórios; 
"petições", "representações" que não somente foram envia
das às rc-spectivas autoridades mas também às Câmaras Muni
cipais e às outras associações do Império. Essa comissão 
recebeu também a correspondência vinda das diversas 
das outras Províncias, cuidando, dessa maneira, para 
não se interrompesse a ligação com os diversos pontos 
Brasil, Pelas representações e petições das Sociedades 
C-apital do Império e das diversas vilas- Regentes,Senado e 
Câmara dos Deputados foram informados sobro a opinião pú
blica do Império. Muitas dessas representações foram mani
puladas o dirigidas pelas informações dadas pela "Socieda
de" da Capital ou por grupos ligados a ela. Desta maneira 
grupos políticos no Rio de Janeiro, mobilizavam as "Socie
dades" das vilas das Províncias como um grupo de pressão 
extraparlamentar. Assistimos ao estabelecimento de uma li
gação permanente de grupos políticos, que se formaram na 
sombra do Parlamento, com grupos políticos regionais e lo
cais, o também desses últimos ^ntre si. Essa ligação perma 
nente é considerada como fase importante na formação dos par 
tidos políticos modernos. Nas eleições de 1833, para a Câ
mara dos Deputados de 1834/37, nas eleições provinciais pa 
ra o Senado, e, nas eleições do Regente Unico, -as Socieda
des Políticas, especialmento a "Sociedade Defensora", não 
somente participaram da propaganda política, procurando in 
fluir no andamento da eleição, como elaboraram "listas" e 
"chapas" de candidatos oficiais, organizando e coordenando 
as eleições nas diversas vilas. A "Sociedade Defensor'1" do 
Rio de Janeiro, funcionava como uma comissão central de um 
partido político.

Jú que muitas "Sociedades" não exigiam ren
da alguma para a admissão do sócio, e outras não exigiam1 
uma ronda tão alta anual como condição do sor membro, como 
a necessúrio para ser eleitor, um maior número dv pessoas' 
podo participar ativamento da vida política. A participa - 
ção, na vida política, de pessoas que seriam excluídas po
lo voto censitário contribuía, cortnmente, pnra que um nú
mero maior do pessoas fossem^"poli^i^çdas", Esse fato, pr<) 
vavelmento, ajudava para que/fossam consideradas perigosas, 
pois permitir uma voz mais ativa a grupos sócio-econômicos 
marginalizados polo processo eleitoral.
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na-

Muitas das curactcrísticas de um partido po
lítico moderno não podem ser encontradas nas "sociedades po 
líticas", como, por exemplo, a imposição do uma disciplina 
partidária, a organização centralizada com sub- e superordjj 
nação e, pelo menos parcialmento, a organização de baixo pa 
ra cima. Por outro lado, percebe—se nas "sociedades políti
cas", a presença de muitos fatores constitutivos de modernos 
partidos políticos, como a filiação em massa, incluindo pes 
soas quu n~o tinham o direito à voto? a existência e perma
nência de uma organização política, que incluiu muitas vi
las do Impório; a interligação permanente entre grupos par
lamentares e locais; a vontade do conquistar o poder políti 
co e a ação na esfera e na formação da opinião pública.

Vistos, sob este ângulo, as "sociedades poli 
ticas" eram um ensaio de um partido político organicamente ’ 
constituído. Ensaio e tentativa que foram consideradas uma 
arma de dois gumes: manipulada, habilmente, cm tampos de cri 
se, sorvia à realização do objetivos políticos dos "donosdo 
poder"; constituídos como "corpos intermediários" permanen
tes, podiam escapar ao controle, f..zer reivindicações o exj. 
goncias de grupos sociais excluídos da participação políti
ca e, finalmcnte, concorrer pulo mando político. 0 grupo par 
ticipante na vida política, definido pelo voto censitário , 
era muito homogéneo no interior das Províncias e apresenta
va interesses interligados. Inspirando-sc em .autores políti 
cos liberais, estes se identificavam com a vontade geral da 
nação, atd com "a própria nação" (Fuijó- Justiceiro), cias 
sificando os outros como grupos que se separavam da nação . 
As sociedades políticas, os partidos a as f icções oram re - 
jcitadas como perturbadores da ordem pública, que se intro
metiam, indovidamunte, na organização política. Como repre
sentantes da nação, que possuiria uma vontade geral-que, na 
turalmente, não precisava necessariamente ser .a vontade 
todas- as "sociedades" se colocariam entre os deputados e a 
nação, falsificando a relação entre os dois c falsificando' 
ta.mbóm a vontade nacional. Impediriam que a vontade da 
ção se manifestasse na "açao livro u individual dos repro — 
sontantos".Dessa maneira, as sociedades políticas, n~o feram 
reconhecidas como dlemontos constituintes e essenciais para 
o funcionamento de um governo representativo c constitucio
nal, e, consequentemunto, nao se tornar .m p. rtidos no senti

11843683
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do moderno do termo. Para que tal aceitação ocoresse, ora 
necessó.rio o reconhecimento da existência de grupos opos
tos com interesses diferentes dentro de uma sociedade es
truturada em diversos grupos sócio-econômicos. Somente u- 
ma sociedade com uma estrutura pluralista pode entender ’ 
que se apresentem interesses particulares de certos gru - 
pos sociais como verdadeiros interesses nacionais,a, pela 
sua concorrência impede-se que os interesses nacionais s£ 
jam totalmonte dominados por interesses particulares. A a 
ceitação de partidos políticos, representação organizada1 
de interesses particulares, como elementos constitutivos' 
da organização política, depende, dessa maneira, do grau 
da industrialização e modernização de uma sociedade.0 Bra 
sil, e especialmente a Província de São Paulo, não se a- 
presentava, no início do século XIX, desta forma.Assim,as 
"sociedades políticas" pertencem ã "pró- história"dos par 
tidos políticos brasileiros.
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VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS

a

e

progresso da lavoura canavieira ou cafeeira. Diante da a

predominância foi do grupo dos senhores de engenho, fa
zendeiros, cafeicultores e comerciantes, todos favoreci 

dos e enriquecidos pela implantação, desenvolvimento

ganização estatal brasileira do Período Regencial, e 
apresentar algumas considerações sobre a natureza do 
"liberalismo moderado" e "exaltado" paulista, na pzJj 
tàd-ijn .ne>tade'-dé -RogBncia, 'quG-~so •cla-sdifi-Ca? • • geral
mente, como "avanço liberal" em oposição ao período 
subsequente definido por um "regresso conservador" .

Tendo em vista que cada capítulo desse 
trabalho contém em si elementos conclusivos, não cabe - 
ria nessas considerações finais_repetir todos os resul
tados obtidos nas diferentes partes da nossa pesquisa . 
Restringir-nos-emos a fazer algumas apreciações sobre 
a função das "Sociedades Políticas" na sociedade e or

Apesar da presença de vários setores so

ciais no movimento das "Sociedades Defensoras" paulis
tas, ligados acs "liberais moderados", notamos que a

11843683
Caixa de texto
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Apoiados no sistema político da Ingla
terra, e inspirados por J. Locke e Montesquieu,defendiam 
a monarquia, de preferência constitucional. Os valores 
enaltecidos pelos "liberais moderados" paulistas eram o 
"sojsego", a ” obediência", o "respeito devido às leis ", 
a "legalidade", a "ordem " e a "tranquilidade pública " . 
A partir de uma visão individualista - muito arraiga
da numa sociedade agrária e herdada do passado colonial- 
defenderam a autarquia local e a ampla liberdade parti -

dificuldades financeiras do Brasil da época e da lenta 
mudança no panorama da economia nacional estagnada - que 
foi estimulada pelo florescimento da lavoura canavieira 
no ” quadrilátero do açúcar " e pela expansão esperanço
sa da lavoura cafeeira no vale do Paraíba - defenderam 
o ponto de vista que considerava o Brasil,um país agrí
cola por excelência, não se opondo à dependência econô - 
mica da Inglaterra. Defenderam também o "não-intervencio 
nismo" governamental na área da política económica , ou 
seja , o liberalismo económico. Procuravam produzir para 
exportar, e , para isso, precisavam da mão-de-obra escra 
va. Queriam impedir a divulgação da notícia da abolição 
da escravatura nas colónias inglesas, em 1833, esperabdo 
que, consequentemente, os produtos brasileiros fossem 
mais valorizados e melhor vendidos no mercado europeu . 
Consentiram, na pior das hipóteses, com a abolição do 
tráfico negreiro e a gradual abolição da escravidão , 
cujo primeiro passo seria a remoção dos escravos das ci
dades para o campo. Embora europeizada e voltada para 
o modelo político da Inglaterra, a aristocracia rural 
paulista, conscientes dos seus interesses, afastou - se 
nesse aspecto do liberalismo aristocrático europeu,ajus 
tando -se às exigências do meio ambiente.

11843683
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"ditadura"

e

"literais

da

e-

neiro, só viria um tipo de 
tanismo"

dar-lhe uma "reaçao conservadora", e en- 
sentido de salvar as instituições e a socie.

perigo. A aliança com os "

cular. No ano de 1831, temendo a "ditadura" da Capital 
do Império, os "liberais moderados" buscaram estruturar 
seu poder nas forças locais, certos de que, do Rio de Ja- 

"despotismo" : o "metropoli. 
da Corte, a monarquia forte de um trono restau

rado, ou o "despotismo" das "bandas anárquicas de colo
ração republicana" que dominavam as ruas do Rio de Janei 
ro, fazendo, com armas na mão, exigências ao Senado, à Re. 
gência e à Câmara dos Deputados. Defendendo até maio de 
1831 a superioridade e inteira execução da Constituição 
em vigor, passaram, a partir de junho de 1831, a concor - 
dar com a necessidade de algumas reformas constitucionais 
que deveriam ser feitas dentro da legalidade, ordem e tran 
quilidade; não revolucionariamente. Com essas propostas 
diminuia sensivelmente o perigo de modificações mais pro
fundas no setor sócio-económico e político, que eram exi- 

exaltados" do Rio de Janeiro .gidas pelos
Tn-i ci alimente, parece—nos que os "moderados" propuseram 
as reformas constitucionais nao por convicção, mas por me. 
do da possibilidade do estabelecimento de uma " república 
democrática e federativa" que era defendida pelos "e — 
xaltados" . Estes últimos, tiveram papel de destaque no 
processo político que culminou com a abdicaçao de Dom Pe
dro I, enquanto que os "moderados" aderiram somente na 
última hora ao movimento para "apoderar-se do leme 
revolução ", dar-lhe uma "reação conservadora", 
caminhá-lo no 
dade que corriam iminente
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se

-se

xaltados" foi uma aliança tática, da qual procuraram 
desfazer logo depois da abdicação, o que efetivamonte 
se consolidou durante a crise de julho de 1831. Adaptando 

à exigência das necessidades de reformas federati - 
vas perceberam que, mantida a monarquia e o status quo
sócio-economico, elas fortaleceriam a autarquia local e a 
liberdade particular. "Influências territoriais", famí - 
lias e coligações de fazendeiros procuraram ampliar o seu 
poder. Não queriam a separação e desintegração do Impé - 
rio mas, ao contrário, reclamavam maior parte e melhor qui
nhão na partilha do poder. Em nome do liberalismo, esta
beleceu-se o domínio completo das oligarquias rurais, de
tentoras do poder local. Baseado no sistema de clientela 
e na manipulação do poder Iccal, esse domínio, provaio.l - 
mente, era para as demais camadas sociais - espocialmen- 
te as desprivilegiadas - mais "despótico" e "absolu - 
to" do que o absolutismo monárquico ou metropolitano da 
Capital do Império. 0 Código de processo de 1832 apro - 
fundou ainda mais essa situação. Era a violência imposta 
pelos "grandes da terra" , o domínio dos "costumes do 
interior" . Os poderes privados, emergentes da fazenda , 
institucionalizados no Juiz de Paz e no Juri afirmaram-se 
paulatinamente e, a da Guarda Nacional veio completar es
se quadro de domínio dos "donos do interior". *s elei - 
ções transfoxmaram-se em ocasião para aliciar, manipular 
e coagir o eleitorado e não em oportunidades de represen
tar os seus interesses e inquietações.
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0 que os "liberais moderados" paulistas 
queriam, e parcialmente conseguiram com a criação da 
Guarda Nacional, em 1831, com o Código de processo de 
1832, e 0 Ato Adicional de 1834, era algo como uma dc> 
minação tradicional, cuja norma era 0 costume, consi
derado inviolável. Essa forma de autoridade era essen 
cialmente pessoal, e ignorava a administração no sentj. 
do moderno do termo, recorrendo mais a dignatários do 
que a funcionários e, desconhecendo uma separação níti 
da entre o domínio privado e oficial. 0 monopólio do 
poder pertencia a um círculo restrito. Os detentores 
da autoridade territorial eram, ao mesmo tempo, os mais 
poderosos e os mais ricos. Neste regime a soberania 
territorial do estado era reconhecida, mas limitada i 
sua autoridade se esfumaçava ao aplicar-se às regiões 
afastadas do centro. 0 governo central do Rio de Ja - 
neiro coexistia com focos de poder sobre os quais exer 
cia apenas relativo controle já que a administração es. 
pecializada do centro do Império encontrava a sua efi
cácia reduzida, nas diversas zonas afastadas. A auto
ridade central do país não tinha o monopólio absolutc 
do emprego legítimo da força de coação. A supremacia 
das leis e da Constituição escrita, portanto, era em 
parte ilusória. As conquistas do período do "avanço 
liberal" foram profundamente alteradas a partir de 1837, 
fase da "reação centralizadora", especialmente pelo 
restabelecimento do Conselho do Estado, em 1841, e com 
a Reforma do Código de Processo, do mesmo ano.

Enquanto os "liberais moderados" e as "So 
ciedades Defensoras" paulistas defendiam interesses da
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e

lavoura comercial, os "liberais exaltados" paulis
tas e a "Sociedade Federal" da cidade de São Paulo, 
representavam e identificavam-se com a burguesia ur - 
bana : "intelectuais" progressistas, jornalistas, es 
tudantes, professores, magistrados e militares. Os 
membros da "Sociedade Federal" exerciam atividades 
"terciárias", profissões "urbanas", ligadas a fun
ções da cidade de São Paulo que podíamos definir co
mo centro cultural e administrativo da Província. De
fendiam algo como uma "democracia pacífica", repe - 
lindo o absolutismo monárquico, a tirania das massas 
desordeiras e anarquistas, assim como o procedimento 
pouco democrático dos grandes proprietários rurais . 
0 Brasil não devia ser o país dos latifúndios, dos 
traficantes de escravos e do comércio, mas o país das 
camadas médias : agricultura sem grandes fazendeiros, 
funcionalismo de empregados públicos capazes e terra 
de uma pequena indústria nativa.

No setor da política económica 
social, defendiam idéias que podemos classificar por 
protecionistas ou do um nacionalismo económico, pre - 
tendendo favorecer e proteger as incipientes manufa
turas nacionais e criticar os latifúndios. Os "libe 
rais exaltados" paulistas não eram tão radicais como 
os do Rio de Janeiro. Os últimos rejeitaram a renova 
ção do tratado de comércio de 1827 com a Inglaterra ; 
lutaram por uma distribuição mais justa das terras , 
fazendo críticas violentas ao regime das sesmarias, 
oficialmcnte abolido desde 1822. As críticas feitas 
revelam a inconformidade dos "exaltados" com as prá
ticas posteriores: herança, compra, continuação de
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ral"

doações por sesmarias e ocupação - a posse transmis
sível por sucessão e alienávol pela compra e venda.

As pessoas engajadas na "Sociedade Fed£ 
paulista aderiram às reivindicações radicais dos 

"exalta .os" da Capital do Império, na primeira meta - 
de do ano de 1831, na medida em que estes últimos se 
opuseram ao governo de Dom Pedro e que correspondiam a 
seu desejo de ascensão, à custa, se possível, dos gru
pos privilegiados. Mas era suficiente que se eviden - 
ciasse o cunho "desordeiro", "revolucionário" ou "na 
tivista" para que os membros da "Sociedade Federal" 
paulista recuassem. "Ordem", "obediência às leis" e 
"procedimento legal", portanto, caraterizam tanto aos 
"moderados" como aos "exaltados" de São Paulo. Ba 
seando-nos na documentação consultada, pode-se notar

Ambos os grupos, ao que nos parece inspi. 
ravam-se em J.J. Rousseau - em maior ou menor grau 
- querendo organizar uma sociedade sem grandes dife - 
renças no que se refere à propriedade privada com o in 
tuíto de restabelecer a igualdade natural e original 
do homem. Enquanto isso, os moderados acreditavam que, 
em todas as épocas, as desigualdades da natureza pro - 
duziu, infalivelmente, a desigualdade na posição social. 
Os "exaltados" paulistas acreditavam que una organi
zação republicana, democrática e federativa era o meio 
para atingir uma sociedade mais igualitária. Unidades 
pequenas proporcionariam a prática da democracia, fa - 
voreceriam a participação mais ampla do uma maior par
te do povo na política e, refreariam a potencialidade 
do mal inerente ao poder político.



291

que temiam cia mesma maneira a ditadura de um sõ ~ seja
ela militar ou monárquica - como a ditadura jacobi -
na" anárquicas"."massasdas

"liberdade" começou a realizar-se primeiramentepa a
através da “ditadura" jacobina e,

vês da napoleônica, "liberais" brasileiros não tios
outra solução do que a de propor reformas den -veram

tro da órbita das leis, já que rejeitavam

pericncias europeias.
'•liberais exaltados ' paulis-Os

tas, rejeitando o radicalismo dos "exaltados" da Capi
a aliar-se às elitestal do Império, buropassaram

crãticas, altos funcionários e ã burguesia mercantil
do Rio d.?. Janeiro, reunidos sob a liderança dos "An

Estes tinham perdidradas" "partido" Caramuru .no

do, em grande parte, a sua influência política com a
Também, muitos negociantesabdicação de Dom Pedro I.

"sócios-defensores" santistas defenderam- com os Zm
unitarismo,

Esse fato se explica, provavelmente, porque osforte.
negociantes sentistes exerciam

tal do Império, exportando
casas comerciais.tentando

grande parte de descendência portuguesa, parcialmcnte

7 do abril de 1S31,perdeu, no dia a sua influencia

a centralização e a monarquia

a sua profissão na Capi 
"gênc-ros dos país"

as duas ex

e sus

dradas, o

A burguesia mercantil em

em seguida, atra

Percebendo <me na Furo
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fiçando as reformas do::avanço liberal: de 1631/35 sob
responsabilidade da aristocraciaa rural. As medi

- criação da Guarda Nacional, Códigodas tomadas de

Ato Adicionalprocesso o

dada particu

laridade da estrutura das
caraterísticas predominantes do passado colonial, não

fórmulas e palachegaram a scr modornizadoras. As
di

ferentes o conteúdo e o significado gue passavam a assu
mir. reformas efetuadas pelos ■'moderadosAs con-

"herança colonial”,solidaram e sobro-aprofundaram a

tange a continuarão da sua economia.tudo no que Como
produtora do matérias primas, importadora dc manufaturas,
arca periférica e dependente do capitalismo europeu.

não contribuísse muito"avanço liberal”
da consciência,para a formação da integridade e

As instituições políticas o ad-consolidação nacional.

ministrativas que sustentam essa unidade o integridade

da ação centraserão obra do conservador -'.“regresso
A .ação centralizadora de Dioqo Antonio Feijólizadora.

visava sobremaneira a repressão dc tentativas de mudan -
ças económicas, sociais e políticas. Também a ação in-

"Sociedades Defensoras"tegradora dao tinha os mesmos

eram do inspiração libe
rnl e também formalmentc liberais mas,

fez com que o

sócio-económica do raís e

vras eram as do liberalismo europeu, embora fossem
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criação de um governo for-

ção do

ta do poder político dos “liberais moderados " e
posteriornonte, E-ra assegurar

"grupo do pressão"ram algo das camadascomo um

Tisses
não participaram dirc.t.ancntc"Sociedades Políticas"

do noder político; agiram sobre o poder, mas perma

neciam fora dele, exercendo pressão sobre o mesmo c

procurando influir sobre, os homens do rcspcctivo po

der.

A função das "Sociedade Poli -

ticas” dentro do Estado podo ser esclarecida comnn -

os partidos políti -Enquanto
cos modernos

“Sociedades Políti -as

rio queria que ela se transformasse numa Sociedade

sociais dominantes, representantes oiretr.^,dos inferes 
económicos e sociais desses grupos.

pensamento político dos que nelas se engajavam. Cons 
tituiu-.se num importante instrumento para a conquis

te no Rio do Janeiro para fazer frente ã fragmenta - 
nãoA sua funcão/difc.ria

rando-a com a dos partidos políticos do início do se 
culo XIX o/modernos.

são organizações guase oxclusivamcnte

e dispersão do poder.

o seu exercício.

objetivos, c não visava a

dedicadas ã ação política, 
cas" eram órgãos que exerciam, também, muitas fun - 
ções não políticas, como por exemplo as/^Socicdade 
Defensora" do Rio de Janeiro cujo primeiro secreta -
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oxclusiv.amente patriótica.
corno grupo que exerciam pressão política continuavam:
fizeram pressão direta sobre os representantes do po-

nadoros c funcionários.

çoes orientadas os
Procuravam influenciar a política públigovernantes.

de interesse em aceitar a responsabilidade direta pe

le governo do país.

'SociedadesCaraterizando as
‘res-

mados partidos políticos. As
organização do ctug

A org^nir.açã*da Regência.facções”tidos” ou
’’Sociedades Políticas” foi feita nos moldes dasdas

“Sociedades Patrióticas” tendo estatutos, presiden-
co -

Mas, organizadas nos

apresentam maior semelhança do que com

“Sociedades Políticas”

Políticas” do período Regencial, ccmo grupos d-, 
são das camadas sociais dominantes, podemos compara -
-las com os partidos políticos modernos, com os quais 

os então cha -

no sentido do público agir sobra

tinham mais estruturação e

ca numa direção bem determinada, que eles próprios es

os “par

Também, exerceram pressão in 
direta sobre a opinião pública, distribuindo informa-

No entanto, as atividades

der estatal - ministros, regentes, parlamentares, se-

colheram, ao mesmo tempo que não demonstravam gran

te, vice-presidente, secretário ctc... o que não 

nhccemos nos partidos políticos.
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meldcs dc "Sociedades Patrióticas"

Tambem, não cc nhocemos

goroso,
tutos da "Sociedade Defensora" çue previu a exoulsão.
não em casos de uma ideologia política diferente, mas,

perturbação da ordem tranquili
dade pública. outras caraterísticasExistem, ainda,

"rociedad. s’: tç
"partidos políticos moder-riam mo is semelhança com os

"partidos políticos" de então, conos" do que com os
organizarão que inmo por exemplor

ação no esferaclui várias localidades do estado. da
formação da opinião pública

sem necessariamente ter a intenção dc conoiíista o •■•odor

político
"partido político". caraterísTodastais de um essas

o latentes, existindo tambémticas são rudimentares

lementcs que negariam a semelhança proposta. A organi-
vãrias localidades,zação interprovincial, que incluiu

não era vertical, mas horizontal. "pre
"Sociedades Defensoras",nacional dassidento" apc

"Sociedaded.a Defcnscra”sar da clara liderança do

sociações

Não existe um

filiação em massa,

que permitem essa afirmação dc que as

por ações criminosas e

a filiação nas as 

políticas não era exclusiva, fato que os par

tidos políticos nunca admitem.

o da influencia política

no sentido ri 

apesar da existência de um parágrafo nos esta

que c-,

a imposição dc uma disciplina partidária.

sem dúvida um dos objetivos fundamun -
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Rio de Janeiro. A organização democrática dc baixo pa-
"cstatutos" das ‘‘ Sociedades

Políticas” ora, provavelmente, letra morta.

cessãrio ressaltar que esses fatores elementos acima
não são suficientes para definir a semclhan-indicados,

''partido político moderno", ‘'Sociedades Poliça entre
"partidos políticos” de então. IJ.ãr podemosticas” e

"partidos políticos" funcionam sempreesquecer que os
dentro de um molde específico social, económico e cultu

"partidos políticos mcNão pode haver, portanto,ral.
sociedade que não apresentadernos" uma estrutu-numa

ra economicamente pluralista, onde não haja

oãc- equilibrada e cidade,entre ou numacampo sc

dc alta concentração do poder económicociedade como
sociedade da Província de Sãc Pausem dúvida,era,

Também, do direito eleitorallo.
censitário não favorecia o funcionamento devoto

tidos políticos. soei..dade estruturadaSome ntc um •

em diversos grupos sõcio-econcmicoc -assibilita que
particulares dc certos orup< s sociaisinteresses

como verdadeiros interesses nacionais e, pc-presontem
la concorrência. impede-se, ao mesmo tempo, que os

a exclusão

Mas c ne -

um? proper-

ra cima, que consta dos
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interessas nacionais sejam dominados peles particulares

Não surpreende, portanto, que no

Período Regencial, os deputados brasileiros. represen

tantes de. uma minoria dominante, identificassem os
próprios interesses da  , em grandeseus com os

a postura do -'uc seriam represen -parte-, defendessem

tantes dos interesses da nação inteira,

dos, c que seria prejudicial funci-'nane nto depara o

parlamentarismo- representativo.

não eram expoentes dos int<. -

nãr’ arar? l^o-.lizadz.s cens-resses sociais organizados,
reconhecidos come- instrumentosti tucionnImente

ativaçãopoliticamente necessários doa pevo.para

no século iniciado o proces-Somente mais tarde, XX,

democra ti ? -v?noindustrialização e com a do vo-so da

democracia parlamentar rc rescritativa sea

transformou numa democracia dc partidos, defendendo- sc

democráticas nãoorganizações sãoa opinião asque

Segundo seus adep.possíveis

não há outra forma mais apropriada detos,
dos opiniões e interesses grupais c individuais.t-.çao

influenciaassegurar-lhos ação

arregimen

“Partidos políticos’*

de um único grupo.

é qui

e não de parti-

sen nartidos políticos.

e nem

c "Sociedades Políticas”

no pr~rõsito d<

do governo, do que as rganizacões partidárias, que dis
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oniniões c interesses.ciplinam tais N- moderno estado
democrático, portanto, os partidos políticos constituem

imprescindívelelementoum na estruture, do poder, en
quanto que. nos sistemas representativos do liberalis
mo do início do século XIX,
para garantir c funcionamento do parlamentarismo libe ~

A estrutura hierárquica da sociedade brasileiraral.
praxis pouco democrática dossg refletia na estrutura

"partidos políticos' "Sociedades Políticas■’da s
Políticas""Sociedades formalmentoAs estrutura -

das,conforme cs estatutos ,dQmocrãtica%nSíram instrumen-
"grandes ca terra". Ostos manipulados pelos r.-pro

das classes possuidoras o dominantessentantes - uma

círculos pequenosminoria absoluta resolveram,
e restritos.

realização do :;bcm comum**.rnm proveitosos para seu
Eumod^.rnasAs

juntemente com o estado moderno, c a sociedade carona ,
0 estado moderno,pitalista burguesa.

gãos enipresentes - exercito, polícia, burocracia, cie-

rementar ? o
quia absoluta na qual serviu, ã incipiente sociedade bur

tra o feudalismo.guesa como poderosa arma

e °proccdimcnto parlamentar?^

instituições parlamentares surgiram na

a ação

na luta c

corpo judiciário

c•m os seus õr

n.ão eram tão necessários

11843683
Caixa de texto



ao s s obernnos, ,’X'SlcÕGCe, contra de direito nu-
blic. > ; -rdens" !l estados” que :.'.cf cn/.i-.mou
tradição medieval g feudal. C estado absoluto eliminou

feudal,estrutura. f orm •- ndo um sister.!"' ccntraliza-

para c domínio uniforme do
território nacional ostabí.lGCcnjr, meemo tem •-c

espaço cc~nômic.' uniforme. o ent ido abso

luto era. uma garantia muito precária ■ 'ara.

jn que o governo c.o estad ?burguesia,

controle apesar da posse do poder cccrrnico. .*• c'ns-

r descontrai! 3 ?.'"ãrtituigão, • parlamento,

.'.a conquista do pcd.rali seio eram meies no ?-r•••■cers*

político p..la burguesia europeia o, no Brasil, em gran-

Hc-ssn luta pelodo parte. pela aristocracia rural.

unânime-inicialmcnte,poder, parlamente colocava.

•la P- der ia haverfrente r v'rtade absoluta do monarca.
divergências partidárias admitindo quointernas.

semente estava representada ur parteno parlamento

tambémda nação g, portanto. ”n?.rti ,•ra

geral dapresentantos identificavam-se cm

próprias ■rgani-.aç~< s 'parnao ~ , 7 us ti f2 cando
tid ariac’' na

de anacrónicas anos‘'partidos*'do os as

do dc instituições p*lític‘s

luta contra, c absolutismo e, classifican

"facçrcs'

as suas
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a vitória do "povo” .

Estados Unidos da America do Norte,

os partidos políticos inexistiam no direito constitucio
nal escrito dos séculos XVIII e XIX. viu, nosRousseau

organismos que nao de?i*ro existir, jápartidos, que
Tambémfalseavam a "vontade geral". FEDERALISTAO

formação de partidos políticos. Con

siderava-se que, já que o estado se achava por cima da

dividida em interesses e ideologias grupais esociedade

instituição estatambém o parlamento -individuais, ccmc
da realização 'von-datal a serviçodeveria estar

depu-Para isso, deveria garantir-sctadd geral". aos

taclos a liberdade da decisão individual, para excluir a

"facções”, "parti-“grupos de pressão",influencia de
0 deputado seria repredos"

sentanto da nação inteira.
ria dos representantes do parlamentarismo representativo

c retardou todo início do século XIX, dificultou a

institucionalização dos partidoslerância,
políticos.

Políticas”"Sociedades paulisAs

Período Regencial, portanto, algo comotas do eram

íI CD I
I O

aceitação e

polemizava contra a

bem na Europa e nos

e interesses particulares.
Essa tendência anti-partida

não somente no Brasil mas, tam~

11843683
Caixa de texto
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Pressão""grupos Nãode da camada dominante.

“partidos políticos" no sentido moderno do tereram

"partidos po -da maior semelhança commo, apesar

líticos entãomodernos” do que com os chamados

"partidos” “facções" .ou

*****
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1. ESTATUTOS DA SOCIEDADE DOS DEFENSORES DA LIBER

INDEPENDÈN C IADADE E CIDADE DE

SÃO PAULO.

4. Este Conselho

e

tamente com
9. As sessões <

COIUO a este pareuex-, 
o dia.,hora e lugar de 
do mesmo Conselho.

10. A Sociedade auxiliará a ação das autoridades públicas 
todas as vezes que se faça preciso a bem da ordem e 
tranquilidade,usará do direito de petição para as me
didas que não estiverem ao seu alcance, e ainda quando 
se julguem indispensáveis medidas maiores,a Sociedade 
as reclamará somente pelos meios legais.

11. A Sociedade procurará corresponder -se,nao so com 
outras Sociedades da mesma natureza.,que se estabele 
cerem em qualquer ponto da Província,ou fora dela, 
mas também com quaisquer outras pessoas que possam 
informa -la dos sucessos ocorrentes.

12.0 que quiser ser admitido por sócio prestará juramento 
de defender por todos os meios legais, e à custa da 
própria vida,os dois objetos da associação menciona
dos no titulo e parágrafo primeiro.

13.Cada um dos sócios terá,não so o direito,mas também 
rigorosa obrigação de propor ao Conselho ou ao Pre-

5. A eleição dos seus membros se fará no dia e lugar que 
de antemão for designado nas folhas públicas desta ci 
dade, e por listas escritas e assinadas pelos votantes, 
cada uma das quais contenha 18 nomes.

6. Ao Conselho compete deliberar sobre todos os objetos 
pertencentes à^sociedade, e designar as suas operações, 
quer nas ocasiões ordinárias,quer nas extraordinárias 
que possam ocorrer.

7. 0 Conselho,apenas instalado,nomeará um Presidente,ti
rado do seu seio e dentre os membros da Sociedade,o 
qual presidirá as suas sessões,será o chefe da Socie
dade, e exercerá o governo dela na parte executiva, 
tendo para isso tantos agentes ou delegados seus, e de 
sua livre nomeação,quantos lhe parecerem necessários.

8. Nomeará igualmente dentre os seus membros um para secr£ 
tário,o qual terá a seu cargo escrever as atas e a cor- 
responência da Sociedade, e servirá de escrutador, jun-

i o Presidente,nas votações que ocorrerem.
do Conselho serão públicas.... secretas, 

a este parecer, e o regimentondeias,assim como 
sua convocação ficará a cargo

NACIONAL DA

1. Haverá nesta cidade de São Paulo e seu município uma 
sociedade intitulada dos DEFENSORES DA LIBERDADE E 
INDEPENDÊNCIA NACIONAL contra toda a agressão,qualquer 
que seja a sua origem.

2. 0 número dos sócios 6 indefinido.
3. A Sociedade, será representada por um Conselho,composto 

de 18 dos sócios,eleitos a pluralidade relativa de 
votos por todos os membros da Sociedade que quiserem 
concorrer para essa eleição.

se renovará de seis em seis meses.

11843683
Caixa de texto
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Conforme : 0 FAROL PAULISTANO 2. 471,do dia 7 de 
abril de 1851.,

ou que por quaisquer 
a

3 se~poderá desligar da sociedade por 
uma simples participação ao Conselno ou ao Chefe da Socie

sidente da Sociedade qualquer medida necessária ou útil 
a causa pública,tendo em vistas que essa medida não se 
afaste um ápice das normas da justiça universal,que é o timbre da Sociedade.

14.Qualquer dos sócios

dade,
15.0 sócio que infringir os estatutos, ou que /.ri, 

ações criminosas ou indiscretas perturbar a ordem e 
pública tranquilidade,será expulso da Sociedade.

16. A expulsão será pronunciada pelo Conselho à plurali - 
dade de votos,precedendo a audiência do acusado, o 
qual poderá justificar -se de~viva voz ou por escrito, 
e exigir que a sua justificação seja inserida no livro 
das atas da Sociedade. A demissão voluntária do sócio 
não o exentará do julgamento.

17. A expulsão será simples ou ignominiosa^conforme a gra
vidade do fato ou fatos imputados ao socio acusado, o 
que será declarado no julgamento do Conselho.

18. Desse julgamento não haverá recurso senão para a Socie
dade, a qual somente se entenderá que o quer reformar, 
quando a maioria dos membros da Sociedade na próxima 
futura eleição do Conselho,declarar espontaneamente 
que é de voto que o sócio expulso seja de novo admi
tido, a qual declaração será escrita pelos que qui - 
serem faze -la na lista dos seus eleitos para o 
Conselho,

19. Estes estatutos serão publicados pela imprensa, e, 
logo que passem oito dias sem aparecerem,reclamações 
contra eles,assinadas pela^maioria dos sócios até 
agora inscritos,julgar-se-ão aprovados, e puoceder- 
se-á á eleição do Conselho Delibej^ativo,nomeando -se, 
para a apuração dos votos,um Presidente e dois escru 
tadores.

20.0 Conselho poderá alterar estes Estatutos como e quando 
julgar^conveniente ,publicando todavia peia imprensa as 
alerações que fizer.



2. ESTATUTOS DA SOCIEDADE FEDERAL DA

SAODE PAULO.

Capítulo

Artigo terceiro :Poderá ser membro da Sociedade todo o

Artigo quinto : Todos os sócios são obrigados : -

Artigo nono :Â Mesa compete
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CIDADE

e suas obrigações.

- a pres
tarem -se a todos os encargos da mesma.

Artigo sexta : A Sociedade será representada por uma Mesa 
composta de 9 sócios escolhidos à plurali
dade de votos, e estes elegerão dentre si 
Presidente ,Vice-Presidente,primeiro e se -• 
gundo Secretário.Esta Mesa será renovada 
inpreterivelmente de 5 em 3 meses, o que 
terá lugar no primeiro domingo do terceiro 
mes.

Artigo sétimo : Cada sócio apresentará então uma lista 
contendo os nomes de 9 sócios, e esta no
meação será feita por meio de Listas.

Artigo oitavo :0s membros da Mesa que tiver servido,po-

Primeiro : Do nome e fins da Sociedade.
Artigo primeiros A Sociedade ’ se denominará 

Sociedade Federal.
Artigo segundo : Os fins da Sociedade são : - promover 

o andamento da Federação por todos os 
meios ditados pela razão e pela justiça.

- auxiliar 
o Poder Legislativo na consolidação do 
sistema federal.
Os meios legais de que se servirá são 
os seguintes : - promover a instrução 
e moralização do povo por todos os meios 
ao seu alcance,propagando ideias claras 
r exatas a respeito da federação.

- procurar prudentemente 
a conciliação dos partidos , e opiniões 
divergentes.

Capítulo Segundo : Dos sócios

cidadão brasileiro nato,ou adotivo, e 
todo o estrangeiro que a Mesa julgar 
digno.

Artigo quarto : Deixaram de ser sócios os que por fatos 
públicos forem julgados pela Mesa in - 
dignos da Sociedade, e os que mandarem 
riscar os seus nomes^enviando ao Presi
dente uma participaçao por escrita.

_ ' - a em -
pregar todos os seus esforços para con - 
seguir os fins da Sociedade, e o seu pro
gressivo aumento.

derão ser reeleitos.
’ í a direção da Sociedade, e nomeará dentre os sócios em geral as comissões que forem necessárias, e fará a apuração dos votos para a eleição da nova Mesa,examinando a exatidão das Listas.



e

Conforme : 0 NOVO FAROL PAULISTANO Nr. 39 , do dia 17 de 
dezembro de 1831.
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Artigo décimo primeiro : Ao Presidente compete :

-manter a ordem na discussão.
-dirigir e assinar as cprrespondências em 
..nome da Sociedade.
-chamar em qualquer sessão os membros da Mesa 
imediatos em votos para suprir os que fal -

- tarem, quando não haja o número suficiente 
para formar a Mesa.

Artigo décimo segundo : Ao Secretário compete :
-fazer a ata e toda a escrituração da Socie
dade.

assinar as correspondêndias feitas em nome da 
Sociedade juntamente com o Presidente.
-avisar os sócios quando se julgar necessária 
a reunião extraordinária da Mesa,convocando 
também os mais sócios,quando esta reunião 
for motivada por necessidade pública.

Artigo décimo terceiro :

As sessões dá Mesa serão sempre públicas 
as  ordinárias que terão lu^ar 
no primeiro domingo de çada^mês,poderá o 
Presidente ou quando três socios assim o 
julgarem, e requisitarem declarando ao 
Presidente os motivos de tal reunião.
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os MEMBROS DA SOCIEDADE DOS DEFENSORES

DA LIBERDADE E INDEPENDÊNCIA NACIONAL DE SANTOS

0 primeiro assinante e primeiro Presiden

de

379

‘1
2 

k3 
,4'

- História de Santos? 
' impo”

5 tola- ■

op. cit., loc. cit. 
cit., p. 236 

p. 79 
! - op. , Vol. I, p0 

1833o

Martim Francisco
CARVALHO, M,E. Gomes de - op. cit
THOMAS, Fernando - op. cit., _ “1 

•+/ SANTOS, Francisco Martins dos - op. cit. 
5) 0 Brasileiro, do dia 23 de fevereiro de :

te da "Sociedade dos Defensores” foi:
1. ANTONIO MANOEL DA SILVA BUENO -"Nasceu em Santos no ano 

1790 e morreu em Campinas em 1838. Foi condiscípulo de Ra 
fael Tobias de Aguiar, Lúcio Campe 11o, Amaral Gurgel nas au
las do Coronel Martim Francisco. Casado com Ana Margarida da 
Graça Martins, foi o pai de Ana Benvinda Bueno de Andrada , 
espoca do Conselheiro Doutor Martim Francisco Ribeiro de 4n- 
drada e mãe do Doutor Martim Francisco. Foi deputado suplen
te das Cortes de Lisboa; tomou posse no lugar do Doutor José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, eleito também para o Rio Gran
de do Sul. Participou nos trabalhos da Assembléia, protestou 
contra a Carta Constitucional Portuguesa, fugindo com os ou
tros deputados brasileiros para Londres” (1). Sobre a sua 
atuação nas Cortes Gerais de Lisboa lemos o seguinte na obra 
de M. E., Gomes de Carvalho, Os deputados brasileiros nas 
Cortes Gerais de 1822” ... De todos os americanos nenhum
provocou maior movimento de atenção do que o deputado de São 
Paulo, Antônio Manoel da Silva Bueno. Era a primeira vez que 
falava". - Ele falava sobre a representação de São Paulo jun 
to ao Príncipe Regente, pedindo a e?_e que ficasse no Brasil

"0 fato da Junta alega fazer questão de conservar na Re 
gência o Príncipe-Regente patenteia o empenho de não emanci 
par o Brasil. Ninguém mais do que Dom.Pedro assegura a inte ■ 
gridade da monarquia, em virtude do interesse de não reduzir 
os estados, dos quais virá ser chefe na qualidade de herdei-- 
ro da Coroa. Ele lembra que José Bonifácio nao admitia recop 
ciliação com os Franceses, instalados violentamente no re?.nc? 
e organizou o Batalhão Acadêmico de Coimbra para expulsar o 
invasor" (2). Na mesma sessão explicava, que os membros da 
Junta de São Paulo" todos proprietários e grandes capitalis
tas, queriam certamente a união, nada tendo a lucrar com n 
desordem e a anarquia" (3)« antes da partida para Lisooa 
era, conforme Francisco M. dos Santos - 
partidário da política dos Andradas (4). Em 1823, no tei 
da Assembléia Constituinte Brasileira pertencia ao Apos’ 
do, Palestra "Independência ou Morte", com o nome Tibiri 
Ça II (5)-.



(6) SANTOS,
(7) DAESP -

II

(8) FORJAZ

em julho de 1831»

cit.-, Vol
Santos: lí

Francisco Martins dos- op. cit.-, Vol. II, p; 270/71 
T.I. Maços de População de Santos: 1823-46, N.0.154, 
Caixa 154.

w/ .cu.n.u.n.zj, Djalma— O Senador Vergueiro: sua vida e sua época - 
(1778-1859). São Paulo, Oficinas do "Diário Oficial11 , 

, 1924, 2 vols. Vol. I, p. 19. o
(9) DAESP- T., I. Maços de População de Santos: 1823-46, N.0.154,

Caixa 154.
(10) SANTOS, Francisco Martins dos - op. cit., Vol. II, Anexo.
(11) DAESP- T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1835, N.O. 1 213,

Caixa 418: Proposta da Câmara Municipal de Santos de 3 
candidatos para o cargo de Prefeito, do dia 12 de junho 
de 1835: 1. Luís Pereira de Campos Vergueiro;

2. Antônio Martins dos Santos;
3. Doutor Joaquim 0. Nébias.

(12) Martim Francisco - Contribuindo. p. 168
(13) DAESP - T.I. Maços de População de Santos: 1823 -46, N. 0.

154, Caixa 154.
(14) Martim Francisco - op. cit., p. 168
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Nos anos de 1829-1833 foi vereador da Câmara Municipal de San - 
tos (6). Conforme os "Maços de População" de Santos era, em 
1829, negociante e dono de 10 escravos (7).

2. LUÍS PEREIRA DE CAMPOS VERGUEIRO - " Filho legítimo de Nico— 
lau Pereira de Campos Vergueiro. Estudou Direito em GBttin - 
gen, Alemanha. Voltando de lá, estabeleceu-se em Santos jun
to com o seu irmão José Pereira de Campos Vergueiro que ti - 
nha frequentado a escola militar da Prússia e chegára ao po.s 
to de primeiro lugar-tenente do 36. Regimento de Infantaria 
Prussiana. Luís se casou com Dona Balbina da Silva Machado , 
filha do Barão de Antonina (8). Além desses dados encontra - 
mos nos "Maços de População" as seguintes informações : em 
1830, com 26 de idade, solteiro, era administrador da casa 
do Doutor José da Costa Carvalho e negociante, possuindo 16 
escravos. Já em 1835, encontrava-se casado e o número de es
cravos havia aumentado a 20 (9). Foi vereador da Câmara Muni 
cipal de Santos de 1833 a 1837 (10) e, em 1835, seu nome foi 
proposto para Prefeito da Vila de Santos, na lista tríplice 
da Câmara Municipal, mas não foi nomeado (11).

3_. JOÃO OTÁVIO NEBIAS - Filho legítimo do negociante João Antô
nio Nébias que era santista e parente dos Andradas João 
Otávio foi por duas vezes consecutivas vereador da Câmara Mu 
nicipal de Santos, durante os períodos de 1833 a 1837 e 1837 
a 1841. Foi ele que, juntamente com o vereador Manoel Perei
ra dos Santos, propos, em 1835, a elevação de Santos à cida
de, o que aconteceu porém só em 1839 (12). Em 1836, os'Maços 
de População" indicam que era negociante que exportava gêne
ros do país. Contava, nesse ano, com 26 anos de idade, era 
casado e possuía 14 escravos (13).

4, ANTÔNIO CARLOS DA COSTA AGUIAR DE ANDRADA - Santista filho 
legítimo de Francisco Xavier da Costa Aguiar que era militar, 
negociante e vereador da Câmara Municipal de Santos de 1829 
até 1833. Antônio Carlos era negociante e militar; Capitão 
da 5- 6 6- Companhia do 22 Corpo de Artilharia, estacionadas 
em Santos (14). Com a transferencia do Comandante Militar de 
Santos, Henrique Marques de Oliveira Lisboa,

11843683
Caixa de texto



Os

1831-(15)

1823-46, N.0.154,(16)

1823-46, N.0.154,

(20)
(21) 1823-46, N.0.154

op. cit
T.I. Maços de .

17(18)
(19)

7. ÂNGELO CUSTODIO TEIXEIRA NOGUEIRA - Nasceu em Campinas e 
agricultor e nego, 
ços de População” 
sado e Inspetor da e 
via do seu negócio" ■

8. ANT0NIO MARTINS DOS SANTOS - De acordo com Francisco Martins 
dos Santos, "nasceu na cidade de São Paulo no dia 16~de agos
to de 1792.Seus primeiros estudos foram feitos em São Paulo. 
Ele deixou o planalto por volta del820,para como contrator 
vir administrar durante um triénio a barreira de Cubatão. 
Transferiu —se depois para Santos,onde se estabeleu como ne
gociante, com casa de exportação de gêneros do pais,na rua da 
Praia,e onde desempenhou os mais importantes cargos públicos 
ao mesmo tempo que dirigiu ainda sua fazenda em São Bernardo. 
Em 1821 foi eleito Capitão de milícias.Após os agitados dias 
da Independência,pelos serviços prestados à causa,foi agra - 
ciado com 0 grau de Cavaleiro da Ordem de Cristo. Com a orga-

6. JOAO MARIANO DE AZEVEDO MARQUES - Segundo Martim Francisco , 
era filho legítimo do Dr. Manoel Eufrázio de Azevedo Marques. 
Nasceu em São Paulo mas foi ser militar em Santos (18). Os 
"Maços de População" complementam os dados sobre ele, acres - 
centando que, em 1836, com 27 anos de idade, era casado e Te
nente (19).

'. . joq-
Comandante Militar de Santos, 1 

., ao Presidente da Província 
 do dia 12 de abril de 1831. 

T.I. Maços de População de Santos» .

DAESP - T.I. Corpo de Artilharia de Posição Santos:
1836, N.O. 2.384, Caixa 27.
Carta do Comandante Militar de Santos, do dia 27 de ju
lho de 1831, ao Presidente da Província e Informações 
trimensais

DAESPCaixa 154. Idem. Martim Francisco- op. cit. p. 168. DAESP - T.I. Maços de População de Santos:
Caixa 154.Martim Francisco - op. cit., p. 168DAESP - T.I. Maços de População de Santos:
Caixa 154.

*___________ ________ ____ - x-. foi
■ciante (20). Além disso, registra-se nos "Ma 

que, em 1825, com 30 anos de idade, era ca
strada na entrada da Vila de Santos. "Vi- 

  e possuía 12 escravos. Em 1829, consta a 
mesma atividade profissional e, em 1836, já com 40 anos, 0 nú 
mero de escravos que possuía passou a 20.Aparece também como 
alistado da Guarda Nacional(21).

- _ ——. —  j _ _____— _3 nos
"Maços de População" como filho solteiro do médico e negocian 
te Manoel José de Faria. Contava naquele ano, com 27 anos de 
idade. Em 1836, com 32 anos e ainda solteiro, vivia " do seu 
negócio" e era alistado na Guarda Nacional (17).
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ficou no Comando Militar de Santos. Nas "informações trimensais" 
do Comandante Henrique Marques de Oliveira Lisboa, do dia ie de 
abril de 1831, lemos sobre Antônio Carlos : " Foi mandado por 
S.M. para Monte vi déu removido desta Província por assim nonvir 
ao sossego público. Tem sido boa a sua conduta, hábil para o 
serviço; noto com pesar que é muito exaltado em liberalismo"(15). 
Nos "Maços de População" de 1836 consta que era Militar e nego
ciante; era casado, tinha 1 filho e possuía 13 escravos (16).

5. ANTONIO JOSE XAVIER DE FARIA - Em 1830, era mencionado



conter 4 padres

era casado com D§ Ana Marcelina Ribeiro de An -

Francisco Martins dos - op. cit., Vol. II, p. 270 /(22)

(23)

(24)

(25)

(26)
(27) N,

1829, com 44 anos de ) escravos. No ano se - em 1836, mantinham- se número de escravos, so- Naci£

SANTOS,
271.

DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1826. N.O. 1204, 
Caixa 409 : Carta de Antônio Martins dos Santos ao Pre
sidente da Província de São Paulo, do dia 2 de feverei
ro de 1826.

DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1835, N.O. 1213, 
Caixa 418: Ofício da Câmara Municipal de Santos de 12 
de junho de 1835.

DAESP - T.I. Maços de População de Santos: 1823-46, N.O.154, 
Caixa 154.

Martim Francisco - op. cit., p. 168.
DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1831 e 1832, ] 

0. 1209 e 1210, Caixa 414 e 415 : Carta do Presidente 
da '‘Sociedade Defensora" ao Presidente da Província do 
dia 12 de agosto de 1831; Carta ao Juiz de Paz de San - 
tos ao Presidente da Província de São Paulo, do dia 2 
de fevereiro de 1832 sobre a eleição dos Oficiais da 
Guar da Na c i onal.
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nização dos municípios foi eleito para a primeira Câmara Mu
nicipal de Santos em 1829, chamada " Câmara dos Padres" por 
conter 4 padres, dos quais um era irmão dos Andradas, Pe. Pa 
trício Manoel de Andrada e Silva, e da qual também fazia par 
te o Capitao Francisco Xavier da Costa Aguiar, pai de José 
Ricardo da Costa Aguiar. Antônio Martins dos Santos foi vá
rias vezes vereador da Câmara Municipal de Santos: 1827;
1829-1833; 1841-44; 1844-48; 1848-52 e 1852-56. Criada a As- 
sembléia Provincial pelo Ato Adicional de 12-08-34, Antônio 
Martins dos Santos foi eleito deputado à primeira legislatu
ra ^untamente com Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Diogo 
Antonio Feijó e outros. Foi Coletor das Rendas Nacionais de 
Santos de 1835-1849. Foi Provedor da Casa de Misericórdia em 
1832-33 e em 1835-36. Nesta qualidade, realizador do Hospi - 
tal provisório e do definitivo da Irmandade. 0 primeiro inau 
gurado em 1833 e o segundo em 1836. Morreu na sua fazenda no 
Ponto Alto em São Bernardo, para onde seguira pouco antes, a 
24 de abril de 1861" (22). Acrescenta-se o que dizem os "Ofí 
cios Diversos" de Santos: Foi ele quem elaborou um plano pa
ra uma melhor entrega do correio na Província de São Paulo , 
para ajudar aos habitantes, e especialmente aos negociantes 
(23). Em 12 de junho de 1835, foi proposto, pela Camara Muni 
cipal de Santos, na lista tríplice, como candidato mais vota 
do para o cargo de Prefeito da Vila de Santos. 0 Presidente 
da Província, porém, não o nomeou (24). Por fim, nos "Maços 
de População" podemos encontrar que, em 
idade, casado e negociante possuía 20 
guinte esse número crescia para 23 e, 
os mesmos a atividade profissional e j 
mando—se o fato de estar alistado na Reserva da Guarda 
nal (25).

9» DIOGO JOSE DE CARVALHO - Santista, cunhado de Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada Machado e Silva, filho do Coronel José de 
Carvalho que era casado com D§ Ana Marcelina Ribeiro de An - 
drada, irmã dos Andradas (26). Em julho de 1831, Diogo José 
de Carvalho foi Presidente da "Sociedade Defensora da Liber 
da de e Independência Nacional" e entre 1832 e 1836, Comandan 
te da Guarda Nacional de Santos. Além disso, foi também ve - 
reador suplente da Câmara Municipal de 1833-37 (27). Encon -



do

10..

11.

12.

(28)

(29)

(30)
(31)

(32)

HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA LISBOA - Segundo Mar - 
tim Francisco, era gaúcho e foi Presidente de ~ AI a - 
goas. Era Tenente-General da Artilheria e irmão do 
Marquês de Tamandaré (32), Outros dados podem ser 
encontrados nas ”Informações Militares”, conforme 
as quais, em 1818, era Seguno Tenente, passando, em 
1821, a Primeiro Tenente. Em 1822, foi promovido a 
Capitão; 1824, Sargento-mór e 1827 Tenente Coronel. 
Fez as campanhas de Montevidéu de 1816 a 1821, onde 
serviu de Ajudante de Campo do Marechal-Chefe, e as 
sistiu também às batalhas de Carumbe e Catalão. Co
mandou, em 1823, por três meses a Fortaleza da Bar
ra Grande de Santos. Em 1830, Cavalheiro da Ordem 
de Cristo, tendo sido condecorado com as medalhas de 
distinção das Campanhas do Sul e Tenente-Coronel , 
Comandante do 32 Corpo de Artilharia de posição 
Santos da 1® linha de Exército. Em julho de 1831, 
entrega o comando ao Capitão Antônio Carlos da Costa 
Aguiar, por ter sido transferido para Santa Catari-

-312- 
tramos nos "Maços de População" le em 1824, morava 
com o pai de 60 anos. 0 seu pai era militar e nego
ciante, possuindo 14 escravos. Em 1828, acrescentam 
—se as informações que Diogo era solteiro e contava 
28 anos de idade. Em 1836, já se achava casado e 
era militar e negociante que exportava "gêneros 
país" (28).

DAESP - T.I. Maços de População de Santos: 1823-46, 
N.O. 154, Caixa 154.

Idem e Ofícios Diversos de Santos de 1836, N.O.1214, 
Caixa 418: Lista dos qualificados para a reser
va da Guarda Nacional, do dia 3 de junho de 1836.

Martim Francisco - op. cit., p. 169.
DAESP - T.I. Maços de População de Santos: 1823- 46, 

N.O. 154, Caixa 154.
Martim Francisco - op. cit., p. 169.

JOAO PEDRO DA SILVA CRUZ - Foi Procurador da Câmara 
Municipal, em 1829. Nesse ano, com 37 anos de idade, 
era solteiro e possuía um escravo. No ano seguinte, 
o número de escravos passou a 6. Em 1836, mantinha- 
-se solteiro e contava com 4^ anos de idade. Além 
de Presidente da Câmara Municipal era também nego - 
ciante. Ele morava como agregado. Foi vereador e 
Presidente da Câmara Municipal de 1833 a 1837, sen
do também alistado na Reserva da Guarda Nacional 
( 29).

MANOEL JOSE DE FARIA - Segundo Martim Francisco, 
foi médico e negociante, tomou parte na Revolução 
de 1824 e foi sogro do Marquês de São Vicente (30). 
Os "Maços de População", no entanto, não se refe - 
rem ao fato de Manoel ter sido médico, mas sim mili 
tar. Em 1829 consta nesses documentos que era mili
tar e negociante, casado, com 60 anos e 14 escravos. 
No ano seguinte, os dados mantera-se, sendo as úni - 
cas diferenças a idade, naturalmente 61 anos, e o 
número de escravos que aumentou para 20 ( 31).
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na (33). Conforme os "Maços de População" era, em 1830,
Tenente-Coronel. Tinha 30 anos de idade, era casado e
possuía 7 escravos(34).

13. JOSE FERREIRA DE AZEVEDO - Encontramos as seguintes in
formações: era mineiro, Capitão de Artilharia (35). Em
1831, encontrava-se casado e com 36 anos de idade. Espo
cifica-se no documento, que era mineiro de Vila Rica e
Capitão-Comandante do 22 Corpo de Artilharia Montada do
Santos(36).

14. JOÃO SILVA OLIVEIRA JUNIOR — Em 1830, era registrado co
mo filho de português, negociante e dono de 6 escravos.
Contava com 25 anos de idade e era solteiro (37).

15. JOSE JOAQUIM BARBOSA - As únicas informações obtidas
são de que em 1825, com 39 anos, era militar, casado c
possuidor de um escravo (38).

(33) DAESP - T.I. Corpo de Artilharia de Posição- Santos: 1831-
1836, N.O. 2384, Caixa 27: Ofício do Comandante do 39
Corpo de Artilharia de Santos ao Comandante Militar da
Província de São Paulo, do dia 13 de abril de 1830.
Carta do Comandante do 3S Corpo de Artilharia do dia
25 de julho de 1831, ao Presidente da Província de São
Paulo. Informações trimensais do dia 12 de abril de

, „ 1831.
(34) DAESP - T.I. Maços de População de Santos: 1823-46, N. 0.

154, Caixa 154.
(35) Martim Francisco - op. cit., p.„ 169.
(36) DAESP - T.I. Trem Bélico- 22 Corpo de Artilharia Montada,

N.O. 2389, Caixa 32: Relação do Estado Maior do Segun
do Corpo de Artilharia Montada de Santos, em 1830.

DAESP - T.I. Ofícios ao Governador das Armas da Província
de São Paulo, 1831, N.O. 2402, Caixa 45: Carta do Co -
mandante Interino do Contingente de 22 Corpo de Arti -
lharia Montada de Santos, Capitão José Ferreira de Aze
vedo, ao Comandante Militar da Província de São Paulo,
Brigadeiro João Egídio Calmon, do dia 5 de abril dc
1831:
"limo, e Exmo. Snr.

Em cumprimento a ordem do dia de V.E. datada de 2
de abril do corrente ano para que fosse lida a Procla
mação do Exmo. Snr. Presidente desta Província na fren
te das Companhias ... Os Praças Comandantes não só as
sinaram prestando subordinação a justa ordem de V.E.
para a segurança do Trono, e da Constituição Política
que nos rege; como asseveram mais a V.E. pugnar pela
dignidade de S.M. o Imperador Constitucional e da Na -
ção ... Quartel em Santos, 5 de abril de 1831.

José Ferreira de Azevedo - Cap. Com. Int.
"O Observador Constitucional" de São Paulo acusou

no ns 157 o Capitão José Ferreira de Azevedo por ter
maltratado os seus soldados. 0 Capitão José Ferreira
de Azevedo responde justificando-se, ao Presidente da
Província numa carta do dia 26 de junho de 1831... No
dia 13 de junho, o soldado Francisco Gregório da Silva,
achando-se em sentinela do Quartel que em vez de coope
rar para o sossego e tranquilidade dos indivíduos... era
o mesmo que amotinava aqueles que procuravam 0 seu des
canso... dizendo que eu seria um déspota sanguinário...
mandei—o prender, e visitando-o não me podia conter dan

. do-lhe 8 ou 10 chibatadas..."
(37) DAESP- T.I. Maços de População de Santos: 1823-46, N.O.
,,o. 154, Caixa 154.
(38) Idem.



tem

Terceiro

(46)

(44)
(45)

IW (40)

fêi
(43)

Como o anterior,não se
— — .e Defensora".

Idem.
DAESP.

154, Caixa 154.
> m t r\-c4 zx

17• MANOEL FRANCISCO DA GRAÇA MARTINS —Não se obteve nenhu
ma informação a respeito desse associado.

18. JOAQUIM JOSÉ S. DE SOUZA - Como o anterior,: 
dados a respeito desse membro da "Sociedade

19» JOÃO RIBEIRO SANDIM -Seu nome é encontrado nas "Informa 
pões Militares" de 1831,onde consta que é Tenente da 
Quarta Companhia do Terceiro Corpo de Artilharia de Po
sição da Primeira Linha do Exército (40),

20. JOÃO BABTISTA RODRIGUES MOREIRA - Era Ajudante^do Estado 
Maior do Terceirà Corpo de Artilharia de Posição da Pri 
me ira Linha do Exército,segundo as "Informações Milita
res" (41).

21. MARCELINO PEREIRA DE CARVALHO - Os "Maços de Popula - 
ção" assinalam que em 1830,Marcelino,pardo e solteiro, 
ei'a lavrador e Militar e contava com 25 anos de idade.

(42).
22. JOAQUIM MARIA DA COSTA AGUIAR - Empregado na Alfânde

ga, começou esse serviço no dia 11 de dezembro de 1825, 
como escrivão de entrada e descarga(43).Em 1836,com 36 
anos e casado, é registrado nos "Maços de População " 
como,8,1 ém de escrivão da alfândega,negociante para

"serra acima" e possuidor de 3 escravos (44).

23. JOSÉ JOAQUIM GONÇALVES NEVES - As "Informações Milita
res" dizem que, em 1831, era Primeiro Tenente e Coman
dante Interino da Segunda Companhia do segundo Corpo^de 
Artilharia Montada (45).Em 1836,os "Maços de Populaçao" 
confirmam sua condição de Militar e acrescentam que tinha 
47 anos de idade e era casado (46),

Idem,
DAESP. - T.I. Corpo de Artilharia de Posição - Santos, 
1831-1836,N.O. 2394 , Caixa 27 : Relação das praças do 
~  Corpo de Artilharia da Primeira Linha do Exer 
cito, do dia primeiro de abril de 1831.

T.I. Maços de População de Santos: 1823-1846, 
N.O. 154, Caixa 154.
DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1835, N.O. 
1213, Caixa 418: Relação dos empregados na alfândega da 
Vila de Santos.
DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 1823-46, 
N.O. 154,Caixa 154.
DAESP. - T.I. Ofícios ao Governador das armas da Pro
víncia de São Paulo de 1831,N.O. 2402,Caixa 45 : Rela
ção dos Ofícios do segundo Corgo de Artilharia Monatada.
DAESP. - T.I. Maços de Populaçao de Santos de 1823-46, 
N.O. 154,Caixa 154.
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16. ANTÔNIO JOSÉ DE MELLO - Os "Maços de População" regis - 

tram que, em 183o,com 33 anos de idade era negociante 
casado e dono de 5 escravos.Seis anos depois, 1836, com 
38 anos de idade,vivia do "seu negócio",mantinha o nú - 
mero de escravos e havia se alistado na Reserva da Guaa? 
da Nacional (39).



26.

27.

28.

(54)
(55)

50'
51
52

documentos dizem que,em 18>6 
ígôcio" de molhados e retalha.

.(50)

Idem.
DAESP. - L.u.. ----------------- ~1213,Caixa 418:Relação dos empregados na alfandega.
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24. FRANCISCO XAVIER DE CARVALHO - Encontramos informações 

so^e esse associado, nos "Maços de População" de 1825, 
1830 e 1836. Em 1825 e 1836, era solteiro e Caixeiro 
com 21 e 26 anos respectivamente.Em 1836,ainda solteiro 
e com 32 anos,vivia do "seu negócio" e era alistado na 
Guarda Nacional (47).

25. JOSÉ ANTÔNIO DA * SILVA - Brasileiro adotivo, entrou na re 
partiçao da alfandega em 7 de abril de 1830,no lugar de 
Feitor e Escrivão da abertura.Mais tarde,foi nomeado pri 
meiro escriturário (48).Além desses dados, outros podem 
ser recolhidos nos "Maços de População" de 1830. Filho 
de José Igino da Silva,com 28 anos de idade e solteir’ 
era escrivão (49).

IGNÁCIO ANTÔNIO LISBOA - Os d 
com 24 anos,vivia do "seu negócio

JOAQUIM JOSÉ DE SANTANA - Os "Maços de População" dos 
anos de 1829 e 1830 registram que era ®adre e Professo?? 
de Gramática Latina,com 29 e 30 anos de idade respecti -

(48) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1835,N.O.
1213, Caixa 418:Relação dos empregados na alfandega.

(49) DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 1823-4o. 
N.O. 154 ,Caixa 154.
Idem.
Idem.
DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1836,N.O
1214, Caixa 419:Lista dos Qualificados para a Guarda 
Nacional,do dia 3 de junho de 1836.

(53) DAESP. - T.I. Corpo de Artilharia de Posição -Santos. 
1831/36,N.O. 2384,Caixa 27:Relação dos Oficiais do ter 
ceiro Corpo de Artilharia de Posição da primeira Linha 
do Exército,do dia primeiro de abril de 1831.
Idem
DAESP. - T.I.Ofícios ao Governador das Armas da Provmc 
de São Paulo,N.O. 2402,Caixa 45:Relação dos Oficiais u 
segundo Corpo de Artilharia Montada do dia 4/10/1831.

(56) DAESP. - T.I.Maços de População de Santos de 1823 -lo'-' 
N.O. 154,Caixa 154,

vamente (51).

JOÃO ANTÔNIO FERNANDES GABISO - Sabe -se pela "Lista doe 
Qualificados para a Guarda Nacional" que,em 1836,estava 
alistado nessa corporação,com 30 anos de idade e vivendo 
"do seu negócio" (52)..

29. ANTÔNIO VAZ DE ALMEIDA FONSECA - Pelas "Informações Mi
litares" era,em 1831,Segundo Tenente da segunda Companhia 
do terceiro Corpo de Artilharia de primeira Linha do Ezêr 
cito (53).

30. MANOEL FERREIRA FRANCO - Em 1831, era Quartel-Mestre ào 
terceiro Corpo de Artilharia de Posição de primeira Li/i. - 
do Exército (54).

31. ACÚRCIO JOSÉ PEREIRA - Está registrado,em 1831,como seguz 
do Tenente da primeira Companhia do segundo Corpo de Ar
tilharia Montada (55).

32..JOSÉ FRANCISCO FREIRE - Nos "Maços de População" consta 
que, em 1836,era Militar e vivia das "suas agencias". 
Estava com 30 anos de idade,era pardo e possuía 1 escrava -

(56;
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33. IGNÃCIO DIAS LEME - Em 1831,era Segundo Tenente da pri 

meira Companhia do segundo Corpo de Artilharia Montada.
(57)

34.. MANOEL BENTO DE ANDRADA - Em 1831•era Segundo Tenente 
da segunda Companhia do terceiro Corpo de Artilharia 
de Posição da primeira Linha do Exército (58).

35. FRANCISCO DE PAULA ARAUTES - Observa-se nas "Informa
ções Militares" que, em 1831,era Segundo Tenente da se 
gunda Companhia do terceiro Corpo de Artilharia de Po
sição da primeira Linha do Exército (59).

36. JOSÉ FELICIANO DOS ANJOS - Encontramos nos "Maços de 
População" as seguintes informações: em 1825,com 37 
anos de idade, era solteiro,pardo e alfaiate.Em 1836, 
já havia se casado e era alistado na Reserva da 
Guarda Nacional (60).

37. JOAQUIM ANTÔNIO DIAS - Militar, em 1825 era casado e con
tava com 39 anos de idade.Possuí^. 6 escravos. Nos doeu 
mentos de 1836,encontramos novas referências,sendo que 
a única modificação é no número de escravos que cresceu 
para 19.Além disso,obviamente,a idade era de 49 anos.

(61)
38. SEVERINO JOSÉ DE ANDRADA - Era pardo e alfaiate.Em 

1830,tinha 50 anos de idade e era casado.Em 1836 , 
está alistado na Reserva da Guarda Nacional e possuía 
4 escravos (62).

39. FRANCISCO EUGÊNIO DE PAULA - Os "Ofícios Diversos" iA 
dicam que, em 1832,era primeiro Sargento da primeira 
Companhia da Guarda Nacional da Vila de Santos (63).

os n Maços 
de População" . era pardo,tanoeiro e possuía 1 escravo.

(57) DAESP. - T.I. Ofícios“ão Governador das Armas da Pro- 
víncia de São Paulo, 1831, N.O. 2402,Caixa 45:Relaçao 
dos Oficiais do segundo Corpo de Artilharia Montada 
do dia 4 de outubro de 1831.

(58) DAESP. - T.I. Corpo de Artilharia de Posição -Santos, 
1831/36,N.O. 2384, Caixa 27:Relaçao~dos Oficiais do ter 
ceiro Corpo de Artilharia de Posição da primeira Linha 
do Exército,do dia primeiro de abril de 1831.

(59) ldem.
(60) DAESP - T.I. Maços de População de Santos de 1823 - 

1846,N.O. 154,Caixa 154.
(61) Idem.
(62) ldem.
(63) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1832:N.O. 

1210, Caixa 415: Carta do Juiz de paz de Santos ao Pre
sidente da Província de São Paulo,do dia 24 de feve - 
reiro de 1832.

(64) DAESP. - T.I. Maços de Populaçao de Santos de 1823 - 
1846,N.O. 154,Caixa 154.

(65) Idem.

40- MANOEL DA SILVA BORGES E CASTRO - Era solteiro e , em 
1830,estava com 24 anos de idade.Era empregado na re
partição do Juizado de paz de Santos (64).

41. MANOEL FRANCISCO BORGES - Solteiro,alfaia  te, com 4? 
anos de idade,estava alistado na Reserva da Guarda 
Nacional,em 1836 (65).

42. JOÃO BABTISTA DO ESPÍRITO SANTO - Conforme 
de Pnr)nlacãn,l.f>ra nardo .tanoeiro e possuía
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51.

wr 
(67
(68)

(69)

(70)

(71)
(72)
(73)

(74)
(75)

.u,nu8 
de 26
estar

46. ANTÔNIO FREIRE HENRIQUE - Os "Maços de População^ de 
1856 dizem que era pardo,contava com 41 anos e estava 
empregado na alfândegaíóé)^ Nos "Ofícios Diversos" de 
Santos essas informações são confirmadas e melhor ex
plicadas. Ele era guarda de armazém e principiou o seu 
serviço na alfândega em 24 de abril de 1824 (69).

47. JOSÉ FRANCISCO DE SALES - Em 1850,está registrado,nos 
"Maços de População" como pardo,casado,alfaiate 
anos de idade.Em 1856,acrescenta -se o fato de 
alistado na Reserva da Guarda Nacional (70).

op. cit. p. 169.
s de População de Santos de 1825 - 

154,Caixa 154.
,.^^sco - op. cit. p. 169.
. I. ;ds de População de Santos de 1825 - 
154, Caixa 154.

48. FRANCISCO IGNÁCIO DE FREITAS - Em 1825,era solteiro , 
tinha 50 anos e era administrador.Possuía 20 escravos. 
Em 1856,é apresentado nos "Maços de População",como 
Militar que vivia de agências (71).

49. FRANCISCO XAVIER DA SILVEIRA - Segundo Martim Francis 
co,era pai do poeta Joaquim Xavier da Silveira(72) .Em 
1856, era casado, tinha 29 anos de idade e vivia do "seu 
negócio" .Era também alistado na Guarda Nacional(75) •

50. JOAQUIM JESUS PEREIRA - Martim Francisco nos informa, 
que~era Inspetor da alfândega(74),0s "Maços de Popu - 
lação" de 1856 complementam os dados dizendo que na
quele ano contava com 25 anos de idade,era solteiro e 
alistado na Guarda Nacional. Na alfândega era segundo 
escriturário e principiou o seu serviço a 7 de junho 
de 1827 (75).

LUIS JOAQUIM BITANCOURT - Sabemos que em 1856 era tano 
eiro e casado. Pardo,com 56 anos de idade e 5 escravos , 
era alistado na Guarda Nacional (76).

Idem.
Idem.
DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 1825- 
1846,N.O. 154,Caixa 154.
DAESP. - T.I,. Ofícios Diversos de Santos de 1856,N.O.
1214, Caixa 419 : Lista dos empregados da alfândega.
DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 1825 - 
1846,N.O. 154, Caixa 154.
Idem.
Martim Francisco - op. cit. p. 169.
DAESP. -T.I. Maço ' " 
1846,N.O. 154,n— 
Martim Francis*
DAESP. - T.I, Maço; 
1846,N.O. 15 \

Em 1856, estava casado e com 29 anos de idade (66).

45» JOSÉ ANTÔNIO CAMARGO - Encontramos informações sobre 
esse associado em dois anos consecutivos dos "Maços de 
Populaçao" .Em 1829, era registrado como negociante, ca 
sado,com 51 anos e 6 escravos.No ano seguinte, 1850, o 
número de escravos passa a oito (67).

44,. JOÃO JOSÉ DE CAMARGO - Não se sabe nada sobre ele.

45 • ANTÔNIO JOAQUIM BRANCO DE GODOS —Não se tem informa
ções sobre esse associado.

escravos.No


51.

60.

62.

(80
(81

82'
83
84 
,85' 
86

77
78
79

54. FRANCISCO ANTÔNIO DE CARMO MOURA - Não se sabe nada 
dele.
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52. FRANCISCO MANOEL BORJA ~ Encontramos informações nos 

"Maços de População" dos anos de 1829,1830 e 1836,Era 
pardo,alfaiate e solteiro.Tinha 44,45 e 51 anos de ida 
de respectivamente nos anos de 1829,1830 e 1836.Neste" 
ultimo ano estava alistado na Reserva da Guarda Nacio 
nal (77).

55. JOSÊ JOAQUIM BA SILVA ARAÚJO - Era proprietário do 
Brique Nacional "Conceição" ~~ 
do na Guarda Nacional e i

53. VICENTE FERREIRA MARTINS - Em 1830,com 35 anos de ida 
de era. empregado no Registro de Cubatão.Era pardo,calsa 
do e vivia de " seu negócio",Em j-836,os documentoa a - 
firmam que era Caixeiro e estava alistado na Guarda 
Nacional (78).

Era proprietário do 
:ão",em 1836(79).Estava alista 
vivia do"seu negócio"(80).

56. JOSÊ MARCELINO - Em 1836,era solteiro,alfaiate.com 40 
anos de idade e estava alistado na Guarda Nacional (81)-

Idem.
Idem.
BAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1836,N,0- 
1214,Caixa 419 :Trato feito pelo Coronel José Olinto 
de Carvalho e Silva oog o proprietário do Briquo 3s- 
cuna Nacional "Conceição", José Joaquim da Silva Araújo, 
do dia 31 de marco de 1836.
Idem - Lista dos Qualificados da Guarda Nacional.
DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 13?» - 
1846,N.O. 154,Caixa 154.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem. •

FRANCISCO XAVIER BE OLIVEIRA PIMENTEL - Aparece regis
trado nos "Maços de População" de 1829 e 1830.Os dados 
são idênticos ^Negociante,com 32 e 33 anos de idade rcs 

; pectivamente,casado. 10 escravos e 2 agregados (82).

58. ANTÔNIO ELIAS RIBAS - Em 1825, os "Maços de População" 
atestam que era solteiro com 34 anos de idade,negoci
ante e possuidor de 9 escravos.Com 42 anos,em 1836 , 
estava alistado na Guarda Nacional (83)»

59. JOSÉ VICENTE GARCIA - Os "Maços le População" de 1835 
dizem que era Inspetor da alfândega,contava com 40 anos 
de idade e possuía 13 escravos, (34),

JOAQUIM JOSÊ THE0B0R0 - Em 1836,com 27 anos de idade 
e casado, era escrivão(85) ■>

61. THOMAS RUFINO BE JESUS - Em 1829,era Professor das Pri 
meiras Letras e contava com 24 anos de idade.Em .u836, 
com 30 anos,casado e agregado estava alistado na Re- 

. serva da Guarda Nacional (86),

SILVESTRE FRANCISCO DA COSTA - Em 1825,os "Maços de 
População" afirmam que era solteiro,com 22 anos,lavra 
dor e possuidor de 16 escravos.Em 1836,os escravos 
passam a 30 c,além disso,havia se alistado na Reserva

alfaiate.com
escravos.Com
11843683
Caixa de texto
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64.

65.

66.

68.

69.

70.

71

95)
96)

(877
(88)
(89)

(90)
91)

(92)
93)

(94)

FRANCISCO EUGÊNIO RE ANDRADA E SI1VA - Martin Francis- 
co nos informa que era negociante e irmão de José Bo - 
nifácio (93).

67. BONIFÁCIO JOSÉ DE ANDRADA - Em 1829,os documentos atess 
tam que,vivia do "seu negócio",era solteiro de 57 anos 
e,possuía 6 agregados. Identifica -se como irmão de Jo
sé Bonifácio.Em 1836,com 69 anos de idade,ainda era 
solteiro(92).

73. LUIS JOAQUIM ARLINDO - Os documentos de 1836 informam 
que também foi filho de Manoel J. da Trindade,pardo e 
contava com 26 anos de idade.Era músico e alistado na

da Guarda Nacional (87).

63. MANOEL JOAQUIM SOARES - Segundo Martim Francisco era 
medico, proprietário e brasileiro adotivo (88).Os "Ma
ços de População" confirmam e acrescem informações: era 
português, cirurgião e tinha 36 anos de idade (89).

ANTÓNIO PEDRO DE MENDONÇA - Em 1836,era pedreiro,casa
do e t.?.nh.a 44 anos de idade.Possuía um escravo, e 
estava alistado na Guarda Nacional(90).

JOAQUIM JOSÉ DE SANTANA BARROS - Em 1829 segundo os 
documentos, era casado,contava com 40 anos de idade e 
estava classificado como embarcado (91).

LUIS MANOEL DE OLIVEIRA -Nada se sabe a respeito do 
associado.

MANOEL JOAQUIM DE SOUZA GUERRA - Em 1829,os "Maços de 
População" dizem que,com 23 anos de idade e solteiro, 
era Secretário da Câmara Municipal.Em 1836,já com 29 
anos,havia se casado,possuía 3 escravos e era alista
do na Guarda Nacional.Consta no documento que era 
português de nascimento (94).

MANOEL JOAQUIM DA TRINDADE - Pardo,47 anos de idade e 
casado, em 1830, era músico e possuidor de 2 escravos. 
Em 1336,havia ficado viuvo e contava com 54 anos (95).

FRANCISCO MARIANO DE ANDRADA - Não se sabe nada sobre 
elo.

72. MANOEL DA TRINDADE JÚNIOR - Os "Maços de População" 
indicam que. em 1836,é filho de Manoel J. da Trinda
de, paro o, contava com 24 anos e exercia a profissão de 
musico como o seu pai.Era alistado na Guarda Nacio - 
nal (96).

Idem»
Martim Francisco - op. cit. p.~169.
DAESP. - T.I. Maços de Populaçao de Santos de 1823 - 
?.34ó, N.O. 154, Caixa 154.
Idem.
Idem.
Idem.
Martim Francisco - op. cit. p. ~170.
DAESP, - T.I. Maços de Populaçao de Santos de 1823 -
1846,N.O. 154 ,Caixa 154.
Idem.
Idem.
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se

T97) Idem.
Idem.
Idem.

Idem.
Idem.
Idem.
Idem. 
Idem. 
Idem.

(98)
(99)(100)
(101)
102)
(103)(104)
(105)

Guarda Nacional (97).

74. JOÃO BABTISTA DE LIMA - Em 1829,com 37 anos e casado 
era Militar e possuía 2 escravos.Em 1830,os documentos 
confirmam os mesmos dados (98).

75. JOSÉ IGINO DA SILVA - Pardo,solteiro e alfaiate tinha 
em 1830, 38 anos de idade.Em 1836,com 45 anos de idade 
estava alistado na Guarda Nacional (99).

76. JOÃO DA SILVA SOUZA - Não se sabe nada sobre ele.

77. MANOEL JOSÉ DE ASSIS -Não se sabe nada sobre ele.

78. LÚCIO SEVERINO -Não

>, 38 anos de idade.Em 
alistado na (

tem informações sobre ele.

79» VICTORINO JOSÉ DA COSTA - Nos "Maços de População" 
consta que, em 1829,era solteiro,Militar e possui
dor de 3 escravos.Para o ano de 1836,os mesmos do
cumentos indicam : Solteiro, cirurgião, português, 
possuidor de 3 escravos e alistado na Guarda Nacio
nal (100).

80. DOMINGUES JOSÉ RODRIGUES - Nos anos de 1829,1830 e 
1836 aparecem dados nos "Maços de População".Casado 
e negociante possuía, em 1829 e 1830,19 escravos.Já 
em 1836,passou a 27 0 numero de escravos e ele era 
alistado na Reserva da Guarda Nacional.Sua idade era, 
respectivamente, 41,42 e 49 anos (101)

81. JOÃO DA SILVA PINTO - Negociante solteiro,10 escravos, 
contava com 33 anos,em 1829.Volta a aparecer nos "Ma
ços de População" dos anos de 1830 e 1836,sendo que 
nesse último estava alistado na Reserva da Guarda Na
cional (102).

82. JOSÉ ANTÔNIO VIEIRA BARBOSA - Aparece nos "Maços de Po 
pulação".Em 1829,era negociante,solteiro de 30 anos de 
idade.Em 1830,vive e trabalha com seu pai,Bernardo An
tônio Viej.ra Barbosa,que é negociante (exporta generos 
do pals).Possúi 21 escravos,Em 1836,acrescenta - se
0 fato de estar alistado na Guarda Nacional (103).

83. LUIS JOSÉ DE OLIVEIRA - Em 1830,era solteiro,negocian
te de 20 anos de idade e possuía 2 escravos,Em 1836,, 
encontrava -se casado,tinha 26 anos de idade e possuía 
4 escravos.Registra -se como Caixeiro, e estava alista 
do na Guarda Nacional (104).

84. ALEXANDRE JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA - Em 1830,era sol-, 
teiro,contava 37 anos de idade,Era lavrador e possuía 
21 escravos (105).



(106) Idem.
(107) Idem.
(108) Idem.
(109) Idem.
(110) Idem.
(111) Idem.
(112) FREITAS,Divaldo - op. cit. p. 180.
(113) ALMEIDA,Aluisio de - A Revolução Liberal de 1842.Rio

de Janeiro,José Olímpio, 1944,p. 202.
(114) DAESP. - T.I. Maços de Populaçao de Santos de 1823- 

1846,N.O. 154 , Caixa 154.
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85.. JOÃO BAPTISTA RODRIGUES DA SILVA - Segundo os "Maços 
de Populaçao”, em 1829 era Juiz de paz,negociante e 
Coletor das Rendas Nacionais.Contava com 47 anos de 
idade e possuia~17 escravos.Em 1830, encontramos as 
mesmas informações,crescendo o nvnero dos escravos 
para 20.Em 1836 não há mais referencia à sua condi
ção de Juiz de paz,mas à sua origem portuguesa. 0 
numero de escravos volta a crescer,passando a 22, e 
há a informação de estar alistado na Reserva da Guar
da Nacional (106).,

86.. MANOEL JOSÉ DA SILVA BASTOS -• Os "Maços de População" 
de 1836 dizem que,nesse ano,era solteiro,tinha 26 
anos de idade e sua profissão era Caixeiro (107).

87. FRANCISCO MANOEL DO PRADO - Era 1830,era solteiro,com 
28 anos de idade e Caixeiro.Era agregado na casa do 
Juiz de paz, João Baptista Rodrigues da Silva (108)e

88. MANOEL LUIS PEREIRA BRAGA - Em 1829,era Militar e Admi
nistrador da casa do Coronel Francisco Inácio de Souza 
Queiroz.Casado,.com 47 aiios de idade era possuidor de 
11 escravos particularmente,além dos 16 pertendentes 
ao Coronel.Em 1830,o número de escravos que possuía 
vai para 20 e em 1836,aparece alistado na Reserva da 
Guarda Nacional.(109).

89. JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA BARBOSA - Padre Vigário de Santos, 
aparece registrado nos "Maços de População" de,1829 e 
1830, com 41 e 42 anos respectivamente e possuía 10 
escravos (110)..

90. FERNANDO PACHECO JORDÃO - Segundo os "Maços de Po pula 
çao", era Juiz de Fora de Santos, solteiro, possuía 4 
escravos e contava em 1830, com 9 7 anos de idade (111 )« 
Divaldo Gaspar de Freitas diz que era ituano,~filho
de Elias Antônio Pacheco e Antonia Clara Jordão. 
Formou -se em Coimbra,em 1826.Em 1829,tomou -se Juiz 
de fora de Santos e foi transferido para a cidade de 
São Paulo,em 1831.Por duas vezes,foi Vice-Presidente 
da Província de Sao Paulo, 1839/40 e 1842/43 e Deputado. 
Geral nos períodos de 1842/45 e 1852/56.Alem disso fox 
Deputado Provincial de 1854/57 (112).. Pertencendo por 
ocasião da Revolução de 1842 ao partido conservador, e 
sendo Juiz de direito de Itú,foi logo destituído ao seu 
cargo pela Câmara Municipal de Itú,partidária dos Libe
rais (113).

91. FRANCISCO ANTÔNIO DE CAMARGO - Era 1830,trabalhava com 
o seu pai,que era negociante e dono de 3 escravos.Em 
1836 aparece registrado como Caixeiro,solteiro,com 27 
anos de idade.Estava alistado na Guarda Nacional (114),.



47

agências”.

(125)

(115)
116)
117)

(118)
119)

(120)

(121)

122
123 
124'

Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
DAESP. -T.I. Ofícios e Relatórios do Comandante do 
Batalhão n. 38 de Santos: 1829/31,N.0.2373,Caixa 16.
DAESP. -T.I. Maços de População de Santos de 1823- 
1846, N.O. 154, Caixa 154.
Idem.
Idem.
DAESP. -T.I. Ofícios Diversos de Santos del836, 
N.O. 1214,Caixa 419 : Lista dos empregados da 
Alfândega.
Martim Francisco - op. cit. p. 170.

e 18J0,como Militar,empregado no Arsenal,com 
e 4 escravos, e 36 anos e 5 escravos respecti- 
(122).

CÂNDIDO XAVIER DE SOUZA E CARVALHO - Aparefem 
dados sobre ele nos "Maços de Pop|,.lação"de 1829?1830 
e 1836.Era escrivão da alfândega,casado e possuía 8 
escravos.Tinha 43,44 e 49 anos de idade respectiva - 
mente (123). Por outra fonte sabemos que nasceu^na 
cidade de São Paulo,entrou na repartição da alfandega 
para escrivão da mesa grande em 1810,serviu de Juiz 
interino, e foi nomeado Inspetor por decreto de 3 de 
fevereiro de 1835,tendo já completado 25 anos de ser
viço na repartição (124)..

100.FRANCISCO ANTÔNIO MACHADO BUENO - Segundo Martim Fran
cisco, era santista,descendente do Amador Bueno.Exercia 
a profissão de escrivão em Sao Vicente (125)
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92. JOAQUIM LÚCIO DOS SANTOS - Em 1836,os "Maços de Popula

ção" registram que era Caixeiro,solteiro e estava com 
27 anos de idade (115).

93» JOSÉ JOAQUIM DE ALVARENGA - Pardo e solteiro,em 1830, 
com 40 anos,vivia do " seu negócio".Em 1836, já com 47 
anos de idade,possuía 10 escravos e havia se alistado 
na Reserva da Guarda Nacional (116).

94. JOAQUIM DE JESUS DE TEIXEIRA - Em 1830,era apresentado 
nos "Maços de Populaçao" como casado de 40 anos de ida
de que vivia do "seu negócio"(venda)<Em 1836,com 46 
anos de idade. possuía 1 escravo (117).

95. JOSÉ FRANCISCO DIAS - Em 1836,vivia de "suas  
Estava com 21 anos de idade e era solteiro (118);

96. JOÃO BAPTISTA DA COSTA - Em 1830,consta que era soltei
ro,54 anos de idade,Militar e possuía 4 escravos;Em 
1836, já com 62 anos de idade,era lavrador e possuía
8 escravos (119).

97. ERNESTO JOÃO DE FIGUEREDO - Com 24 anos de idade,era 
Caixeiro e Militar de segunda Linha (120) *Em 1836,vi
via do "seu negócio".era solteiro e estava alistado na 
Guarda Nacional (122).

98. MANOEL ANTÔNIO FIÚZA - Aparece nos "Maços de População"
de 1829 ------ - -
35 anos 
vamente

98. ANTÔNIO
idos sobre ele nos "Maços de Pop'’.laçao"de
1836.Era escrivão da alfândega,casado e possuía



aiuu,sux 
,lfândega

Santos de 1825 -

(151)
(152)
(155)(134)
135(136)
(137)
(138)

126
127128
129130

-loc.cit. 
-loc.cit. 
-loc.cit. 
-loc.cit.

106.MANOEL JACINTHO PE PROENÇA - Em 1830,aparece nos "Ma
ços de População" como negociante,solteiro.possuidor 
de 14 escravos e com 33 anos de idade (133).-

107. JOSÉ GONÇALVES PIMENTA - Em 1825,é registrado como 
negociante, solteiro de 24 anos de idade (134).-

108. BERNARPIN0 ANTÔNIO PA COSTA - Não se sabe nada dele.

109. FRANCISC0 POS SANTOS BANPEIRA - Em 1829,era negociante 
de 27 anos, solteiro e possuidor de 6 escravos.Em 1830, 
os escravos era 10.'(135).

110. JOAQUIM CARNEIRO - Em 1825,seguindo os "Maços de Popu
lação",era Militar de 27 anos de idade e casado(136),

lllãIGNÁCIO LUIS PE ANPRAPA - Os "Maços de População" de 
1836 dizem que era alfaiate, pardo e casado .Ele contava 

com 34 anos de idade e estava alistado naGuarda Na - 
cional (137).-

112. CYPRIAN0 FRANCISCO PE SALLES - Pardo,solteiro,24 anos 
de idade,em 1836. Era Guarda da alfândega e estava 
alistado na Guarda Nacional (138) .•

113. JOAQUIM JOSÉ BARBOSA BA SILVEIRA - Segundo Martim Fran-

Idem.
Idem.
Idem.
Idem. -U.WW.V.J.U.
PAESP. -T.I. Maços de Populaçao de
1846,N.O. 154, Caixa 154.
FREITAS,Pivaldo Gaspar de -op.cit.p.170.
PAESP. - T.I.- Maços de Populaçao de Santos de 1823-
1846, N.O. 154 ,Caixa 154.
Idem.
Idem;
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
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101. MANOEL BENTO GUEPES PE CARVALHO -Seguindo a mesma fonte 

era santista,Juiz de Pireito e mais tarde foi Peputado 
Provincial (126).

102. JACINTHO JOSÉ CASTELLO - Foi Oficial de Justiça(127) •

103. FRANCISCO PA FONSECA - Era negociante (128).

104. GUILHERME POBRE —Também esse associado era negociante
■ (129).Nos "Maços de População" de 1830 consta também 

que era negociante,tinha 33 anos e era casado(130).

105. JOÃO PE SOUZA PEREIRA BUENO - Era santista formado em 
Coimbra.Por Alvará de 3 de maio de 1802 nomeado Juiz 
de fora e Juiz de alfândega de Santos (131) .Além disso 
sabemos que,em 1829,era negociante,casado com 48 anos 
de idade e 4 escravos.Em 1830,repetem -se os dados e
a idade passa a 49 obviamente.Em 1836,além de negocian
te é Pesembargador e o número de escravos havia subido 
a 17 (132).



(141)
(142)

139
140

143
144

145)
146)

(147)
(148)
(149)
(150)
151)
152)

(153)

117.BERNARDO JOSÉ DE BUENO - Em 1829,vivia das " suas a- 
gências" ,era casado e contava com 47 anos de idade,Em 
1856,aparece como pescador de 48 anos de idade (145).

120.SILVÉRI0 PEREIRA. -Com 52 anos de idade e solteiro vi
via, em 1850,das "suas agências"(148).

121.JOAQUIM ANTÔNIO DA SILVA -Pardo,solteiro,era em 1825, 
Militar e tinha 24 anos de idade(149).,

Idem -
DAESP.
1214, Caix;
Nacional.

118. MANOEL JOAQUIM FERREIRA BUENO - Em 1856,era agregado, 
Caixeiro, contava com 51 anos de idade e estava alistado 
na Guarda Nacional (146).

119. ANTÔNIO JOSÉ BUENO - Em 1829,era Militar,contava com 
55 anos de idade e seu estado civil era sô>lteiro(147).

122;J0A0 BAPTISTA DA SILVA -Em 1850,era lavrador e possuía 
42 escravos.Era solteiro e tinha 28 anos de idade(150),

125. JOAQUIM FIRMINO GONÇALVES CORIMBABA - Martim Francisco 
nos diz que era cirurgião (151).

124. JOSÉ DE JESUS DE PEREIRA - Era formado em direito,se
gundo Martim Francisco(152). Nos "Ofícios Diversos■' en
contramos que em 1856,com 24 anos de idade,estudava em 
São Paulo (155).
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cisco era negociante (159). Os "Ofícios Diversos" dizem 
que,em.1856,era Alferes da primeira Companhia da Guar 
da Nacional (140),e, em 1856,vivia do "seu negócio" 
com 41 anos de idade (141).

114. JOÃO RODRIGUES - Com 65 anos de idade,pardo,solteiro, 
era,em 1856,alfaiate,segundo os "Maços de População",

(142).
115. MANOEL JOSÉ FERNANDES -Não se sabe nada sobre ele.

116. JOAQUIM JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO - Martim Francisco diz 
que era negociante (145) .Os"Macos de Popuààcão" de 
1850,confirmam tal fato,dizendo além disso que nesse 
ano tinha 21 anos de idade e 55 escravos.Em 1856,passa 
a ter 25 escravos,vivendo do "seu negócio" e sendo a- 
listado na Guarda Nacional (144).

Martim Francisco - op. cit. p. 170.
DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1852, 
N.O. 1210 , Caixa 415. , n .
Idem - Ofícios Diversos de 1856 ,N.O. 1214,Caixa 419.
DAESP. -T.I. Maços de População dé Santos de 1825 - 
1846,N.O. 154,Caixa 154.
Martim Francisco -• op.cit. p.170.
DAESP. - T.I. Macos de Populaçaó de Santos de 1825 -
1846,N.O. 154,Caixa 154.Idem, "Idem.Idem.Idem.Idem.Idem.
Martim Francisco - op.cit. p. 170.

loc. cit.
-T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1856,N.O.:a 419 : Lista dos Qualificados para a Guarda
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(155)
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159)

(158)
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125. JOÃO FELICIANO GOMES DE MIRANDA - Solteiro,20 anos de 

idade,era ,em 1830 ,lavrador e possuía 18 escravos.
(154)126. JOÃO JOSÊ DOS SANTOS CUNHA - Em 1829, era embarcado, 

tinha 37 anos,casado e~possuía 3 escravos.Em 1836,era 
Comandante de embarcação,português de nascimento,tinha 
43 anos,possuidor de 4 escravos.Estava alistado na 
Guarda Nacional(155)

127. BARNABÊ FRANCISCO VAZ DE CARVALHães - Seu nome aparece 
nos "Maços de População" dos anos de 1829,1830 e 1836. 
É registrado como negociante,casado e Juiz de paz 
suplente.Em 1830 contava com 40 anos de idade e possuía 
11 escravos.Em 1836,passa a ter 11 escravos e era a - 
listado na Reserva da Guarda Nacional.Era português de 
nascimento (156).

DAESP. - T.I. Maços de População de Santos de 1823 - 
1846,Caixa 154 N.O. 154.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
DAESP, - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1829, 
N.O. 1207, Caixa 412 .-Oficio de Carlos Lourenço 
danckwardt do dia 28 de março de 1829 ao Presidente 
da Província de São Paulo.
DAESP. -T.I. Maços de Populacao de Santos de 1823- 
1846, N.O. 154, Caixa 154.
DAESP. -T.I.Ofícios e Relatórios do Comandante do 
Batalhão Nr. 38 de Santos, 1829/51 s N.O. 2375,Cai
xa 16 : Mapa do Batalhão de Caçadores Nr. 38 da se
gunda Linha do Exercito -.Tenente-Coronel ; José 
Carneiro da Silva Braga - 47 an?s de idade -23 de 
serviço — é negociante,jurou a Constituição e e 
aderente à causa do Brasil-.

128. MANOEL JOAQUIM DA SILVA QUARESMA -Português de 32 anos 
de idade e 6 escravos, era, em 1829 negociante e adminis
trador da casa do Tenente-Coronel Francisco dos Santos. 
Em 1830,os dados se repetem, e a idade é 35,obviamente.

(157).
129. MANOEL JOSÊ DE FREITAS LEITÃO -Português,solteiro e ne 

gociante,aparece nos "Maços de População" de 1829,1830 
e 1836. Em 1829; contava com 28 anos de idade.Nos dois 
primeiros documentos,registra -se que possuía 9 escra
vos.Em 1836,esse número cai para 3 e acrescenta -se 
que estava alistado na Reserva da Guarda Nacional(158).

130. ANTÔNIO GOMES FONSECA E SILVA -Em 1829,os "Maços de Po
pulação" referem -se a ele como Administrador da casa 
do Dr.José da Costa Carvalho.Português de nascimento, 
tinha 26 anos,era casado e possuía 16 escravos(159).

131. LEONARDO LUCIANO DE CAMPOS -Em 18?9,era Diretor das 
Cortes das madeiras para o Arsenal.Era,portanto,Mi
litar (1607.Em 1836,mantinha a mesma atividade,tinha 
50 anos de idade e possuía 21 escravos (161).

132. J0SÊ CARNEIRO DA SILVA BRAGA - Em 1831,era Tenente - 
Coronel do Batalhão de Caçadores Nr. 38 de segunda 
Linha do Exército (162).

. Trindade —Desse associado temos apenas 
seu nome incompleto.
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DOS MEMBROS2„ LISTA DA DA
INDEPENDÊNCIALIBERDADE E DEVILA
PIRACICABA.

12 escravos - branco -

1828
1831
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DEFENSORES

: Partidário dos "Tamoios " -Cabo da primeira Com
panhia das ordenanças (8).

: Senhor de engenho - 38 escravos(9).
: Membro do Conselho dKxSsKi Deliberativo da Socie

dade dos Defensores da Liberdade e Independência 
Nacional de Piracicaba(10).

(1) NEME,Mário -História da fundação de Piracicaba.Pira-
cicaba,J.M. da Fonseca,1936,p.

(2) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de PiracicabaB 1822- 
1829, N.O. 1166, Caixa 371 : Rol das assinaturas a 
favor do Alferes M.Joaquim Pinto de Arruda,do dia 5 
de junho de 1824.

(3) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba : 1829 - 
1836, N.O. 1167,Caixa 372:Ofício do. Conselho Deliberati 
vo da "Sociedade dos Defensores" de Piracicaba ao Juiz 
de paz de Piracicaba, do dia 20 de junho de 1831.

(4) ldem -Ofício da Câmara Municipal de Piracicaba ao Juiz 
de paz de Piracicaba,do dia 8 de agosto de 1833.

(5) ldem<-Ofício do Prefeito de Piracicaba ao Presidente da 
Província de São~Paulo, do dia 26 de outubro de 1835,e 
Maços de População de Piracicaba :1832- 1836,N.O. 142, 
Caixa 142.

(6) Idem.
(7) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba: 1822-1829,

N.O. 1166,Caixa 371 : "Rol das assinaturas ", '
(8) GUERRINI,Leandro -De Piracicaba para Piracicaba. Pi-

racicaba, " Jornai de Piracicaba" ,1021,p. 170ss.

1..FRANCISCO JOSÊ MACHADO
1822 : Escrivão por ocasião da elevação da Vila de Piraci 

caba ao município (1).
1824 : Tabelião em Piracicaba.Partidário de Manoel Joa - 

quim Pinto de Arruda,chefe do partido dos 40 coli- 
gados(2).

1831 : Negociante - Presidente da Sociedade dos Defensores 
da Liberdade e Independência Nacional(3).

1833 : Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba(4).
1835 : Prefeito do município de Piracicaba - Negociante - 

veio de Jundiai - 40 anos de idade - branco - ca
sado — sabe ler e escrever e é apto para os empregos 
públicos - 5 filhos - 4 escravos(5).

2. IGNÁCIO de vasconcellos cunha caldeira

1828 : Vive do seu negócio - veio de Itu - 30 anos de 
idade - casado.

1835 : Vive das suas agências - veio de Itu - 37 anos de 
idade - casado - 3 filhos - 12 escravos - branco - 
sabe ler e escrever e é apto para os empregos pue- 
Klicos (6)

3. FRANCISCO DE CAMARGO PENTEADO
1824 : Pertencia ao partido dos 40 coligados (7).

4. BENTO MANOEL DE MORAES
1822

SOCIEDADE DOS
NACIONAL DA
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1833 : Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba(11).
1842 : Ficou ao lado do Governo Legal contra a revoita

dos Liberais liderados por Rafael íobias de
Aguiar(12).

5. JOSÉ ALVARES DE CASTRO
1822 : Vive dos seus negócios - veio de xtu - casado - 24

anos de idade - partidário dos "Tai.oios"(13).
1824 : Partidário dos 40 coligados(14).
1828 : Vive do seu negócio - casado (15).
1829 : Vereador da Câmara Municipal d- Piracicaba(16).
1831 • Membro do Conselho Deliberativo da 11 Sociedade dos

Defensores " (17).
1835 : Vive do seu negócio - Coletor das Ren-as Nacionais -

33 anos de idade - veio de Itu - sabe ler e escre
ver e é apto para os empregos p^Vicos - casado - 5
filhos - 6 escravos (18)

6. MANOEL PINTO DE ARRUDA
1822 : Pertencia aos "Tamoios "(19).
1824 : Partidário dos 40 coligados(20).
1835 : Lavoura - veio de Itu - 30 anos de idade - casa-o -

sabe ler e escrever e é apto para os empreges púb-
licos(21).

(9)D aESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba:1822-
1828, N.O. i4i, Caixa 141.

(lO)DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba: 1829-
1836,N.O. 1167,Caixa 372 : Ofício do Conselho Deli -
berativo da " Sociedade dos Defensores" de Piracicaba
ao Juiz de paz de Piracicaba, do dia 20 de junho de 1831

(ll)ldem - Ofício da Câmara Municipal de Piracicaba ao Juiz
de paz de Piracicaba,do dia 8 de agosto de 1833.

(12)GUERRINI  — op. cit. p. 210.
(13)DAESP.  - T.I. Maços de População de Piracicaba :

1822-1828,N.O. 141,Caixa 141-
(14)DAESP.  - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba:1822-

1829, N.O. 1166,Caixa 371 : "Rol das assinaturas"..
(15)DAESP.  - T.I. Maços de Popuiàção de Piracicaba:1822-

1828,N.O. 141,Caixa 141.
(16)D aESP. - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba:1831-

1836,N.O. 1167,Caixa 372 :Ofício da Câmara Munici
pal de Piracicaba ao Conselho Deliberativo da " Socie
ua.de dos Defensores", do dia 20 de junho de 1831.

(17)ldem  :0fício do Conselho Deliberativo da " Sociedade
dos Defensores " ao Juiz de paz de Piracicaba ,do uia
20 de junho de 1831.

(18)Idem  :Ofício do Prefeito de Piracicaba ao Presidente
da Província de São Paulo do dia 26 de outubro de 1835«
Maços de População de Piracicaba: 1822- 1828,N.O. 141,
Caixa 141.

(19)GUEhRINI,Leandro  - op. cit. p. 170 ss.
(20)DAESP.  - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba: 1822 -

1829,N.O. 1166, Caixa 371 : "Rol das assinaturas".
(21)D aü,SP. - T.I. Maços de População de Piracicaba: 1832-

1836, N.O. 142, Caixa 142.

ua.de


1828

1829

: Senhor de engenho - veio de Itu -casado - 30 anos de 
idade -partidário dos "Tamoios" (28).

: Vive do seu negócio(de fazenda seca) -casado - de 
Itu -3 filhos - 4 escravos -sabe ler e escrever e 
é apto para os empregos públicos(29).

: Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba(30),  
1831 : Membro do Conselho Deliberativo da " Sociedade dos 

Defensores" (31).
12.JOAQUIM DE ALMEIDA LIMA
1835 : Seiihor de engenho - veio de Itu,- 59 anos de idade - 

casado - sabe ler e escrever e é apto para os em - 
pregos públicos - 2 filhos - 14 escravcs(32).

(22) DaESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba, 1832- 
z 1836, N.O. 142,Caixa 142.
(23) idem -Maços de População,1822/28,N.O. 141,Caixa 141,
(24) ldem - Ofícios Diversos de Piracicaba, 1831/36,N.O.

1167, Caixa 372 ;Oficio da Câmara Municiapl ao Juiz 
de paz do dia 8 de agosto de 1833.

(25) ldem -Oficio do Conselho Deliberativo da " Sociedade 
dos Defensores" de Piracicaba ac Juiz de paz de Pi
racicaba ,do dia 20 de junho de 1831.

(26) ldem -Oficio da Câmara Municipal de Piracicaba ao 
Juiz de paz de Piracicaba do dia 8 de agosto de 1833.

(27) GUERRINI,Leandro - op.cit. p. 210 ss.
(28) Idem - p. 170 ss.
(29) DAESP. -T.I.Maços de População de Piracicaba ,1822- 

1829,N.O. 141,Caixa 141.
(30) DAESP. -T.I.Ofícios Diversos de Piracicaba, 1831/36, 

N.O. 1167, Caixa 372 Oficio do dia 20 de junho de 1831.
(31) ldem - Oficio do Conselho Deliberativo da " Sociedade 

dos Defensores" ao Juiz de paz de Piracicaba, do dia 
20 de junho de 1831.

(32) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba,1830- 
1835,N.O. 142 ,Caixa 142.
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7., PEDRO DE MELLO E SOUZA -Nao se sabe nada sobre ele.
8. ANTÔNIO VENERANDO TEIXEIRA -Nao se sabe nada dele.
9. MANOEL DA ROCHA GARCIA
1835 s Negociante - 32 anos de idade - veio de Parnaiba - 

casado - sabe ler e escrever e é apto para os em
pregos públicos - 5 filhos - 7 escravos - 1 agre
gado - negocia com gado (22).

10, ANTÔNIO FIÚZA DE ALMEIDA
1822 : Administrador do engenho do Pe. Joaquim Manoel de 

Fiúza ,com 22 escravos - solteiro -20 anos de idade.
1828 : Negociante ( de gado ) - 26 anos de idade (23).
1829 : Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba (24).
1831 : Membro do Conselho Deliberativo da " Sociedade dos 

Defensores" (25).
1833 : Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba(26).
1842 : Chefe do partido conservador,acumulando os seguintes 

cargos; Presidente da Câmara Municipal, Juiz Muni
cipal,Delegado da Po 11 cia,Comandante da Guarda Na
cional e Guarda Policial(27).

11. VICENTE DO AMARAL GURGEL 
1822
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Sociedade dos

(33) ldem.
(34) Idem.
(35JGUERRINI,Leandro - op. cit. p. 170.
(36)DaESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba :1822- 

1828,N.O. 141,Caixa 141.
(55)DAESP. - T.I.Ofícios Diversos de Piracicaba: 1829 - 

1836,N.O. 1167,Caixa 372 :Oficio do Conselho Delibera
tivo da "Sociedade dos Defensores" ao Juiz de paz de 
Piracicaba,do dia 20 de junho de 1851.

(38) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba:1829- 
1835 ,N.O. 142,Caixa 142.

(39) ldem -Ofícios Diversos de Piracicaba de 1853,N.O. 1167, 
Caixa 572 -.Ofício da Câmara Municipal ao Juiz de paz 
do dia 8 de agosto de 1833.

(40) Idem - Maços de População de Piracicaba: 1832-1856, 
N.O. 142,Caixa 142.

(41) GUERRINI,Le ndro - op.cit. p. 170.
(42) ldem - loc. cit.
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13. JOAQUIM JOSÉ DE CAMPOS E ALMEIDA -Não se sabe nada dele.
14. ANTÔNIO RODRIGUES LEITE
1828 : 28 anos de iuade - casado - 2 filhos - 2 escravcs- 

Administrador úo engenho de Dona Ana V. de Oliveira 
com 25 escravos (33).

: 35 anos de idade -casado - sabe ler e escrever e 
e apto para os empregos públicos - 5 filhos -18 
escravos -vive da lavoura (34).

15. CAETANO JOSE DA CUNHA CALDEIRA
1822 : Partidário do partido dos 40 coligados(35).
1828 : 33 anos de idade -casado - 9 filhos - 30 escravos - 

Senhor de engenho - 2 agregados (36).
1835. : Membro do Conselho Deliberativo da " 

Defensores" (37).
1835 : Senhor de engenho - 41 anos de idade - veio de São 

Carlos -- sabe ler e escrver e é apto para os empregos 
públicos - 9 filhos - 21 escravos (38).

16. JOSÉ MARIA DE MELLO
1833 : Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba(39)
1835 : 30 anos de idade - lavoura -veio de Jundiai - 

casado - 4 filhos (40).
17. FRANCISCO FLORÈNCIO DO AI4ARAL

1822 : Partidário dos "Tamoios" (41).
1824 : Pertencia ao partido dos 40 coligados (42).
1835 : Solteiro - veio de Itu - 33 aros de idade - 4 

escravos -Secretário da Câmara Municipal -,sabe 
ler e escrever e é apto para os empregos públi
cos (43).

18. JOSÉ RODRIGUES LEITE

1822 : Pertencia ao partido dos "Tamoios"( 44).
1824 : Partidário dos 40 coligados (45). •
1831 : Membro do Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 

Defensores" (46). . ,
1835 : Negociante - 38 anos de idade -casado - veio de Itu - 

4 filhos - 3 escravos -sabe ler e escrever e e apto 
para os empregos públicos (47). •
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19. ANTÔNIO JOAQUIM VIANA - Não se sabe dele,
20. ALEXANDRE JOSÊ RIBEIRO
1822 : Casado - veio de Porto Feliz -Lavoura - 26 anos de 

idade - partidário dos "Tamoios"(48).
1855 : Administrador - 4 escravos - casado - 1 filho - 

veio de Porto Feliz (49),
21. PEDRO DE ALCÂNTARA LEÃO -Não se sabe nada sobre ele.
22. JOAQUIM ANTÔNIO DA SILVA
1822 : 28 anos de idade - veio de São Carlos - 9 escravos - 

Administrador do engenho dos Snrs.Paes de Barros(50).
1828 : Sócio da Da. Ana Maria de Toledo que possui um

engenho com 68 escravos(51). ’
1829 : Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba(52)
1855 : Senhor de engenho - casado - 40 anos de idade -

93 escravos - 9 agregados - sabe ler e escrever e 
é apto para os empregos públicos (53).

25. MARIANO CORRÊA ARANHA
1828 : Senhor de engenho - 54 anos de idade - 9 filhos - 

10 escravos - Juiz de paz suplente (54).
1855 : Senhor de engenho - 12 filhos - 12 escravos - 62 

anos de idade - sabe ler e escrever e ê apto para 
os empregos públicos (55).

24. JOÃO CARLOS DA CUNHA ABREU
1822 : Senhor de engenho - 25 anos de idade - veio de São 

Carlos - partidário dos "Tamoios"(56).
1855 :Vive das suas agências - 59 anos de idade -veio oe 

São Carlos - 4 filhos - 4 escravos -sabe ler e 
escrever e é apto para os empregos públicos (57).

(45)DAESP. - T.I. Mac os de População de Piracicaba:1832- 
1835,N.O. 142,Caixa 142.

(44) GUERRINI,Leandro - op.' cit. p. 172.
(45) ldem - loc. cit.
(46) DAESP. - T.I! Ofícios Diversos de Piracicaba : 1829— 

1856, N.O. 1167, Caixa 372 : Ofício do Conselho Deli
berativo da "Sociedade dos Defensores" ao Juiz de paz 
do dia 20 de junho de 1831.

(47) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba: 1832-
, 1855,N.O. 142 ,Caixa 142.
(48) GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 173.
(49) DAESP.- T.I. Maços de População de Piracicaba:1832-
, 1855,N.O. 142,Caixa 142.
(50) GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 175.
(51) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba,1822- 

1828, N.O. 141 , Caixa 141.
(52) Idem — Ofícios Diversos de Piracicaba: 1829 - 1836,N.O. 

1167,Caixa 372.
(53) DAESP. - T.I. Macos de População de Piracicaba, 1852-
, 1855,N.O. 142,Caixa 142.
(54) ldem - doc. cit. : 1822-1828,N.O. 141 ,Caixa 141.

cit. : 1852-1835,N.O. 142 ,Caixa 142. 
cit. :1822 -1828,N.O. 141,Caixa 141.

: 1852-1855,N.O. 142,Caixa 142.

1855,N.O.

(55) Idem - doc.
(56) ldem - doc. 
(57) Idom - doc. cit.
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Portugal -

2 filhos

Caixa 142 .

veio de Minas Gerais - 60 anos de idade - 
7 escravos - sabe ler e escrever e e 
„„ _________ _____

(62)DaESP. ______________________
1836,N.O. 1167,Caixa 372 :Ofício do Conselho Delibera-

25. JOSÉ PINTO DE ALMEIDA
1828 : Solteiro - nasceu em Portugal - 21 anos de idade - 

filho de Da.Ana J. de Almeida que possúi um engenho 
com 20 escravos (58).

1835 : Senhor de engenho - 28 anos de idade - solteiro - 
20 escravos(59).

26. JOSÉ CAETANO ROSA
1828 : Senhor de engenho - 43 anos de idade - 52 escravos.

(60).
1829 : Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba(61).
1831 : Membro do Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 

Def enscre s” (62).
1835 : Senhor de engenho - nasceu em Portugal - casado - 

7 filhos - 60 escravos - 50 anos de idade - sabe 
ler e escrever e é apto para os empregos públ.(63).

27. MANOEL DE JESUS DE MARIA
1835 : 54- anos de idade -pardo - alfaiate - casado - 

veio de Itu - 3 filhos - 4 escravos (64),
28. MANOEL DIAS DE ABREU
Padre - 35 anos de idade em 1828 (65).
29. MANOEL JOSÉ DE OLIVEIRA
1835 : Negociante - veio de Sao Carlos - 28 anos de idade -

3 filhos - 2 escravos (66).
30. JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES
1835 : Viva cia lavoura - 60 anos de idade - veio de Itu - 

casado - 2 filhos - 10 escravos - sabe ler e escre
ver e é apto para os empregos públicos (67).

31. JBRÔNIMO DA SILVA BUENO
1835 : Ferreiro

9 filhos - , -— — - ------
apto para os empregos públicos (68),

32. FELIPE CEZAR DE CERQUEIRA CEZAR -Não se sabe nada.
33. JOSÉ RODRIGUES DE CERQUEIRA CEZAR - Não se sabe nada.

(58) DAESP. -T. I. Maços de População de Piracicaba:1822- 
1828, N.O. 141 ,Caixa 141.

(59) idem - coc. cit. 1832 -1835,N.O. 142 ,Caixa 142 .
(60) ldem - doo. cit. 1822-1828,N.0.W 141,Caixa 141.

Z“‘ ' cit.
Ofícios Diversos

■ u „„ voo

(61) ldem - doc.
(62) DAESP. - T.I.

l<j>u,ri.v. lio { , ucx±Jí.a j \ c. ívaavau uu
tivo da " Sociedade dos Defensores" ao Juiz de paz de 
Piracicaba do dia 20 de junho de 1831.

(63) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba:1832- 
1835,N.O. 142 , Caixa 142.

(64) Idem.
(65) Idem - doc. cit. : 1822-1828,N.O. 141,Caixa 141.
(66) Idem - doc. cit. : 1832-1835,N.O. 142,Caixa 142.
(67) Idem - loc. cit.
(68) Idem - loc. cit.

de Piracicaba :1§29-
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tem informações sobre ele.

1832-

op.

1824
1855 Itu - 

e

(69) GUERR1NI,Leandro - op. cit. p. 172.
(70) DAESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba :
. 1835, N.O. 142,Caixa 142.
(71) Ideei - doc. cit. : 1822-1828,N.0., Caixa 141.
(72) GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 170.
(73) DAESP, — T.I, Maços de População de Piracicaba :1852- 

35,N.O. 142, Caixa 142.
(74) GUERRINI ,Leand o - op. cit. p. 170.
(75) idem - loc. cit.
(76) DAESP. - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba : 1829- 

1836,N.O. 1167?Caiça 371,Oficio da Câmara Municipal
ao Juiz de paz de Piracicaba do dia 8 de agosto de.1832,

(77) DAESP, -T.I. Maços de População de Piracicaba: 1852-
, 1835,N.O. 142, Caixa 142.
(78) Ideei.
(79) Uen - doc. cit.; 1822 -1829,N.O. 141,Caixa 141.
(80) ldem - doc. cit.:1832 -1855,N.O. 142,Caixa 142.

54. SaLVaDOR ALVARES FRAGOSO
1822 : Vive da lavoura - casado - 70 anos de idade - parti

dário dos ''Tamoios"(69).
1835 : Vive da lavoura - 1 escravo - 80 anos de idade(70).
35. JOSÉ DE CaMPOS nengreiros

1822 B: Vive das suas agências - 58 anos de idade (71).
: Partidário dos 40 Coligados (72).
: Piloto - 43 anos de idade - casado - veio de 

7 filhos 1 escravo - sabe ler e escrever e 
apto para os empregos públicos (73).

36. LUCIANO RIBEIRO PASSOS
1822 : Vive da lavoura - 51 anos de idade - veio de Santo 

Amaro - 5 filhos - partidário dos "Tamoios"(74).
1824 : Partidário dos 40 Coligados(75).
1829/33 :Vereador da Câmara Municipal (76). 
1835 : Vive do seu negócio - 63 anos de idade - veio ue 

Santo Amaro - 5 filhos - 11 escravos - sabe ler 
e escrever e ê apto para os empregos públicos \i l) •

37. MANOEL ANSELMO DE SOUZA
1835 : Escrivão de órfãos - 34 anos de idade - veio de 

Jundiai - casado - 2 filhos - sabe ler e escrever 
e ê apto para os empregos públicos (78).

38. JOSÉ FERNANDES VIANA - Não se sabe nada dele.
39. JOAQUIM CORRE IA DE CAMARGO - Não se tem informações

sobr esse associado.
40. ANANIAS DIAS MELO - Não se sabe nada sobre ele.
41. JOÃO TELES BARRETO - Não se
42. CONSTANTINO MANOEL
1828 :Sapateiro - pardo - veio de Itu - 4 filhes (79).
43. FRANCISCO EGÍDIO DO AMARAL GURGEL
1835 : Vive das suas agências - 29 anos de idade -

de São Carlos z- sabe ler e escrever e e c.pto para 
os empregos públicos (80).

44. GARCIA RODRIGUES BUENO
1822 : Administrador do engenho de Bento Paes ae Barros



.85

82
85

,1829-
__ Deliberativo

Juiz de paz de Piraci-

I. Ofícios Diversos de Piracicaba 
1167,Caixa 571 :Oficie do Conselho 

11 ao Juiz -- f--

49. PEDRO LIMA DE OLIVEIRA
1855 : Vive da lavoura - 60 anos de idade - casado - 

6 filhos - 9 escravos - sabe ler e escrever e 
públicos (89)

1851 : Membro do Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 
Defensores”(87).

48, FRANCISCO CASSIANO DE FARIAS CHAGAS - Não se sabe nada 
sobre este associado.

é apto para ps empregos
50. salvador do prado cortes 
1855 : Vive da lavoura - veio de Minas Gerei/s - 60

anos de idade -casado - 1 escravo (91) •
51. salvador joaquim de souza
1855 : Vive da lavoura - veio de Jundiai - casado -tem 

45 anos de idade - 4 filhos - 1 escravo (92).
52. FRANCISCO LEITE RIBEIRO - Não se sabe nada dele. 
55, JOSÉ JOAQUIM CORREIA DE SIQUEIRA
1855 : Senhor de engenho - veio de Porto Feliz - casado - 

47 anos de idade - 11 filhes - 15 escravos,- sabe 
ler e escrever e é apto para os empregos públi

cos (95),

(81)DAESP. - T.I! Mac os de População de Piracicaba.1822- 
1829,N.O. 141,Caixa 141.
Idem - doc. cit.:1852-1855,N.O. 142,Caixa 142.

. Idem - doc. cit. :1822-1829,N.O. 141,Caixa 141.
(84JCUEREINI,Leandro - op.oit. p. 170.
(85)DaESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba:1832- 

1835,N.O. 142,Caixa 142.
(SSJIdea.
(87) DAESP. -T.I. Ofícios Diversos

" O 7 d “1 n z- rr zi — -___ ZT . O r í
XOjOjN.U. 11Q { , UciXAtl >|1 ÍVJ.J-' 
da "Sociedade dos Defensores" 
caba do lia 20 de junho de 1851- .

(88) DAESP. -T.I. Maços de Populaçao de Piracicaba, 18.52- 
1855, N.O. 142, Caixa 142.-

(89) ldem.
(92)Idem.
(95)Idem.

-555-
40 anos de idade -casado - 2 filhos -55 es^gíjiyos. 

1855 : Administrador do engenho de Bento Paes de Barros - 
57 anos de idade - casado - veio de Itu - 40 escra
vos — sabe ler e escrever e é apto pata os empre - 
gos públicos (82).

45. ANTÔNIO DE ARRUDA LIMA
1828 : Senhor de engenho - 56 anos de idade - 42 escravos. 

(85).
46.. JOSÉ VAZ PINTO
1824 : Partidário dos 40 Coligados(84).
1855 : Vive da lavoura - veio de It$ - 29 anos de idade - 

2 filhos - 10 escravos - sabe ler e escrever e é 
apto para os empregos públicos (85).

47.. BENTO ANTÔNIO DE MORAES
1855 : Senhor de engenho - veio de Minas Gerias - 40 anos 

de idade - casado - 5 filhos - 54 escravos - sabe 
ler e escrever e é apto para os empregos públicos.

(86).



parente do Conselhei-

: 1822/28,N.O. 141,Caixa 141.

N.O 
da 
caba,

- 7 filhos- 
apto para os

94) Ideia,
95) Idem.
96) Idem - doo, cit.
97/ Ide m
99) NEME,Mário - op. cit. p. w
100) DAESP. -T.I. Maços de Pcpulaçac:1852/55,N.O. 142,

Caixa 142.
101) Idem - doc. cit.: 1822/28,N.O. 141,Caixa 141.
ÍoI/daESP. - T.I. Oficies Diverscs de Piraeicate,1829/36, 

” 1167,Caixa 372 :Ofíci; do Conselhc Deliberativo
"Sociedade des Defensores" ao Juiz ue paz -e rir.. - 

do dia 20 de junho de 1831.

54. PEDRO GONÇALVES MEIRA -334-
1835 : Carpinteiro - veio de Itu - 29 anos de idade - casado

8 escravos - 6 filhos - sabe ler e escrever e é 
apto para os empregos públicos (94).

55. VITOR ANTÔNIO DA COSTA
1855 : Vive das suas ag*ncias -pardo - veio de Cuiabá - 

42 anos de idade - 4 filhos - 1 agregado (95).
56. JOAQUIM DE MARINS PEIXOTO
1828 : Senhor de engenho - veio de Porto Feliz - casado - 

47 anos de idade - 11 filhos - 15 escravos - sabe 
ler e escrever e é apto para os eiapregos púb^g^s.

57. DOMINGOS JOSÉ DA SILVA BRaGA
1828 : Negociante (loja de fazenda seca) - veio de Portugal- 

55 anos de idade - 5 filhos - sabe ler e escrever e 
é apto para os empregos públicos (97).

58. MANOEL JOAQUIM DO AMARAL GURGEL
Vigário de Piracicaba de 1816 - 1856, parente do Conselhei
ro Manoel Joaquim do Amaral Gurgel,Professor na Academia 
Jurídica de Sao Paulo.Possúi também um engenhe e tem 12 
escravos (99).
59. JOSÉ BALDOINfi
$0. ANTÔNIO LEME RIBEIRO
1855 : Negociante - veio de Itu - 40 anos de idade - 

casado - 2 filhos - 2 agregados - sabe ler e escre 
ver e é apto para os empregos públicos (100)-.

61. ELIAS DE ALMEIDA PRADO
1822 : Vive da lavoura - veio de Itu - casado - parti

dário dos "Tamoios"(101),
1828 : Senhor de engenho - veio de Itu - casado - 

12 escravos - sabe ler e escrever e é apto 
empregos públicos (102).

1851 : Membro do Conselho Deliberativo da "Sociedade dos 
Defensores" (105).~ - - - , . —«« Piracicaba -

ben - renda1850 : Sargento da Companhia aquartelada em 
Senhor de engenho - comportamento: 
anual 4:000,000 (104).

1855/51 : Membro da Câmara Municipal de Piracicaba (105).
1842 : Poi chefe do partido liberal,XXgXXXXXXMX^XXXXXXX 

participou com 70 voluntários de Piracicaba na Revo
lução de 1842, ao lado de Rafael Tcbias de

11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto



72.

40 anos de idade -ca-

69 escra-

’a» Juiz

74.
75.
76.
1828

casado-

(104) DAESP - T.I. Ofícios e Relatórios do Comandante do 
Bat. 55 de Itu .Caixa 11, N.O. 2368.

(105) DAESP. -T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba: 1829/36. 
N.O. 1167, Caixa 372:Oficio da Câmara Municipal ao JM 
de paz de Piracicaba do dia 8 de agosto de 1833.

(106) GUERRINI,Leandro - op. cit. p.193.(107) DAESP. —T. I .Maços de População de Piracicaba: 1822/28 
N.O. 141,Caixa 141.

(108) Idem.
(109) Ideia.
(110) Idem.
(Hl) Idem.
(112) Idem.(113) DaESP. -T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba: 1829/36, 

N.O. 1167, Caixa 372 :Ofício do Conselho Deliberativo 
da "Sociedade dos Defensores" ao Juiz de paz àe Pira- 
caba.do dia 20 de junho de 1831.

29 escravos - 5 filhos (112).
— — — _*/ -r s • X xym V-» U 1 ±1 Cl V J-V/CX MCt \ / «

1833/37 :Vereador da Câmara Municipal Cte Piracicaba(114).
ipzlo . partidário do 1 ..

Liberal de 1842 (115).
CARLOS JOSÊ BOTELHO - Irmão de Manoel Joaquim Pinto 
de Arruda,chefe do partido dos 40 coligfidos(116).

73. GASPAR DE MARTINS PEIXOTO
..igenho - 
> (117). 
se sabe nada dele.

sabe nada dele.

1828 :Administrador de engenho
sado - 13 escravos 1

JOÃO BAPTISTA - Não
JOÃO JACINTHO - Não se
JOAQUIM ANTÔNIO DA SILVA
:Sócio do engenho da D.Ana M. de Toledo - 
vos (118).

77. ELIAS ANTÔNIO FREIRE DE CASTRO - Não se ®be nada dele.
78. MARCELINO JOSÉ PEREIRA -Não se sabe nada sobre ele.

62. DOMINGOS JOSÉ LOPES RODRIGUES -335-
1828 :Vive do seu negócio de molhados -24 anos - solt. (107).
63. LEONARDO JOSÉ LOPES RODRIGUES - Nao se sabe nada dele.
64. JOSÊ JOAQUIM DO VALE PEREIRA
1828 : Carpinteire - veio de Itu - solt. (108).
65. POLYCÁRPIO JOAQUIM DO AMARAL GURGEL
1828 : Negociante(tem loja) - 22 anos de idade -

4 filhos - 2 escravos - sabe ler e escrever e é apto 
para os empregos públicos(109).

66. JOÃO PINTO DE CARVALHO - Nao se saba nada sobre ele.
67. JOSÊ INOCÊNCIO DE ALMEIDA
1828 : Vive das suas agências - 32 anos - solt. (110).
68. BENTO JOSÊ DE OLIVEIRA - Não se sabe nada sobro ele.
69. MANOEL JOSÊ MACHADO -
1828 : Tem una venda - veio de Santo Amaro - 46 anos(111).
70. FRANCISCO DE PAULA FRANCO - Não se sabe nada dele.
71. MANOEL DE TOLEDO SILVA
1828 : Senhor de engenho - veio de São Carlos - 33 anos de 

idade - 29 escravos - 5 filhos (112).
1829/33 : Juiz de paz de Piracicaba(113).
ioxx/?'? • ~\T^xf>^x-xn arx Munici"al Je Piracicaba(114),

"partido" conservador na Revolução1842



1828 : Ferreiro

122
123
124 
125' 
126

se sabe nada dele.

(114) Idem - Ofício da Câmara Municipal ao Juiz de paz de 
Piracicaba do dia 8 de agosto de 1833.

(115) GUERRINI,Leandro - op. cit. p.
(116) idem - p. ,
(117) DAESP. -T.I.Maços de População de Piracicaba: 1822/28, 

N.O. 141,Caixa 141.
(118) Idem.
(119) Idem - doc. cit.: 1832/35,N.O. 142,Caixa 142.
(120) CAMPOS,ZULMIRO FERRAZ de -Centenário de Rio Claro.Rio 

Claro,Tip. Conrad, 1929. p. 26.
(121) DAESP.-T.I. Maços de População de Piracicaba : 1832/35, 

N.O. 142,Caixa 142.
' *Iuem - doc. cit.: 1822/29,N.O.141,Caixa 141.

Idem.
Idem.
Idem.
Idem.

79. DELFIM DA SILVA BâRBOSA
1835 •• Padre - <0 d„ c

é apto para os empregos públicos(119).
"Vigário de Rio Claro, em 1835. Promoveu desde 1826 a fre
guesia de Rio Claro.Formou, em 1832, a Sociedade do Bem 
Comum de Rio Claro que colaborou no desenvolvimento da 
freguesia.Existiu de 1832 atê 1838."(120)

80. JOAQUIM MaRTINS TEIXEIRA -Não se sabe nada dele.
81. JOÃO DAMASCENO PACHECO - Não se sabe nada dele.
82. ANTÔNIO FRANCO SIMÃO - N§ío se sabe nada dele.
83. FRANCISCO SIMÕES - Não se sabe nada sobre ele.
84. JOAQUIM RODRIGUES CEZAR
1835 :Vive da lavoura - veio de Porto Feliz - 37 anos de 

idade - casado - 9 filhos - 10 escravos - sabe ler 
e escrever e é apto para os empregos públicos(121).

85. DESIDÉRIO JOSÉ LINS
1828 : Sapateiro -veio de Parnaiba - casado - 40 anos de 

idade(123).
86. JOÃO MANOEL FAM
1828 : Sapateiro - veio de Parnaiba - casado- 40 anos(124).
87. POLYCÁRPIO ANTÔNIO RODRIGUES

casado - 45 anos de idade (124).

88. JOÃO MANOEL CARNEIRO BRANDÃO- Não
89. ANTÔNIO RODRIGUES
1828 : Vive da lavoura - pardo - casado - 40 anos (125).
90. SALVADOR MACHADO DE TOLEDO - Não se sabe nada dele.
91. FRANCISCO ALVES FAM - Não se sabe nada dele.
92. JOAQUIM JOSÉ MATOSO
1828 : Sapateiro - 5 filhos - 1 agregado - sabe ler e 

escrever e é apto paraos empregos públicos(126).
93. ANTÔNIO RIBEIRO - Não se sabe nada sobre esse associado.

-336-
40 anos de idade - sabe ler e escrever e



tem informações sobre ele.

sabe ler e escrever e

escravos-

128129130131132133134

T127)DAESP. -T.I.Maços de População :1822/28,N.O. 141, 
Caixa 141.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.

94. ANTÔNIO COELHO BARBOSA -337-
1828 -.Vive das suas agências - 3 filhos - 5 escravos -sabe 

ler e escrever e é apto para os empregos públicos(127) -
95» JOÃO FELICIANO DO AMARAL -Não se sabe nada dele,
96. JOSÉ JOAQUIM DE ANDRADE
1828 :Jornaleiro

. - <_^ «v, - sabe ler e
é apto paraos empregos públicos(133) •

105. JOAQUIM MARCELINO DE SIQUEIRA
1828 : Negociante - veio de Itu - 4 filhos - 4 escravos-

24 anos de idade (134).
10’6. ANTÔNIO DE CAMPOS REGO -Não se sabe nada.
107. ANTÔNIO FRANCO DE AMARAL
1828 - Vive da lavoura - 35 anos de idade - casado - 2 filhos- 

26 escravos- sabe ler e escrever e é apto para os 
empregos públicos(135) -

(108. JOSÉ DE CAMAR GO PENTEADO - Não se sabe nada dele.
109.JOSÉ FERRAZ DE CAMPOS
1824 : Partidário dos 40 coligados(136).
1828 : Senhor de engenho - veio de Itu - 5 filhos - casado- 

26 escravos - sabe ler e escrever e é apto para os 
empregos públicos (137).

"Em 1832,associado da Sociedade do Bem Comum de Limeira.
No dia 14 de agosto de 1867,véspera da inauguração da 
Igreja da Boa Morte ,foi agradecido pelo Imperador ,Doíi 
Pedro II, com o titulo Barao de Cascalho.Morreu em Limeira, 
no ano de 1869"(138).

solt. - 25 anos de idade(128).
97. JOSÉ MACHADO - Não se sabe nada dele.
98. FRANCISCO ALVARES - Não se sabe nada dele.
99. ANTÔNIO DO ESPÍRITO SANTO
1828 :Vive da sua lavoura - 37 anos - 3 filhos - de S.Paulo.
100. BENTO GOMES DE SILVA (129).
1828 : Vive da sua lavoura - solt. - 28 anos de idade (120).
101. JoSÈ ALVARES - Não se
102. PEDRO VAZ DE CAMPOS
1822 : Administrador do engenho de Bento Paes de Barros- 

veio de Sorocaba - 39 anos de idade- 27 escr.(131).
1828 : Negociante - 40 anos de idade - 1 filho - 8 escravos- 

sabe ler e escrever e é apto para os empregos publ.
(132).

103. JOÃO MORATO DE CARVALHO -Não se sabe nada.
104. JOSÉ XAVIER BARROS
1828 :Negociante - 28 anos de idade - solt. 

escrver e é ----------- --



(143).

- solte iro(145).

irmão) - 22 anos (147).

veio de Itu -

Piracicaba:1822/28

141
142'
145
144
145
146
147
148
149

casado
ver e <

nada sobre este associado.
-Não se sabe naca dele.

veio de Itu - 60 anos de idade-
66 anos de idade -

46 anos de idade (141).
113. ANTÔNIO RIBEIRO LEITE
1828 : Vive da lavoura - veio de Itu - 40 anos de idade -

> - 5 filhos - 18 escravos - sabe ler e escre- 
é apto para os empregos públicos (142)

114. JOÃO FERRAZ BE CAMARGO
1835 : Irmão de José Ferraz de Camargo - vive da lavoura.

(135)Idem„~
(13 6)GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 170
(137) DáESP,-T.I. Maços de Populaçao de .

N.O. 141,Caixa 141.
(138) BUSCH, Reinaldo Knnz-História de Limeira. Lime ira,

Prefeitura Munici pal,1967rp.242. -io^oAic
(139) DaESP.-T.I. Maçoa de Popuààção de Piracicaba: 1832/3b

N.O. 142 s Caixa 142. ~ . 1QOO/OQ
(140) DAESP. - T.I. Maços de Populaçao de Piracicaba, 1822/28,

N.Oo 141,Eaixa 141.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
Idem.

o seu

115. JOSÉ BENTO BE MELLO
1828 : Negociante - 38 anos de idade - 2 filhos(144).
116. ANT0NI0 MENDES BE ALMEIDA
1828 : Negociante - 20 anos de idade
117. JOSÉ TEIXEIRA BE TOLEDO -Não se sabe nada dele.
118. JOSÉ BUENO DE CAMARGO
1828 BiVive da lavoura - 24 anos de idade - solt. (146).
119. JOÃO BUENO DE CAMARGO 
1828 : Vive da lavoura (com
120. Manoel de arruda 
1822 Senhor de engenho -

16 escravos (148).
1828 : Senhor de engenho - i 

21 escravos (149).
121. JOSÉ INOCÊNCIO -Não se sabe
122. ANTONIO DE AGUIAR CARDOSO E CAMPOS

110. JOSÉ FERRAZ DE CAMaRGO -338-
1835: Vive da lavoura - veio de São Carlos - casado -

2 filhos - 7 escravos - 32 anos de idade(139).
111. JOÃO DE ALMEIDA LIMa
1828 : Filho de Joaquim de Almeida Lima que é Senhor de 

engenho (140)
112. GENEROSO DE ARRUDa
1828 : Senhor de engenho -veio de Itu - tem 21 escravos -

11843683
Caixa de texto



1828

3 filhos - escrever

do Sr.
30 anos de idade - 8 escravos 

1828 :Administrador

veio de Portugal (156).
135- MANOEL ANTÔNIO PINHEIRO 
1828 : Negociante - veio de Portugal - 28 anos de idade 

3 filhos - 1 escravo (157).
136. PEDRO FERRAZ CASTANHO
1828 : Senhor de engenho - veio de Itu - 47 anos de idaue-

coligados(154).
: Senhor de engenho - casado - 59 ancs de idade - 

42 escravos(155)•
131. FRaNCISCO DE PAULA BARROS - Não
132.

se sabe nada dele.
JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA 'Não se tem informações dele.

133. JOÃO CORRÊA DO AMARAL GURGEL -Não se sabe nada
sobre este associado.

134. JACINTHO TEIXEIRA PINHEIRO DE VASCONCELLOS
: Vive dos seus negócios - casado - 24 anos de idade-

-339-
123. JOAQUIM MENDES DE ALMEIDA Não se sabe nada dele.
124. JoSÊ DE ARRUDA FERRAZ 'Não® sabe nada dele.
125. ALBANO LEITE DE CASTRO
1835 : Senhor de engenho - 64 anos de idade - casado -

113 escravos - 14 agregados - sabe ler 
e escrever e é apto para os empregos públicos(150).

126.. FRANCISCO DE TOLEDO E SILVA
1828 : Filho de Manoel de Toledo e Silva que é Senhor de 

engenho,veio de Itu e possui 29 escravos(151).
127. GENEROSO JOSÊ DE OLIVEIRA
1835 : 40 anos de idade - agregado (152).
128. JOÃO Da COSTA MOREIRA
1835 :Veio de Portugal - agregado - 43 anos (153).
129. SALVADOR MARTINS VITAL -Não se sabe nada dele.
130. MANOEL DE BARROS FERRAZ -
1824 :Partidário dos 40 
1828

N.O.
(151) ldem - doc.
(152) ldem-doc.cit.
(153) Idem.
(154) GUERRINI,Leandro -op.cit. p. 171.
(155) DílESP.-T I. Maços ce População : 1822/28:N.O. 141,0..xe.1... .
(156) Idem. (157) Wea. (153) Idem. (159) Iceu.
(160) Idem. (161) Idem.

1 agregado - 22 escravos(158).
137. SALVaDOR MARTINS Dl' AGUIAR
1828 : Jornaleiro - le Pamaiba - 40 ancs de i,.ade (159).
138. LUCIANO FRANCISCO LEITE -Não se sabe nada dele.
139. JOSÉ DE ALBUQUERQUE LEITE - Nãc se sabe nada dele.
140. JOÃO ANTÔNIO DA SILVA
1822 :Administrador do engenho do Sr. Paes de Barros 

~~ ' ‘ 2 (160).
do engenho do Sr. Paes^de Barres -

36 anos de idade - 10 escravos - de Sao Caries(161).
’(150 )DnESP.-T .11 Maços de Popuiaçõc de Piracicaba:1832/55, 

142,Caixa 142.
- d„„. cit.: 1822/28,N.O. 141,Caixa 141.

: 1832/35,N.O. 142,Caixa 142.



idade - casado -

152.

1822 (170).
•i.wp.

167
168
169
170, .
171) Idem.

Ideia.
Idem.
liem.
Ideia.

...o.coo 77 escravos) - de 
casado - 7 filhos - 7 agregados.

(167).

: Senhor de engenho - veie de Sorocaba - casado - 
3 filhos - 5 escravos(166).

148. THEOTÔNIO JOSÉ DE MELLO
1828 : Administrador de engenho( 

Porto Feliz - c

casado - 82 escravos(171) •
154. FRUCTUOSO JOSÉ COELHO
1829/33 :Juiz de paz suplente de Santa Bárbara(172).
1833/37 : Juiz de paz de Santa Bárbara (173).
1835 :Senhor de engenho - veio de Portugal - 40 anos ue 

idade - casado - 5 filhos - 40 escravos - sabe ler 
e escrever e é apto para os empregos públicos(1 (4).

149. MANOEL RODRIGUES DE OLIVEIRA
1828 : Vive da lavoura - 35 anos de 

3 filhos - 3 escravos (168)..
150. MANOEL INOCÈNCIO DE BARROS
1828 : Filhm de,Antônio Soares de Barros (Senhor de engenhe 

que possui 32 escravos).. (169) •
151. LUIS aNTÔNIO DE MORAES - Não se sabe nada dele.

JOAQUIM FRANCISCO DE BaRROS - Não se sabe nada dele.
153. FRANCISCO BUENO DE CAMARGO

: Vive do seu negócio- de Parnaiba - 45 anos de^id^ce.

1828 : Senhor de engenho - de Parnaiba - 52 anos de idade-

141. JOSÉ BAPTISTA -340-
1828 :Tropeiro - casado - 33 anos de idade - 6 escravos(162).
142. JOSÉ LEME DE OLIVEIRA
1828 : Vive da lavoura - casado - 3 filhes - 6 escravcs- 

65 anos de idade - sabe ler e escrever e é apto 
para os empregos públicos(163).

143. MIGUEL ANTÔNIO GONÇALVES
I£28 : Senhor de engenho - 55 anos de idade - 4 filhes -

16, escravos - veio de Portugal - sabe ler e escreva? 
e é apto para os empregos publicos(164)

144. JOSÉ ANTÓNIO GONÇALVES
1828 : Irmão de Miguel - trabalha com ele -Português(165).
145. JOAQUIM DE ALBUQUERQUE LEITE - Não se sabe nada dele.
146. MANOEL BENTO -Não se informações sobre ele.
147. FRANCISCO DE PAULA CAMARGO
1828

(162) Idem.
(163) Idem.
(164) Idem.
(165) Idem
(166) Idem. N_. ,
(173) DaESP.-T.I. Maços de População de Piracicaba: 1632/35

N.O. 142,Caixa 142,
(174) Idem.



-in~

157.

156.
1835

(184) 
(185
(186)
(187)

(181)
(182)
(183)

175
178
177
178
179
180

1824 : Presidente da Câmara Municipai (182).
1828 : - ’ -

idade - 
e é apto

160. VICENTE DE CAMPOS GURGEL
1824 : Partidário dos 40 coligados(179)*
1828 : Senhor de engenho - de Itu - 53 anos de i-aoe - casa

Idem.
Idem.
Idem.
Idem.
GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 171.
DaESP.-T.I. N.O. 141, Caixa 141 :Maços de População 
de Piracicaba de 1822/28.
Idem. e GUERRINI,Leandro - op.cit. p. 171.
GUERRINI, Lendr o - op. cit. pt 175.
DaESP.. -T.I. Maços de População de Piracicaba de 
18 2 2/28, N.O. 141, Caixa 141.
Idem - doc. cit.-.1832/35,N.O. 142,Caixa 142.
GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 232.
GUERRINI,Le ndrc - op. cit. p. 164.Idem loc. cit.

155. ANTÔNIO JOSÉ Da CONCEIÇÃO —Não se sabe nada dele.
JOÃO DA CUNHA RAPOSO
: Telheiro - 50 anos de idade - casado - 7 filhos- 

6 escravos - 2 agregados - sabe ler e escrever e 
é apto para os empregos públicos(175).

FELIS LEME DE OLIVEIRA
1855 : Tropeiro - 59 anos de idade - casado - 2 filhos - 

5 escravos - sabe ler e escrever e é apto para os 
empregos públicos (176).

158. JOÃO FRaNCISCO DE OLIVEIRA
1855 : Senhor de engenho - casado - 9 filhos - 25 escravos- 

56 anos de idade - sabe ler e escrever e é apto pari 
os empregos públicos(177).

159. BENEDITO JOSÉ DO PRADO
1855 : Vive da lavoura - veio cte São Carlos - 27 anos de

2 filhos - 5 escravos - sabe ler e escrever 
para os empregos publicos(178).

20 escravos(180).
161. Manoel duarte novais
1822 : Vive da lavoura - veie .e Itu - 41 anos de idade - 

p>artidário dos "Tamoios"(181).

: Senhor de engenho - de Itu - 47 anos de idade - 
20 escravos(185)

1855 : Senhor de engenho - de Itu - 57 anos de idade - 29 
escravos — sabe ler e escrever e é apto para os 
empregos públicos (184).

1842 : Partidário dos "Conservadores" (185).
162. DOMINGOS SOARES DE BARROS
1822 : Capitão-Mor de Piracicaba - participou-----

sentante de Piracicaba nas reuniões^ea Itu que termi
naram com a formação de uma coligação das Vilas pau
listas a favor do Príncipe Regente contra os "bernar- 
distas " de Sao Paulo (186).

1824 :Vereador da Câmara Municipal de Piracicaba.Naquestao 
das terras patrimoniais liderou as reivindicações 

do povo contra o partido dos 40 coligados (187).

7 ■'fi como repre- 
reuniões em Itu que

"bernar-



escií. ■
60 anos de idade

cit.

(188) DAESP. -T.I.
1828,N.O. 

Idem 
Idem 
Idem
Idem - doc.

189) 
(190) 
191) í_l?2

doc
doc.
doc. cit.

163. FRaNCISCO TELLES BARRETO
1828 : Ferreiro - casado - 50 anos de idade (190),
164. MANOEL DIAS RIBEIRO
1835

Maços de População de Piracicaba,1822-
Caixa 141. ,

. cit. : 1832/35 :N.O. 142,Caixa 142.
Cit. - - - *’ r.

-342-
1828 : Senhor de engenho - 50 anos ue idade - 31 escravos- 

sabe ler e escrever e é apto para os empregos 
públicos (188).

1835 : Sub-prefeito de Piracicaba(189).

141,Caixa 141.
: 1832/35 :N.O. 142,Caixa 142.
: 1822/28 :N.O. 141, Caixa 141.
: 1832/35 :N.O. 142,Caixa 142-

------- ------ ------ : 1822/28 :N.0.141, Caixa 141.
193) GUERRINI,Leandro - op. cit. p. 172.
194) DaESP. -T.I. Maços de População de Piracicaba ,1622- 

1828,N.O. 141,Caixa 141.
195) Idem.
196 )BUSCH?reinaldo Kunz - op. cit. p. 232.
197)DaESP. - T.I. Maços de População de Piracicaba de 

1832 - 1835,N.O. 142,Caixa 142.

: Negociante - veio de Itu - casado - 6 filhos - 6 
vos - 60 anos de idade - sabe ler e escrever e é 
apto para os empregos públicos(191).

165. LUIS ANTÔNIO DE CAMARGO
1828 : Senhor de engenho - 56 escravos(192).
166. JOSÉ PEREIRA DA SILVA - Não se sabe nada dele.
167. JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA GUIMARAES - Não se sabe nada
168. ANTÔNIO DA CUNHA FERRAZ dele'

1824 :Partiádio dos 40 coligados(193)-
1828 :Vive da lavoura - casado - 28 anos de idade (194).
169. BALDOINO JOSÉ GARCIA - Não se sabe nada dele.
170. JOAQUIM FLORIANO LEITE
1828 : Negociante - de Itu - casado - 4 filhos - 2 escra

vos (195 ).
171. LOURENQO JOSÉ DE VASCONCELLOS - Não se sabe nada dele.
172. ESTÊVÃO CARDOSO DE NEGREIROS
Em 1824,Estêvão Cardoso Negreiros foi nomeado Capitao-Mor 
das ordenanças da Vila de Piracicaba, e , no uesio ano aindv 
Inspetor para a construção do caminho de Piracicaba para 
Rio Claro. Em 1827,Estêvão já é senhor de engenho em Rio 
Claro, possuindo 27 escravos.No ano seguinte foi nomeado 
Juiz de paz da mesma freguesia.Em 1832,co-fundaúcr t.a 
Sociedade do Bem Comum de Rio Claro.A Sociedade existiu 
até o ano de 1839(196).
1835 : Sub-Prefeito de Piracicaba -Senhor de engenho 

veio de Goiás - 50 anos de idade - 5zfilhos - 
40 escravos - sabe ler e escrever e e apto para os 
empregos públicos (197).

escravos.No


-w-

1828

casado (206).

179.
180.
181.

-----  57 anos de idade - casado -
— 19 escravos- sabe ler e escrever e é

(198) DAESP.-T.I. Maços de População de Piracicaba, 1822/28, 
N.O. 141,Caixa 141.

(199) Iden -doe.cit.:1832/35 ,N.O. 142,Caixa 142.
(200) idem.
(201) BUSCH,Reinaldo Kunz - op. cit. p. 250.
(202) DAESP.-T.I. Maços de População de Piracicaba, 1822/29, 

N.O. 141,Caixa 141.
(203) 10em.
(204) Idem - doo .oit.: 1832/35:N.0. 142,Caixa 142.
(205) BUSCH,Rei naldo Kunz -op.cit. p. 230.
(206) DAESP.-T. I. Maços de População de Piracicaba, 1622- 

1828,N.O. 141,Caixa 141.

 1.- - 57 anos de idaJe- 
ler e escrever e 

públicos(209).

J.C. V.OU X Ct V UO C- ugd ----------------------- -------

é apto para os empregos públicos(208).
185. JOAQUIM DA SILVEIRA E ALMEIDA -Não se sabe nada dele.
184. JOSÊ INÁCIO Da SILVEIRA - Não se sabe nada dele.
185. JOÃO PIRES DE ANDRADE
1855 : Vive da lavoura - veio de Itu -

8 filhos - 4 agregados - sabe lw. 
é apto para os empregos rúbli*.. .

186. JOSÉ Da CUNHA CASTANHO
1828 : Vive da lavoura - veio de Porto Feliz - 76 anos de 

idade - 1 filho - 8 escravos(210).
187. JOÃO BAPTISTA DE AZEVEDO -Não se sabe nada dele.
188. JOSÊ PAES MOREIRA -Não se tem informações dele.

50 escravos(205).
1855 : Vive da lavoura - casado - 45 anos de idade -

1 filho - 6 escravos(204).
JOÃO MARIAN0 BAPTISTA -Não se Sibe nada dele.
JOSÊ DA CUNHA - Não se sabe nada dele.
JOAQUIM RANGEL DE ALVARENGA

1852 :Escrivão da Sociedade do Bem Comum de Rio Claro(205).
182. ANTÔNIO FERRAZ DO CAMARGO
1822 :Veiode Sorocaba - vive da lavoura -28 anos de idade- 

casado (206).
1852 : Procurador da Sociedade do Bem Comum de Rio Claro(20)).
1855 :Vive da lavoura - de Sorocaba - 40 anos de idade -

9 filhos - 12 escravos - 2 agregados,- sabe ler e 
escrever e é apto para os empregos públicos(208).

173. ANTÔNIO DE GOIS MACIEL
1828 : Senhor de engenho -25 escravos(198).
1855 : Senhor de engenho - 57 anos de idade

10 filhos - ----- . . i__
apto para os empregos públicos(199).

174. JOSÊ FIDEEIS CORREIA ’ Fitor (200).
175. MANOEL DE OLIVEIRA - Nao se sabe nada dele.
176. LUIS BORGES DE ALMEIDA - Negociante em Rio Claro(201).
177. MANOEL BUENO DE CAMARGO

: Negociante - veio de Atihaia - 45 anos de idade - 
4 filhos - sabe ler e escrever e é apto para os 
empregos públicos(202).

178. JESUINO JOSÊ LOS SANTOS
1828 : Administrador do engenho do Sr. Paes de Barros -



189.
1835

JOÃO RODRIGUES GUINTETTa -344-
: Vive da lavoura - de Portugal - 60anos de idade.

. ~ (211).
ANTÔNIO JORGE CAMARGO -Não se sabe nada dele.
JOSÉ .FONSECA DA CRUZ -Não se sabe nada dele.

(207) BUSCH, Reinaldo Kunz - op. cit. p. 230.
(208) DAESP. -T.I. Maçcs de População de Piracicaba, 

18 32/35,N.O. 142, Caixa 142.
(209) Ideia.
(210) Icem-doc.cit. : 1828 :N.O. 141,Caixa 141.
(211) Iuem - uoc. cit. : 1832/35 :N.O. 142,Caixa 142.
(212 lidem - doc. cit. : 1822/28:11.0. 141,Caixa 141.
(213 )BUSCH,Reinaldo Kunz -op.cit. p. 230.
(214) DaESP.-T.I.Maços de População de Piracicaba, 1832/35, 

N.O. 142,Caixa 142.
(215) idem -doc.cit. : 1822/28:N.O. 141,Caixa 141.
(216) Idem-doc.cit. : 1832/35:N.O. 142,Caixa 142.
(217) Idem -doc.cit.: 1822/28:N.O. 141,Caixa 141.
(218) Idem.
(219) Idem.
(220 )BUSCH,Reinaldo Kunz -op.cit. p.232. q,o/xr
(221)DjlES±j.-T. I. Maços de População de Piracicaba, 18J2/H,

N.O. 142,Caixa 142.
(22)Idem-doc.cit. : 1822/28:N.0.141,Caixa 141.
(223)BUSCH.Reinaldo Kunz -op.cit.p. 232.

190.
191.
192. FRANCISCO DE GOIS MAEIEÍD
1828 : Vive da lavoura - 44 anos de idade (212).

:Membro da Sociedade do Bem Comum de Rio Claro, 
1835 : Senhor de engenho - 58 anos de idade - cáiàcU’- 

5 filhos - 20 escravos - sabe ler e escrever e 
é apto para os empregos públicos(214).

193. BENTO DE GOIS MACIEL
1828 : Vive da lavoura - 49 anos de idade(215).
194. MANOEL JOSÉ PINTO
1835 : Administrador da fazenda do Sr.Sntônio Paes de 

Barros (com 74 escravos) (216).
195. GERMaNO PIRES DE OLIVEIRA
1828 : Vive da lavoura - 70 anos de idade (217).
196. VICTORIANO ANTÔNIO PRETO
1828 : Carpinteiro - 56 anos de idade (218).
197. JOAQUIM SOnRES DE CAMÁRGO
1828 :Telheiro - 57 anos de idade (219).
198. JOAQUIM LUIS DE GODOIS
1828 :Negociante em Rio Claro (220).
1835 : Vive do seu negócio - 68 anos de idade - veio de 

’ " ‘ .1 - 2 filhos - 1 escravo - sabe ler e escre-
é apto para os empregos públicos(221).

199. JOSÉ CYPRIANO DE BRITO LEME -Não se sabe nada dele.
200. INOCÈNCIO JOSÉ DE aNDRADE E SILVA
1828 :Administrador de engenho - 18 anos de i^ade -

o engenho tem 35 escravcs(222), .
1829 :Memebro da Sociedade do Bem Comum de Rio Claro(223)’

:Negoc iante

Jundiai - 
ver e é n



-345-201. JOÃO MANOEL CORRÊA E SILVA

22 escravos - sabe ler e

206.

1835

205.
1835

207.
1835

casado - 
escrever

_ J ' -se N.204)- 
ãpto pàra'os empregos

.. ;.-;a -se N. 109)-
é apto para os empregos pub-

apto para os empregos publi-

1832:Membro da Sociedade do Bem Comum(227).
204. JOÃO FERRA, z DO CaMPOS 
1835

JOSÊ FERRAZ DE CAMPOS
:Filho de José Ferraz de Campos (veja 
Sabe ler e escrever e ( _.x 
licos(229).

JOAQUIM FERRAZ DE CAMPOS
:Vive da lavoura - de Portugal - 27 anos de idade- 
casado 1 filho - 85 escravos - sabe ler e escre
ver e é apto para os empregos públicos(/30).

JOÃO FERRAZ DE CAMPOS
: filho de JOÃO Ferraz de Campos(veja 

sabe ler e escrever e é ap+? «-■•»•« ns < 
públicos(231).

: Vive da lavoura - 56 anos de idade - de Itu - 
11,filhos - 22 escravos - sabe ler e 
e é apto para os empregos públicos(228).

(20?) HABSP.-T.I. Maços de População de Piracicaba: 1822- 
, 1828, N. O. 141, Caixa 141.
(208)Idem
(20g)Idem.(227) BUSCH,Reinaldo Kunz -op.cit.~p. 230.
(228) DAESP.-T. I. Maços de População de Piracicaba :
, 1832/35, N.O. 142, Caixa 142.
(229) Idem.
(230) Idem.
(231) Idem.

1828 : OUrives - 37 anos de idade - casado - 7 filhos - 
3 escravos - sabe ler e escrever e ' apto para 03 
empregos públicos(224).

202. JOÃO BAPT1STÀ RIBEIRO
1828 : Vive da sua lavoura - solteiro(225).
203. LOURENÇO CARDOSO NEGREIROS

Filho de Estêvão Cardoso Negreiros (Senhor de engenho) 
sabe ler e escrever e é apto para os empregos públi
cos (226).
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N.O
(1) D.LESP — T.I. Maços de População de 'Toubaté:1822/1829,

N.O. 184 , Caixa 184. ,
(2) Dj.ESP - T.I, Maços de População de Taubçte:1830/1855, 

N.O. 185 , Caixa 185.
(3) D.'.ESP - T.I. Ofícios Diversos de Tnubote de 1831 , 

N.O. 1309, Caixa 514.
(4) d;.ESP -T.I. Maços do População de Toubate:1822/1829, 

N.O. 184 , Caixa 184.
(5) D;.ESP - T.I. Maços de População de foubatéilSSO/lSSS, 
, N.O. 185 , Caixa 185.
(6) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de faubatê de 1831,
(7) DÃESp1-°?.Í.CMaços5de'população de Taubaté:183O/1835, 

N.O. 185 , Caixa 185.

3. MEMBROS DA SOCIEDADE DOS DEFENSORES DA LIBERDADE 
CONSTITUCIONAL E DA INDEPENDÊNCIA DO IMPÉRIO DE 

TAUBATÉ.

benefício de suas ordens ganhando 100S000.
— ",", àxx 2’. - 6 agre

’ no

1. JOAQUIM PEREIRA DE BARROS
1822 :Padre - J8 anos de idade - 3 escravos -rendeu o 

benefício de suas ordens ganhando 1005000.
1829 :Padre - 44 anos de idade - 24 escravos - "

gados -colheu e vendeu 650 arrobas de café ... 
Rio de Janeiro. Vendeu a arroba por 25000(1).

1830 :Padre - 45 anos de idade - 24 escravos - tem
sítio,colheu e vendeu 600 arrobas de café no Rio 
de Janeiro.Ganhou 1.2005000.

1831 :Padre - 46 anos de idade - 25 escravos -planta
para a sua casa,apurou em cafés 6000arrobas que 
lhe rendeu 2.0005000(2)
Presidente da "Sociedade dos Defensores "(3)«

2. JOÃO FRANCISCO VIEIRA
1822 :Capitão da Cavalaria da Guarda Imperial - 46 anos 

de idade — casado - 4 filhos - 18 escravos - Ne
gociante - tem fazenda de criar,marcou :vacum 20, 
cavalares 40 -renda : 1.6005000.

1829 :Capitão da Cavalaria e Tenente ref. da Imperial
Guarda de Honra - 52 anos de idade - casado - 
35 escravos - agricultor e tem fazenda de criar 
- vendeu no Rio de Janeiro 400 arrobas de café 
que lhe rendeu 8005000(4).

1830 :Capitão da Cavalaria e Tenente Ref. da Imperial
Guarda de Honra - 55 anos de idade - casado - 
37 escravos - tem sítio,colheu 400 arrobas de 
café ,ganhou 8005000 (5).

1831 :Membro do "Conselho Deliberativo" da "Sociedade
dos Defensores "(6).
Tem sítio,colheu 400 arrobas de café,vendeu 200 
arrobas que lhe rendeu 3005000 - 54 anos de ida 
de -casado - 38 escravos(7).
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que fizesse a Assembleia Constitucional e 
~ «4 1 II/■ O\

1850

1851

5. JOÃO BAPTISTA BITT.NCOURT 
1825

3 Nobreza, dcs. 
para impedir o

(8) Documentaçãp para a História do vale do Pnraibo rÀtas 
' da Gamara Municipal de Touboté.Vol.~5 ,1825/1856 .
Publicação de Felix Guis^rd Filho,S-~o Paulo,Editora 
Universal,1944,p.15 ss.

(9) DAESP - T.I. Maços de População de Taubaté: 1850/1855, 
N.O. 185 , CaiE.a 185.

(10) D\ESP - T.I. Ofícios Diversos de Taubaté de 1851,
Caixa 514 x N.O. 1509.

(11) Documentaçao para 0 História...-op.cit. p. 15 ss.
(12) iâem - p. 81 ss.
(15)0.-.ESP - T.I. Maços do População de Taubaté/1850/55,

N.O. 185 , Caixa 185.
(14-) D/. ESP - T.I. Ofícios Diversos de Tnubnté de 1851 

Cãxa 514 , N.O. 1509.

:Assinou o representação do Clero,Nobreza,homens 
bons, e povo de Taubaté, no dia 20 de abril de 
1825,manifestando a opinião que "não seria in — 
teressante mas antes de grande desaire para Tau
baté e para toda posteridade brasileira que sua 
Majestade o Imperador jure previamente a Consti
tuição que fizesse a Assembleia Constitucional e 
Legislativa do Brasil"(8).

:Padre - tem 55 anos de idade - rendeu o benefí
cio de suas ordens e ganhou 40S000.

:Padre - tem 5^ anos de idade - rendeu 0 benefí
cio de suas ordens e ganhou 100<’.000(9).
Membro do "Conselho Deliberativo" da " Sociedade 
dos Defensoros"(10).

ANTÔNIO MOREIRA DA COSTA
1825 :Assinou a representação do "Clero,da 

homens bons e do povo de Taibaté" par 
"juramento prévio" do Imperador(ll).

1825 :Assinou a representação da Câmara Municipal de 
Taubaté,do dia primeiro de maio de 1825,pedindo 
que "sua Majestade Imperial governe os seus po
vos como monarca absoluto,assim e da maneiro 
que o fizeram seus augustos antecessores Reis 
de Portugal",‘.ssinou igualmente a represento - 
çao da "Câmara,Nobreza ,Clero e povo de Tauba
té, do dma 22 de maio de 1825^explicando que 
" estão firmes em seus princípios e primeiro 
voto,e de* laram,novamente, n Suo Majestade Im
perial os seus desejos dc ser substituido 0 go
verno constitucional pelo do monarquia absoluto", 
manifestando o seu descontentamento com o resposta 
negativa de Dom Pedro,dado ao primeiro pedido(12),

1850 :Conego Honorífico da Capelo Imperial -Comendador
do Ordem de Cristo - Podre - 44 nnos de idade - 
tem dítio - 22 escrovos - 2 agregados -colheu e 
vendeu 100 arrobas de café e ganhou 2OO$OOO(15).

1851 : Membro do "Conselho Deliberativo" do "Sociedode
dos Defensores " de ^nubntéíM).
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5. J0"0 LEITE DE FREITAS

•ovo de Taubate" a favor da monorqui-a

8. JOfiO

cle- 
>so -

.,cle- 
abso-

represontação do "Câmara Municipal,< 
d a T.nnhn-hé" a favor do monarquia abf

BÂPTISTA D . SILVA BORGES

1831 : Padre — tem 47 anos de idade r rendeu o benefício 
das suas ordens, e ganhou 300*000(25).

(21
(22 

XOpp , 1N.U. IO? , U? 1X4.1 1OJ,
(23) D.' ESP - T.I. Ofícios Diversos de ^ubaté de 1831 , 

N.O. 1309 , Caixa 514.
(24) Idem - doc. cit.
(25) D.vESP - T.I* Maços do População de Toubnté:1830-

1835 , Caixa 185 , N.O. 185*

ro, e pov
luta(17).

1830 :Padre - 32 anos de idade - rendeu as suas ordens
e ganhou 200$000( 18)..

1831 :Membro do " Conselho Deliberativo " da " Socie -dade dos Defensores ”(19).
7. EMYGDIO CORRE/. TOLEDO

1831 : Padre - 30 anos de idade - 6 escravos - 1 agre
gado - vive d^s suas ordens - ganhou 3003000(15) .’

6,. MARIANO JOAQUIM MUNIS SIMÕES
1823 : Assinou a representação do "clero,nobreza,homens 

bons e povoj’ para impedir o "juramento prévio" da 
Constituição por parte do Imperador (16).

1825 :Assinou a representocão da "Câmara Municipal
'T'1 !**> /**l II,**-» II +■ 11 " O m *1 V.” 11 4 n •

1823 :Assinou a representação do "clero,nobreza,homens 
bons e povo de Taubaté" para impedir 0 "juramen
to prévio” da Constituição por parte do Impera - 
dor (20).

1825 :Assinou a ]
ro e povo de Taubaté1 
luta(21).

1831 :Padre - tem 50 anos de idade - rendeu 0 benefício 
das sues ordens e ganhou 100*000 (22).
Memebro do "Conselho Deliberativo" da "Sociedade 
dos Dofensores”(23).

1833 :Vereador da Câmara Municipal de x'aubnté (24).

(15) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Taubaté de 1831 , 
N.O. 1309 x C-ixa 514.

(16) Documentação para n história ... op.cit. p. 15 ss.
(17) Idem - p. 81 ss.
(18) D..ESP - T.I. Maços de População de Tnubntó: 1830- 

1835, N.O. 185 , C-ixo 185.
(19) D ESP - T.I. Ofícios Diversos de aubate de 1831, 

N.O. 1309 , Caixa 514.
(20) Documentos para a História... op. cit. p. 15 ss.

Idem - op. cit. p. 81. ss. z
D ESP - T.I. Maços do POPULAÇÃO de Taubate: 1830- 
1835_, N.O. 185 , Caixa 185.
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9. LUIS ANTÔNIO CORRE..

1822 : Copitno-mor das- ordenanças de Tnub"té - 52 anos

182? :

1825 :

1850 :

1851 :

— X . X. UXIClUb 1>J-1309 , Caixa 51*.

tem um? rende do 4008000(27).
11. VICTORIANO MOREIRA DA COSTA

xiukjlox- - x-.I. Moços de População do Taubató du 
1830 - 1835 , Caixa 185 , N.O. 185.

a , UV M-L U Zl-* , 11V1UOIJO

de Taubaté" para impedir o "jummen- 
da Constituirão por parte do Impem -

a representação da "Câmara Municipal, 
povo de Taubaté " a favor da monarquia 
(30).

1830 : Cirurgião - 39 anos de idade - 4 filhos - 6 es
cravos — tem uma renda do 400$000.

1831 : Cirurgião - 40 anos de idade - 4 filhos - 6 es
cravos. - tem uma renda do 4008000(26).

10. JOAQUIM PEREIRA DA FONSECA
1831 : Cirurgião - solteiro - 30 anos de idade - 1 escravo ' ~

de idade - 7 filhos. - 14 escravos - 2 agregados 
negociante de fazenda seca em que ganhou 6008000 
tem fazenda de. criar,marcou : cavalares 40,vagura 
50- vendeu 70 arrobas de café poro o Rio do a- 
neiro,ganhou 3508000(28).
Assinou a representação do "clero,nobreza,homens 
bons e povo de Taubaté" para impedir o "juramen
to prévio " da Constituirão por parte do Impem- 
dor(29). 
Assinou ; 
clero e • 
absoluta
40 anos de idade - 9 filhos - 55 escravos - 
Capitão-mor e agricultor - vendeu 800 arro
bas de café no Rio do Janeiro e ganhou 2.5608000 
tem fazenda de criar e marcou : cavalares 50,, 
gado 20 e bestas 28 - ura dos seus filhos é 
Tenente Ajudante da Guarda Imperial no Rio do 
Janeiro.
41 anos de idade - 9 filhos - 37 escravos - 5 
agregados - agricultor - vondou 600 arrobas 
de café no Rio de Janoiro e ganhou 2.0008000 
tem fazenda de criar o marcou : cavalares 50, 
vacum 20, operou nisso 1.2008000(51).
Membro do "Conselho Deliberativo " da ^Socie
dade dos Dofonsoros" e Presido to da Câmara 
Municipal do Toibaté(32).

(26) DAESP -T.I

(27) Idom.
(28) DAESP - T. I.M^ços de População do Taubaté:1822- 

1829 , Caixa 184 , N.O. 184.
(29) Documentos pora o História ... op. cit. p. 15ss.
(30) Idem - op. cit. p. 81 ss.
(31) DAESP - T.I. Maços, de População do Taubaté:1850- 

1835 , N.O. 185 , Caixa 185.

(32) DAESP - T.I. Ofícios Diversos do xoubatc de 1851 
N.O. 1309 , Caixa 514.
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dn "SaciedadeConse ’ ha Deliberativo1’ 
j-rns 11 d._> ’l'nnhnhÃf ^7^ .do ■L'aubaté(57).

14. PRUDENTE PIRES MACHADO

1829 :

1830 :

1831 :
vos

15. J0*0 FRANCISCO DE MOURA MELLO -Não se sebo noda dolo.

16. IGNÁCIO TRISTAO DE PIZA

(57)

(38)

(39)

'õpulnçno de Taubaté:1830/35

(35)
(36)

(33)
(34)

40
41

1831 : Juiz de fora de Taubaté (34).
13. ANTÔNIO MOREIRA DA COSTA GUIMARAES 

representação 
■o do Taubaté"

3OO8OOO (36) 
Membro do "Ó- 
dos Defensores

bestas 30 no qual operou 1.2008000 - ostá- 
cunstancias de servir — —— —fi

1835 : 45 anos do idade - 9 filhos - 90 escravos 5 agre
gados - agricultor - Juiz de paz - vendou no Rio 
de Janeiro 1500 arrobas docafe o ganhou 3.5008000 
-tem fazenda de criar o marcou :cavalares 40 , 

cir - 
em cargos públicos(33).

12. ANTÔNIO MILITAO DE SOUZA AMBERÊ

1823 : Assinou a representação do "cloro,nobreza,hora ons 
bons e povo do Taubaté." para impedir o "juramen_ 
to prévio" da Constituição por parte do Impero - 
dor(4O).

1830 : Escrivão - 40 anos do idade - casado - 4 filhos.
1 agregado - 1 escravo - ganhou 408000.

1831 : Escrivão - 41 anos de idado - casado - 4 filhos
1 agregado - 1 escravo - gonhou 403000(41).

Idem - doc. cit.
D ..ESP - T.I. Ofícios Diversos do Taubaté do 1831 , 
N.0.1309 , Caixa 514.
Documentos para a História ..op. cit. p. 15 ss.
DAESP - T.I. Maços do Fopulaçã~zdo Taubaté: 1830-r 
1835 , Caixa 185 , N.O. 185.
DAESP - T.I. Ofícios Diversos do ^ubaté de 1831 , 
N.O. 1309 , Coixn 514.
EAESP - T.I. Maços de População do taubaté: 1822- 
1829 , Caixa 184 , N.O. 184.
DAESP - T.I. Meços do População do 1830/35 ,N.O.
185 , Caixa 185.
Documentos p-rn o História..op. cit. p. 15.ss.
D/.ESP -T.I. Maços de População de Taubaté: 1830/35 
N.O. 185 , Caixa 185.

1823 : Assinou a representação do "clero,nobroza,homens 
bons 0 povo do Taubaté" para impedir 0 "juramen
to prévio" da Cosstituiçao por parto do Impem -

1831 : Capitão - 41 anos do idade - 5 filhos - 5 agre - 
gados - negociante - tom loja de fazendo -ganhou

Professor - 47 anos do idade - casado - 6 escra
vos - tem uma renda de 1508000(38).

Professor - 48 anos de idade - casado - 6 escra
vos. - tem uma renda de 1503000,

Professor - 49 anos de idado - casado - 6 escra- 
1 filho - tom uma ronda do 1508000(39).
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17. ANTÔNIO INOCÊNCIO DE AGUIAR
1825 :

>révio
1850 :

1851 :

19. FRANCISCO XAVIER DE /IMEIDÀ

1822 :

1825 : ssenbi-çíK) uu
Taubaté" para impodiir

1825 :

1850 :

1851 :

20. GERALDO GOMES NOGUEIRA - Não se sabo nada dele.
21. JOÃO CUSTÓDIO DE ALBUQUERQUE

1850 : Soldado da Imperial Guarda de Honra - solteiro - 
26 anos do idade - 51 escravos - tem sítio e fa
zenda de cariar - vondeu 20 animais,g-nhou 800*000 
vendeo 80 arrobaê de café e ganhou 80$000(45).

Assinou a bons o p~- to previa dor (42).
Alfores idade - fazenda
Alferes gados - „_w_______renda de 500^000(45).

representação do "clero,nobreza ,homens 
povo de Taubaté" para impedir o "juramon- 
io" da Constituição por parte do Impera-

500^000.
idade - 5 filhos - 6 agre- 
fazenda seca -tem uma

18. ANTÔNIO JOSÊ GOMES
1850 : 19 anos do idade - solteiro - 1 escravo -negoci

ante do fazenda seca -ganhou 200$000(44).

 idade - casado - 5 filhos - 2 agrodaâ 
escravos - agricultor - vendeu 200 arrobas 
z>n -Pr. zi D-í Z\ zl Tn z.n-i T>A nnA 1 klzl T'.". r~. II ^00^0007 -------
A1:: -~r" a ifíctérin ..op.cit. p. 1> ssr 

T.I. Maços cío“Papulação :1850/35 » Caix'
N.O. 185.

■ doc. cit.
;iú-.
MQços do População de Tauba o: 1822/29,

~Ç4'2~)~D o aumentos para a ííistoríã' 
(45)Dj,ESP - T.I ' ~

185 , r ~
(44^Idom - doc.
(45) ldcm - doc. cit.
(46) DAESP - T.IO h ^utí uu __x..

N.O. 184 , Caixa 184»
(47) D'ucumc-ntos para a História... op.cit. p. 15 ss.
(48) Td om” - op. cit. p. 81 ss.’
(49) D^ESP - T.I. Maços do População do- ITaubato: 1850“ 

1855 , N.O. , Caixa 185.

da Imperial Guarda do Honra - 57 anos de 
5 filhos - 5 escravos - negociante de 
soca - ganhou
- 58 anos de 

negociante do

49 anos de idade - casado - 4 filhos - 5 agrodaos 
15 escraos - negociante de fazenda soca -ganhou 
400^000(46).
Assinou a representação do "cloro,nobreza,homens 
bons e povo do Taubaté" para impodiir 0 "jzramon 
to prévio" da Constituição per pTto do Impera
dor (47). „ A

Assinou a representação da "Gamara Municipal,clo
ro e poco de Taubaté" a favor da monarquia abso- 
luta(48).

57 anos dogados - 18arrobas de250^000.58 anos do
do café no Rio do Janeiro que lho rendeu 500S000

idade - casado - 5 filhos r 2 agro - 
escravos - agricultor - vendou 200 
café no Riodo Janeiro que lho rondou
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22. IGNÍ.CIO VIEIR.'. DE ALMEIDA
1823 :

1830 :

1831 :

bons.

24. MANOEL GOMES VIEIRA

25. JANUÁRIO MOREIRA DE TOLEDO

Histíria..op. cit. p. 15.

T.I. Moços de População do Taubaté: 1822/29 , 

T.I. Maços dc- População de '^aubaté de 1830-

(54)
(55)

(52)
$53)

(50)
(5D

DAESP 1855 , Caixa 185 , N.O. 185.
DAESPN.O. 184 , Caixa 184.DAESP - T.I. :: '1855 , Caixa 185 , N.O. 185.

(56) Documentos paro

1829 : Sargento - 26 anos de idade - casado - negociante 
de fazenda seca - 5 escravos - ganhou 200|^00

Assinou a i bons o povo to prévio" p perador(50).

1850 : Sargento - 27 anos de idade - casado - negociante 
de fazenda soco - 5 escravos - ganhou^60^000

representação do "clero,nobreza,homens 
ro de Taubaté" para imp. dir o "juramen- 

por da Constituição por parto do Im-

Sargentó-mor - 65 o nos de idade - casado - 6 filhos 
29 escravos - tem sítio e fazenda de criar -ven
deu 200 arrobas de caf^ganhou 800*000.
Sargento -mor - 65 anos de idade - casado - 6 
filhos - 29 escravos - tem sítio e fazenda do criar 
vendeu 200 arrobas do café no Rio de Janeiro e 
ganhou 400*000(51).

25. MANOEL DIAS D/.. CUNH.’ GUIMARÃES

1825 ’• Assinou a representação do "clero,nobreza,homens 
bons, e povo de Taubaté" para impedir o 
prévio" da Constituição por porte do Imperador

1850 : Capitão 
Vos -

Documentos para a História..op.cit. p. 15 ss. 
DAESP - T.I. Maços do População de 1850/1855, 
Caixa 185 , N.O. 185.
Documentos para a História, .op. cit. p. 15ss.

T.I. Maços dc População do Taubaté do 1830-

1825 ■ Assinou a representação do "cloro,nobreza,homens 
bons e povo do T.?u até" para impedir o "Juramen
to prévio" da Cpnstituiçao por porte do Impera
dor (56).

, U’.. II1UUO 
"juramento
- — □ —(

(52)." '
.rao - 59 anos do idade - 2 filhos - 20 oscra-
- agricultor - vendeu 200 arrobas docafé que 

lhe rendeu 800*000.
1851 : Capitão - 60 anos de idade - 2 filhos - 20 escra - 

vos -agricultor - vendeu 200 arrobas do café que 
lhe rendeu 800^000 (53).

11843683
Caixa de texto



-353-
4-0 anos do idade1851 :

1825 :
aubate" a fabor da

1829 :

1850 : Alferes

(61).

28. ANTÔNIO LVES DA SILV COELHO

Nu o se sabe nada dolo.

1829 :

1850 :
que ganhou

1851 :

T.I. Moços

T.I. Maços

T.I. Moços

casado - 5 filhos - 6 escravos 
tem loja de fazenda soca - ganhou 5008000(57).

26. JUSTINO ANTÔNIO LEITE

1829 : Alferes - 59 ^n< s do idado - casado - 5 escravos 
negociante de fazc-nda seca- ^anhou 2008000(62).

1850 : Alferes - 40 anos de idado - casado - 5 escravos 
neg-ciente de fazenda seca - ganhou 200$000(65).

29. ANTÔNIO MANOEL DA CUNHA DL'8

(62) DAESP - 
182? , C< 

(6?) D/.ESP - 
1835 , l 

(84) DAESP - 
1829 , <

(65) DAESP -

(57) DAESP - T.I. M?.ços rio Prpulnção fle Tsubnté do 1830 - 
1835 , Çnlxo 185 , N.O. 185.

“T-í ni-f *r*-í n ní T~ T» RI _

1825 : Assinou a representação 
ro o povo de Taubaté" o 
luta (58).

27. ANTÔNIO LVES DOS S NTOS

i taçao da "Câmara Municiapl,ele
to" a fabor da monarquia abso-

de Taubaté:1822-
-LC->CZy , U.J1ÀJ ioh- , n.V. J-UT, ( z

(61) DAESP - T.I. Maços do População de 'J-outaterlSSO-
1835 ,Caixa 185 , N.O. 185.  ,

, Maços do PopuX-.çao do xaubato :1822-
Caixa 184 , N.O. 184.  t

■ T.I. Maços de População do iau bate:1850.
Caixa 185 , N.O. 185. „ . z
I.Z. A de População do xaubate: 1822-

Caixa 184 , 0.0. 184, ~ z
~ • T.I. M?ç< s do Populaça» de xaubate :18pv-
1855^, Caixa 185 , N.O. 185.

30. JOAQUIM BARBOSA
Sargento - 50 anos do idado - casado - 8 escravos 
negt.cianto do tropa solta em que ganhou 400S000

Sargento - 51 anos do idade - casado - 8 escra - 
vos -negociante do tropa so'.'+a em que ganhou 
400&000.
52 anos do idado - casado - 6 escra v«.s - nego - 
ciente de tropo solta em quo ganhou 400*000(65).

o da "Câmara Municipal,cio 
a favor da monarquia abso

Assinou o ropresen 
ro e povo do 'Aaubu 
luta"(59).
Alferes - 41 anos de idade - 5 filh.s - 1 escravo 
negociante de fazenda seca - ganhou 1502000(60).

42 anos do idado - 5 filhos - 5 escra - 
vos - negociante de fazenda soca - ganhou 100£000

, V- ■-L-X-i-l -LOy , H • J-Cjy»

(58) Documentos para a Histeria, .ep.cit. p. 81 ss.
(59) Idem -loc. cit.
(60) DJ.ESP - T.I. Maços do Populaça o

1829 , Caixa 184 , N.O. 184.

Caixa 185 , N.O. 185
- T.I " ’

11843683
Caixa de texto
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31. SALVADOR BARBOSA DE ALARCÃO

1823 :
'oubató" 
hi hui nv-

1830 :

1831 :

s c ] 
prévio'

1822 : 42 anos rlc idado - 6 filhos - 2 escrnos - vivo 
do carrear - ghnh.u 30S000(66).

32. JOSÉ GONÇ LVES

juro -

(67 
(68 
(69

XO» , 
(70) Idom - 
(71" 
§72

J-Opp,lN.U. ±O^ , 
(73) Dc.cumuntcs para

1823 : Assinou a representação do "cloro,nobreza,homens 
bons e povo de Taubaté" par? impedir o "jura - 
mento prévio" d?. Constituição por parte do Im- 
porndor(73)

1823 ■ Assinou a representação do "cloro,n .broza,homens 
bens g povo de Taubaté" para impedir o "jura - 
mento prévio" da Constituição p r parte do Irape- 
a?ad or(68).

1830 : Sargento - 46 anos de idade - 7 filhos - 25 es
cravos - agricultor - vendeu n- Rio de Janciro 
100 arrobas de café e ganhou 2003000(69)

1831 : 48 anos de idade - 7 filhos - 25 escravos -
agricultor - vendeu no Rio de Janeiro 150 arro
bas o ganhou 300&000.

34. MANOEL MOREIRA DE MATTOS

1831 : 60 anos de idade - 3 filhos - agricultor:planta 
para a sua casa(67).

33. LUIS VIEIRA, d; silva

1830 : Sargento - solteiro - 16 anos do idade - nego -
cionto do fazenda seca - ganhou 1003000.

1831 : 19 anos de idade - tem loja de fasenda seca. -
solteiro - ganhou 200-5000(70).

35. FRANCISCO DE MOREIRA DE CASTILHO
do "clero,nobreza,homens 
para impedir o "juramento 

> por parto do Imperador.
(71).

Sargento - 36 anos de idade - 5 filh-s - 2 escra 
vos - negociante de fazendo soc?. -g^nh- u 

1003000.
37 Onos de idade - 3 filhos - 2 escravos - ne
gociante de fazenda soca - ganhou 1003000(72).

36. FRA.NCISCO MOREIRA DA COSTA

(66) DAESP - T.I. Mnços de População de 1822/1829, 
Caixa 184 , N.O. 184.
Idom : N.O. 185 , Caixa 185.
Documentas para a História..op. cit. p. 15 ss.
D/.ESP - T.I. M-ços dc- População do xnubaté: 1830- 
1835 , N.O. 185 , Caixa 185.
_1_.„ - doc. cit.
P^cm^ntcs pnra a. História . ,op. cl,t. p. 15 ss. 
DAESP -T.I. M°ços do População do xaubaté:1830- 
1835,N.O. 185 , Caixa 185. f - a História..cp.cit. p. 15 ss.

Assinou a representação 
bons o povo do Taubaté"

Constituição



38. JOAQUIM GOMES DE ARAÚJO

39. FRANCISCO ■ LVES COELHO - Nno se sabe naJs sabre 
esse associado.

18$0 : . Iferos - 54 anos do idade - solteiro - negocian 
te de fazenda soca -ganhou 2005000.

1851 : 55 nos de idade — solteiro -negociante de fazenda 
seca - 6 escravos -ganhou 2OOfOO(75).
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1850 : Alferes - 59 anos do idade - 4 filhos - 69 escra

vos - agricultor -vendeu 500 arrobas de café no 
Rio de Janeiro e ganhou 1.0001*000.

1851 í 41 anos de id.ade - 4 filhos — 45 escravos -agri
cultor - vende no Rio do Janeiro 4000 arrobas 
de café e ganhou 1.0005000(74).

JOAQUIM MOREIRA DE MATTOS

(74) DAESP - T.I. Maços do População de Taubaté:1850-
1855 , Caixa 185 , N.O. 185.
Idem - doc. cit.
Documentes poro a historio..op.cit. p. 15 ss.

1825 : Assinou a representação do "clero,nobreza, 
homens bons c povo de Toubaté" para impddir 0 
"juramento prévio" da Constituição por parto do 
Impera dor(76) .

1829 : Alferes. - 57 anos de idade - casado - 6 filhos- 
16 escravos - boticário e tem sítio -vendeu no 
Rio de Janeiro 500 arrobas de café que lhe 
rendeu 5OO$OOO(77).

40. MANOEL AUTUNES DE SIQUEIRA

1825 : Alferes - assinou a representação do "cloro,no
breza,homens bons o povo de Taubaté"_para impe
dir o juramento prévio da Constituição p'r porte 
do Impera der (78).

1829 : Alferes - 52 anos de idade - casado - 5 filhos-
6 escravos - agricultor - vendeu no Rio de Ja
neiro 500 arrobas de café que lho rondou 8OO5OOO

(79)
1851 : 55 anos de idade - 9 escravos - 2 agregados - 

casado - 5 filhos - agricultor - vendou no Rio 
de Janeiro 500 arrobas de café quo lho rendeu 
8005000 (80).

(77) D/iESP - T.I. Maços do População de Touboté:1822- 
1829 , N.O. 184 , Caixa 184.

(78) Documentos paro a histíria ...op.cit. p. 15ss.
§79) D.\ESP - T.I. - Maços de População do Tauboté:1822- 

1829 , Caixa 184 , N.O. 184.
(80) DAESP - T.I. Maços de População do Taubaté :1830- 

1855 , Caixa 185 , N.O. 185.
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41. FRANCISCO M RCONDES DE SA

as

45. ANTÔNIO M RCONDES DO M R' L

44. CLiUDI NO JOSÉ DE NDRADE
1825 Ê

1829 :

1850 :

1851 :

45t FR -NCISCO X VIER DE 'SSIS

8788

8182

1850 : 24 anos de idade - Sf Itoiro - neg ciente do fa
zenda seca - ganhou 4003000(85).

broza,homens bons e povo de Tnubatc" r° 
pedir o juramento prévio da Constituiç?

_______ ___  , .
2 o píV-'- do Tnubnté" pera impe- 

juramcnto prévio da C- nstituiç~o por porte

1850 : Podre - 50 'nos A© idade - 5 cscrnv's - rondou 
suas ordens da que ganhou 2003000(82).

42. JOãO DAMASCENO M'RCONDES MOREIR’. - Não se sabo nada 
s bre esse associndo-

Documcntos pora o histírio... p. c i t. p. 15ss.
D- ESP - T.l. Moçvs Al.u Populaça-.. do f-ubote: 1850- 
1855 , N.O. 185 , Caixa 185.

(85) Idom - doc. cit.
(84) Documentos para a hist£rinp. c i t. p. 15ss.
(85) - T.l. Maços dc P-.pul^çãc do T^ub^té:1822- 

1829 , N.O. 184 , Cnixa 184.
(86) D.1ESP - T.l. Mnços ile Popul-ç" _o T'ub"tó:1830-

1855 , N.O. 185 , C-ix; 185.
Documentos para a hist^ri'".. p. ci t. p. 15ss.
DAESP - T.l. M^ços de P?pul"ç'\. do T?ub?td: 1850- 
1855 , N.O. 185 , Caixa 185.

1825 : Padre - assinou a representação dc "clero,no - 
broza,homens bons e povo de Toubato" nnra ira - 
pedir o juramento prévio da Constituição por 
parte do Imperador(81).

1825 : alferes - assinou a representação do "clero 
broza,homens bons o p'V' dc Tcubnté"_parn i; 
dir o juramento prévio da 0- nstituic^o 
da Impe r a do r ( 87 ) .

1850 : Solteiro - 25 -n s de idade - vive com o Seu 
pai que 6 negociante soca - 15 escravos -ganhou 
1.0003000 (88).

Vereador da Comera Municipal Ac xoubrtc - assi
nou a representação do "cloro, n broza,homens 
bens o povo de Taubaté" para impedir o jura
mento prévio do Constituição par porte dc Impe
ro dor (84) .
59 an-.s de idade - casado - 8 filhos - 5 escra
vas -tem loja da fazenda seca - g^nh^u 2003000.

(85)
60 anos de i^ndo - casade - 8 filh-.s - 5 cscra- 
vvos Ttem loj-n de fazenda soca - ganh u 2003000

61 nn- s de idade - casado - 8 filhos - 8 oscra- 
bes -tom loja dc foze-ndo seco - ganhou

4003000 (86).

11843683
Caixa de texto
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46.VICENTE CINDIDO BE OLIVEIR.'.

48. ANTÔNIO JOSÉ D'. ROCHA

ne-

49. '.NTÔNIO JOSÉ DE SOUZA LOBO

1930 :

18J1 :

cit. 
cit. 
cit. 
cit.

,92: 93
95.

doc. 
doc. 
doc, 
doe.

1831 : 58 anos de idade - casado - 1 filho - 2 escravos 
vive da lavoura (93) .

51. ANTÔNIO M .RCONDES DO AMARAL

27 anos do idade -casado - negociante de fazen
da soca - ganhou 3005000.

29 anos do idado - 1 escrevo - negociante de 
fazonda seca - ganhou 50*000(92)•

50. FRANCISCO MANOEL .«LVES

(89) Documentos para a histfria.. op. cit. p. 15ss.
(90) DAESP - T.I. Maços de População de Taubató:183O- 

1835 , N.O. 185 , Caixa 185.(91) Idem - doc. cit.
Idom
Idem
Idom
Idom

1823 : Padre - assinou a representação do "cloro,nobre
za, homens bons e povo de ^'oubaté^ para impedir 
o juramento próvio da Constituição por parte do 
Imperador (89).

47. IGN'CIO X VIER DE ASSIS

1830 : Capitão - 32 anos de idade - casnd- - 8 escra - 
vos - tom fazenda do criar o é nc-g-cinnte de 
tropo solta - ganhou 600*000(90).

1830 : Sargento - 4-8 anos de idade - 3 filhos - 2 es
cravos - negociante de fazonda seca -ganhou 
50*000.

1831 : 4-9 anos de idade - 3 filhos - 2 escragos
gocianto do fazonda soca - ganhou 505000(91).

1831 : 77 anos de idade - casado - 4 filhos - 10 es
cravos - vivo da lavoura - vendou no Rio de a- 
neiro 50 arrobas de caf6 - ganhou 100?000(94).

52. JOSÉ FERREIR '. DOS SANTOS

1830 : Sargonto - 39 anos do idade - casado - 4 filhos 
2 escravos - negociante do fazendo seca - 
ga nhou 50*000(95).



54. JOSÉ LOBO DE CAMARGO

55.

56. ANTÔNIO DA SILVA MAG.1LHES

57. FRANCISCO CORRE'. DE TOLEDO

2 escravos - vivo

59.

60.

61. ANTÔNIO BRAS DO AMARAL

(100) Idom - doc. cit.

97 
98:

18J0 : Padre - 32 anos de idade - 
das suas ordens (391)(99).'

- Não se sabe nada desse 
associado.

1830 : 45 anos de idade- solteiro -vivo da lavoura
teve uma ronda de 12*000.

1831 : 48 anos do idade - solteiro - 2 agregados -
6 escravos - vive da lavoura (96).

ANTÔNIO RODRIGUES FARIA

1830 : Sargento - 31 anos de idade - vive da lavoura 
(97).
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53. JOSÉ MOREIRA DA SILVA - Não se sabe nada desse 

associado.

Ao^ - 14 oscravos - vondeu 400
arrobas de café , ganhou 6403000(100).

SIMÃO MARCONDES - Não se sabe nada sobro esse 
associado.

MIGUEL MOREIRA DE TOLEDO - Não se sabe nada sobre 
osso associado.

58. JOÃO RAMOS DA SILVA

1830 : Capitão das ordenanças da Vila de Sao José -
38 anos de idade - casado - 14 oscravos - agri
cultor - vondeu 400 arrobas de café ,ganhou 
640*000.

1831 : Agricultor - casado -
-f* rrn r» 1

(96) DAESP - T.I. Maços de População do Taubaté: 18J0-
1855 , N.O. 185 , Caixa 185.
Idom - doc. cit.
Idom - doc . cit.

(99) Idom - doc. cit.

1830 : 60 anos de idade - 4 filhos - 5 escravos 
tem um engenho de açúcar (98).

11843683
Caixa de texto
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62. MIGUEL RODRIGUES MONTEMOR

dO

65. FRANCISCO XAVIER DE MACEDO

1825 :

tom fazenda1850 :

1851 :

65. SALVADOR CORRE.«.

66. FRANCISCO AUTUNES DE MORES

1850 :

(105)
(106)

(107)
(108)
(109)

(101)

(102)
(105)
(104)

51 anos do idade - casado - 5 filhos - 2 escra» 
vos - vive da lavoura (109).

Assinou a roprosontaçãg do "cloro, nobreza, 
homens bons e povo de , nubaté" jpara impedir o 
juramento prévio da Constituição por parte do 
Imperador(105)*
Alferes - 4 filhos. - 5 escravos - 
e sitio.

açúcar - vendeu 25 
> Janeiro (104).

;. p. 15.ss. 
■L'aubaté:185O-

1822 : Capitão das ordonanças - 68 anos de idade - 
4 filhos - 9 escravos - 2 agregados - vive da 
lavoura £101).

1825 : Assinou a representação da "Câmara Municipal, 
clero e novo de Taubaté" a favor da monarquia 
absoluta(105).

1850 : Tem sítio com engenho do ; 
arrobas de café no Rio de

DAESP - T.I. Moços de População de ■‘■aubate: 1822- 
1829 , N.O. 184 , Caixa 184.
Documentos paro a história..op.cit. p. 15 ss. 
Idom - p. 81 ss. ~
D/ ESP - T.I. Moços do População do xaubato: 1850- 
1855 , Caixa 185 , N.O. 185.

3 história ..op.cit 
D..ESP - T.T. Moços tio População de - 
1855 ,N.O. 185 , Caixa 185. 
Idora. 
Idom. 
Idem.

1850 : 26 anos de idade - casado - 5 filhos -negocian
te do fazenda seca - ganhou 100^000(107).

40 anos -de idade - 4 filhos - 5 escravos - tem 
fazenda o sítio (106).

64. ANTÔNIO ALVES DE OLIVEIRA PIRES

1850 : 45 anos do idade - vive da lavoura - vendeu 4 
arrobas de café (108).

1825 : Capitão - assinou a representação do "clero,no
breza ,homons bons e povo de Taubaté" para im
pedir o juramento prévio da Constituição por 
parte de Dom Pedrol. (102).
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67.

CLARO JOSÉ DE TOLEDO68.

69.

JOSÉ GURGEL70.

71. LUIS FERREIRA DOS SANTOS

1823

sabe nada sobre esse

VENÁNCIO JOSÉ DA ROCHA - Não so sabo nada sobro 
esse associado.

MANOEL DA ROCHA - Não se tem informações sobro 
esse associado.

- Não se sabe nada sobre osse asso
ciado.

- Não se sabe nada desse 
associado.

72. VICENTE MOREIRA - Não se 
associado.

: Assinou a representação do "cloro,nobreza,homens 
bons e povo do 1'aubaté" para impedir o juramento 
prévio da Constituição oor parte do Imperador 

(110).

11843683
Caixa de texto
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DEFENSORES

PAULO.

1. CARLOS CARNEIRO DE CAMPOS

10 U

4. CONSELHO DELIBERATIVO DA SOCIEDADE DOS

DA LIBERDADE E INDEPENDÊNCIA NACIONAL DA CIDADE DE 

SÃO

Desempenhou ainda altas comissões administrativas, 
sondo Fiscal do governos nos bancos rural o hipo
tecário, e comercial o agrícola .Direto do Banco do 
Brasil e Inspetor-Geral do Tesouro Nacional.

Em política, Carlos Carneiro de Campos ligou -se, 
em 1836, ao partido conservador. Foi virias vezos 
deputado da Assembleia Provincial de Sã o Paulo e 
deputado da Assembleia &eral. Em 1857 foi nomeado 
Senador do Império. Ministro dos negócios estran
geiros no gabinete de 24 de maio del862,da fazenda 
nos gabinetes do 31 do agosto do 1864 o sete do 
març'. de 1871.
Em 1869 foi nomeado Conselheiro do ^stado e , em 
1872, recebeu o título de Visconde do ^aravolas, 
(D.

(1) CASTRO,Oligário Aquino de -"0 Conselheiro Manei Joa
quim do Amaral Gurgel". R.I.H.G.S.P,, tomo 
41 , 1878 , p.p. 497ss.

Carlos Carneiro de Campos,futuro Visconde do °aravelas, 
nasceu na Bahia a primeiro do novembro de 1805. Des
tinado por seu pai a seguir a carreira militar,assen 
teu praça do cadete do exercito. Na cidade do Rio de 
Janeiro serviu no Batalhão do Imperador,cursando 
ao mesmo tempo as aulas da Academia Militar. No fim 
de dois anos deixou a Academia Militar o a carreira 
militar para o oual se reconheceu pouco apropriado.

Partindo logo para a França,estudou ciências auridi
cas e sociais, em Paris.Na Universidade de la so 
f-rm-. u em 1827. Voltou ao Brasil o , no ano_do 1829, 
foi nomeado lento da Academia Jurídica de São Paulo. 
Desta data até a sua morte, no uno do 1878, Carlos^ 
Carneiro do Campos, dodicou -so ao magistério em São 
Paulo, exercendo também ds vezos o cargo de Diretor^ 
da ..cademia.Destacou -se igualmente na administração 
pública, no parlamento e no governo. Foi Presidente 
da Província de São Paulo o da do Minas Gerais.

L a seguir a carreira 
praça do cadete do exercito. Na cidade do Rio de

11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto



-362-

2. VICENTE PIRES D.'- MOTTA

3. M..NOEL DIAS DE TOLEDO

(4) NOGUEIRA - op. cit. Vol. 4 p. 116/119,

(2) MULLER.P.D. - op. cit. p. 257.
NOGUEIRA,Almeida - op. cit. Vol. 2 , p. 8.

(3) FERREIRA,’7aldomar - op. cit. p. 10.
TAUNAY - História da cidade do Sao Paulo. Vol. 5, 

p. 152/153.

Na Academia Jurídica do São Paulo, ora catedrátiÉo 
para "Economia Política",tendo adotado com- compon 
dio básico o CATECISMO D/. ECONOMIA POLÍTICA de Jõan

E.Say, que era divulgador da RIQUEZA DAS NAÇÕES de 
Adam Smith no continente europeu e amoricano(2).

Em 1833»fundou juntamente com Francisco Bornardino 
Ribeiro o José Inácio Silveira da Mota a "Sociedade 
Philomática" do cuja revista foi diretor(3). Nos 
anos del831 - 1835 era partidário dos "Liberais Mo
derados".

Nasceu na cidade de São Pau lo.Quando,em 
1828, so matriculou no Curso Jurídico, com 29 anos 
de idade,já era Padre. Depois de formado,defendeu 
tose do doutoramento, cm 1833. No mesmo ano foi 
nomeado lente substituto interino o , cm 1834 , 
lento catedrático para "Direito Civil^. De 1828 - 
1834 era membro do Conselho da Presidência da Pro
víncia do São Paio. Foi várias vozes Vico-Presidonte 
da Protoíncia do São Paio, e Presidente de várias 
outras Províncias do Império,
Nos anos de 1830/32,ainda estudante,era Juiz de 
Paz da freguesia do Santa Ifigenia.
Em 1836, filiou -se ap partido conservador(4).

Paulista de Porte Feliz.Matriculou -se ,om 1828, no 
Curso Jurídico.Formou -so em 1833 , c , no mesmo 
ano ainda, defendeu toso de doutoramento.Foi o pri
meiro Doutor graduado pela Faculdade Jurídica de 
São Paio. Foi nomeado íonte para "Direito Eclesiás
tico" o mais tardo, para "Direito Criminal". De 
1834 a 1837,tevo assento na Assembláia Provincial da 
Província de São Pau lo, da qual foi Vico-Presiente 
de 1835 a 1837. Era deputa ’.o para São Paulo 3 Assemblóoa
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4. JOSÉ JOAQUIM FERNANDES TORRES

5. PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA

(9).
abril de 1831 (10). 
oiedade Philomática" 
ca" (11).

bléia Geral nas legislaturas de 1838 a 1841, e reeleito pa

ra a de 1842, previamente dissolvida. Depois de jubilado, o 

conselheiro Manoel Dias - o título de conselheiro foi-The 
dado em 1859“ exerceu 0 cargo de Diretor da Penitenciária de 
São Paulo, lugar esse que ocupou até 6 de março de 1874» da 

ta da sua morte (7). Defendeu, em 1831, as reformas da Cons 
tituição no sentido federativo (8).

Catedrático da cadeira de Direito Criminal
Foi eleito Presidente da "Sociedade dos Defensores "em 

Foi co-fundador e colaborador da " So- 
e da "Revista da Sociedade Philomáti -

Nasceu na França a 4 de outubro de 1807. Seu 
pai, José Antonio Soares de Souza, era de Minas Gerais, es- 

casou, quando estudante de medicina, 
exerceu clínica médica, em São luis do 

os seus estudos na Universi 
1829, sob 0 regime absolu-

tudou na França; lá se 
Voltando ao Brasil, exerceu clínica médica, 
Maranhão. Paulino José começou 
dade de Coimbra. Quando esta, em
tis ta de Dom Miguel, foi fechada, ele cota mais 5 colegas vuL 
taram para o Brasil, matriculando-se, em 1830, no Curso Ju
rídico, em Sao Paulo. Formou-se em 1831 (12).

(7) - NOGUBIRA, A. - op. cit., vol. 4, p. 92/95.
(8) - 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, n° 145 de 29/04/31.-
(9) - NOGUEIRA, A. - op. cit. vol. 2, p. 8 e vol. 5, p. 22.
(10) - 0 FAROL PAULISTANO, n2 477 do dia 21/04/1831.
(11) - CASTELLO, José Aderaldo - op. cit., p. 29.
(12) - NOGUEIRA, A. - op. cit., vol. 2, p. 6 e p. 24.
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lho a.e 1831

cida-
em

(13) -

(14) -

São

(15) - José Antonio A vida do Visde
Hio de Janei

Soares 
1807 -1866.

Presidente da "Sociedade Académica'', em ju- 
(13) .

Uruguai
ro, Ed. Nacional, 1944.

Presidente da "Sociedade Acadêmica " 
da Província de São- Paulo, 

de 1831. DAESP - T. I. 
Caixa 72 , N.O. 

■ da

Ofício do  
ao Presidente da Província de São- Paulo, do 
dia 27 de julho de 1831. DAESP - T. I. Ofícios Di 
versos de São Paulo, Caixa 72 , N.O. 867.
Ofício do Presidente da "Sociedade Philantrópi- 
ca" da cidade de São Paulo ao Presidente da Pro 
víncia de São Paulo, do dia 10 de março de 
1831.
SOUZA ,

conde do

Em I83O/31, era também Presidente da " So - 
ciedade Philantrópica" de São Paulo (14) •

Em 1832, foi nomeado Juiz de fora da 
de de São Paulo, vivendo em correspondência com José da 
Costa Carvalho e os Andradas. Eleito deputado, filiou - 
-se, em 1836/37 ao partido conservador em formação. Em 
184-0, ascendia pela primeira vez ao Ministério, no Governo 

de Araújo Lima. Foi Ministro, novamente, em várias pas
tas nos anos de 1841, 1843, 1§49 e 1852. Foi nomeado Se
nador do Império pela Província do Bio de Janeiro ( 1849 - 
- 1866). Em 1851, com a intervenção nos negócios do 
Prata, Paulino José Soares de Souza, era Ministro dos 

Estrangeiros (15).
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CÂNDIDO GONÇALVES GOMIDE6

MANOEL DA COSTA AIMEIDA7o

Maços de população de São Paulo, Cai(16) -

Caixa n2 148Paulo.

pal de São Paulo, 
de Philantrópica" 
membro da

pulaçao da 
NoO. 148.

Quando da chegada da noticia da abdica — 
çao de Dom Pedro I, 0 vereador Con. Manoel da Costa e AI -

Cirurgião-mor do Hospital Militar de São 
Paulo, nasceu em Minas Gerais ( 16 ). Membro da Câmara Mu 
nicipal de Sao Paulo. Juntamente com 0 seu irmão Cirurgião 
mor, Jose Gonçalves Gomide, era, em 1822/23 partidário dos 
Andradas ou "tamoios". Depois da Dissolução da Assem - 
bléia Constituinte, em 1823/24, foi deportado para Taubaté, 

sendo tido por "Tamoio" ( 17 ), Em fins de 1831, membro 
da "Sociedade Federal".

- >GASTRQ^ - opo cito, p. 280 e~274
- ^Soio da Câmara Municipal de São Paulo ao Presi -

•i&ehte da Província de Sao Paulo, do dia 23 de no
vembro de 1831» DAESP, Caixa 72, N.O» 867« ,

(19)  Ofício do Presidente da "Sociedade Philantrópi
ca" de Sao Paulo ao Presidente da Província de 
São Paulo, do dia 10 de março de 1831. Maços de Po 
pulaçao da cidade de São Paulo. Caixa n2 148

De 1828 a 1832, membro da Câmara Munici- 
Cônego ( 18 )f Secretário da "Socieda
de São Paulo ( 19 )0 Em fins de 1831,

"Sociedade Federal".

DAESP - To Io 
xa 148 - N.O. 148.

(17) -
(18) - ,At ■ ' ”
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8. JOSÉ ANTONIO PIMENTA BUENO

(20) - TAUNAY, A. E- op. cit. , vol. 5, p. 2J6/237.

meida se recusou a assinar a
Regência, alistando-se, portanto, 
provaram a abdicação de Dom Pedro, 
das vereanças durante quase dois meses (20).

mensagem de congratulação â 
nas- hostes dos que desa 

Coerente, afastou -se

Em 1850 Pimenta Bueno foi Presidente da 
Província do Rio Grande do Sul. Senador do Império, em 
1853 para a Província de São Paulo, Conselheiro de Estado 
em 1859. Recebeu o título de Visconde de São Vicente em 
186? e elevado a Marques, em 1872*

José Antonio Pimenta Bueno nasceu aos 4 
de dezembro de 1803,. na cidade de São Paulo. Trabalhou 
tia Secretaria do Governo da Província de São Paulo como 
Oficial desde 1824-, Em 1828, matriculou-se na Academia 
Jurídica e recebeu o seu Diploma de Bacharel em 1832, Se
guiu logo a carreira da magistratura. A 7 de novembro de 
1832, nomeado Juiz de Fora de Santos, e, no ano seguinte, 
Juiz de Direito e Chefe de Polícia da sexta comarca da 
Província de São Paulo. Em 184-3 voltou d Academia Jurídi 
ca para defender a sua tese de doutoramento. Tinha sido 
t®mbém Presidente da Província de Mato Grosso de 1835 a 
1837-. Em outubro de 1843 , recebeu nomeação de encarrega
do de negócios e Consul-geral do Brasil junto ao governo 
do Paraguai. De volta do Paraguai, foi eleito Deputado, 
©m 1848, sendo desde janeiro de 1849 Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Império. A partir desse ano filiou-se de 
oididamente e definitivamente ao partido conservador, se£ 
do anteriormente militante nas fileiras do partido libe - 
ral.

11843683
Caixa de texto
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9. BENTO THAMAS GONÇALVES

JOSÉ MANOEL DE FRANÇA10 „

(24)
(25)

(21)
(22)
(23)

"bário da 
lo (22).

NOGUEIRA - op. oit., p. 88/90, vol. 4.
0 FAROL PAULISTANO, nS 477 do dia 21 de abril de 1831.
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, n« 145 do dia 29 de abril 
de 1831. • ■
TAUNAY, A. E. - op. oit., vol. 5, p. 236.
Maços de População. DAESP. Caixa 148, n.o. 148.

A 29 de setembro de 1870 sucedeu no governo 
ao Visconde de Itaboray, sendo chefe do gabinete ministeri
al até março de 1871.

De abril de 1831 até julho de 1831 era Secre - 
"Sociedade dos Defensores" da cidade de São Pau-

Membro da Câmara Municipal de São Paulo dos a— 
nos de 1828 até 1832 (24). Negociante na cidade de São Pau 

lo (25). Em 1835 foi proposto para 0 cargo do Prefeito da

Militar, Capitão do 62 Batalhão de Caçadores.
Assinou om abril de 1831 a declaração dos paulistas a fa ■ 

vor da "Federação" (23).

São notáveis seus trabalhos jurídicos. Entre 
eles destacam-se os seus APONTAMENTOS SOBRE AS FORMALIDA - 
DES DO PROCESSO CIVIL, OS APONTAMENTOS SOBRE 0 PROCESSO CRI 
MINAL BRASILEIRO, e o seu DIREITO PÚBLICO BRASILEIRO (21).

11843683
Caixa de texto
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11. JOAQUIM DOS SANTOS SILVA

eu

12. ANTOiíIO DA SILVA PlíADO

(26) Ofícios Diversos do 1835. Ofzoic de 24-12-1835 ao Prc
sidcnte da Prov. de S.Paulo Cx. 75, 1:.O. 870.

(27) MARQUES, lí.E. do A. - Aponteontos Históricos. Vel.II
p. 60.

(28) Maços do População do São Paulo. Cx. 148 N.,0. I48.

Negociante, com 30 anos de idade 

1831, tendo 35 escravos (28).

Nasceu na cidade de São Paulo a 13 de 
junho do 1788, filho legítimo de Antonio da Silva Prado e 
/ma V. Rodrigues Jordão, Em 1805, contando «apenas 17 anos 
de idade, lançou-se à carreira comercial, dirigindo-se pri 
moiro a Goias e depois à Bahia, do ondo regressou a Sao - 
Paulo em 1816, na posse de capitais.

Nos anos. seguintes dedicou-se ao comer 

cio de gado e participou na política local. Em 1819 foi 
promovido ao nos to de Capitao de ordenanças e, em setem - 
bro de 1825 ao de Capitão-mor da cidade de São Paulo. No 
exercício desses dois cargos destacou-so tanto que foi a- 
graciado com 0 grau de Cavaleiro da Ordem do Cristo.

oida.a.0 de São Paulo, cargo esse çuo José Manoel de França, 
aceitou (2g). Natural de Suara tinguo tá, residiu na oida - 
de de São Paulo, ocupando os cargos de vereador, eleitor 
da paróquia, conselheiro do governo e membro do associação 
provincial (27).
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13. JOAQUIM AFTÃO FERNANDES LEÃO

(29) MARQUES, lã. - op. cit., yol. I, p. 82 ss.
PETROIíE, M. Th. S. - Comercio e Tributação de Gado na 

Província de Sãc Paulo, segundo Documento Farticu 
lar de Antcnio da Silva Prado (1818-1830)7 São 
Paulo, 1971.

CASTRO, - op. cit., p. 497/498.

Mineiro, nascido em 1809. Em 1831 frequenta 
va o terceiro ano do Curso Jurídico. Logo ao sair da Acade
mia foi advogado em Ouro Preto, envolvendo-se nas lutas po
líticas, sendo partidário do "partido liberal”. Faz parte 
da Assembleia Provincial de Minas Gorais nos anos de 1836 - 
I8375 1838-1839 e 1842-1843, da Assembleia Geral, como depu 
tado por Minas Gorais, nas legislaturas de 1842, 1845-1847,

Em 1822 tomou parte ativa no movimento eman 
cipador do pais, e em 1823, sua estreita amizade aos Andra 
das fez com que foi colocado na lista de proscrição com ou
tros paulistas partidários dos Andradas.

Em I84I foi nomeado Comendador da Ordem de 
Cristo. Prestou, em 1842, relevantes serviços ao Governo 1£ 
gal opondo-se ao movimento revolucionário. 0 Governo Impe - 
rial o recompensou com o título de Barão de Iguape.

Anteriormente havia sido eleito membro do 
Conselho Gorai da Presidência da Província de são Paulo, e- 
ra Vice-presidcnte da Província d° 1841-42 e, eleitor da pa 
róquia da Se em várias legislaturas. Er: 1850 instalou, co

mo Diretor Presidente, a Caixa filial do Banco do Brasil,em 
São Paulo, cargo que exerceu ató a sua norte cm 1875.

Durante muitos anos foi síndico do recolhi — 
mento de Santa Teresa e, durante 29 anos, foi provedor da 

Santa Casa de Misericórdia (29).
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JOSÉ GOLES DE AlilEIDA14.

das
de

J0AQUH4 JOSÉ DE MORAES ABHEU15.

AKTOHIO EAI1IAU0 DE AZEVEDO ILUi'JLES16.

- op. óit., vol. 5, p. 57/60.(30) NOGUEIBA, - op. cit., vol. 5, p. 57/60.
(31) Maços de População da Cidade do Sao Paulo. Caixa 148 ,

N.G. 148. •
- op* cit., p* 280
- op. cit., p.279

Filho do Dr. Manoel Eufrásio de Azeve
do Marques, formado em Coimbra e advogado em Sao Paulo. An 
tonio Maria.no nasceu a 17 do junho de 1797» Foi um menino 
"prodígio", pois aprendeu a ler e escrever aos 4 .-'.cs de i- 
dade, sabia latim aos 11 e, aos 15 foi nomeado pelo Bispo 
de São Paulo professor dessa disciplinq, de onde lhe proveio

1870. Fa
do

Conego e Secretário da repartição 
teve 45 anos de idade (31). iío fim 
"Conselho Deliberativo" da "Socieda- 

partidário dos Andradas e foi

Finanças. Em. 1831, 

1831 foi membro do 
de Federal". Em 1822/24 era 
deportado pura Lorena, depois da dissolução da Assembleia 
Constituinte (32).

(32) CASTRO,
(33) CASTRO,

Tenente-coronel. Em 1822/24 foi par - 
tidário dos Andr<;.das e deportado para 0 Rio de Janeiro de
pois da dissolução da Assembleia Constituinte (33).

1848 e 1869/72. Foi nomeado Senador do Império em 

leceu em abril de 1887 (30), Participou na rebelião 
1842 em Minas Gerais.

Maria.no
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o nome de IxECTRIiilIO, que conservou durante toda a sua vida

Matriculou-se no Curso Jurídico, en 1828, curso que cie a-
bandonou no quarto ano.

0 primeiro jornal de Líãc Paulo - 0 PAU
LISTA - jornal manuscrito foi dirigido c redigido por e-

le. Começou en 1823, c não so sabe guardo tomiacu. Cclab£

rou no FAROL PAULISTANO e, era responsável pelo 0 NOVO

FAROL PAULIUTAITO. Lícmbro do Conselho da Presidência da ito
víncia de São Paulo e, depois de 1834, da Assembléia Pro -

vincial. lios anos de 1831 a 1835 era partidário dos "Libe

rais Moderados", filiando-se a partir de 1835 aos "Conser

vadores" (34).

17 . JOAQUIM ANTOEIO ALVES ALVL.T

ITo uno do 1829, Jouquin Antonio Alvos Al

vim possuia uma loja de fazenda e 11 escravos. Ele mesmo

teve 26 anos de idado e era looiíbro da Cariam Municipal da

cidade de Suo Paulo (35)«

Joaquim Antonio Alves Alvim cra filho de
Manoel Alves Alvim c Catarina Augusta Iaques, irmão de Pe

dro Iaques de Almoida Alvim e José InccOncio Alves Alvim •

A. família inteira era, en 1822, partidária dos "bomordi£

tas" (36).
Ka loja do Joaquim Antvrâo Alvos Alvim ,

vendia-se, nos anos de 1831 e 1832, os jornais 0 PAULISTA

partidário des "Liberais Moderados" (37)» 

(34) - NCGU2IRA, - op. cit., vol. 4, P» 43/49.^
(35) - Maços de População de São P..ulc. Caixa 148, K.0.148

DAESP - T.I. Ofícios Divorscs de Uno Paulo. Oficio
da Câmara Municipal do são Paulo ao presidente da
Província de S.Paulo nc dia 23-H-1831»

<36) - CAiíDCuO, Augusto dc Siqueira - Estudo Genealógico j
Pedro Iaques do Almeida Alvim. In: R.jrjiíG-iP-íZi
vol. XIX, p. 277 cs. 

(37) - FREITAS, - A im.rcasa porizdicn de Sr.o.
do os seus primórdios en 1823..cÍ9jl-£^í*
lo. Diário Oficial, 1915, D» 371»
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18. JOSÍÉ BA COSTA CAHVAIHO

O

a

FRANCISCO ÁI.TONIO DE SOUZA QUEIROZ19.

- op, cit*, vol. II, p. 60.
- op, cit., vol. 4, p, 52.

primeiro periódico improsso paulis 
líb mesmo ano foi eleito deputado
Quando da abdicação de Dom De -

(38) -MARQUES,
( 39) - NOGUEIRA,

roz. 
ta, 
para

a 8 de dezembro

za, e
-se

Nasceu na Bahia. Estudou na Universida 
de do Coimbra na qual se formou em Leis no ano de 1819. Voí 
tando ao Brasil, foi nomeado Juiz de Dora da cidade de São 
Daulo, lugar onde serviu taiabóm de ouvidor nos anos de 1821 
-1822. E, em São Daulo se casou com Da Genebra de Barros Lã 
te, herdoira do grandes propriedades rurais en Piracicaba • 
Participou na "Bernarda" de Francisco Inácio de Souza Quei- 

Dundou, em 1827, o 
) FAROL PAULISTANO.
i Província da Bahia.

dro I, foi eleito REGENTE do Império juntamente com Bráulio 

Muniz e Francisco de Lima e Silva. Em 1833, retirou-se do 
Rio de Ja.noiro po«ra São Paulo por motivos de doença. Nomea
do Diretor da Academia Jurídica, em 1835, exerceu osso car
go até 1836, ano no qual se filiou ac partido conservador 
que estava se formandot Em 1841 recebeu 0 título do Barao 
do Monto Alegre e, ora 1842, foi nomeado I residente da Pro - 
víncia do São Paulo, nomeação rejeitada pelos partidários 
do Rafael Tobias de Aguiar, e um dos motivos da Revolução 

paulista do 1842, Faleceu em 1860 (38).

Nascou en São Paulo, 
de 1806, filho de Luís Antonio do Souza e D$ Genebra de Bar 
ros Leito. No ano de 1824 foi estudar na Universidade de 
Coimbra, Quando esta, en 1829, sob 0 regime absolutista dc 
Dom Miguel, foi fechada, ele com Daulino Jcse Soares de Sou 

mais 4 colegas voltaram para 0 Brasil, matriculando - 

em. 1830, no Curso Jurídico de Sao Daulo (39),
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>'.e

20. P?i’.FCl.?C0 G ROL. "! '- Smlonto

21. : oi ‘i. de jtjsi ; v- .i-.fio - u-,-lente

lo

ce
rnia for 

r>oriu’.-rov to* os os 
Juiz do •‘irrito lo ví- 

■ nte

. J.e - oo. ci-*. r. '1.
- op. ci.-. Vol. 4, ^.97/1; .

Era fluminense,nasceu o-- lí'27. Istu^ou na 
d.omi.i Jurídico de ’.~o Paulo.Podicou-sa,z: - eis 
matura,d r-r1; istratir? cuja esc"' 
derraus: aulitor cie f.uerr"- no C'r>•■,<> v-t* w; ...x ... 
rias co: .rcas nr Província Cg Hio de Janeiro,Prosi- 
do Tribunal do comércio, o , ror fi-, Pini.stro ro 'urre-o 
Tribunal Ce -‘nstiçr..Foi som vc nolítico •ilf . nte o : ?s?:c 
um cos caras -icis influentes do rrtiô lib??.:l do -lio <. s 
Jo ’; oiro(44) .

1'\.oci,'-nte do loja íf-z-a’’1 s'C'),nanei ’o ora 
Curitiba.Em 1829 ore solte? ro,ti’In.? õc -■nos lo idede e 'o 
no do 5 Gscr’Vos(’M). Lo 1.2< a 18p2 era '0 ’b?o ãr C^ars 
Funicipel do São raulo(42). In loj’’ .‘o '/rancisco Ge-, ciu 
Forr ?-i-o voneijr -se nos òe 1G~1 o 131’2 os jovnris C 
F ul.13 o 0 FE/ÍIE -1J j..\ , a nbos ^ar .-idérj os dos " libe
ra is t : od o r .a d o s11 ( d-3 ) .

ssu.miu, no i.:esrao ano, a chofia õos r.o- ócios d? seu pai.Ca
sou -se,em 1855» com urna filha ro Jen-dor Vergueiro. ’oi < e 
nutodo dr. ssomblóia Provincial "o 1C33 ?-tó 1872. oneeêo 
Sonador do Irnório par? c lrov5.,.cia de tão J?ulo,om 11’53 
o, om 1G7--I-,recebeu o título de B rso do Souza Ouciroz, 
8oc-ui.-' .o o exeer'1.0 do sou soror ' icol?u Pereir? do C^-.pos 
Ver roiro,co:;ieoou a introduzir ora seus estabrloci anãos 
arrícolos os braços livres.Em 1.171,fundou co.-^outros ? s- 
sociação ■.u.?:ili 'dora cia Colonização e Ini. ~r.r?ão(4C).

(40) I.’ 1 T-.’ 8,j)ivoldo C- sp-r c’o - ]2ul:.^s J/niversidzcp
do Co? mbri.Coiv:’ra,l' • .',p, 121/172.

(41) 0 ESI’ -“’*r.T;‘r~cos de lo ul ^o ■ ci-’ lo .'o I o Fru 
lo, F.C. 143, C-ixe 118.

(42) -j .2 rr - Ofícios Jivc-LSOS d'. 0? uo do ; o Irulo. 
Ofício C-!;.;T' i.uric-’-. 1 d-2 cid-’-.' d? ’>~o Paulo ?o
i resid •»nt ■* cls Jpovírci? . o ’’ao J 'itlo do di' 2/ do no- 
v nforo do l'. ’l.

(4n)>‘.: ?. ■ :, -• onoo
(-14). UC> , 1 -'ida
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1' -ilTCliOd d.: " 3CCIKD..DJ.J P.Difc I. •’ D . 01 j }).■ jr.; S~0 I- _Uj.O.

1. JlSÊ . NTÔTK 1)03 ISIS - Frosidento - Pedro.

2. N.'.?,O;íI. JO: -JH I.Í3IJ2 - Pidro

3. ii.i—ipc—30 -PadrePRlíR iJ?.<■ Vi : ?

no Curo •’ u r í •* ? c o,exer-

(2 k
(Z

o ,'-re 
ocoso

,2 / VV1....
■<ÍO Õ 3~0 1’1110, 
, .0. l'!8.

. • 223.
- o- .ci'-. o. .27' . O ,q
•rc. rt , 115 - 2'./’:/i;

Secrot'rio da Gociedal • x'ed rU.Drr. C’pol~o Co hos
pital Militr r <? ■’ cidade de Sco Paulo ('/)»

Irulisto do Ourátib ,filho dc .ntonio l v?cr F-rroira. 
Confo?.’mo a ■-<iori.? dos utor.s coube -l o se :a~b’..o o.o 
1122.no to=tro do cidade dc 5o Falo, ? inici ;iv~ 1? pro- 
claeoaão do Trinei• ;. Do’’ P<--ro como pri^ro r i co ^sil .
(8) .ror volto do 1117 om • rofussor c' ? fil no 5 no Co lo 
Froncisc ?no, o, jun te meto co •: ? ’ rti’j .•rnnc?.oco,F?’ui’or o 
pr-m.ulç. V.or ô- í. i los o ri * de l--'r’:(f • :1-1 ? 1.2'--
•'irti>-ári'’ os " ndra^. is", e, 1'2':, <" consequ rci" n 
dicsolnc-õo •' ’ ssaiblai' Conr.tituin a?, s.-nco aoío" ,de-
nortodo ■>?. r_ o Rio ào «3 n'A>ro(10). 1- •? era ''Te ^r? -
lista."(11). Sm 1850,:—trica1 ou -so no Cur o .‘unc'?co,exer-

XiD“Fzn^^:7n7t*Ab"-“õp.cr^'’yoT."¥p7r. 
' ~C ’.c/j.'.10,01. .quino do - o . cia. o.

> ã .LJ3, f • iri . ’fl -oo. ci t. ?. (-4.
r • G’1, 1 -.'ido -or>.c?'-. Vo1. 1. p.37/ 
iU 0’IPDFV C' T".'2j a ?'v T > l\r‘ C- 

’;TPt , l;ioid' - oo.cit. Vo1. '!• , ’■>.
iD ,GF ,Í.T. Ila-os õo roeul :~o Fa cJ -do r2

C. 1'!-
(. )>'O(’T-F? .1 , T ■•ido - 0?. cV-. Vol. í,
(9) srix Ú ? ' TUS - op.cit. Vo1. 1. ,
(10) c. .3 -r2C’,( 1. quino de -
(11) o o’' >" v ix r cors-;jti c:

! 33ci''o ne cidade do Pculo,6rf5o dosde o infa n 
cir-jtomou ?n orcons sacras H.nda act)ino(l),Sstu‘ou io Cl^-io 
IÇ-.-ancisc 'iio,no . uai se divu1.ou o ensinou ? filosofi' do Eent. 
Des ta ôpoca o ■: di nto foi ?ri;o õo sou nrofossor da Tiloso - 
fio j.ldefoi ;o vovisr Porreira, e, jr-itaninto com clOjnrrti- 
d^rio ’ os " DilrjCis" s anos -c 1821/2X2). r-’o 122'!- até 133-2 
ora Bibl?.otcc5.rio la pri-nc- ra ,aihlio --..ca ofici 11'’ ci':-'o do 

• ■ 0 l’.'?.ulo( 3) • 1,111 10 -0,1!: JU.'.J.UUAUU —Bi.' LJU 
mando -so no ano de 183-.’ 27 óo acosto 
P‘ 1 • Ro^ncia bisrc ue Oiii 'bá, --------- -
•An ta So,^oj? C.. r-j Iriçorn 1 rio 
conis 'do bispo □ 2 do ul' o 
•ai? 1-i 'i'-. :>i 1-’ VI- foi oloi . o - v'- 'c.c> -'rovlnci 1 rara 
ssonblóia Provincial ■'o J~o F u’io, o, ~ is t-rc oxorc- u 

o carro de r-•.:i;':eni;o ca Província lo '’>'0 Toulo ! nto lro ;so, 
(d). 1:31, oro Juiz 1c ' fre: uosio d? 3? o defon ou
idói.os fo.CorAlist-s^). P“: d'.-z iro do 1631 ->‘.'0J0’-.:u a fun- 
daç~o da " ‘oci-loco -‘d rol" s- n 'o o Frorit-. ;.le int. .ino c 
pri«'-. iro i rssi'.’en' da r.osve. / T'"?a;:'TCçu o c^rao do 
ViC0“l-‘r-si'nto õo Conselho do .Frc-':? 1 nci ua 1-rovmci' do 
São r.-'ulo(6).

"i;m 1828,matriculou -so no Cu’?,'o_.1i".'í-'.,.co,ior- 
’ ) o 1 ”l,íoi~no.-?^do 

T>ros: nt?d.o d — rov c~o do 
7 !■ e a r. o ir o d o J. • “ 2, 
13-2. Jnt- ou na sua c.i 

'ui -co -'rovlnci l n.T' 
•: :-s t -rd

1122.no
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4.

5. GONÇ. .LV’-!S ■-or-r<E

IC6. D 31LV Pit )0

7. JO ')UIk 01.1 ?: 1’0

8.

9. Jtsl: GO? E J DE Li 3ID- - vot1? -se

io. COST' DE

11.

31T3H013. FR/.■■a:i3C(. b-cie rdivo

1832

TETLS
n? Contndori’ provinci*1(15)»

p. 146.
D. 5:5.

vq v ir; tç- • -' 
co« ? und ’ ’c r de

10
17

-sot. S da "Socie
dade- «".osBe-Censor/rs'1.

- vc-j? --se •*. 12 d 3 "Socie
dade dos Defensores".

- Te-nente— Coronel.

_  p. 14 .'lo "3 o ciado de 
dos Defensor as".

•.]■•■ i.:jd;. - vej" -se 7 do "Sociedade 
d^s Defensores1'.

.IJm 
i rovínci

"Socie-

12. ■.fWót-TC' rTí.IT"O Dl 3Cfl7. .lít r'~ - leis for' de 
Taubató. Km IGJS.refli^iu,,juntarei, cc:’ Tese oausto G >:jss 
do Konozos 0 GB'.Eó’¥ .DGR CCi STliLCRF 1 (1 )•

(12)IW JJJS.'., liieidr - on. eis. Boi. 5 ,p. 59/60.
(lã)C 3'.?r<0,01. 'coiro de - on. cit. n.
(14)I- .H- TT.JS, de 'savodo - op.cit:. Tol. II. ,p. 62.

-3"o poulo_211‘;r° F ulo, 
F. ■ IveSjlTLT.’

0 , F. 59 , 6/2/’2.
T UT . - o», cit. Vol. 5 , 
F.-iLI.e 3, fon.io . - o .cit.

(18) l<27í<EIR;.,Wal.b.'n'or - op.oiS. P. 10.

1850/51 ara 'ienbro do Conselho â? Presidência rio 
do Jso Paulo, ntigo p-rtid/rio los “’ndr'dos“(15).

0*1 Dl DO

J .IM'i » DIj V
Trabalhava ...  - .

Sc-cretário do .Socic-dado Federal (13).

condo,ro .itío torapo.o osr~o de Cfici-1 Cunrd^-livxos. 
joímo^ -5G,yFn 18õzl-, e doutorou -se q<v 1l>33. ,\.ve varias 
vozen _ í osonto na . asomblói:1 Provincial do 3~o Paulo. 
carreira oclc-si',stic;t, ocupou um luj-,- ’r de Côncso.- m 1341. de 
Chentro do í5ú,c i 1857 o umo cadoir? ôc Lente d? Dogm-ticz?.

(12)
ÂNTÔI-TIO BERj-í. ilDO BU3K0 D,’ 7EIG

J0S3 r< rc-X D- 3Ij'.W - Sorrento-Hor, nionbro rb 
Catnara Tiunicipal d? cidade do São P'ulo (14).

i>i ?brii de 1831, rodJ. ir 
om 1?:32 o •1'VG F íOT F 1-I* C. r’ 
de do .l'silomc tico " (18),

11843683
Caixa de texto
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A. DOCUMENTOS manuscritos
i. Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo :

MAÇOS DE POPULAÇAO
Atibaia

Mogi-Mirim

Parnaiba

Piracicaba

São Paulo

OFÍCIOS DIVERSOS

Campinas

Cunha
Curitiba

Atibaia 
Bananal 
Bragança

Apiaí
Areias

Santos
Taubaté

: Caixa
: Caixa
Caixa

: Caixa
: Caixa
: Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa

: Caixa
: Caixa
Caixa
Caixa

: Caixa

: Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa

: Caixa
: Caixa

Caixa

6
13
14
22
28
41
42
55
56

198
204
205
206
222
231
243
259
272
273

15
16

122
123
124
133
134
135
141
142
147
148
154
184
185

800 (1823-1851)
807 (1822-1830)
808 (1831-1835)
816 (1822-1837)
822 (1823-1834)
835 (1822-1830)
836 (1830-1836)
849 (1822-1829)
850 (1829-1834)
993 (1823-1835)
999 (1822-1830)

1000 (1831-1832)
1001 (1832-1834)
1017 (1822-1831)
1026 (1823-1835)
1038 (1822-1831)
1054 (1822-1833)
1067 (1823-1828)
1068 (1829-1834)

15 (1822-1826)
16 (1828-1850)

122 (1825-1826)
123 (1827-1830)
124 (1832-1850)
133 (1820-1825)
134 (1827-1829)
135 (1830-1838)
141 (1822-1828)
142 (1832-1850)
147 (1827-1829)
148 (1832-1836)
154 (1824-1842)
184 (1822-1829)
185 (1830-1836)
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bibliografia

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

Franca
Guaratinguetá: Caixa
Iguape : Caixa
Itapetininga : Caixa
Itu : Caixa

Caixa



Mogi-Mirim

Piracicaba

Porto Beliz

1260 (1823-1835)N.O.465

São Vicente

Santo Amaro 
Santos

Paraibuna
Parnaiba

: Caixa
: Caixa
Caixa

: Caixa
: Caixa
: Caixa

310
311
319
320
331
350
351

281
289
300

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

1265 (1823-1828)
1266 (1829-1836)
1270 (1822-1838)
1275 (1826-1829)
1276 (1830-1833)
1286 (1822-1831)
1287 (1832-1841)

1160 (1823-1828)
1161 (1829-1841)
1166 (1823-1829)
1167 (1831-1836)
1176 (1823-1829)
1177 (1832-1836)
1200 (1822-1849)
12C. (1822-1824)
1203 (1825)
1204 91826)
1205 (1827)
1206 (1828)
1207 (1829)
1208 (1830)
1209 (1831)
1210 (1832)
1211 (1833)
1212 (1834)
1213 (1835)
1214 (1836)

1105 (1823-1829)
1106 (1830-1835)
1114 (1822-1826)
1115 (1827-1833)
1126 (1824-1833)
1145 (1823-1829)
1146 (1830-1832)

365
366
371
372
381
382
405
407
408
409
410
411
$12
413
414
415
416
417
418
419

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

470
471
475
480
481
491
492

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

N.O.
N.O.
N.O).

São Josã dos
Campos: Caixa

São Luis de
Paraitinga

Pindamonhaga- 
ba ::Caixa

Caixa 
: Caixa
Caixa 

: Caixa
Caixa 

: Caixa 
: Caixa
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa

Jacaréi 
Jundiai 
Lorena 
Mogi das

Cruzes : Caixa
Caixa 

: Caixa
Caixa
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1076 (1822-1835)
1084 (1822-1832)
1095 (1823-1831)

: Caixa
Caixa

São Roque : Caixa
São Sebastião: Caixa

Caixa
: Ca ixa
Caixa
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Sorocaba

São Paulo

Taubaté

Ubatuba

Vila Bela

COMANDANTES MILITARESOFÍCIOS DOS

6095 (1831-1342)N.O.Caixa 3
4843 (1830-1831)Juízes de Paz N.O.2Caixa

2368N.O,11

2402N.O.45Caixa

238932 N.O.Caixa

238427 N.O.Caixa

16 N,£. 2373Caixa

Ofícios e Relatórios 
do Comandante do 7- 
Batalhão De Caçado -

Trem Bélico - Segundo 
Corpo de Artilharia 
Montada - Santos
Corpo de Artilharia 
de posição - Santos

: Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa

: Caixa
Caixa

: Caixa
Caixa 
Caixa

: Caixa

JUÍZES
E I

J DE PAZ, 
MINISTÉRIOS

499 
500 
70 
71 
72 
73 
74
75 

513 
514 
527 
528 
529 
540

N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.
N.O.

Ofícios e Relatórios 
do Comandante do Bata 
Ihão Ne 35 : Itu - São 
Paulo Caixa
Ofícios ao Governador 
das armas da Província 
de São Paulo: 1831 <

N.O, 1294 (1822-1828) 
N.O. 1295 (1829-1833)

865 (1825-1827)
866 (1828-1829)
867 (1830-1831)
868 (1832)
869 (1833-1834)
870 (1835) 

N.C. 1308 (1822-1829) 
N.O, 1309 (1830-1835) 
N.O. 1322 (1826-1828) 
N.O, 1323 (1829-1831) 
N.O. 1324 (1832-1836) 
N.O. 1334 (1822-18’6)

Ofícios e Relatórios 
do Comandante do Bata 
Ihão N2 38 de Santos

Juízes de Paz-Gurda 
Nacional e Guarda Po 
licial
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N.O. 2359 (1831)Caixa 2

N.O. 2365 (1823-1831)Caixa 8

N.O. 2366 (1823-1831)9

Vindos 1831-1840 N.O. 7705Caixa 1

Ofícios do Ministério da Justiça : 1831/34 N.O. 7715

2. Arquivo Nacional (Rio de Janeiro)

1832 - 1838 Caixa 150

Ministério da Guerra - Cor 
respondencia dos Presidentes 
da Província de São Paulo 
com o Ministério do Império :

Relatórios do Comandan 
te do Batalhão N2 35

Ofícios e Relatórios 
do Comandante do 62 Ba 
talhão de São Paulo

1831
1832
1833

t 1831 - 1848
: 1831 - 1835

Caixa
Caixa

412
413
414
415
416

179
413

Ofícios Relatórios do
Comandante do Batalhão N2 
34 de São Paulo Caixa

N.O. 7349
N.O. 1350
N.O. 1351

Caixa
Caixa
Caixa
Caixa
Caixa
Caixa 417

Requerimentos

Corpo Municipal Permanente 
Guarda Nacional 
Ministério do Império - Cor 
respondência dos Presidentes 
da Província de São Paulo 
com o Ministério do Império : 1830 

1831 
1832 
1833 
1834 
1835

Ofícios do Ministério do Império : 1831 N.O. 5228
1832 N.O. 5229
1833 N.O. 5230
1834 N.O. 5231
1835 N.O. 5332

Caixa 9
Caixa 10
Caixa 11
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B. DOCUMENTOS PUBLICADOS

Ty-

Paulo - 
Boletim 
Boletim 
Boletim

1. Leis, Decretos e Atas

Anais da Assembléia Constituinte do Império do Brasil, 1823. 
Rio de Janeiro, Typografia do Imperial Instituto Artísti 
co, 1874 , 6 tomos.

Anais do Senado do Império, 1827 - 1835. Rio de Janeiro, 
pografia Mercantil, 1874.

Anais da Câmara dos Deputados do Império, 1827 - 1835. Rio 
de Janeiro, Typografia Imperial e Constitucional de J. 
Villeneuve, 1874.

Anais da Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo , 
1835 - 1840. Publicação oficial, organizada por E. Egas 
e Oscar Motta Mello. São Paulo, Coleção de Obras do Esta 
do de São Paulo, 1926.

Atas do Conselho da Presidência da Província de São Paulo. 
Publicação do Departamento do Arquivo do Estado de São 

Secretaria da Educação.
(Nova Base) N2 14, São Paulo, 1961, Anos 1823/29
(Nova Base) N2 15, São Paulo, 1961, Anos 1829/31
(Nova Base) N^ 16, São Paulo, 1962, Anos 1832/34

Atas do Conselho de Estado. Brasília, Centro Gráfico do Sena
do Bederal, 1973, Volume II, 1823-1834.

Coleção de Leis e decisões do Império do Brasil, 1827 - 1835.
Rio de Janeiro, Tipografia Nacional, 1878,

Constituição Política da Monarquia Portuguesa. Lisboa, Impren 
sa Nacional, 1822.

Correspondência Oficial das Províncias do Brasil durante a Lo 
gislação das Cortes Constituintes de Portugal nos anos de 
1821 e 1822. Lisboa, Imprensa Nacional, 1872.

Documentos para a História do Vale do Paraíba : Taubaté, .-it-as 
da Câmara Municipal. Vol. V : 1823 - 1836 e 1880 - 1886. 
Publicados por Belix Guisard Filho, São Paulo, Editora 
Universal, 1944.

Documentos para a História do Vale do Paraíba : Taubaté, Pa - 
péis avulsos (1822-1854). Publicados por Felix Guisard Fi 
lho, São Paulo, Editora Universal, 1944.

Documentos Interessantes para a História e Costumes de São 
Paulo. Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo, Se 
cretaria da Educação. São Paulo, 1894 - 1961. Volumes 2, 
16, 54, 88e89 .
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Registro Geral da Câmara Municipal da cidade de São Paulo.

São Paulo, Arquivo Municipal de São Paulo, 1917.

2. Al,amaques, Viajantes, Memórias e Cronistas

Alamank Administrativo, Comercial e Industrial da Província 
de Sao Paulo de 1857. São Paulo, Typografia Imperial de 
J.R. de A, Marques, 1857.

Almanak da cidade de Santos de 1871. Organizado e publicado 
por A. Martins Pontes e Pr. Alves da Silva, Santos, Ty
pografia Nacional, 1871.

"Almanak do Rio de Janeiro para o ano de 1824." R.I.H.G.B. , 
Rio de Jnaeiro, 1961, Volume 278.

ALINCOURT, Luis de - Memória sobre a viagem do porto de San
tos à cidade de Cuiabá. Sao Paulo, Livraria Martins, 
1953.

ALMEIDA, Miguel Calmon du Pin - Americus - Cartas Políticas. 
Londres, R. Greenlaw, 1825.

Anuário Político, Histórico e Estatístico do Brasil. Rio 
Janeiro, P. Didot, 1846.

BALBI, Adrian - Essai statistique sur le royaume de Portugal, 
d'Algarve, comparé aux autres états de L'Europe, et suivi 
d’un coup d'oeil sur 1'état actuel des Sciences,des 
lettres et des beaux arts parmi les portugais des hemis_- 
phéres. Paris, Rey et Gravier, 1822, 2 volumes.

BEYER, Gustav - Ligeiras notas de vicgem do Rio de Janeiro 
Capitania de São Paulo no Brasil, no verão de 1813• São 
Paulo, Tipografia do Diário Oficial, 1908.

BOSCHE, Eduard The o dor - Wechselbilder o der Reisen und Aben - 
teuer in Brasilien. Hamburg, Hoffmann und Kampe, 1836.

CÂMARA, Paulo P. da - Diccionário Geográfico, Histórico, Poli 
tico e Litterário do reino de Portugal e seus domínios» 
Rio de Jnaiero, E.Larmmert, 1850, 2 volumes.

Partas de um Americano sobre as vantagens dos governos repu - 
blicanos f-derativos. Traduzidos por um Deputado Pcrnambu 
cano, Rio de Janeiro, Typografia de Miranda e Carneiro , 
1833.

Cartas Patrióticas oferecidas aos cidadãos brasileiros em de- 
flesa do Governo Representativo, 3 da Constituição por elos 
jurada, contra as emendas proposta*, à nesma Constituição, 
apresentadas na Câmara dos Deputados, reduzidos a Projeto 
de Lei em 13 de outubro do corrente ano de 1831. Rio ãc Ja 
neiro, Typografia de Gueffier, 1832.



ao Barão 
ro, 1913 tomo 84. 

CHICHORRO,
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Cartas de Dom Pedro, Príncipe Regente do Brasil, a seu pai, 

Dom João VI, Rei de Portugal (1821-1822).Publiçados por 
E.Egas, São Paulo, Typografia Brasil, 1916.
"Cartas inédttas da primeira Imperatriz Da. Maria Leopoldi- 

na. (1821-1826)." R.I.H.G.B., Rio de Janeiro, 1913» tomo 
75.

"Cartas de Barão de Daiser, ministro D’Aústria no Rio de Ja 
neiro por ocasião da abdicação de Dom Pedro I, dirigida

Neumann em Londres". R.I.H.G.B., Rio de Janei

Manoel da Cunha Souza 4 "Memória em que se mos - 
tra o estado económico, militar e político da Capitania 
de São Paulo, quando do seu governo tomou posse a 8 de 
dezembro de 1814 o limo e Exmo Sr. Dom Francisco de As
sis Mascarenhas". R, I.H.G.B., Rio de Janeiro, 1873, to
mo 36.

CLETO, Marcelino Pereira - "Dissertação a respeito da Capi-
■ tania de São Paulo, sua decadência e modo de restabele
cê-la". Anais da Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro, 
Typografia Lenzinger, 1900.

DEBRET, Jean Baptiste - Viagem Pitoresca e Histórica ao Bra
sil. São Paulo, Livraria Martins e Edutora da USP, 1972 
2 tomos.

ESCHWEGE, W.C.von - Journal von Brasilien oder vennischte 
Nachrichten aus Brasilien, auf wissenschaftlichen Reisen 
ge samme 11. We imar, im Verlag der Grosshersoglichen Lande- 
sindustrie Comptoire, 1818.

"Excursão do Príncipe Regente Dom Pedro de Alcantara 1 Pro - 
víncia de São Paulo em agosto e setembro de 1822". 
R.I.H.G.B,, Rio de Janeiro, tomo 66, volume 107, 1903.

FLORENOE, Hercules - Viagem fluvial do Tietê ao Amazonas dç 
1825 a 1829. São Paulo, Editora Melhoramentos, s.d, 

KIDDER, Daniel )P. - Reminiscências de viagens e permanências 
no Brasil (Província do sul) . São Paulo, Livraria Martins 
e Editora da USP, 1972.

KIDDER, Daniel P. e FLETCHER, J.C. - 0 Brasil c os Brasilei
ros: esboço histórico e descritivo. São Paulo, Editora Na 
cional, 1941.

LISBOA, José da Silva - Extractos das obras políticas e oconô 
micas de Edmund Burke. Rio de Janeiro, Imprensa Ré^ia, 
1812.

11843683
Caixa de texto



Rubens B. de Moraos.
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Rio de Janeiro,MAWE, John - Viagens ao interior do Brasil.

Valverde, 1944.
MIILLER, Daniel Pedro - Ensaio d'um quadro estatístico da Pro 

víncia de São Paulo. Secção de obras d'0 Estado de Sãc 
Paulo, reedição literal, 1923.

"Narração do procedimento da Vila de Itu, em consequência dos 
fatos de 23 de maio de 1822 na cidade de São Paulo", Río 
de Janeiro, Typografia do Diário, 1822.

OLIVEIRA, José Joaquim Machado de - Quadros Histórico da Pro
víncia de São Paulo, até o ano de 1822.,2§ edição, São 
Paulo, Typografia de Carlos Gerke, 1897.

"Pequeno Histórico e Atas das sessões da Sociedade Defensora 
da Liberdade e Independência Nacional". R.I.H.G.B., Rio 
de Janeiro, tomo 68, 1905.

PEREIRA, João Manso - Cópia de uma carta sobre a Nitre ira Ar
tificial estabelecida na Vila de Santos da Capitania de
São Paulo, dirigida a essa corte. Publicada por J.M. Vei- 
loso Lisboa, Oficina da casa literária do Arco do cego ? 
1800.

POHL, Johann Baptist Emanuel - Viagem no interior do Brasil^ 
empreendida nos anos de 1817 a 1821. Rio de Janeiro, In - 
dústria Nacional do Livro, 1951, 2 volumes.

"Programa de Ministério de 16 de julho de 1831". R.I.H.G.B. ; 
Rio de Janeiro, 1921, tomo 85.

RUGENDAS, João Maurício - Viagem Pitoresca através do Brasil/ 
São Paulo, Livraria Martins e Editora da USP, 1972.

SAINT-HILAIRE, Augusto de - Viagem à Província de São P::ulp_ -. 
resumo das viagens ao Brasil, Província Cisplatina e m..s- 
soes de Paraguai, traduzido e pref.: 
São Paulo, Editora Martins, 1940.

SAINT-HILAIRE, Auguste de - Segunda viagem a São Paulo a,cu>; 
dro histórico da Província de São Paulo, traduzido: **fon 
so E. de Taunay. São Paulo, Editora Martins, 1953.

SCHLICHTHORST, Karl - Rio de Janeiro wie es ist. Beitrrge zur 
Tagesund Sittengeschichte der Haupfetadt von Brasilien mi" 
vorzuglicher Berucksichtigung auf die Lage des dortigcn 
deustschen Militars. Hannover, in Verlag der Hahn 'schcr 
Hofbuchhandlung, 1829.

SEIDLER, Karl - História das guerras e .-evoluções do Brasil 
de 1825-1835. São Paulo, Editora Nacional, 1939.



C. JORNAIS

1. São Paulo : - 0 Farol Paulistano.
- 0 Observador Constitucional.
- O Novo Farol Paulistano.
- A Voz Paulistana.
- O Paulista.
- O Correio Paulistano.
- O Fcderalista.
- 0 Justiceiro.

2. Rio de Janeiro : - 0 Tamoio.
- A Aurora Fluminense,
- A Luz Brasileira.
- A Nova Luz Brasileira.
- 0 Republico.
- 0 Caramuru.
- 0 Carijó.
- 0 Nacional.
- 0 Brasileiro.
- 0 Independente.
- 0 Sete de Abril.

0 Valenciano.
- 0 Homem e a América.
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SILVA, José Bonifácio de Andrada e - "Idéia de José Bonifácio 
sobre a organização política do Brasil quer como reino 
unido ao de Portugal quer como estado independente". R.I, 
H.G.B., Rio de Janeiro, 1888, tomo 51, parte 2§,

SILVA, José Bonifácio de Adnrada e - Cartas Anãradinas:Corres 
pondência particular de José Bonifácio e Ántonio Carlos 
dirigidas a A. de M. Vasconcellos Brumond. Rio dc Janeiro, 
Lenzinger, 1890.

SILVA, José Bonifácio de Andrada e - "Instruções do Governo 
Provisório às Cortes Portuguesas". IN: Bandecchi, Brasil- 
Escritos Políticos, São Paulo, Obelisco, 1969.

SPIX, Johann Baptist von und MARTIUS, Cari Friedrich Phil.von 
Reise in Brasilien in deuJahren 1817 - 1820. Stuttgart, 
Ernst Klett Verlag, 1966, 3 Bande.

VASCONCELLOS, Bernardo Pereira de - Cartas aos eleitores da 
Província de Minas Gerais. 2^ edição, Rio de Janeiro,Fran 
cisco Rodrigues de Paiva, 1899.
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D. FONTES SECUNDÁRIOS : Livros e artigos em periódicos.

- 0 Catão.
- O Exaltado.
- 0 Jurujuba dos Farroupilhas.

3. Portugal : - O Astro da Lusitânia.
- O Jornal da Sociedade Literária Patriótica.

ABBAGNANO, Nicola - História da Filosofia. Lisboa, Presença, 
1970. Volume VIII : 0 iluminismo italiano; o iluminismo 
alemão: Kant e a polêmica sobre o kantismo; a filosofia 
do romantismo.

AGUIAR, Antonio Augusto de - A vida do Marques de Barba cena. 
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1896.

AGUIaR, Manuel Pinto de - A abertura dos portos : Cairu e os 
ingleses.. Salvador, Progresso, 1960.

AHRENS, Heinrich. - Lf Encyclopedie Juridique. Histoire gene - 
ral du droit. Paris, E. Thorin, 1880.

ALMEIDA, Aluisio de - A Revolução Liberal de 1842. Rio de Ja 
neiro, José Olímpio, 1944. Docinentos Brasileiros 46.

ALMEIDA, Aluisio de - o Tropeirismo e a Feira de Sorocaba, 
Sorocaba, 1968.

ALMEIDA, Aluisio de —"Os caminhos do súl e a 
oaba". R.I.H.G.B.,

AMARAL, Álvaro de - "A coligação

Feira de Soro-

186, Rio de Janeiro, 1945.
dos municípios paulistas a 

favor do Príncipe Regente para a proclamação da Indepen
dência". Revista do Atheneu Paulista de História.Sco Pau 

lo, Ano 9 Ns 9 , 1972, p. 129.
AMARAL, Breno Ferraz do - José Bonifácio. São Paulo, Editora 

Martins, 1968,
ANDERLE, Othmar F. "Theoretische Geschichte" — Betrachtungon 

zur Grundlagenkrise der Geschichtswissenschaft". Histo - 
rische Zeitschrift, Bond 186 p. 5ss.

ANDRADA, Antonio Carlos Ribeiro de - " 0 ministro da fazenda 
da Independência". R.I.H.G.B,, Rio de Janeiro, tomo 76.

ANDRABA, NETO, Martin Francisco Riberio de - Os precursores 
da Indepehdência. São Paulo, Tipografia Alemã, 1874.

ARAÚJO, Elísio de - Estudo Histórico sobre a polícia da Capi
tal Federal de 1808 a 1831. Rio de Janeiro, Imprensa Na - 
cional, 1898.
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ARMITAGE, John - História do Brasil. Desde o período da che 

gada da família de Bragança em 1808 até a abdicação de 
Dom Pedro I, em 1831. Rio de Janeiro, Tecnoprint Gráfi
ca, 1955.

ARRIAGA, José de - História da Revolução Portuguesa de 1820. 
Porto, Livraria Portuense Lopes, 1886, 4 volumes.

AZEVEDO, AroIdo de - A cidade de São Paulo. Estudos da Geo
grafia humana. São Paulo, Editora Nacional, 1958.

AZEVEDO, Ar o Ido de - A Baixada Santista ; Aspectos geográfi 
CQs• São Paulo, USP, 1964, 4 volumes.

AZEVEDO, Fernando de - Canaviais e engenhos na vida políti
ca do Brasil. São Paulo, Melhoramentos, 1948..

AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de - "Sedição militar na i~ 
lha das cobras em 1831”. R.I.H.G.B., Rio de Janeiro, to 
mo 34, 1871, p. 276.

AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de - "Motim Político de 3 
de abril de 1832, no Rio de Janeiro." R.I.H.G.B^, Rio 
de Janeiro, tomo 37, parte 2§, 1874.

AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de - "Motim Político de 
de abril de 1832, no Rio de Janeiro". R.I.H.G.B^, Rio 
de Janeiro, tomo 38, parte 2§, 1879•

AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de - "Motim Político de 
zembro de 1833, no Rio de Janeiro". R.I.H.G.B., Rio 
Janeiro, tomo 39, parte 23, 1879.

AZEVEDO, Manuel Duarte Moreira de - "Sociedades fundadas no 
Brasil dosde os tempos coloniais até o começo do _tuc_a. 
reinado". R, I.H.G.B., Rio de Janeiro, tomo 48, 1888.

ALBERTINI, Rudolf von "Parteiorganisation und Parteibegriff 
in Frankreich, 178 9 - 1940". Historische Zeitschrift , 

Band 193, Dezember 1861.
BâNDECCHI, Brasil - 0 Município no Brasil e sua função poljz 

ca. São Paulo, Coleção da Revista de História XL, 1972.
BARRACLOUGH, Geoffrey - "Do individualismo à democracia das 

massas". IN: Introdução à História Contemporânea. 23 cdi 
ção, Rio de Janeiro, Zahar, 1973*

BARRACLOUGH, Geoffrey - "Europa, Amerika und Russland in Vor 
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